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Conversando com a obra

O ato de ensinar, educar, mediar saberes e sistematizar conhecimentos só 

é possível na e pela ação educativa que se realiza nas escolas ou em outros 

espaçostempos.

Desde os primeiros saberes garimpados pela arte rupestre, o ser humano já 

iniciava seu processo de aprendizagem. Escritos rabiscados nas pedras, pinturas 

desenhadas nas rochas e a cunhagem de utensílios domésticos para manter a 

sobrevivência eram sinais que a humanidade foi produzindo para se manter ativa 

desde os mais remotos tempos.

Milênios, séculos e décadas se passaram, e a humanidade sentiu cada vez 

mais a necessidade de lançar mão da informação, de ter novos conhecimentos e 

de tomar posse de saberes diferentes do cotidiano em que vivia.

O século XXI bateu à nossa porta. Com ele, trouxe novos saberes, descober-

tas científicas e a necessidade de aprender outros conhecimentos que a socie-

dade moderna passou a exigir.

As linhas escritas expressam o quanto, a cada momento, a humanidade avan-

ça em busca de novas conquistas sociais, científicas e culturais.

A obra aqui apresentada é um conjunto de escritos que se originou com a 

realização do 3º Encontro Nacional dos Docentes com Deficiência no Ensino Su-

perior: Narrando Trajetórias.
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Apresentamos neste manuscrito narrativas, depoimentos, relatos, expres-

sões artísticas, críticas ao modo de produção capitalista, formação de profes-

sores, inclusão e acessibilidade nos mais diversos espaçostempos.

Os autores e autoras, com muita maestria, borraram nessas páginas suas im-

pressões acerca das mais variadas temáticas que, de certo modo, envolvem a 

educação em suas múltiplas facetas.

As temáticas aqui enfatizadas demonstram claramente que nossa sociedade 

é plural, principalmente quando se refere a opiniões sobre diversas abordagens.

As histórias narradas, os relatos expressos, os depoimentos contidos nas 

entrelinhas, as múltiplas opiniões tecidas e as trajetórias desenhadas ao longo 

destes capítulos dão-nos, seguramente, uma certeza: vivemos em um contexto 

no qual a diversidade é a nossa maior riqueza cultural.

Fruto do 3º Encontro Nacional dos Docentes com Deficiência no Ensino Su-

perior: Narrando Trajetórias, a obra apresentada ao público leitor intenciona pro-

mover reflexões sobre os diversos contextos sociais presentes na educação que, 

em uma perspectiva inclusiva, objetiva promover o acesso e a permanência de 

sujeitos com deficiência ou diferenças nas escolas em todos os níveis.

Queremos dizer ao público leitor, que irá acessar esta obra gratuitamente, 

que educar na diversidade é lutar para que todos, com ou sem deficiência, 

possam ter seus direitos respeitados. Nesse sentido, parafraseamos Paulo 

Freire quando diz, em sua obra Pedagogia da Esperança, que uma sociedade 

livre só pode ser constituída quando nossa educação é “libertadora, humana 

e humanizante”.

Expressamos nossos mais sinceros agradecimentos aos autores e autoras 

desta magnífica obra por terem nos emprestado seus escritos valiosos, nos quais 

foram tecidas significativas contribuições sobre as mais diversas temáticas, pro-

piciando vez, voz e lugar para que, por meio de seus textos, pudéssemos expres-

sar nossos sentimentos de pertencimento.

Não encerramos aqui este manuscrito. Lutas, conquistas, desejos, sonhos e 

utopias nos movem, em especial, quando almejamos conviver em uma sociedade 

que abraça a diversidade na pluralidade, respeita os diferentes em sua singula-

ridade e acolhe as diferenças em suas individualidades.
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Encontros, diálogos e pluralidades: narrativas, trajetórias  
e produção de identidades dos sujeitos com deficiência

Prezados leitores, venham conosco nessa caminhada. Abracem conosco esta 

causa. Ajudem-nos a fortalecer estes direitos: à inclusão de todas as pessoas nos 

diversos espaçostempos de uma sociedade ainda caracterizada pelas exclusões.

Vanderlei Balbino da Costa  
e Suze Gomes Fernandes.
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Prefácio

Nos anos de 2019 e 2020, fiz um estágio de Pós-Doutorado na Universidade 

do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Nele, dediquei-me a estudar a produção e a 

construção da identidade dos docentes com deficiência no ensino superior. Ao 

concluir o estudo, publiquei um artigo em um periódico qualificado, conforme 

exigência do estágio.

Raios luminosos introjetavam em meu imaginário; luzes incandescentes apon-

tavam trilhas por onde deveria caminhar; setas me orientavam rumos que poderia 

seguir. Parei, refleti, planejei e projetei uma ação acadêmica que pudesse conter os 

anseios quase incontroláveis que trouxe em minha bagagem ao retornar.

Sentei-me, planejei, projetei e elaborei, em 2021, um projeto de extensão in-

titulado: “1º Encontro Nacional de Docentes com Deficiência no Ensino Superior: 

Narrando Trajetórias”, cuja realização foi virtual, uma vez que estávamos vivendo 

uma das maiores catástrofes humanas: a Covid-19, que dizimou milhares de pes-

soas no Brasil.

No 1º Encontro, participaram efetivamente, nos quatro dias, 300 professores 

e simpatizantes da causa. Tivemos a participação de professores de 16 estados 

do país, da educação básica e do ensino superior (Graduação e Pós-Graduação). 

Considerando o momento pandêmico, todas as conferências foram realizadas 

virtualmente. Nessas conferências, tivemos a participação de professores de 
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sete universidades brasileiras (quatro federais e três estaduais), que, com muita 

maestria, fizeram com que o evento alcançasse tamanha dimensão.

Na esteira dessas realizações, em 2023, promovemos o 2º Encontro, ainda 

virtual, durante quatro dias. Nesse encontro, houve a participação de professo-

res com deficiência representando diversas Universidades e Institutos Federais 

espalhados Brasil afora.

Preciso pontuar que, nos três encontros já realizados, os protagonistas das 

conferências são essencialmente docentes com deficiência que atuam no ensino 

superior (Graduação e Pós-Graduação).

Ao planejar o 3º Encontro Nacional de Docentes com Deficiência no Ensino 

Superior: Narrando Trajetórias, tomamos a seguinte decisão: realizar o evento de 

forma presencial. Daí, propusemos a constituição de seis mesas redondas com 

estudantes com deficiência do ensino superior, técnicos administrativos, também 

do ensino superior, e professores com deficiência que atuam na educação básica.

Dentre os participantes das mesas, tivemos professores com deficiência que 

atuam no ensino superior (Graduação e Pós-Graduação) de três Institutos Fe-

derais e duas Universidades.

O encontro, realizado de forma híbrida, contou com a participação de 

aproximadamente 350 cursistas. Devemos pontuar que parte deles enviou ar-

tigos para apresentação no evento. Desses, cerca de 34 trabalhos aprovados 

compõem a obra que organizamos e que será lida por muitos olhos nos diver-

sos espaçostempos.

Neste prefácio, precisamos pontuar que são partícipes da obra 61 professo-

res, que, com muita maestria, registraram em seus escritos opiniões, depoimen-

tos, relatos, narrativas e histórias sobre as mais diversas temáticas presentes no 

contexto educacional.

Dentre as temáticas expressas pelos autores e autoras, pontuamos: produ-

ção de identidades docentes, formação docente para atuar com as diferenças, 

trabalho docente, direitos humanos e educação, e narrativas de docentes com 

deficiência nos mais diversos espaçostempos.

A obra intitulada “ENCONTROS, DIÁLOGOS E PLURALIDADES: NARRATIVAS, 

TRAJETÓRIAS E PRODUÇÃO DE IDENTIDADES DOS SUJEITOS COM DEFICIÊNCIA” 

tem a intenção de provocar reflexões em professores e simpatizantes da causa 
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nos diversos segmentos da educação, em especial no que se refere à educação 

das diferenças nos vários níveis do processo ensino-aprendizagem.

Essa produção não se encerra aqui, uma vez que lutar por uma sociedade 

includente faz parte da nossa proposta enquanto educador. Não há um fim para 

que a educação possa se tornar, cada vez mais, “libertadora, humana e humani-

zante” (FREIRE, 1992).

As discussões que perfilam o percurso desta obra nos deram uma certeza: 

não há inclusão sem a participação dos diversos segmentos da escola em todos 

os níveis. Não há, também, inclusão, acessibilidade ou respeito às diferenças sem 

que a sociedade se prepare para incluir todas as pessoas, independentemente 

de estarem ou não em situação de deficiência.

Os sujeitos autores e autoras desses manuscritos só estão nesta produção 

porque acreditam que incluir todas as pessoas é possível. Por isso, deixaram 

registradas aqui suas concepções, convicções, crenças, valores, relatos, depoi-

mentos e narrativas, que expressam o desejo, a vontade e as utopias de poder 

conviver em uma sociedade marcada, sim, pelas diferenças, porém fundamen-

tada no respeito pelo outro, pelo diferente, enfim, por aquele que Goffman (1988) 

chama de estranho em uma sociedade caracterizada pelos “normais”.

Não quero concluir — isso não é possível. Quero convidar todas as pessoas a 

lerem este manuscrito, a abrirem os olhos, a ativarem uma escuta atenta e a usa-

rem seu imaginário para refletir: incluir é uma ação de cidadania, um direito social, 

uma produção de identidades, uma vez que estas não estão prontas e acabadas.

Conclamo: leia esta obra, comente-a, divulgue-a entre todas as pessoas que 

simpatizam com a causa das diferenças, da diversidade e da equidade.

Professor Vanderlei Balbino Costa,  
docente da Faculdade de Educação e do Mestrado  

e doutorado em Educação da Universidade Federal de Jataí.
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Subjetividades de Docentes com  
Deficiência na Educação Superior

Bruna Camila Gargarella
DOI: 10.52695/978-65-5456-153-2.1

Introdução

Este trabalho refere-se a um projeto de pesquisa em nível de mestrado, vin-

culado ao Programa de Pós-Graduação em Educação Especial da Universidade 

Federal de São Carlos/SP, atualmente em andamento. A escolha da temática foi 

motivada por experiências pessoais e profissionais da autora, que se enqua-

dra legalmente como pessoa com deficiência, em razão de seu diagnóstico de 

autismo. Para além das motivações individuais que impulsionam este estudo, é 

importante considerar o panorama estatístico nacional relacionado à população 

com deficiência. 

O Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania (2025) do Brasil destaca 

que, de acordo com o levantamento do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-

tística (IBGE), o país tem 14,4 milhões de pessoas com deficiência, o que repre-

senta 7,3% da população com dois anos ou mais. A mesma fonte indica que:

O acesso à educação ainda é marcado por desigual-
dades significativas para as pessoas com deficiência. 
Entre aquelas com 25 anos ou mais, 63,1% não com-
pletaram o ensino fundamental — quase o dobro da 
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proporção observada entre as pessoas sem deficiên-
cia (32,3%). Além disso, apenas 7,4% das pessoas com 
deficiência concluíram o ensino superior, frente a 19,5% 
entre as pessoas sem deficiência (Brasil, 2025).

Esses dados evidenciam não apenas a insuficiência de políticas eficazes ao 

longo da trajetória de escolarização das pessoas com deficiência, mas também 

que seu acesso e permanência na Educação Superior ainda são profundamente 

atravessados por desigualdades estruturais.

Wuo e Paganelli (2022) indicam que, embora as políticas de inclusão de pes-

soas com deficiência na Educação Superior tenham avançado nas últimas déca-

das, seu alcance prático ainda tem se mostrado limitado diante do aumento da 

demanda por acesso e permanência.

Nessa perspectiva, pode-se inferir que tanto o ingresso de estudantes quan-

to o de docentes com deficiência nas Instituições de Educação Superior – IES 

não garante, por si só, condições efetivas de aprendizagem, participação e atua-

ção profissional. Trata-se de um movimento que requer o engajamento insti-

tucional e coletivo na construção de ambientes acessíveis para a participação 

democrática e socialmente transformadora (Cabral, 2018).

Dessa forma, para as pessoas com deficiência, sejam estas estudantes ou do-

centes, o ingresso e a permanência na universidade podem representar a supera-

ção de históricos processos de exclusão e a desconstrução dos estigmas associa-

dos à incapacidade, constituindo-se na afirmação da participação plena em todas 

as esferas sociais e nos espaços de produção do conhecimento (Cabral, 2023).

A compreensão sobre a necessidade de investigações acerca dessa temática 

foi acentuada a partir do conhecimento sobre o evento “Encontro Nacional de 

Docentes com Deficiência no Ensino Superior: Narrando Trajetórias”, realizado na 

Universidade Federal de Jataí, no estado de Goiás, Brasil, que ocorre a cada dois 

anos. O ano de 2025 demarca a sua terceira edição.

A realização desse evento acadêmico-científico é um fator que reforça a per-

cepção de que, apesar dos avanços nas políticas de acesso, há a necessidade de 

espaços de produção e disseminação de conhecimento acadêmico e científico 

para subsidiar a visibilidade e o reconhecimento das subjetividades das pessoas 

com deficiência na Educação Superior.
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Diante desse cenário, o presente projeto de pesquisa foi delineado com base na 

compreensão de que as pessoas com deficiência são sujeitos de direitos, com valor 

social e potencial para contribuir significativamente na produção do conhecimento.

Essa compreensão se faz ainda mais relevante ao considerarmos que grande 

parte dos estudos sobre deficiência na Educação Superior ainda se apoia em 

abordagens centradas nas barreiras, nas dificuldades e na ausência de acessi-

bilidade (Leite, 2022; Cabral, 2023). Pouco se conhece sobre os percursos para a 

construção da subjetividade profissional dessas pessoas, especialmente quando 

elas ocupam o lugar de docentes da Educação Superior.

Considerando esse panorama e abordagens teóricas, delineou-se a seguinte 

questão de pesquisa: Que elementos e fatores constituem as subjetividades de 

docentes com deficiência nas Instituições da Educação Superior brasileiras?

Este projeto de pesquisa tem como objetivo principal compreender, com base 

em histórias de vida, elementos que constituem as subjetividades de docentes 

com deficiência vinculados a Instituições de Educação Superior brasileiras.

Os objetivos específicos são: (a) Compreender, a partir das narrativas dos 

docentes com deficiência, o que reconhecem de si enquanto competências para 

atuarem como profissionais da Educação Superior; (b) Identificar, nas narrativas 

dos participantes da pesquisa, o que é considerado oportunidades e possibili-

dades de participação para comporem ativamente a comunidade universitária; 

(c) Reunir elementos que possam subsidiar políticas voltadas à legitimação da 

atuação e emancipação de docentes com deficiência na Educação Superior. 

Fundamentação Teórica

Do ponto de vista da subjetividade, este projeto dialoga com as ideias de 

Fernando González Rey (1949-2019), que a concebe não como algo estático, in-

dividual ou isolado, mas como um processo dinâmico e histórico, resultado da 

interação contínua entre o sujeito e o contexto social em que está inserido. Para 

o autor, a identidade do sujeito é um componente da subjetividade, mas não se 

reduz a ela, podendo o sujeito ter múltiplas identidades em diferentes contextos 

sociais. González Rey (2017) enfatiza que:

La subjetividad nos permite una concepción de mente 
que es inseparable de la historia, la cultura y los con-
textos actuales de la vida social humana. La subjetividad 
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emerge cuando la emoción pasa a ser sensible a los re-
gistros simbólicos, permitiendo al hombre una produc-
ción sobre el mundo en que vive, y no simplemente la 
adaptación a él (González Rey; Patiño, 2017, p. 123).

A experiência subjetiva diz respeito justamente a como cada pessoa vê, sente 

e interpreta o mundo ao seu redor, ou seja, aquilo que é vivido internamente, de 

forma única e pessoal. Mitjáns Martinez (2005) contribui para essa compreensão 

ao apontar que:

Tanto o social quanto o individual constituem-se mu-
tuamente. Não é possível considerar a subjetividade de 
um espaço social desvinculada da subjetividade dos 
indivíduos que a constituem; do mesmo modo, não é 
possível compreender a constituição da subjetividade 
individual sem considerar a subjetividade dos espaços 
sociais que contribuem para sua produção (Mitjáns 
Martinez, 2005, p. 20).

Esse entendimento permite analisar como as condições históricas, sociais e 

culturais, bem como as práticas institucionais de inclusão, influenciam e trans-

formam a experiência subjetiva dos professores pesquisadores com deficiência 

da Educação Superior, valorizando-os como agentes ativos na produção de seu 

próprio conhecimento e subjetividade.

Ao refletirmos sobre o conceito de subjetividade, torna-se fundamental des-

tacar que o presente projeto de pesquisa compreende a deficiência a partir de 

uma abordagem histórico-cultural. Influenciada por Vygotsky (2019), essa abor-

dagem compreende a deficiência como um fenômeno que envolve não apenas 

limitações orgânicas, mas, principalmente, as barreiras sociais e psicológicas 

que surgem em decorrência dela.

Assim, a concepção social da deficiência, influenciada pelos estudos de Vygot-

sky (2019), é consolidada no movimento do Disability Studies, indicado por Piccolo 

(2013) como sendo um movimento de teóricos londrinos composto por Mike Oliver, 

Colin Barnes, Len Barton, Vic Finkelstein e Brendan Gleeson, “todos ativistas, com 

limitações físicas patentes e que içaram a temática da deficiência a uma questão 

de direitos, valendo-se da contribuição de outras minorias sociais” (p. 297).

Essa abordagem defende que a deficiência não é um problema individual, 

mas um resultado das barreiras físicas, sociais, culturais e atitudinais impostas 
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pela sociedade. Valoriza-se a experiência vivida e as subjetividades coletivas 

das pessoas com deficiência, promovendo a luta por direitos, reconhecimento e 

transformação social. O foco é na acessibilidade, na justiça social e no protago-

nismo dessas pessoas na produção de conhecimento sobre suas próprias vidas.

No contexto desta pesquisa, é fundamental distinguir os conceitos de acesso, 

acessibilidade e acessibilização, pois eles revelam nuances importantes das ex-

periências vividas por professores pesquisadores com deficiência na Educação 

Superior. Freitas (2023) indica que: “Acesso é um vetor de democratização, de 

ampliação do número de usuários, beneficiários, participantes, votantes, princí-

pio esse que se move sempre com representações da universalização. Já aces-

sibilidade diz respeito a produtos concretos que possibilitam usos específicos.”

Cabral (2023), por meio de exemplos, permite compreender que acessibilizar 

é o ato de, para além de o sujeito acessar um ambiente ou recurso acessível, ter 

as condições que possibilitem a esse mesmo sujeito se apropriar, de maneira 

emancipatória, do contexto ao qual está inserido.

Dessa forma, podemos sintetizar esses conceitos da seguinte maneira: a aces-

sibilização é o objetivo final, que consiste em garantir aos sujeitos a apropriação 

do contexto, assegurando sua emancipação com qualidade de experiência nos 

espaços que acessam. Para alcançar esse objetivo, é necessário que a acessibili-

dade seja implementada e implantada por meio de estratégias para adequações 

destinadas a eliminar barreiras e promover a legitimação do direito de pertencer 

aos diversos contextos. Já o acesso representa a condição básica inicial, que per-

mite que a pessoa utilize determinado espaço ou serviço (EBERSOLD, 2021).

Valendo-se da abordagem social da deficiência, da gramática da acessibili-

dade e compreendendo-se a importância da escuta ativa das histórias de vida 

de docentes com deficiência, este projeto busca compreender as subjetividades 

desses sujeitos no contexto social e nos processos formativos. 

Procedimentos Metodológicos

Essa pesquisa terá uma abordagem qualitativa e será conduzida por meio 

do método de Histórias de Vida, uma vez que busca compreender as expe-

riências de docentes com deficiência da Educação Superior por meio de suas 

próprias narrativas.
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Glat e Pletsch (2009) afirmam que esse método se desenvolve por meio de 

entrevistas abertas, em que a condução do estudo é dada pelos próprios parti-

cipantes, a partir de sua visão de mundo. Assim, não há um roteiro pré-definido. 

Solicita-se aos sujeitos que falem livremente sobre sua vida, e, a partir de suas 

narrativas, o pesquisador pode formular novas perguntas ou tecer comentários 

com o objetivo de aprofundar os temas que emergem espontaneamente.

Por meio dessa abordagem, tanto o pesquisador quanto os participantes têm 

a oportunidade de refletir e levantar questionamentos de forma colaborativa. Isso 

porque, como destacam Glat e Antunes (2020), ao possibilitar que os sujeitos:

falem abertamente sobre suas vidas, o pesquisador 
estabelece com eles uma relação de horizontalidade 
e cumplicidade, rompendo com a visão tradicional de 
que ele é o detentor do saber e produz, sozinho, o co-
nhecimento sobre as vivências de determinado grupo 
social, que passivamente colabora (“se sujeita”) com o 
estudo” (Glat et Antunes, 2020, p. 53).

Nessa perspectiva, o método de História de Vida mostra-se especialmente 

adequado para este projeto de pesquisa, cujo objetivo é possibilitar a sujeitos 

frequentemente estigmatizados e/ou excluídos a oportunidade de expressarem 

suas trajetórias de vida.

Glat e Antunes (2020) indicam que esse procedimento possibilita que o sa-

ber seja construído de “dentro para fora”, permitindo que o pesquisador fale com 

os sujeitos e não sobre eles. Ou seja, o conhecimento não é produzido apenas 

pelo olhar da pessoa investigadora ou daquelas que falam pelas pessoas com 

deficiência, mas emerge da visão de mundo daqueles que vivem essa realidade. 

Assim, essa abordagem se aproxima da perspectiva dos Disability Studies, com 

o lema “nada sobre nós sem nós”.

Serão convidados dois docentes com deficiência que atuam na Educação Su-

perior. A identificação dos participantes será realizada por meio de amostragem por 

conveniência, um tipo de amostragem não probabilística em que os sujeitos são 

selecionados a partir da facilidade de acesso ou contato (Fonseca; Martins, 2012).

Nesse sentido, os sujeitos serão contatados por meio da indicação de mem-

bros da comunidade acadêmica, como servidores e estudantes de graduação e/

ou pós-graduação, vinculados à Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) ou 

a outras instituições. Além disso, também será feito convite direto a palestrantes 
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do evento “Encontro Nacional de Docentes com Deficiência no Ensino Superior: 

Narrando Trajetórias”, realizado bienalmente pela Universidade Federal de Jataí, 

no estado de Goiás, Brasil, e que participarão da edição de 2025.

Caso mais pessoas demonstrem interesse, sua participação será acolhida, 

desde que atendam aos critérios estabelecidos para a pesquisa e que haja via-

bilidade temporal de coleta e análise.

Será realizada uma ou mais entrevistas com cada participante, de acordo 

com a fluidez da conversa. Ao adotar o método de História de Vida, Glat e Plets-

ch (2009) indicam que a entrevista deve ser iniciada com uma pergunta-chave. 

Para este projeto, sugere-se a seguinte questão norteadora: Poderia me contar 

sobre sua trajetória até se tornar docente sendo uma pessoa com deficiência? 

Gostaria que destacasse os momentos em que percebeu suas competências e 

decidiu fortalecê-las ao longo desse caminho. E também, o que você faria em 

sua instituição para modificar aquilo que você considera necessário?

As entrevistas serão realizadas de forma virtual, com uso da plataforma Goo-

gle Meet. Glat e Pletsch (2009) reforçam que: “No decorrer da conversa, o entre-

vistador é livre para fazer perguntas no sentido de clarificar e aprofundar pontos 

mais diretamente ligados ao objeto de estudo, porém não deve trazer à tona 

nenhum tema que não tenha sido mencionado pelo entrevistado”.

Os diálogos serão gravados utilizando os próprios recursos da plataforma 

Google Meet. Na eventualidade de participação de pessoas surdas, será assegu-

rada a presença de tradutores e intérpretes da Língua Brasileira de Sinais (Libras), 

garantindo a acessibilidade comunicacional.

Os relatos serão transcritos na íntegra. Os áudios e as transcrições serão 

armazenados em local seguro, com acesso restrito à pesquisadora, em um drive 

protegido por senha. Serão utilizados pseudônimos nos arquivos, garantindo o 

sigilo e a confidencialidade das identidades dos participantes. Além disso, serão 

utilizados protocolos para catalogação dos arquivos e das informações.

Os depoimentos serão analisados com base em um protocolo que contem-

pla as seguintes etapas: (1) leitura e análise aprofundada das transcrições; (2) 

construção de perfis narrativos individuais, respeitando a singularidade de cada 

trajetória; (3) categorização temática dos relatos, com identificação dos temas 

recorrentes e significativos; (4) articulação dos achados com os objetivos es-

pecíficos da pesquisa, com base em lentes teóricas que irão fundamentar as 
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reflexões; e (5) realização de uma segunda entrevista, caso se perceba a neces-

sidade de aprofundamento em algum tema que surja da primeira entrevista. Os 

principais eixos analíticos considerados serão: (1) Subjetividades nos processos 

de acesso, acessibilidade e acessibilização; (2) Produção de sentidos sobre as 

potências pessoais e profissionais.

Com exceção da Teoria da Subjetividade, de González Rey (1949-2019), os 

referenciais teóricos serão definidos posteriormente à realização das entrevistas, 

em consonância com a natureza flexível da metodologia adotada. Como desta-

cam Glat e Pletsch (2009), “o próprio referencial teórico adotado pelo pesquisa-

dor se transforma em função da análise dos depoimentos”.

Resultados e discussão

Inspirado no lema central do Disability Studies, “nada sobre nós, sem nós”, 

espera-se que este estudo contribua para a sistematização científica de narra-

tivas sobre pessoas com deficiência na Educação Superior, reforçando a impor-

tância de reconhecer e valorizar suas subjetividades, além de reunir elementos 

que possam subsidiar a formulação e o aprimoramento de políticas voltadas à 

legitimação da atuação e à promoção da emancipação de docentes com defi-

ciência nesse nível de ensino. 

Considerações finais

A partir da perspectiva do modelo social da deficiência, compreende-se que 

a deficiência não é uma condição inerente ao indivíduo, mas sim um constructo 

social resultante das barreiras físicas, atitudinais e institucionais que limitam a 

participação plena das pessoas com deficiência na sociedade.

Grande parte das pesquisas que abordam a relação entre pessoas com 

deficiência e a Educação Superior concentra-se na identificação de barreiras 

e dificuldades enfrentadas por esses sujeitos no que se refere ao acesso e à 

permanência. Embora esses aspectos sejam relevantes e mereçam atenção, ob-

serva-se uma lacuna na produção científica no que diz respeito à valorização de 

suas subjetividades e potencialidades. São ainda escassos os estudos que, ao 

invés de apenas descrever os obstáculos, promovam uma escuta ativa de suas 

experiências, reconhecendo-os como protagonistas em suas trajetórias acadê-

micas e profissionais – ou seja, como sujeitos de direitos, com valor social e po-

tencial para contribuir significativamente na produção do conhecimento.
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É justamente nesse ponto que se fundamentam a justificativa e a relevância 

deste estudo, uma vez que, ao ampliar as narrativas sobre a deficiência na Edu-

cação Superior e articular as histórias de vida de docentes com deficiência com 

as produções acadêmicas já existentes na área, esta pesquisa visa contribuir 

para evidenciar não apenas as necessidades desses sujeitos, mas, sobretudo, 

para viabilizar e dar visibilidade às suas potencialidades.
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Introdução

O presente trabalho dialoga com duas pesquisas de mestrado em desen-

volvimento no Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Fe-

deral de Jataí.

A primeira pesquisa versa sobre a formação continuada de docentes em Ja-

taí – Goiás em uma perspectiva comparada com dados obtidos em uma pesqui-

sa nacional à qual o projeto de pesquisa se filia. A segunda, por sua vez, intenta 

debater a problemática da valorização profissional dos docentes que atuam na 

Educação Infantil na Rede Municipal de Jataí, também alinhada à pesquisa em 

rede intitulada “Nova Gestão Pública e tecnologias digitais na educação básica e 

impactos no trabalho docente: uma abordagem internacional Brasil-Argentina e 

Portugal”, que abrange instituições nacionais e internacionais, sendo elas: UFCAT, 

UFU, Uniube, UFSC, Universidade de Buenos Aires e Universidade Nova de Lisboa. 

Coordenada pela Profa. Fabiane Previtali - UFU e financiada pelo edital MCTIC/
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CNPq 2021, objetiva analisar as mudanças no trabalho docente no âmbito da difu-

são da indústria 4.0 e da Nova Gestão Pública sob o aprofundamento das políticas 

neoliberais e seus desdobramentos na formação e valorização profissional docente.

Considerando este fundamento, têm sido realizados estudos sobre forma-

ção e profissionalização docentes, identidade, saberes e valorização profissional. 

Nestes termos, o presente estudo tem por objetivo debater os dispositivos re-

lacionados à formação docente no Plano Municipal de Jataí (PME) e como estes 

se relacionam ao atendimento à formação continuada para o atendimento às 

pessoas com deficiência.

Pretende cotejar as versões do PME local e identificar avanços e retrocessos 

entre a versão definida por meio de participação em audiências públicas e o 

texto aprovado no Legislativo Municipal. Para tanto, metodologicamente, lançará 

mão da análise documental e buscará refletir acerca do referencial teórico que 

embasa as duas pesquisas citadas e este estudo especificamente e que deba-

tem formação, identidade e valorização docente.

Ao final do texto, espera-se refletir sobre como documentos desta natureza 

conservam potencial para induzir a formação docente e, com destaque, para a 

formação continuada de docentes para atuarem com estudantes com deficiên-

cia em uma escola básica na perspectiva inclusiva.

Notas sobre formação dos professores

Neste trabalho, assim como nas pesquisas citadas, entendemos a formação 

de professores como etapa fundamental para o aprimoramento profissional.

De acordo com Pereira (2010), a formação docente é compreendida como um 

processo contínuo, que ocorre com a formação “inicial” e a “continuada”. Essa 

nova concepção de formação passou a ganhar mais destaque nos meios aca-

dêmicos brasileiros, ao longo do processo educativo, visando novas propostas 

e saberes com essa nova proposta de formação. Ao compartilhar experiências 

e práticas vivenciadas no contexto escolar, os docentes têm a oportunidade de 

aprender coletivamente, o que pode contribuir para melhorias no processo de 

formação e no desenvolvimento da prática educativa.

Ao debater sobre formação continuada de professores, também é neces-

sário apontar os desafios enfrentados na realidade educacional. O processo 

de formação não depende somente do empenho dos professores; os fatores 
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externos, como as políticas públicas voltadas para as condições de trabalho, 

contribuem e são, por vezes, decisivos neste contexto. Nessa perspectiva, Pe-

reira (2010) afirma que:

[...] Não poderíamos nos esquecer do princípio da indis-
sociabilidade entre a formação e as condições adequa-
das para a realização do trabalho docente (salários dig-
nos, maior autonomia profissional, dedicação exclusiva 
a uma única escola, pelo menos um terço da jornada de 
trabalho para planejamento, reflexão e sistematização 
da prática, estudos individuais e coletivos, salas de aula 
com um número reduzido de alunos) (Pereira, 2010, p. 2).

A formação continuada precisa ser articulada com a valorização do traba-

lho docente, tempo reservado para planejamento e estudos, melhorias nas con-

dições de trabalho e comprometimento do poder público com a qualidade da 

educação. Com a falta de apoio e incentivos, a formação continuada tende a ser 

fragmentada, aligeirada e sua qualidade pode ser precarizada, podendo compro-

meter, dessa forma, a qualidade do processo formativo e do ensino.

A formação de professores ocupa posição estratégica nas políticas públicas 

educacionais brasileiras, sendo reconhecida como um dos eixos estruturantes 

para a melhoria da qualidade do ensino.

Essa prioridade está expressa no Plano Nacional de Educação (PNE) 2014–

2024, que estabelece metas específicas voltadas à qualificação docente, com 

destaque para a Meta 15, que visa assegurar formação inicial adequada à área de 

atuação, e a Meta 16, que propõe ampliar a titulação em nível de pós-graduação 

e garantir formação continuada articulada às demandas do sistema de ensino. 

Nos termos da lei:

Meta 15 - Garantir, em regime de colaboração entre a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no 
prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE, política na-
cional de formação dos profissionais da educação de 
que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei 
n 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que 
todos os professores e as professoras da educação 
básica possuam formação específica de nível superior, 
obtida em curso de licenciatura na área de conheci-
mento em que atuam.
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Meta 16 Formar, em nível de pós-graduação, 50% (cin-
quenta por cento) dos professores da educação básica, 
até o último ano de vigência deste PNE, e garantir a todos 
(as) os (as) profissionais da educação básica formação 
continuada em sua área de atuação, considerando as 
necessidades, demandas e contextualizações dos sis-
temas de ensino (Brasil, 2014, s/p). 

Nesse sentido, o PNE configura-se como instrumento de orientação e com-

promisso federativo, funcionando como referencial para a implementação de 

políticas locais de formação docente. A partir dele, esperam-se ações articu-

ladas entre união, estados e municípios, e com isso garantam aos professores 

condições formativas permanentes, contextualizadas às realidades escolares e 

coerentes com as transformações no trabalho docente.

Diante do exposto, observa-se que o Plano Nacional de Educação (2014–

2024) estabelece diretrizes fundamentais para a valorização e o desenvolvimen-

to profissional dos professores, ao reconhecer a formação inicial e continuada 

como dimensões estruturantes da política educacional.

Do mesmo PNE, emergiu a necessidade de os municípios articularem os seus 

Planos Municipais visando à organização e manutenção de um sistema federati-

vo de corresponsabilização e colaboração entre os entes, visando à manutenção 

dos padrões de qualidade, também dispostos em documentos nacionais como 

a LDB e o próprio PNE.

Assim, o presente texto se apoia nas diretrizes do PNE/PME como base nor-

mativa e analítica, buscando um diálogo que fortalece o estudo, permitindo 

confrontar os avanços e desafios locais com os compromissos assumidos na-

cionalmente, além de contribuir para a compreensão crítica das relações entre 

políticas públicas, formação docente e condições de trabalho.

Procedimentos Metodológicos

O estudo em tela é caracterizado como pesquisa documental, com aborda-

gem qualitativa. Para a coleta de dados, referimo-nos à análise documental do 

Plano Municipal de Educação-PME. O PME de Jataí, instituído pela Lei Municipal 

3708 de 26 de junho de 2015.

Diante disso, do ponto de vista metodológico, a análise documental em-

preendida neste estudo teve dois momentos: i) comparação do texto do PME 
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aprovado coletivamente em audiência pública com o texto final da lei no que se 

refere à formação docente e formação para o atendimento às pessoas com de-

ficiência e ii) análise do texto final e seu potencial indutor na formação docente e 

na formação para a inclusão. De acordo com Evangelista (2008):

Documentos são produtos de informações selecionadas, 
de avaliações, de análises, de tendências, de recomen-
dações, de proposições. Expressam e resultam de uma 
combinação de intencionalidades, valores e discursos; 
são constituídos pelo e constituintes do momento his-
tórico. Assim, ao se tratar de política é preciso ter clareza 
de que eles não expõem as “verdadeiras” intenções de 
seus autores e nem a “realidade”. Como fontes de con-
cepções, permitem captar a racionalidade da política, 
desde que adequadamente interrogados. A interroga-
ção metódica desse tipo de evidência procura apreen-
der suas incoerências, seus paradoxos, seus argumentos 
cínicos ou pouco razoáveis. Trata-se de desconstruí-los 
para captar aspectos da política educacional da qual são, 
simultaneamente, expressão e proposição (Evangelista, 
2008, p. 60. Grifo no original).

Para isso, metodologicamente, empreendeu-se uma análise das versões dos 

documentos que viria a se tornar a Lei Municipal 3708 de junho de 2015 após 

intenso processo de debate e participação da sociedade, bem como sua espe-

cificidade na tramitação legislativa por meio de conferência e audiência públicas.

O PME de Jataí encerra seu decênio no decurso do ano de 2025 com um 

percurso que desconsiderou a participação da comunidade educacional em de-

trimento de um texto substitutivo no trâmite legislativo do Plano, conforme de-

bateram Oliveira e Santos (2020). Diante disso, do ponto de vista metodológico, a 

análise documental empreendida neste estudo teve dois momentos: i) compara-

ção do texto do PME aprovado coletivamente em audiência pública com o texto 

final da lei no que se refere à formação docente e formação para o atendimento 

às pessoas com deficiência e ii) análise do texto final e seu potencial indutor na 

formação docente e na formação para a inclusão.

Resultados e discussão

Conforme descrito na seção anterior, o quadro 01 sistematiza a compa-

ração entre a versão do PME aprovada em audiência pública, organizada em 
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grupos de trabalhos para discussão e revisão do texto, e a versão aprovada 

na Câmara de Vereadores, apresentada como um substitutivo à minuta da Lei 

construída coletivamente.

Inicialmente, a intenção era debater as metas e estratégias que se referiam à 

formação docente. Contudo, nota-se que a temática está contida em diferentes 

metas do PME (em ambas versões), como destaca o quadro:

Quadro 01 - Comparação entre as versões do PME - Jataí - Goiás (continua)

Meta Versão - PME participativo
Versão PME - aprovado no  

Legislativo Municipal

02 - Educação infantil

I- Universalizar, no 
prazo de cinco (5) anos, 
o atendimento escolar 
das crianças de seis (6) 
a quatorze (14) anos e 

ainda daquelas que não 
foram atendidas na idade 
própria, garantindo-lhes 

condições adequadas 
para aprendizagem e 

permanência na escola 
até a conclusão do ensino 

fundamental.

Estratégias

4-Oportunizar formação conti-
nuada especializada por meio de 

parceria com as universidades 
para profissionais que realizam 
o atendimento dos alunos com 
dificuldade de aprendizagem;

5-Construir em todas as escolas, 
salas para atendimento especia-

lizado (psicólogo, psicopedagogo, 
fonoaudiólogo, neuropediatra, 
assistente social e professor de 

libras e braile).

Estratégias

5. Proporcionar a formação conti-
nuada por meio de parceria com 
as universidades para profissio-

nais que prestam o atendimento 
aos alunos com dificuldade de 

aprendizagem.

7. Construir, quando e onde existir 
demanda, salas para atendimento 

especializado.
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Quadro 01 - Comparação entre as versões do PME - Jataí - Goiás (continua)

04 - Inclusão

[...]

Em parceria entre SME e 
IES públicas, a partir de 

2016, oferecer cursos de 
formação inicial e conti-
nuada para professores 
na Língua Brasileira de 

Sinais e no Sistema Brail-
le, e metodologias espe-
cíficas para educandos 
surdos, cegos, e demais 
necessidades especiais 
em todas as etapas da 

educação

Estratégias

3-Garantir, até 2016, através de 
parcerias com IES públicas, de 
forma progressiva, cursos de 

formação continuada, ministrado 
por profissionais capacitados, para 
todos os profissionais do magisté-
rio e da área administrativa, para 
habilitação em todos os níveis de 
ensino (incluindo intérpretes, pro-

fessores de Braille e apoios).

4-Promover, em parceria com 
diferentes instituições, cursos de 

capacitação em áreas de demanda 
relacionadas à educação especial, 

voltados à comunidade.

5-Criar até o final de 2016 centros 
multidisciplinares de apoio, pes-

quisa e assessoria articulados com 
instituições acadêmicas e inte-

grados por profissionais das áreas 
de saúde, educação e promoção 
social (Neurologistas, Psiquiatras, 

Psicólogos e Fonoaudiólogos, 
Assistência Social e Pedagogos, 

dentre outros) para acompanhar 
os alunos e família.

Estratégias

3. Em parceria entre Secretaria 
Municipal de Educação e Institui-
ções de Ensino Superior pública, 
a partir de 2016, oferecer cursos 

de formação inicial e continua-
da para professores na Língua 

Brasileira de Sinais e no Sistema 
Braille, e metodologias específicas 
para educandos surdos, cegos, e 

demais necessidades especiais em 
todas as etapas da educação.

4. Da versão anterior, excluído.

4. Garantir a partir de agosto de 
2015, a continuidade das Salas de 
Atendimento de Ensino Especia-
lizado, em horário integral, a ser 
oferecido em turno contrário ao 

de estudo do aluno, com material 
pedagógico adaptado, nas escolas 

da rede regular nas escolas 
urbanas.

5. Excluído

Meta 15

Formação docente

I. Garantir, no prazo de um ano de 
vigência deste PME, em regime de 
colaboração entre os entes fede-

rados, que todos os professores e 
as professoras da educação básica 
possuam formação específica de 

nível superior, obtida em curso de 
licenciatura na área de conheci-

mento em que atuam, conforme o 
que prevê o PNE.

Meta 15

Garantir, em regime de colabora-
ção entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, 

no prazo de 1 (um) ano de vigência 
deste PME, política nacional de 

formação dos profissionais da edu-
cação de que tratam os incisos I, II 
e III do caput do art. 61 da Lei no 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
assegurado que todos os professo-
res e as professoras da educação 
básica possuam formação espe-

cífica de nível superior, obtida em 
curso de licenciatura na área de 
conhecimento em que atuam.

Redação idêntica ao PNE
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Quadro 01 - Comparação entre as versões do PME - Jataí - Goiás (conclusão)

Meta 16

Formação docente na 
pós-graduação

5. Apoiar tecnicamente a forma-
ção continuada de docentes para 

atendimento a portadores de 
necessidades especiais das redes 

municipal, estadual e privada.

6. Até final de 2017, definir políti-
ca pública municipal de incentivo 
a docentes que queiram realizar 
formação continuada específica 
em pós-graduação para atendi-

mento a alunos com deficiências 
na rede pública.

7. Fomentar que os docentes da 
Educação Básica, por meio da SME 
e SEDUC, integrem os Grupos de 
Estudos e Pesquisas realizados 

nas IES e tornem-se coparticipes 
dos resultados alcançados, vi-

sando contribuir com a formação 
continuada dos professores.

Meta 16 (De responsabilidades 
dos Governos Federal e Estadual)

1. Assegurar, a partir de 2018, nos 
planos de carreira da Educação 

Básica a possibilidade de progres-
são horizontal para os professores 

que concluírem os cursos de 
formação continuada.

2. Possibilitar, dentro do possível, 
aos professores da educação bá-
sica, o seu direito à continuidade 

dos estudos na pós-graduação.

3. Cumprir os planos de carreira 
dos docentes da educação no 

que se refere à progressão, desde 
que, não afronte nenhuma norma 

constitucional.

4. Apoiar tecnicamente a forma-
ção continuada de docentes para 

atendimento a portadores de 
necessidades especiais das redes 

municipal, estadual e privada.

5. Fomentar que os docentes da 
Educação Básica, por meio da Se-
cretaria Municipal de Educação e 
Secretaria de Estado da Educação 
e Cultura, integrem os Grupos de 

Estudos e Pesquisas realizados 
nas Instituições de Ensino Supe-

rior e tornem-se copartícipes dos 
resultados alcançados, visando 

contribuir com a formação conti-
nuada dos professores.

Organização: as autoras (2025. Grifos nossos).

O estudo revelou (e o quadro é ilustrativo desta análise), como resultados, 

que a primeira versão do PME encaminhada ao legislativo dispunha de estraté-

gias diretamente relacionadas à formação docente, parcerias com Instituições 

públicas para este processo, bem como a valorização profissional que fomen-

tasse esta iniciativa pelos professores, inclusive identificando prazos e respon-

sáveis por este processo. Já a versão que se tornou Lei eliminou, reescreveu, 
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retirou prazos e entes responsáveis, elementos limitando, portanto, os aspectos 

relacionados à formação docente no PME e, especialmente, aquela voltada para 

a formação docente para o atendimento às pessoas com deficiência em uma 

perspectiva inclusiva.

Por sua vez, naquilo que se refere à formação docente para a inclusão, o PME 

local espelha, por vezes, o seu correspondente nacional e exclui também tudo 

o que fora indicado pela comunidade educacional no processo participativo de 

construção deste Plano.

Segundo afirmam Oliveira e Santos (2020), o executivo municipal à época 

justificou as mudanças para tornar o plano exequível, “driblar” a lei de responsa-

bilidade fiscal cujo descumprimento para custear a educação pública inviabili-

zaria as contas e o crédito da prefeitura municipal e apontam, dessa forma, para 

a lógica da racionalidade financeira a despeito da preocupação com a inclusão e 

com a qualidade socialmente referenciada da educação pública.

Considerações finais

Ao retomar o objetivo inicialmente indicado neste texto, qual seja: “debater 

os dispositivos relacionados à formação docente no Plano Municipal de Jataí 

(PME) e como estes se relacionam ao atendimento à formação continuada para 

o atendimento às pessoas com deficiência”, optou-se por proceder uma análi-

se documental de versões distintas deste documento. A primeira foi construída 

coletivamente, por meio de conferência e audiência públicas (esta última con-

tou com a presença de vereadores e todo o processo de diagnóstico, redação 

e revisão coletiva do texto do PME foi acompanhado pelo Executivo local, por 

meio da Secretaria de Educação) e apresentada como Minuta de projeto de lei à 

Câmara de vereadores. Já a segunda versão, aquela que se tornou Lei Municipal, 

trata-se de um substitutivo apresentado pelo Executivo, à despeito dos meses 

de estudos e trabalhos que precederam a tramitação legislativa na Câmara, des-

considerando muitos elementos referentes à formação docente e à formação 

continuada de docentes para o atendimento a pessoas com deficiência em uma 

perspectiva inclusiva.

Não se espera que o texto legal, no caso do PME, produza uma outra educa-

ção, uma outra escola. Isto depende de inúmeros fatores, dos quais o aparato le-

gal é um deles. Contudo, é inegável o potencial indutor que este tipo de normati-

va tem na organização e na gestão dos sistemas de ensino. Diante disso, o estudo 
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aponta para as mudanças significativas de uma versão do documento para sua 

versão que se tornou lei, provocando um certo esvaziamento, bem como para a 

limitação do PME no que tange à formação docente para a inclusão.
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Introdução

As crianças convivem em múltiplos contextos sociais ao longo de seu desen-

volvimento, sendo no ambiente familiar e, sobretudo, na instituição escolar que 

se constroem os primeiros processos estruturantes de socialização e aprendi-

zagem. Nessa conjuntura, a escola configura-se como espaço privilegiado para a 

efetivação da inclusão de pessoas em condição de deficiência.

De acordo com Freire (1996, p. 8), “educar é um ato de amor, por isso, um ato 

de coragem” e implica reconhecer o outro em sua singularidade, abrindo espaço 

para o diálogo, o respeito à diferença e à diversidade humana. Sob essa pers-

pectiva, a inclusão escolar não pode se restringir ao acesso físico ao ambiente 

escolar, mas deve garantir a participação efetiva de todos os estudantes nos 

processos de aprendizagem e convivência. Assim, a construção de uma escola 

verdadeiramente inclusiva requer práticas pedagógicas intencionais, fundamen-

tadas no respeito à diversidade e na promoção de condições que assegurem a 

participação plena de todos os estudantes.
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Ao considerar os estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA), é 

fundamental assegurar práticas pedagógicas que favoreçam sua comunicação, 

interação e autonomia.

À luz da teoria histórico-cultural, Vygotsky (1997) defende que o desenvolvi-

mento humano ocorre nas interações sociais e por meio da mediação cultural e 

simbólica, o que reforça a necessidade de uma escola que valorize a diversidade 

como elemento constitutivo da aprendizagem. O desafio, portanto, é construir 

práticas educacionais que considerem os contextos socioculturais dos estudan-

tes e reconheçam que a deficiência não reside no indivíduo, mas nas barreiras 

impostas pelos ambientes físicos, atitudinais e pedagógicos.

O presente estudo justifica-se pela necessidade premente de produzir co-

nhecimento que subsidie o aprimoramento das práticas pedagógicas, bem como 

favoreça a consolidação de uma escola genuinamente inclusiva, democrática e 

orientada pelos princípios da equidade.

Nos últimos dez anos, o Brasil tem apresentado um crescimento exponencial 

nas matrículas de estudantes com TEA na educação básica, refletindo tanto o 

aumento no número de diagnósticos quanto a maior visibilidade dessa condição. 

De acordo com o Censo Escolar, em 2015 havia cerca de 41.000 estudantes com 

TEA matriculados em instituições de ensino; já em 2023, esse número saltou para 

636.202 e, em 2024, alcançou 918.877 matrículas, o que representa um aumento 

superior a 2000% em menos de uma década (INEP, 2025). Entre os estudantes 

com TEA matriculados, 92,6% estão em classes comuns da rede regular de ensi-

no, o que evidencia uma tendência de inclusão nas escolas comuns, em confor-

midade com os princípios da educação inclusiva.

Esses dados refletem não apenas um avanço nas políticas públicas, mas tam-

bém desafios significativos, uma vez que o aumento das matrículas não necessa-

riamente garante qualidade no atendimento ou práticas pedagógicas adequadas.

Frente ao exposto, emerge o seguinte questionamento: como as recentes 

transformações legislativas, em especial o Parecer CNE/CP nº 50/2023, têm im-

pactado a efetivação da inclusão escolar de estudantes com Transtorno do Es-

pectro Autista (TEA) na rede comum de ensino do estado de Goiás?

Ao direcionarmos a análise para o estado de Goiás, constata-se o desen-

volvimento de iniciativas voltadas à promoção da inclusão de estudantes com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) nas redes regulares de ensino. Contudo, 
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mudanças legislativas recentes, a exemplo do Parecer CNE/CP nº 50/2023, bem 

como as propostas e estratégias educacionais implementadas, demandam uma 

avaliação crítica, especialmente no que se refere aos impactos concretos nas 

práticas pedagógicas e na formação dos profissionais que atuam diretamente 

com esse público.

Nesse contexto, este artigo objetiva analisar as políticas públicas educacionais 

voltadas à inclusão de estudantes diagnosticados com TEA no estado de Goiás e 

discutir a oferta de formação continuada para os profissionais da educação.

Procedimentos Metodológicos

Esta pesquisa adota uma abordagem qualitativa, de caráter exploratório. Se-

gundo Minayo (2001), a pesquisa qualitativa é especialmente apropriada para o 

estudo de fenômenos sociais complexos, pois permite captar a dinâmica dos 

processos e as múltiplas dimensões das práticas humanas e institucionais, es-

pecialmente no campo da educação inclusiva. Nesse sentido, optou-se por um 

estudo exploratório, que, conforme Gil (2002), busca proporcionar maior fami-

liaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito e facilitar a cons-

trução de hipóteses ou interpretações mais precisas.

A investigação fundamenta-se em dois procedimentos principais: a pesquisa 

bibliográfica e a análise documental. A pesquisa bibliográfica foi realizada a partir 

da leitura crítica de obras científicas, artigos acadêmicos e textos de autores 

que discutem a inclusão escolar, o Transtorno do Espectro Autista, a formação 

docente e as políticas educacionais inclusivas, tais como: Costa, Mendes, Pletsch, 

dentre outros. Esses referenciais teóricos forneceram subsídios essenciais para 

a análise conceitual e crítica do tema.

A pesquisa documental, por sua vez, consistiu na análise de legislações, pa-

receres, diretrizes e documentos oficiais emitidos por órgãos governamentais, 

com destaque para o Parecer CNE/CP nº 50/2023. Foram examinados também 

dados do Censo Escolar, do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educa-

cionais Anísio Teixeira (INEP), bem como documentos produzidos pela Secretaria 

Estadual de Educação de Goiás.

Esse conjunto metodológico possibilitou a construção de uma análise crítica 

e fundamentada sobre os desafios e perspectivas da inclusão de estudantes 

com TEA, considerando as condições legais, pedagógicas e institucionais que 

permeiam a prática educativa no contexto goiano.
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Fundamentação Teórica

A inclusão de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) nas es-

colas comuns tem se consolidado como uma das principais diretrizes das polí-

ticas públicas educacionais brasileiras nas últimas décadas. Esse processo, no 

entanto, não se efetiva sem o envolvimento conjunto da família, do Estado e dos 

profissionais da educação, que assumem papéis fundamentais na construção de 

uma escola inclusiva.

Nesse cenário, diversos autores têm contribuído para a consolidação de fun-

damentos que sustentam a perspectiva inclusiva como princípio orientador das 

práticas pedagógicas e das políticas educacionais. O papel da família é decisivo 

tanto no processo de busca pelo diagnóstico precoce quanto na reivindicação 

dos direitos educacionais. De fato, Ferreira et al. (2019, p. 2) observam que “os 

profissionais valorizam a participação da família e atribuem a essa participação 

o progresso da criança”, o que evidencia que as famílias não se restringem ao 

apoio emocional, mas também exercem uma função política e social ao mobilizar 

redes de apoio e pressionar por políticas públicas efetivas.

O Estado, por sua vez, tem o dever constitucional de garantir o acesso, a 

permanência, a participação e a aprendizagem de todos os estudantes no sis-

tema educacional. A promulgação da Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), o Plano Nacional de Educação (PNE) e 

mais recentemente o Parecer CNE/CP nº 50/2023, dentre outros, reforçam esse 

compromisso legal ao reafirmarem o direito de estudantes público-alvo da edu-

cação especial — entre eles, os com Transtorno do Espectro Autista (TEA) — de 

frequentar a escola comum.

Esses documentos orientam os sistemas de ensino a assegurarem a oferta 

de apoio pedagógico especializado, com base nas necessidades específicas dos 

estudantes. “A inclusão escolar deve ocorrer preferencialmente em classes co-

muns da rede regular de ensino, com oferta de serviços e recursos da educação 

especial, conforme as necessidades do estudante”. (Brasil, 2023). Nessa pers-

pectiva, Benevides e Costa (2022, p. 13) destacam que:

[...] o ato de incluir engloba a aquisição de direitos para 
que possamos promover, no espaço escolar, a represen-
tatividade social, o que é de suma relevância para que 
se tenham cidadãos ativos, colaborando com o desen-
volvimento da sociedade, independentemente de sua 
condição física (Benevides; Costa, 2022, p. 13).
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Complementando essa perspectiva, Pletsch (2009) evidencia que a inclusão 

escolar exige o rompimento com práticas homogeneizadoras e a valorização da 

diferença como elemento estruturante das políticas educacionais. Nesse senti-

do, a presença de estudantes em condição de deficiência em escolas comuns 

representa uma oportunidade para repensar os modos de ensinar e aprender, 

promovendo a construção de uma escola democrática, plural e comprometida 

com a justiça social.

A pesquisadora Enicéia Mendes (2010) enfatiza que a inclusão não deve ser 

pensada como adaptação do estudante à escola, mas sim como reorganização 

da escola para atender à diversidade. Segundo a autora, “a inclusão escolar se 

concretiza na medida em que se garantem as condições institucionais, pedagó-

gicas e sociais que permitam o desenvolvimento de todos” (Mendes, 2010, p. 45).

De maneira complementar, Piza (2021) defende que o direito à inclusão dos 

estudantes diagnosticados com TEA envolve também o reconhecimento das 

barreiras atitudinais e pedagógicas que limitam a aprendizagem e a participação 

dos estudantes com deficiência.

De maneira complementar, Piza (2021) defende que o direito à inclusão dos 

estudantes diagnosticados com TEA envolve também o reconhecimento das 

barreiras atitudinais e pedagógicas que limitam a aprendizagem e a participação 

dos estudantes com deficiência.

No caso da criança com TEA, torna-se necessário com-
preender e respeitar como ela se expressa e se relacio-
na nos diferentes espaços sociais, no sentido de como 
se relaciona com o mundo a sua volta, e paralelamen-
te, como isso se dá no contexto escolar que vivencia, 
como ela enxerga e concebe o que está a sua volta e, se 
há o respeito, o olhar e o direito dela ser e de se expres-
sar nesses diferentes espaços (Piza, 2021, p. 30).

A presença do estudante na sala de aula deve ser acompanhada de ações pe-

dagógicas intencionais, acolhedoras e baseadas no respeito às especificidades 

do desenvolvimento. Isso implica repensar o currículo, as formas de avaliação e os 

modos de ensinar, para que todos os estudantes, com ou sem deficiência, possam 

aprender e participar plenamente da vida escolar. Nessa perspectiva, Dalla Valle 

(2022, p. 383) observa que, “o currículo desempenha um papel fundamental na 

perspectiva da educação inclusiva, pois, através de sua organização e sistemati-

zação, poderá delinear e orientar [...] a prática pedagógica dos professores.”
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Esse processo exige investimento em políticas públicas consistentes, for-

mação continuada dos profissionais da educação, estruturas acessíveis e, so-

bretudo, uma mudança de paradigma educacional que reconheça e valorize a 

diferença como princípio da prática pedagógica.

Análise das mudanças legislativas e das políticas públicas de inclusão escolar 

de estudantes com TEA no Estado de Goiás.

No Estado de Goiás, a consolidação da educação inclusiva, especialmente no 

atendimento a estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA), tem ocor-

rido de forma gradual, com a incorporação das orientações do Parecer CNE/CP nº 

50/2023 às normativas e programas educacionais. Nesse processo, a SEDUC/GO 

tem ampliado a oferta de Salas de Recursos Multifuncionais (SRM), fortalecido as 

equipes do Atendimento Educacional Especializado (AEE) e instituído instrumen-

tos como o Plano Educacional Individualizado (PEI), o Plano de Desenvolvimento 

Individualizado (PDI) e o Diário de Bordo, que funcionam como ferramentas es-

senciais para orientar práticas pedagógicas inclusivas e promover a colaboração 

entre professores, profissionais de apoio, docentes de AEE e famílias, em prol do 

desenvolvimento dos estudantes.

“A capacidade do PEI de adaptar o currículo e as metodologias de ensino con-

tribui para um ambiente educacional inclusivo e acessível, proporcionando aos 

alunos com dificuldades as oportunidades necessárias para um aprendizado 

efetivo e significativo” (Marinho et al., 2022, p. 5754).

Dados do Censo Escolar indicam que o número de estudantes diagnostica-

dos com TEA matriculados na rede comum de ensino em Goiás tem crescido 

progressivamente nos últimos anos, o que evidencia tanto a expansão do acesso 

quanto a necessidade de aprofundamento das políticas voltadas à permanência 

e à qualidade do processo educativo. Essa expansão, no entanto, revela lacunas 

importantes, especialmente no que tange à formação continuada dos profes-

sores regentes, à ausência de profissionais de apoio em número suficiente e à 

estrutura física das escolas, que em muitos casos ainda não está adequada às 

demandas da diversidade.

Como afirmam Benevides e Costa (2022), a inclusão não se restringe apenas 

a colocar o estudante com deficiência na sala de aula comum, mas em garantir-

-lhe as condições necessárias para o desenvolvimento de suas potencialidades, 

a partir de um projeto pedagógico que acolha as diferenças.
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Todavia, as interações informais com gestores, professores regentes e profis-

sionais de apoio evidenciam que a formação dos docentes regentes permanece 

aquém das demandas específicas dos estudantes com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA), particularmente no que concerne à elaboração de práticas pe-

dagógicas intencionais, diferenciadas e mediadas por recursos acessíveis. So-

ma-se a isso o fato de que os professores regentes, atualmente, possuem uma 

carga horária de 40 horas semanais, das quais 32 horas-aula são cumpridas efe-

tivamente em sala de aula. Às 8 horas restantes, destinadas ao cumprimento 

da hora-atividade, são utilizadas para o planejamento das aulas, correção de 

avaliações, preenchimento de documentos pedagógicos obrigatórios e demais 

demandas administrativas exigidas pela SEDUC/GO.

Essa organização laboral resulta em uma jornada de trabalho extenuante, que 

não compromete apenas o bem-estar físico e mental dos docentes, mas também 

limita suas possibilidades de participação em formações continuadas, inclusive 

na modalidade a distância, devido ao excesso de atribuições e ao consequente 

desgaste. Nesse contexto, a redução da carga horária em sala de aula poderia fa-

vorecer a busca autônoma por processos formativos, contribuindo para o aprimo-

ramento profissional e, consequentemente, para a melhoria da qualidade do ensi-

no. Partindo dessa premissa, Costa (2010) afirma que “para que a inclusão possa 

ocorrer é imprescindível que os(as) docentes possam se preparar, se qualificar e 

se habilitar para que na escola a inclusão do deficiente, do estranho, do desseme-

lhante não se constitua em obstáculos ao ensino (Costa, 2010, p. 896).

Outro aspecto relevante diz respeito à atuação dos profissionais de apoio 

escolar. Esses profissionais desempenham papel fundamental na mediação pe-

dagógica e na garantia da segurança e do bem-estar dos estudantes com TEA, 

especialmente aqueles que apresentam maior necessidade de suporte indivi-

dualizado. No entanto, relatos de gestores escolares e professores da rede Esta-

dual de Goiás indicam que a contratação e formação adequada desses profis-

sionais ainda precisam de sistematização e financiamento adequado.

Enfim, a análise das legislações e políticas públicas educacionais em Goiás, por-

tanto, revela um movimento importante de consolidação da inclusão, mas também 

evidencia a necessidade de avanços no que diz respeito à formação dos professo-

res regentes, à ampliação dos serviços de apoio e à articulação intersetorial entre 

saúde, educação e assistência social. Como afirma Mendes (2010), a efetivação da 

educação inclusiva exige o compromisso coletivo e a transformação das práticas 
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pedagógicas e das políticas institucionais, de modo que a diversidade não seja vis-

ta como um obstáculo, mas como um elemento constitutivo da escola democrática.

Resultados e discussão

Diante do panorama observado, foi possível apreender que a inclusão de es-

tudantes diagnosticados com TEA nas escolas comuns é uma realidade cada vez 

mais presente nas redes de ensino do país. Mas, a efetivação desse processo 

exige um pacto coletivo entre família, Estado e profissionais da educação, pau-

tado no reconhecimento da diversidade como elemento enriquecedor da expe-

riência pedagógica. A análise estatística do crescimento das matrículas, baseada 

nos dados do Censo Escolar, deve ser acompanhada de uma análise crítica sobre 

a qualidade das práticas inclusivas e da formação dos sujeitos envolvidos. Assim 

será possível garantir o direito à educação como um direito humano universal, 

indivisível e inalienável.

A análise dos documentos legais, dos dados estatísticos e das ações imple-

mentadas no estado de Goiás permite observar avanços significativos na promo-

ção da inclusão de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) na rede 

comum de ensino, sobretudo após a promulgação do Parecer CNE/CP nº 50/2023.

No entanto, a presença expressiva de estudantes com TEA nas classes co-

muns, que atinge mais de 92% das matrículas dessa população no Brasil (INEP, 

2024), não tem sido acompanhada, em muitos contextos, pela implementação 

plena de condições que garantam uma inclusão efetiva.

No estado de Goiás, embora se observe a ampliação das Salas de Recursos 

Multifuncionais (SRM) e a intensificação dos esforços voltados à promoção do 

Atendimento Educacional Especializado (AEE), ainda persistem desafios signifi-

cativos. Entre eles, destacam-se a insuficiência de profissionais de apoio escolar, 

a fragilidade das políticas de formação continuada e as limitações estruturais 

presentes em diversas instituições de ensino.

Ademais, constatou-se uma lacuna entre as diretrizes normativas e sua ma-

terialização no cotidiano escolar. A formação docente continuada, por exemplo, 

ainda depende de parcerias pontuais com instituições externas, o que dificulta 

a territorialização do conhecimento e a apropriação efetiva dos princípios da 

educação inclusiva.
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Outro ponto crítico identificado refere-se à atuação dos profissionais de 

apoio escolar. Embora sua presença seja prevista por normativas federais e esta-

duais, sua contratação, qualificação e inserção nas rotinas escolares necessitam 

de sistematização. A ausência desses profissionais, em muitos casos, compro-

mete não apenas o processo de ensino e aprendizagem, mas também a seguran-

ça e o bem-estar dos estudantes com TEA, conforme apontado por professores 

e coordenadores pedagógicos.

Esses dados e interpretações indicam que, embora as políticas públicas em 

Goiás avancem na direção da consolidação de um sistema educacional mais in-

clusivo, sua efetividade ainda depende da superação de múltiplas barreiras.

Considerações finais

O presente estudo permitiu refletir criticamente sobre os avanços e desafios 

da inclusão escolar de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no 

estado de Goiás, à luz das recentes transformações legislativas e das políticas 

públicas educacionais.

Com base na análise qualitativa de documentos oficiais e referenciais teó-

ricos consolidados, verificou-se que o cenário educacional tem caminhado no 

sentido da ampliação do acesso à escola comum, impulsionado por marcos le-

gais como o Parecer CNE/CP nº 50/2023. Contudo, os dados evidenciam que 

o crescimento no número de matrículas de estudantes com TEA não tem sido 

acompanhado, de maneira sistemática e equitativa, por ações estruturantes que 

garantam a permanência, a participação ativa e o sucesso escolar desse público. 

A ausência de profissionais de apoio, a fragilidade da formação continuada e a 

inadequação de espaços físicos e pedagógicos configuram obstáculos relevan-

tes à efetivação da inclusão.

É imprescindível que o Estado assuma um papel proativo, investindo na for-

mação continuada dos educadores, na valorização dos profissionais de apoio e na 

consolidação de práticas pedagógicas inclusivas e contextualizadas. A efetivação 

da inclusão de estudantes com TEA demanda ações coordenadas, investimentos 

estruturais e, sobretudo, um compromisso ético e político com a construção de 

uma escola pública de qualidade, democrática e verdadeiramente inclusiva.
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Introdução

Nas últimas décadas, a inclusão e acessibilidade para pessoas com defi-

ciência (PcDs) nas universidades federais brasileiras (IFES) têm ganhado vi-

sibilidade, impulsionando a implementação de normas e estruturas como os 

Núcleos de Acessibilidade. Contudo, a efetividade dessas iniciativas ainda é 

marcada por lacunas, invisibilidades e respostas incompletas entre o discurso 

normativo e a prática cotidiana. Essa pesquisa avalia como as IFES têm estru-

turado suas ações de acessibilidade para públicos com deficiência visual (ce-

gueira) e auditiva (surdez). A pesquisa analisa a eficácia dos mecanismos dis-

poníveis e a organização dos dados pelas instituições, focando nas dimensões 

física, técnica (tecnologias assistivas) e humana. A ausência de padronização 

das informações e a fragmentação dos dados sobre PcDs nas IFES são desafios 

significativos, comprometendo o planejamento de políticas eficazes e refor-

çando a histórica invisibilidade desse grupo, mesmo sob o arcabouço da Lei 

Brasileira de Inclusão (2015) e do Programa Incluir. Com abordagem quantitati-

va, o estudo coletou dados primários via questionários estruturados enviados 
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por e-mails institucionais e pela plataforma Fala.BR, conforme a Lei de Aces-

so à Informação. Os resultados revelam tanto avanços quanto limitações no 

campo da acessibilidade. Destacam-se as iniciativas robustas presentes nas 

regiões Norte e Nordeste, contrariando a ideia de concentração de boas prá-

ticas no Sul-Sudeste. Contudo, a precariedade ou ausência de registros sobre 

docentes e técnicos-administrativos com deficiência sugere uma persistente 

negligência em relação à inclusão plena desses profissionais. A pesquisa busca, 

assim, contribuir para o debate público e acadêmico sobre inclusão no ensino 

superior, apresentando evidências empíricas que podem auxiliar na reavaliação 

das ações em curso e na necessidade de uma cultura institucional de acessi-

bilidade que vá além da estética normativa, evitando uma inclusão meramente 

cosmética que reproduz desigualdades.

Fundamentação Teórica

A discussão sobre inclusão no ensino superior brasileiro tem se aprofunda-

do nas últimas décadas, impulsionada tanto por legislações específicas quanto 

pela ampliação do debate acadêmico em torno do direito à educação e da 

democratização do acesso às universidades. A acessibilidade, neste contexto, 

deve ser compreendida não apenas como um conjunto de adaptações técnicas 

ou arquitetônicas, mas como uma expressão concreta do compromisso institu-

cional com a equidade, a dignidade e a permanência de pessoas com deficiên-

cia (PcDs) no espaço acadêmico. A promulgação da Lei Brasileira de Inclusão 

da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) representa um marco jurídico de 

grande relevância, ao estabelecer diretrizes que asseguram, às pessoas com 

deficiência, o direito à participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 

de condições com as demais pessoas. No âmbito das Instituições Federais de 

Ensino Superior (IFES), a LBI impõe exigências claras quanto ao atendimento 

prioritário, à adaptação dos espaços físicos e pedagógicos, à oferta de tecno-

logias assistivas, à dilação de tempo e à adequação de avaliações, entre outras 

medidas (Brasil, 2015). Outro dispositivo normativo fundamental foi o Programa 

Incluir, criado em 2005 pelo Ministério da Educação, que fomentou a criação 

de Núcleos de Acessibilidade nas universidades federais com recursos finan-

ceiros vinculados à elaboração de projetos institucionais. A proposta visava 

consolidar políticas estruturadas de inclusão e acessibilidade, promovendo 

não apenas o acesso, mas também a permanência e o sucesso acadêmico dos 

estudantes com deficiência (Brasil, 2011; Melo, 2015; 2016).
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No entanto, conforme destacam Baptista, Caiado e Jesus (2008), a inclusão 

no ensino superior brasileiro ainda se dá de maneira desigual, fragmentada e, 

muitas vezes, simbólica. A existência de normas e programas, embora necessá-

ria, não é suficiente para garantir que os sujeitos historicamente marginalizados 

tenham condições reais de participação. O desafio reside na transformação da 

cultura organizacional das universidades, com ênfase na formação docente, na 

articulação intersetorial e na sistematização de dados confiáveis, aspectos dire-

tamente ligados à capacidade de resposta institucional. A acessibilidade, nesse 

sentido, deve ser tratada como dimensão transversal da gestão universitária, que 

perpassa desde o planejamento da infraestrutura até a elaboração dos currí-

culos e práticas pedagógicas. Conforme argumenta Manzini (2008), o acesso à 

educação não pode ser confundido com o simples ingresso formal em um curso, 

mas deve considerar as condições materiais, simbólicas e metodológicas que 

tornam possível a permanência com qualidade. Por fim, o acesso à informação 

sobre os próprios públicos PcDs dentro das IFES é um indicador relevante do 

grau de compromisso institucional com a inclusão. A dificuldade em obter dados 

sobre estudantes e servidores com deficiência, bem como a ausência de padro-

nização dos mecanismos de monitoramento, pode ser compreendida como uma 

forma contemporânea de invisibilidade estrutural, que compromete o planeja-

mento de políticas públicas baseadas em evidências.

Procedimentos Metodológicos

Este estudo adotou uma abordagem quantitativa de caráter descritivo, fo-

cada na coleta e sistematização de dados institucionais sobre acessibilidade 

para pessoas com deficiência (PcDs) visual e auditiva nas universidades federais 

brasileiras. O universo da pesquisa abrangeu as 69 universidades federais ativas 

no país entre 2022 e 2023, conforme listagem oficial do Ministério da Educação. 

A investigação teve como foco tanto os discentes quanto os servidores docentes 

e técnicos administrativos com deficiência, observando a estrutura institucional 

voltada à inclusão e ao suporte a esse público.

A coleta de dados foi realizada em três etapas sucessivas, visando maximizar 

a completude e a precisão das informações obtidas. Na primeira etapa, foram 

levantados dados secundários em websites institucionais (buscando “Núcleo de 

Acessibilidade” e correlatos) e questionários estruturados foram enviados por 

e-mail aos setores de acessibilidade. O objetivo era compreender as estruturas 
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física, técnica e humana disponíveis, bem como as políticas formais de acompa-

nhamento de alunos e servidores com deficiência.

Diante da baixa taxa de resposta inicial e da inconsistência das informações, 

a pesquisa foi aprimorada. A segunda rodada de coleta utilizou canais formais 

da administração pública: ouvidorias institucionais (SICs) e a plataforma Fala.BR, 

com base na Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011). A formulação dos 

questionários foi revisada e suas perguntas reformuladas para garantir maior 

objetividade e clareza. Por fim, uma terceira rodada de envios, exclusivamente 

pela plataforma Fala.BR, permitiu aprofundar dúvidas remanescentes e testar a 

capacidade institucional de resposta ao tema. Os questionários abordaram di-

mensões fundamentais da acessibilidade nas IFES: estrutura física (condições 

arquitetônicas, mobilidade e adaptações de espaço), estrutura técnica (dispo-

nibilidade de tecnologias assistivas e materiais adaptados) e estrutura humana 

(presença de núcleos, coordenadorias, profissionais especializados e políticas 

de formação continuada). Adicionalmente, foram solicitados dados quantitativos 

sobre o número de estudantes e servidores com deficiência (visual ou auditiva), 

assim como indicadores de evasão e percentuais de permanência ou aposen-

tadoria. As respostas foram organizadas em uma planilha de controle, catego-

rizadas por região geográfica e tipo de deficiência. A responsividade das uni-

versidades foi registrada em cada fase da coleta (respondido, não respondido, 

parcialmente respondido, redirecionado), permitindo a avaliação da capacidade 

institucional de monitoramento e transparência sobre esse público. Cabe ressal-

tar que não houve necessidade de aprovação em Comitê de Ética, por tratar-se 

de uma pesquisa que utiliza exclusivamente dados institucionais públicos, dis-

poníveis via mecanismos legais de acesso à informação e sem qualquer identifi-

cação pessoal dos sujeitos envolvidos.

Resultados e discussão

A partir da sistematização das respostas institucionais obtidas por e-mail e 

pela plataforma Fala.BR, a análise foi organizada em quatro eixos: (1) Estruturas 

institucionais de acessibilidade; (2) Controle quantitativo de discentes e servi-

dores PcDs; (3) Desigualdades regionais e visibilidade institucional; e (4) Indica-

dores de evasão e permanência.
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1. Estrutura institucional de acessibilidade

1.1 Estrutura física

As universidades federais que responderam à pesquisa informaram variados 

níveis de adequação arquitetônica e urbanística, incluindo elementos como ram-

pas, elevadores, sinalizações táteis, banheiros acessíveis, mobiliário adaptado 

e pisos podotáteis. Instituições como a UFMS (Mato Grosso do Sul) e a UFRN 

(Rio Grande do Norte) relataram planos de gestão com metas de acessibilidade 

conforme a ABNT NBR 9050/2020. No entanto, uma resposta da UFMS sobre 

inclusão digital, que afirma que “(...) a UFMS segue o novo modelo de identidade 

padrão do governo federal para atender às recomendações para promover a in-

clusão de pessoas com deficiência na participação de atividades, uso de produ-

tos e serviços”, não detalha como isso ocorre na prática nem oferece exemplos 

replicáveis. A UFCA (Cariri), por sua vez, destacou a dificuldade em operar em 

prédios históricos, que exigem reformas contínuas. Já a UFTM (Triângulo Mineiro) 

informou ter uma sala com acessibilidade, focada na atuação de tutores inclusi-

vos para discentes, mas não necessariamente para servidores.

1.2 Estrutura humana

Observou-se a presença de núcleos ou coordenadorias de acessibilidade em 

quase todas as universidades. No entanto, o escopo de atuação desses núcleos 

varia significativamente: algumas atuam apenas no apoio estudantil, enquanto ou-

tras incorporam ações mais amplas, como formação docente, assessoria peda-

gógica, atendimento psicológico e elaboração de materiais didáticos acessíveis. 

Iniciativas notáveis incluem a Biblioteca Digital Acessível da UFSB (Sul da Bahia) e 

a oferta de acompanhamento entre pares na UFCAT (Catalão) onde “(...) é ofertado 

o acompanhamento entre pares com monitores bolsistas que atendem especifi-

camente cada particularidade e demanda dos discentes e dos trabalhadores (...)”.

1.3 Estrutura técnica

A diversidade de tecnologias assistivas relatada pelas instituições é sig-

nificativa, abrangendo softwares leitores de tela (como DOSVOX e NVDA), im-

pressoras em braile, lupas eletrônicas, scanners com sintetizadores de voz e 

mobiliário ajustável. Algumas universidades, como a UFPI (Piauí) e a UFPA (Pará), 

destacam-se por manter laboratórios equipados e acervos digitais acessíveis. 
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No entanto, observa-se que, quando existentes, tais estruturas e recursos são 

majoritariamente direcionados ao público discente com deficiência — e, por ve-

zes, à comunidade externa —, sendo raras as ações voltadas ao apoio efetivo de 

servidores técnico-administrativos e docentes em suas atividades laborais.

Quando questionadas, as IFES limitaram o suporte a servidores, em geral, à 

adaptação pontual de materiais didáticos para estudantes ou à disponibilização 

esporádica de intérpretes de Libras. A lógica predominante ainda é a de uma 

acessibilidade centrada no estudante, relegando os servidores com deficiência 

a um papel invisibilizado nas políticas institucionais de inclusão.

2. Controle quantitativo de PcDs

2.1 Discentes

Apesar da exigência legal de monitoramento, apenas parte das universida-

des possui um sistema padronizado de controle sobre os discentes com defi-

ciência, o que revela fragilidade administrativa e inconsistência nos dados, com 

divergências até entre setores da mesma instituição. A ausência de padroniza-

ção em conceitos e categorias dificulta a análise precisa: muitas instituições não 

diferenciam tipos de deficiência visual ou auditiva, nem informam claramente a 

origem dos dados (autodeclaração, cotas ou solicitação de apoio). Essa incon-

sistência compromete a análise comparativa e o acompanhamento de evasão e 

permanência estudantil.
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Tabela 1 – Alunos PcD nas Universidades Federais Brasileiras (por tipo e região)

Região
Auditiva 

ND
Surdez Visual ND Monocular

Baixa 
Visão

Cegueira

Norte 273 62 476 40 95 78

Nordeste 374 146 424 47 257 41

Centro 
Oeste

162 33 172 2 180 20

Sudeste 241 33 216 54 89 89

Sul 197 44 207 5 94 47

Total 1247 318 1495 148 715 275

Fonte: Elaboração própria.

Nota 1 – Universidades que não responderam à solicitação de informações ou não possu-
íam tais dados (15): UFR, UFAPE, UFPB, UFAL, UFAM, UFNT, UNIFESP. UFSJ, UFRRJ, UFV, UFRJ, 
UFU, UFOP, UFMG, UFSC.

Nota 2 – Universidades com divergência de dados entre etapas da pesquisa (UNIPAMPA, 
FURG, UFRA, UFSB).

O levantamento aponta uma maior concentração de discentes PcD visuais 

e auditivos nas regiões Norte e Nordeste, que juntas representam mais de 54% 

desses alunos. Este achado contrasta com a predominância geral de matrículas 

no ensino superior no Brasil nas regiões Sul e Sudeste, que, no entanto, não se 

destacam em acessibilidade, levantando questões sobre suas iniciativas ou fa-

tores culturais. A representatividade de alunos PcD (visuais e auditivos) é inferior 

a 1% do total de matriculados nas universidades que forneceram dados. Este nú-

mero, mesmo com avanços na legislação (Programa Incluir, LBI), indica um con-

siderável espaço para melhoria na inclusão de uma parcela maior da população 

com deficiência pelas IFES.

Universidades com maior número de estudantes PcD (como UFPA, UFPE e 

UFF) geralmente mantêm páginas online de acessibilidade bem estruturadas e 

informativas, incentivando o ingresso. A identificação e o reconhecimento desse 

público são essenciais para aprimorar o acolhimento, permanência e inclusão.

2.2 Servidores docentes e técnico-administrativos

A lacuna informacional sobre servidores PcD (docentes e técnico-adminis-

trativos) é ainda mais grave que a de discentes. A maioria das IFES não possui ou 
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não monitora regularmente esses dados, nem sempre sendo possível diferenciar 

os cargos nas respostas. Informações como a taxa de aposentadoria por invali-

dez ou deficiência adquirida, ou mesmo o preenchimento das reservas de vagas 

para profissionais PcD, não são comumente acompanhadas pelas instituições. 

Essa lacuna dificulta a formulação de políticas eficazes para a melhoria do qua-

dro de servidores e o planejamento de suporte adequado.

Tabela 2 – Servidores PcD (Docentes e Técnicos) nas  

Universidades Federais Brasileiras (por tipo e região)

Região
Docentes 
PcD-visão

Docentes 
PcD-auditv

Técnicos 
PcD-visão

Técnicos 
PcD-auditv

Total 
Servid 

PcD-visão

Total 
Servid 

PcD-auditv

Norte 14 15 54 23 68 38

Nordeste 23 54 139 74 161 129

Centro 
Oeste

8 14 38 12 46 26

Sudeste 10 24 82 39 92 63

Sul 5 24 45 10 50 34

Total 60 131 358 158 417 290

Fonte: Elaboração própria.

Nota 1 - Universidades que não forneceram dados ou não souberam informar (“Sem res-
posta”) sobre o quantitativo de docentes e servidores PcDs: Centro-Oeste (UFMT, UFG, 
UFR), Nordeste (UNILAB, UFMA, UFCA, UFPB, UFRPE), Norte (UFRR, UNIFAP, UFAM, UFNT), Su-
deste (UFLA, UNIRIO, UFABC, UFF, UNIFESP, UFSJ, UFRRJ, UFRJ, UFOP. UFMG), Sul (UNILA, UFR-
GS, UFPR, UFPel, UFSM, UTFPR).

Nota 2 – Universidades com divergência de dados entre etapas da pesquisa (UNIPAMPA, 
UFRA).

Embora algumas universidades, como UNILAB e UNB, mantenham tabelas 

detalhadas sobre o status de seus servidores PcD, o estudo notou que o quan-

titativo de profissionais PcD pouco se altera ao longo do tempo nessas institui-

ções. No universo das 69 universidades federais, a participação de docentes 

e técnicos PcD no quadro de servidores ativos é muito baixa, frequentemente 

inexistente ou não informada, compondo menos de 1% do total de servidores 

ativos. Isso ocorre apesar da previsão legal que assegura até 20% das vagas em 

concursos públicos para PcD.
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É fundamental que as universidades tenham um método de acompanhamen-

to claro e eficaz para garantir um ambiente acadêmico saudável e produtivo, im-

pactando diretamente a qualidade do serviço e a satisfação de alunos e servido-

res. A existência de Núcleos de Acessibilidade e a sinergia entre setores internos 

são essenciais para a gestão e acompanhamento desses servidores, buscando 

atender às suas necessidades e garantir o cumprimento das normas de inclusão. 

A análise dos dados de servidores PcD ressalta a importância de intervenções 

governamentais efetivas para garantir a permanência e a participação dessas 

pessoas nas universidades; além da estrutura física e tecnológica, a qualifica-

ção de profissionais e o suporte contínuo são cruciais para promover a inclusão 

plena. Em resumo, o monitoramento e a padronização dos dados sobre docen-

tes e técnicos administrativos PcD ainda são um grande desafio, cuja melhoria 

é crucial para a formulação de políticas mais eficazes e para a promoção de um 

ambiente universitário verdadeiramente inclusivo.

3. Desigualdades regionais e responsividade institucional

A análise regional revelou um dado contraintuitivo: as regiões Norte e Nordeste 

apresentaram taxas mais elevadas de resposta e estruturas de acessibilidade mais 

organizadas, em contraste com o Sudeste e Sul. Este achado sugere uma maior 

sensibilidade à pauta da inclusão em regiões tradicionalmente marginalizadas.

O estudo indicou que a plataforma Fala.BR foi significativamente mais eficaz, 

com taxas de retorno de 86,96% na primeira etapa e 89,85% na segunda, su-

perando amplamente os e-mails enviados para ouvidorias (SIC), que obtiveram 

apenas 31,88%. Contudo, apesar da alta responsividade via Fala.BR, é importante 

ressaltar que nem todas as perguntas feitas nos questionários foram respondi-

das ou apresentaram informações completas.

Essa disparidade nas taxas de resposta e a carência de padronização dos 

dados sobre docentes e técnicos administrativos PcDs nas instituições subli-

nham uma das dificuldades centrais da pesquisa. A preferência e eficácia da 

plataforma Fala.BR reforçam que muitas informações públicas das universidades 

não estavam facilmente acessíveis ou intuitivas em seus próprios sites, o que 

pode estar ligado à menor representatividade de respostas de regiões como o 

Sudeste e o Sul em algumas etapas. Em suma, a pesquisa evidencia não apenas 

o engajamento variável das regiões, mas também a persistência do desafio em 

coletar dados padronizados e completos sobre a inclusão de PcDs no ambiente 

universitário federal.
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4. Indicadores de evasão e permanência

Os dados sobre evasão de estudantes PcDs são escassos, com poucas uni-

versidades monitorando especificamente essa taxa de abandono. Apesar disso, 

algumas instituições forneceram relatórios de evasão separados por tipo de de-

ficiência, o que representa um avanço. Embora os dados não permitam inferên-

cias estatísticas robustas, a tendência identificada sugere que a evasão entre 

PcDs tende a ser mais elevada, sobretudo entre alunos com deficiência visual 

severa, reforçando a necessidade de políticas de apoio à permanência que vão 

além da acessibilidade física.

A pesquisa também revelou uma profunda inconsistência nos dados forne-

cidos pelas universidades federais sobre alunos PcD. É notável que instituições 

como a UTFPR, UFMA e UFLA, apesar de apresentarem taxas de evasão de PcDs 

acima de 25%, foram as que disponibilizaram relatórios de acompanhamento 

mais detalhados. Isso levanta a questão se as altas taxas refletem um monitora-

mento mais rigoroso ou falhas reais na garantia de uma estrutura adequada para 

esses estudantes. Essa disparidade na coleta e apresentação de dados compro-

mete a formulação de políticas eficazes e a avaliação do impacto das iniciativas 

de inclusão, sublinhando a necessidade urgente de padronização e maior aten-

ção à permanência de pessoas com deficiência no ensino superior.

Considerações finais

Esta pesquisa quantitativa revelou que, embora as universidades federais 

brasileiras tenham avançado na criação de estruturas formais de acessibilidade, 

desafios estruturais e culturais persistem para a inclusão efetiva de PcDs. A exis-

tência de núcleos de acessibilidade indica compromisso formal, mas a fragilida-

de na gestão de dados e a variação na qualidade das estruturas física, técnica e 

humana evidenciam uma inclusão frequentemente cosmética.

A ausência de registros sistematizados sobre docentes e técnicos-admi-

nistrativos com deficiência é particularmente alarmante, refletindo negligência 

institucional e a invisibilidade desse público, mesmo com leis e programas exis-

tentes. Similarmente, a baixa padronização dos dados discentes e a carência de 

indicadores confiáveis de evasão e permanência comprometem o planejamento 

e a avaliação das políticas inclusivas.
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Contrariando o senso comum, o protagonismo de universidades nas regiões 

Norte e Nordeste em responsividade e práticas de acessibilidade é um sinal po-

sitivo, servindo como referência para outras instituições.

O estudo destaca a necessidade urgente de as IFES incorporarem a acessibi-

lidade como componente transversal e estratégico da governança, integrando-a 

às políticas de permanência, formação docente, avaliação e planejamento de in-

fraestrutura. A sistematização nacional de dados sobre estudantes e servidores 

PcDs deve ser elevada a uma política pública de Estado, e não uma ação pontual.

Em síntese, este trabalho contribui para o debate sobre gestão pública da 

educação superior, reforçando que inclusão vai além do acesso — é permanên-

cia, reconhecimento e protagonismo. Políticas eficazes dependem de dados vi-

síveis sobre pessoas visibilizadas.
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Introdução

Em atenção aos dados do relatório que apresenta o Índice Global da Fome 

(Global Hunger Index, GHI, 2024), de um universo de 127 países, o Brasil ocupa a 

trigésima terceira colocação (33ª). Uma realidade que mostra as consequências 

das desigualdades sociais que enfrentamos, sendo o nosso grande problema 

social, gerado pela dinâmica desumana do sistema capitalista que cria desafios 

para a nossa população, em todos os setores, especialmente, na distribuição de 

renda. Apesar dos avanços em políticas públicas voltadas à Segurança Alimen-

tar (SA), ainda persiste uma quantidade expressiva da população brasileira em 

situação de vulnerabilidade e de fome.

Os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2023), sobre 

a SA, elaborados com o auxílio do Ministério do Desenvolvimento e Assistência 

Social, Família e Combate à Fome, apresentado pela primeira vez junto ao IBGE, 
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nos mostrou que de um total de 78,3 milhões de residências contatadas, 27,6% 

registraram a confirmação de situação de Insegurança Alimentar (IA). Resultados 

que permitem os pesquisadores indicar que dentro de três milhões e duzentos 

mil (3,2 milhões) domicílios brasileiros, as pessoas, certamente, passaram fome, 

atingindo todos os seus moradores, desde adultos até as crianças. 

Além dos desafios históricos, culturais, sociais e econômicos existentes, o 

Brasil aumentou seus desafios, ocasionados pelo vírus da Síndrome Respiratória 

Aguda Severa (SARS), originária da doença COVID-19, que agravou significativa-

mente esse cenário. De acordo com os dados do Ministério da Saúde, divulgados 

no site de acompanhamento dos casos da doença em nosso território, foram 

registradas setecentas e dezesseis mil, seiscentas e vinte e seis (716.626) pes-

soas falecidas, nos evidenciando que muitas vidas foram ceifadas precocemente. 

Conforme apontam Sipioni et al. (2020), diante da pandemia da COVID-19, a IA e 

nutricional repercutiu, de forma considerável, nas condições de vida da popu-

lação, especialmente aquelas mais afetadas pelas consequências da pandemia, 

do isolamento social, das desigualdades sociais e, especialmente, por decisões 

políticas equivocadas. 

Há trinta e dois anos, Souza (1993) já denunciava para o Jornal do Brasil que 

“A alma da fome é política”, que no Brasil se morre de fome, embora seja um dos 

principais produtores de alimentos do mundo. o Jornal da Embrapa (2022) re-

gistra que os brasileiros foram os maiores exportadores mundiais de soja e de 

carne bovina do Planeta Terra, foram os terceiros no ranking da produção de 

milho e feijão. Os pesquisadores atribuem esse êxito ao investimento em ciência, 

ao longo dos anos. Todavia, perguntamos: apesar de sermos um dos maiores 

produtores de alimentos, por que a nossa população ainda enfrenta a fome?

O direito à alimentação, está previsto na Constituição Federal, também é re-

conhecido em tratados internacionais de direitos humanos. O direito à SA com-

preende o acesso regular, permanente e irrestrito a alimentos seguros e saudá-

veis, em quantidade e qualidade suficientes, respeitando tradições culturais e 

garantindo dignidade. (Leão, 2013). Assim, a responsabilidade na produção de 

alimentos, oferta acessível, escolha nutricional e enfrentamento da fome, entre 

outros, envolvem diferentes setores, instituições e pessoas, indicando que esse 

universo multidimensional precisa ter diferentes frentes de atuação e trabalho.

Ao longo dos anos, os relatórios publicados pela Organização das Nações 

Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO), mostraram que o Brasil saiu do 
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“Mapa da Fome”. Existiram graves registros da fome entre os anos 1990 até 2000. 

No ano de 2003, com a promoção dos programas, como exemplo, Bolsa Família e 

Fome Zero, o nosso país começou a diminuir os alarmantes dados sobre IA. Mas, 

só foi em 2014, que a FAO retirou o nosso país desses dados mundiais de fome 

extrema. Todavia, entre os anos de 2020 e 2021, com os impactos da pandemia 

de COVID-19, e por cortes em programas sociais, a IA voltou a aumentar em nos-

so país. Atualmente, com o novo cenário político, de implementação em políticas 

públicas direcionadas para a SA, o Brasil aumentou seus índices nutricionais. To-

davia, ainda existem muitas desigualdades sociais e fome no país.

As cestas básicas distribuídas em programas emergenciais, embora impor-

tantes, mostraram-se insuficientes em crises de calamidade pública. Muitas 

delas não contêm leite, frutas e verduras, alimentos fundamentais para o cres-

cimento das crianças e para a prevenção de doenças. Assim, mesmo diante de 

medidas assistenciais, milhares de famílias permaneceram expostas à má nutri-

ção e à insegurança alimentar. 

Apesar da produção de alimentos ser suficiente para atender toda a nossa 

população, a má distribuição de renda e a fragilidade de políticas públicas es-

truturais perpetuam a fome extrema (Abramovay, 1998; Silva, 2010), mesmo em 

realidades de avanço tecnológico e político social. Diante dessa realidade de 

constante vigia da SA, é imprescindível que diferentes setores sociais se mo-

bilizem e entendam seus papéis diante desses desafios, especialmente a nossa 

universidade pública, que, assumindo sua responsabilidade social, pode mobili-

zar seu potencial formativo e científico para contribuir com a superação da fome.

A fome é o retrato cruel da vulnerabilidade humana, é o fracasso diante da 

perspectiva social da nossa existência, portanto, o combate à fome é um desa-

fio nosso, coletivo, participativo, constante, que pode ser enfrentado por toda a 

nossa sociedade, inclusive pela universidade. O papel das universidades frente 

aos desafios sociais vai além da produção científica, tecnológica e de promoção 

do conhecimento, ela também é gerida pelo princípio de responsabilidade social, 

estruturando suas atividades a fim de comprometer-se com o desenvolvimento 

da sociedade. Portanto, ela ultrapassa as atividades de administração, pesquisa 

e ensino, fazendo as ações de extensão estarem diretamente ligadas à comuni-

dade, aproximando-se efetivamente da realidade social das pessoas. Os pro-

jetos de extensão atuam como organismos vivos de conexão ampla, buscando 

possíveis soluções para os problemas que se apresentam. 
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Durante o período da pandemia de COVIC-19, muitas universidades reforçaram 

sua responsabilidade social e convidaram a comunidade interna e externa para a 

realização de ações de combate à fome, via especialmente, por projetos de exten-

são que coordenaram a distribuição de alimentos, em formato de cestas básicas 

para a comunidade local vulnerável. Nosso projeto de extensão se vinculou nessa 

corrente de compromisso com a vida humana, iniciado em período pandêmico, 

que se estende até os dias atuais, recebendo o apoio de diferentes pessoas, alu-

nos, professores, técnicos e comunidade externa, para a promoção da SA.

Nosso primeiro ponto de partida nas ações de extensão foi a distribuição 

direta de alimentos em cestas básicas, mas ao transcorrer de mais de quatro 

anos, passou a ser espaço de diálogo para a criação conjunta de soluções para 

a comunidade, buscamos o conceito de SA, para a partilha de saberes sobre o 

valor nutricional dos alimentos e a escolha saudável da alimentação digna e inin-

terrupta. Com a abertura de vínculos comunitários, o nosso projeto evoluiu para 

ações mais estruturadas e duradouras, acendendo o nosso objetivo de extensão 

para um trabalho que tem como foco o desenvolvimento integral da comunidade 

atendida, especialmente, na relação entre Educação e Saúde.

Percurso metodológico dialógico

Buscamos uma perspectiva dialógica e participativa para o nosso projeto de 

extensão, baseado na metodologia Freiriana, buscando a escuta ativa e o respeito 

com o saber popular da comunidade. Concomitantemente, potencializamos refle-

xões valorizando a cultura e o contexto vivido e a emergência dos saberes para a 

prática. Propomos uma extensão emancipadora-transformadora, não apenas para 

prestar serviços, mas para uma aprendizagem colaborativa e transformadora.

Atualmente, o nosso projeto de extensão tem um total de 40 membros inter-

nos e várias famílias externas, destacamos mais de 56 crianças que receberam 

presentes para o Natal de 2022. Teve como objetivo inicial oferecer socorro às 

famílias, em especial às que residem nos bairros vizinhos à UFJ, levando, arroz, 

feijão, ovos, carnes, leites, legumes, entre outros diversos itens escolhidos em 

conformidade com as orientações nutricionais.
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Figura 1 - Logística de arrecadação e compra dos alimentos

Fonte: Fotos do arquivo dos membros do projeto de extensão.

Enquanto as nossas metas iam sendo cumpridas, novos pedidos iam surgin-

do, como por exemplo, máscaras, materiais de higiene e limpeza, roupas, itens 

escolares, brinquedos e ovos de páscoa. Toda a logística foi dividida entre os 

participantes sob a coordenação da Professora Doutora Leonor Paniago Rocha, 

que distribuiu as etapas de cada mobilização. Os diálogos partilhados, acolhedo-

res e também de pedido de ajuda, nos mostraram a necessidade de transformar 

as ações em posteriores reflexões, assim, posteriormente, ofertamos diferentes 

momentos formativos para a comunidade interna e externa, sobre temas que 

perpassam as áreas de Saúde e Educação.

O projeto buscou ir além da simples doação, problematizando o caráter as-

sistencialista dessas práticas. Assim, foram promovidos momentos de reflexão 

com alunos e comunidade externa sobre a pobreza, a desnutrição e o histórico 

da fome no Brasil, de forma a estimular uma visão crítica e a busca por alterna-

tivas de transformação social. Nesse sentido, o Projeto Solidariedade, Alimen-

tação em Tempo de Pandemia, desenvolvido durante o período de 2020/2022, 

deu origem ao Projeto Completando a Cesta, que articulou ações práticas com 

a promoção de espaços de debate e formação cidadã. As atividades foram de-

senvolvidas em etapas, descritas a seguir:

1.	 Videoconferência inicial: apresentação do tema “A responsabilidade so-

cial e o papel de cada um em tempos de pandemia” e, posteriormente do 
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presente projeto de extensão, mobilizando comunidade interna e externa 

à arrecadação de recursos financeiros e logísticos para o combate à fome;

2.	 Recolha de doações: recebimento de alimentos que não constam nas ces-

tas básicas institucionais, como leite, ovos, pães, verduras, iogurte e frutas;

3.	 Arrecadação financeira: coleta de recursos destinados à compra comple-

mentar dos alimentos prioritários;

4.	 Montagem e entrega das cestas: montagem e distribuição mensal às fa-

mílias em maior vulnerabilidade;

5.	 Segunda videoconferência: debate sobre “O histórico da fome no Brasil”, 

com apresentação das ações desenvolvidas e partilha de experiências;

6.	 Terceira videoconferência: debate sobre “A importância de uma alimen-

tação saudável na infância”.

7.	 Quarta videoconferência: realização de conferência e debate acerca do 

tema “Os impactos da pandemia na Educação”;

8.	 Quinta videoconferência: realização de conferência e debate acerca do 

tema “A pandemia no Brasil: implicações da orfandade na escola”.

Essas etapas ocorreram de forma contínua, acompanhadas de estudos, pes-

quisas e discussões acadêmicas sobre a insegurança alimentar. Dessa forma, o 

projeto aliou a ação emergencial à reflexão crítica e ao compromisso social. Re-

unimos professores e alunos de diferentes áreas, como também a comunidade 

externa interessada. 

Universidade, assistencialismo e solidariedade: contradições e 
caminhos para a transformação social

O assistencialismo caracteriza-se como uma prática pontual, que busca 

aliviar necessidades imediatas, mas não enfrenta as causas estruturais dos 

problemas. De acordo com Sposati et al. (2007, p. 30-31), o assistencialismo ex-

pressa “[...] a exclusão com a face da inclusão [...]”, pois oferece ajuda momen-

tânea sem promover autonomia e formação cidadã. Suas principais limitações 

incluem: manutenção da dependência social; ausência de participação ativa 

dos beneficiários; reprodução de hierarquias entre quem doa e quem recebe e 

falta de continuidade, por depender de campanhas eventuais. Embora alivie o 
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sofrimento imediato, o assistencialismo não promove emancipação social nem 

transforma as condições de exclusão, entretanto, é necessário quando o que 

está em jogo é a vida.

Em contraposição ao assistencialismo, a solidariedade reconhece cada in-

divíduo como sujeito de direitos e aposta na corresponsabilidade coletiva para 

superar problemas sociais. Fundamentada nos princípios da Constituição Fede-

ral, a solidariedade não é apenas um valor moral, mas também jurídico e político 

(Reis; Quintana, 2017). Entre seus elementos centrais, destacam-se:

•	 igualdade entre as pessoas: não existe relação de superioridade, mas de 

corresponsabilidade;

•	 participação ativa da comunidade: todos colaboram na construção de 

soluções;

•	 enfrentamento estrutural: busca pelas causas da fome e não apenas seus 

sintomas para a criação de metas e ações efetivas;

•	 educação emancipatória: promoção da consciência crítica, da autonomia 

e do protagonismo comunitário.

A solidariedade vai além da caridade, ela é um ato político para a transforma-

ção social, que articula respostas emergenciais com estratégias de longo prazo. 

A solidariedade verdadeiramente política busca a consciência social, mostrando 

para a população vulnerável que ela tem o poder de agir, de refletir e de lutar por 

melhores condições de vida e por uma qualidade existencial, direito de todos. 

Finalmente, é uma formação dinâmica e conjunta, aonde os participantes estão 

em constante partilha de sabores e saberes.

No Brasil, a fome resulta menos da escassez de alimentos e mais da desigual-

dade de renda e da exclusão social. Nesse contexto, a universidade pública pode 

atuar como agente transformador, articulando ensino, pesquisa e extensão em 

prol da justiça social.

Os projetos de extensão permitem aplicar o conhecimento acadêmico em 

situações reais, ao mesmo tempo em que a realidade social alimenta novas re-

flexões científicas. Ao enfrentar a fome, a universidade cumpre sua função social, 

formando estudantes conscientes e cidadãos comprometidos para a emergên-

cia do saber para a prática.
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Essa atuação, porém, não pode ser confundida com assistencialismo. Mesmo 

que haja projeto de extensão universitária que faça doação de alimentos, a uni-

versidade, com todos os seus saberes, é capaz de promover diálogo com comuni-

dades, valorizar seus saberes locais, mobilizar redes de solidariedade e contribuir 

para a formulação de políticas públicas. Dessa forma, a universidade transforma 

práticas pontuais em processos educativos, emancipatórios e duradouros.

Entendemos que levar conhecimento científico as populações, melhora suas 

condições de vida e cuida do outro, são partes do ofício de ser servidor público. 

As ações desenvolvidas nesse projeto se preocupam com a manutenção da vida, 

afastando a fome, a desinformação e levando esperança para as populações 

mais pobres que se avizinham ao Campus Jatobá, da Universidade Federal de Ja-

taí (UFJ), município de Jataí, estado de Goiás. Assim, se fundamenta teoricamen-

te nos preceitos de Paulo Freire (2020), que defende a Educação alicerçada em 

pilares de solidariedade, nos ensina o que vem a ser a fome quando a descreve 

no livro Cartas para Cristina: reflexões sobre minha vida e minha práxis:

Jamais me senti ameaçado, sequer, pela dúvida em tor-
no da afeição de meus pais entre si como de seu amor 
por nós, por meus irmãos, por minha irmã e por mim. E 
terá sido essa segurança o que nos ajudou a enfrentar, 
razoavelmente, o real problema que nos afligiu duran-
te grande parte de minha infância e adolescência – o 
da fome. Fome real, concreta, sem data marcada para 
partir, mesmo que não tão rigorosa e agressiva quan-
to outras fomes que conhecia. De qualquer maneira, 
não a fome de quem faz operação de amígdalas ou a 
de quem faz dieta para ficar elegante. A nossa fome, 
pelo contrário, foi a chegada sem pedir licença, a que 
se instala e se acomoda e vai ficando sem tempo certo 
para se despedir. Fome que, se não ameniza, como foi a 
nossa, vai tomando o corpo da gente, fazendo dele, às 
vezes, uma escultura arestosa, angulosa. Vai afinando 
as pernas, os braços, os dedos. Vai escavando as órbi-
tas em que os olhos quase se perdem, como era a fome 
mais dura de muitos companheiros nossos e continua 
sendo a fome de milhares de brasileiros e brasileiras 
que dela morrem anualmente (Freire, 2020, p. 39-40).

A solidariedade em Freire (2020) está relacionada ao amor, a boniteza hu-

mana do cuidar para a vida, uma luta frente ao capitalismo desumano. A luta 
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revolucionária está diretamente vinculada ao amor pelas pessoas, ao que po-

demos, em partilha, enxergar o outro em seus desafios e compreender que são 

sempre coletivos, pois a dor do outro de se ver em contexto vulnerável é uma 

questão nossa, ela é histórica, social, política, e vem com a consciência de classes.

De igual modo, a fome para os grupos mais vulneráveis, como aqueles famin-

tos da pandemia de COVID-19, está permanecendo assim: sem pedir licença, se 

instando e acomodando. E é por ser assim, tão forte, tão sofridamente vivida que 

deve ser combatida, por aqueles que se encontram, nesse momento, em situa-

ção diferente. Saciar a fome é levar esperança, é potencializar a solidariedade 

política. Ainda hoje, todos os bairros, no entorno do Campus Jatobá, enfrentam, 

cotidianamente, a falta de recursos financeiros para a satisfação das necessida-

des básicas. Para além da fome que, nesses tempos pós-pandemia, vai se per-

petuando a situação de vulnerabilidade, de falta de informação e de sofrimento. 

Ouvimos histórias que o vinagre pode substituir álcool em gel, escutamos 

que o uso de um determinado medicamento pode ser usado para prevenção 

da COVID-19, muitas representações sociais compartilhadas via vulnerabilidade 

biológica e psicossocial. Participando desses contextos dialógicos, observamos 

que os sabores das cestas básicas precisavam também ser transformados em 

saberes científicos para o bem viver, levar conhecimento científico para os nos-

sos alunos voluntários, mas, especialmente, para as famílias em situação de fome, 

foi a grande luta para a desnaturalização de saberes partilhados que podem 

construir processos identitários opressores e de maior desproteção. Finalmente, 

entendemos que a formação multidimensional para a autoproteção de famílias 

vulneráveis é um ato político, com potencial revolucionário para todos nós.

Nosso projeto de extensão, a longo prazo, busca potencializar também a cons-

trução de uma cultura de emancipação cidadã a partir de processos dialógicos, 

ligados a processos de combate à fome, à desinformação e às desigualdades so-

ciais, caminhando para uma paz multifacetada. A partir da Declaração e Programa 

de Ação sobre uma Cultura de Paz, aprovada pela Assembleia Geral das Nações 

Unidas, no ano de 1999, entendemos que os espaços formativos são fundamentais 

para a formação da consciência social para uma paz consciente, política e solidá-

ria. No Artigo 4º, do referido documento, diz que “A educação, em todos os níveis, é 

um dos meios fundamentais para construir uma Cultura de Paz. Neste contexto, a 

educação sobre os direitos humanos é de particular relevância”. (Assembleia Geral 

das Nações Unidas, 1999, p. 4). Sucessivamente, o Artigo 8º apresenta que, 
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Desempenham papel-chave na promoção de uma Cul-
tura de Paz os pais, os professores, os políticos, os jor-
nalistas, os órgãos e grupos religiosos, os intelectuais, os 
que realizam atividades científicas, filosóficas, criativas 
e artísticas, os trabalhadores em saúde e de atividades 
humanitárias, os trabalhadores sociais, os que exercem 
funções diretivas nos diversos níveis, bem como as or-
ganizações não-governamentais (Assembleia Geral das 
Nações Unidas, 1999, p. 4).

Assim, estamos convictos que cabem a nós, docentes, alunos, técnicos e 

comunidade externa, a promoção de situações e oportunidades para que pos-

samos potencializar e vivenciar experiências essenciais de formação para uma 

consciência emancipatória, garantindo espaços dialógicos de trocas de conhe-

cimentos para a proteção e valorização do ser humano. Afinal, acreditamos, as-

sim como Freire (1987), que um dos pilares da Educação é o aprender a ser. 

Considerações finais

A distinção entre assistencialismo e solidariedade é essencial para com-

preender o papel da universidade no combate à fome. O assistencialismo pode 

aliviar a carência momentânea, mas mantém as estruturas das desigualdades 

sociais. A solidariedade, por sua vez, promove emancipação, autonomia e trans-

formação social para a paz. Portanto, a responsabilidade social da universidade 

precisa estar também centrada na solidariedade crítica e política.

Defendemos que a universidade tem o dever de assumir sua responsabilida-

de social e contribuir com o enfrentamento da fome de forma ética, crítica e so-

lidária. Os projetos de extensão, ao integrarem iniciativas de caráter emergencial 

a processos educativos, tornam-se espaços de formação cidadã e construção 

coletiva de soluções possíveis. Assim, reafirmamos que auxiliar no combate à 

fome não é tarefa secundária das universidades, nem sinônimo de assistencialis-

mo, mas expressão de sua solidariedade e de seu compromisso com os direitos 

humanos. Ao assumir esse papel, a universidade pública fortalece sua missão de 

formar profissionais qualificados, cidadãos conscientes e potencializadores de 

transformação social, aproximando-se do ideal de uma instituição democrática, 

inclusiva e comprometida com a dignidade humana.
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Introdução

O cenário educacional contemporâneo tem se empenhado em promover uma 

educação inclusiva, que reconheça e valorize a diversidade entre os estudantes, 

ao destacar “o papel socializador da escola mediante a promoção da equidade 

social, o respeito às diferenças e a solidariedade com o próximo” (Libâneo, 2012, 

p. 20). Isso implica garantir que todos, independentemente de suas caracterís-

ticas pessoais, como deficiência, origem étnica, status socioeconômico, gênero 

ou qualquer outra particularidade, tenham iguais oportunidades de aprendiza-

do e desenvolvimento. Em consonância com Mantoan (2003) mencionamos que 

a inclusão escolar “[...]implica uma mudança de perspectiva educacional, pois 

não atinge apenas alunos com deficiência e os que apresentam dificuldades de 

aprender, mas todos os demais, para que obtenham sucesso na corrente educa-

tiva geral” (Mantoan, 2003, p. 16).

Assim, um dos principais objetivos desse cenário é assegurar que a educação 

não apenas transmita conhecimento, mas também crie um ambiente acolhedor 
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e seguro para todos os estudantes. Libâneo (2012) destaca uma transformação 

significativa no paradigma educacional contemporâneo, onde o foco está dire-

cionado a um novo modelo de escola, que valorize as relações humanas, e não 

apenas o conteúdo. 

À luz dessa perspectiva, as tendências pedagógicas contemporâneas en-

fatizam que a escola deve ser um espaço inclusivo, onde todos os estudantes, 

apesar de suas diferenças, possam ter acesso ao conhecimento e ao desenvol-

vimento. No entanto, essa idealização levanta uma questão crucial: a escola real-

mente cumpre essa função de forma efetiva para todos os estudantes? Nesse 

limiar, o objetivo deste estudo tem por finalidade analisar se a escola atende as 

necessidades específicas dos estudantes surdos. Por meio dessa investigação, 

espera-se compreender a realidade dos estudantes surdos e promover a sua 

participação plena e ativa na comunidade escolar e na sociedade em geral.

Sendo assim, enfatizo alguns fatores que justificam a relevância deste es-

tudo. A justificativa para a afirmação proposta reside na compreensão de que 

a educação deve ser um direito universal, acessível a todas as pessoas, inde-

pendentemente de suas particularidades. Ao garantir igualdade de oportunida-

des de aprendizado e desenvolvimento, promove-se um ambiente inclusivo que 

reconhece e valoriza a diversidade. Quando as escolas se tornam locais onde 

as relações interpessoais são valorizadas, há um aumento no engajamento e na 

colaboração entre estudantes, educadores e a comunidade, resultando em um 

aprendizado mais significativo. Além disso, promover uma educação inclusiva é 

também uma questão de justiça social. 

Visto que, embora a inclusão escolar formalmente permita que todos os es-

tudantes frequentem a mesma instituição de ensino, o mesmo espaço educacio-

nal, a verdadeira inserção vai além da simples presença física na sala de aula. A 

qualidade do ambiente educacional é um fator determinante para que a inclusão 

seja significativa. Isso envolve a adequação de currículos, a formação de profes-

sores, a disponibilização de recursos didáticos apropriados e a criação de um 

ambiente que respeite e valorize a diversidade. 

Posto isso, quando falamos especificamente sobre a educação inclusiva para 

surdos, essa questão se torna ainda mais evidente. Ademais, estar em uma sala 

de aula não garante que os estudantes surdos, realmente, compreendam e par-

ticipem do processo educativo. Silva (2017) enfatiza que a presença do estudan-

te surdo em sala de aula não é suficiente para garantir a inclusão. O educador 
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deve se esforçar para envolver o estudante em todas as atividades e interações, 

garantindo que ele não se sinta marginalizado. A título de ilustração, podemos 

afirmar que se um professor passa um ano letivo com um estudante surdo e 

não promove sua participação ativa, ele compromete o objetivo de um ambiente 

educacional inclusivo, que deveria beneficiar todos os estudantes igualmente. 

Mediante o exposto, é necessário que haja estratégias pedagógicas adequa-

das, como a utilização de Libras (Língua Brasileira de Sinais), materiais visuais e 

a formação de uma cultura escolar que reconheça e valorize a surdez como uma 

forma de diversidade. Conforme argumenta Silva (2017), não é aceitável que um 

educador permaneça passivo em relação à sua formação e ao conhecimento 

das melhores práticas para ensinar estudantes surdos. O professor deve buscar 

ativamente se informar e se capacitar sobre metodologias e estratégias que pro-

movam a inclusão efetiva desses estudantes.

Assim, a inclusão efetiva requer um comprometimento com a qualidade da 

educação, que não se limita apenas ao acesso, mas se estende à participação 

ativa e significativa de todos. Para que a escola cumpra seu papel como espaço 

acolhedor e inclusivo, é fundamental que haja um esforço coletivo para adaptar 

a prática pedagógica às necessidades de cada estudante, garantindo que todos 

tenham a oportunidade de aprender e se desenvolver plenamente.

Fundamentação teórica

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, também conhecida 

como Estatuto da Pessoa com Deficiência, foi instituída pela Lei nº 13.146, de 6 

de julho de 2015. O artigo 1º dessa lei define sua finalidade principal: assegurar e 

promover o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais das pessoas com 

deficiência, garantindo que elas possam participar plenamente da sociedade em 

igualdade de condições com as demais pessoas. A inclusão social e a cidadania 

são os pilares centrais dessa legislação. Assim, o decreto lei Nº 13.146/15 sanciona:

Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), 
destinada a assegurar e a promover, em condições de 
igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fun-
damentais por pessoa com deficiência, visando à sua 
inclusão social e cidadania (Art. 1º da lei nº 13.146/2015).



80

Encontros, diálogos e pluralidades: narrativas, trajetórias  
e produção de identidades dos sujeitos com deficiência

É evidente que a inclusão efetiva de estudantes surdos nas salas de aula regu-

lares é um desafio para o cenário educacional. Muitas vezes, o ensino é baseado 

em teorias e métodos que não consideram as necessidades específicas desses 

estudantes, resultando em uma pedagogia que não é adaptativa. Por conseguinte, 

isso pode impactar negativamente o aprendizado e a autoestima dos estudantes. 

Fukushima (2008), destaca que o processo histórico de inclusão pode ser 

dividido em dois momentos significativos: a Conferência Mundial de Educação 

para Todos, realizada em 1990 na Tailândia, e a Declaração de Salamanca, que 

ocorreu na Espanha em 1994.

Assim, ao considerarmos as políticas educacionais direcionadas a surdos, é 

crucial levantar a seguinte questão: segundo Gesser (2009), existe uma escassez 

de registros históricos sobre a população surda, e os poucos que encontramos 

foram elaborados por ouvintes. Essa realidade nos leva a refletir sobre a domina-

ção da perspectiva ouvinte sobre a cultura surda. 

 Em vista disso, a temática da educação de surdos sempre foi abordada por 

pessoas ouvintes. Um exemplo marcante ocorreu em 1880, na cidade de Milão, 

Itália, durante o Congresso de Milão, que reuniu educadores de diversas partes 

do mundo. Nesse evento, foi estabelecido o método de ensino para surdos que 

deveria ser adotado globalmente (Silva, 2017). É importante ressaltar que todos 

os participantes com poder de fala e voto eram ouvintes, e, consequentemente, 

os professores surdos foram excluídos do direito de votar em questões que di-

ziam respeito à sua própria educação (Silva, 2017, p. 29). 

À luz da literatura, José Carlos Libâneo nascido no ano de 1945, foi o criador 

do termo Pedagogia crítico-social dos conteúdos, e desenvolveu inúmeras refle-

xões sobre didática e prática de ensino, ao abordar a importância da educação 

como uma ferramenta fundamental para a promoção da equidade social e a luta 

contra as desigualdades que permeiam a sociedade. Consequentemente, “[...] a 

escola para o acolhimento social tem sua origem na Declaração Mundial sobre 

Educação para Todos, de 1990, e em outros documentos produzidos sob o pa-

trocínio do Banco Mundial [...]” (Libâneo, 2012, p. 17). 

Libâneo (2012) destaca uma transformação significativa no paradigma edu-

cacional contemporâneo:

Assim, não se trata mais de manter aquela velha esco-
la assentada no conhecimento, isto é, no domínio dos 
conteúdos, mas de conceber uma escola que valorizará 
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formas de organização das relações humanas nas quais 
prevaleçam a integração social, a convivência entre di-
ferentes, o compartilhamento de culturas, o encontro e 
a solidariedade entre as pessoas (Libâneo, 2012, p. 17).

Isto posto, em vez de focar exclusivamente na transmissão de conteúdos 

e no domínio do conhecimento formal, a proposta é promover uma escola que 

funcione como um espaço de convivência e interação social. Essa mudança de 

perspectiva implica em várias dimensões importantes, pois essa visão da escola 

como um espaço de relações humanas mais integradas e solidárias está alinhada 

com tendências educacionais que buscam formar indivíduos capazes de atuar 

de forma crítica e responsável em sua comunidade. Ademais, 

Sociedade e educação estão interligadas de forma in-
dissolúvel. Estudante e cidadão são dois termos que se 
diferenciam basicamente, talvez, por uma questão de 
ordem temporal, uma vez que temos, inicialmente, um 
estudante para, aos poucos, irmos formando um cida-
dão, sendo que a educação surge exatamente nessa 
passagem transformadora, executando seu papel de 
intermediação construtora (Bassalobre, 2008, p. 50).

Procedimentos Metodológicos

Esta seção descreve os caminhos metodológicos adotados para investigar 

sobre a inclusão e cidadania: viabilizando direitos humanos para estudantes sur-

dos na educação, destacando as ferramentas, técnicas e instrumentos utilizados 

na coleta de dados. Sendo que este estudo é fundamentado em uma pesquisa 

qualitativa, pois permite uma compreensão mais profunda sobre a temática. 

Para o desenvolvimento deste estudo utilizou-se da pesquisa bibliográfica, 

com análise qualitativa. À luz da literatura, Gil (2002, p. 44) ressalta que “a pes-

quisa bibliográfica é desenvolvida com base em material já elaborado, consti-

tuído principalmente de livros e artigos científicos.” Dessa forma, apoiamos nas 

contribuições teóricas de autores como Fukushima (2008); Gesser (2009); Silva 

(2017); Libâneo (2012); dentre outros, com o intuito de compreender sobre a in-

clusão escolar, a fim de perceber se a escola é realmente inclusiva. 

Por meio do levantamento bibliográfico percebe -se a importância de investigar 

e refletir sobre a área da inclusão e cidadania. Visto que, conforme a investigação 
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no sistema de base Biblioteca Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), na busca 

pelas palavras “educação e cidadania”, na área da educação, surgiram apenas 4 

resultados de pesquisa. Sendo que as técnicas de análise de dados também foram 

através de análise temática, pois busca-se por pesquisas e leis sobre a educação 

inclusiva e direitos das pessoas com deficiência. 

Resultados e discussão

É importante destacar que as tendências pedagógicas liberal e progressista 

surgiram em momentos históricos distintos, porém, ambas trouxeram contri-

buições significativas para a área da educação, que são aplicadas no cená-

rio escolar até os dias atuais. Assim, conforme Libâneo (2012) refletimos que 

as tendências pedagógicas contemporâneas defendem que a escola deve ser 

para todos. Todavia, será que de fato ela é para todos? Mediante o exposto, a 

escola pode receber todos, porém qual será a qualidade que sustenta esse 

ambiente educacional acolhedor?

Além do mais, quando discorremos sobre a educação inclusiva para surdos, 

percebemos que a inclusão parte de uma tendência pedagógica progressista, 

onde todos os estudantes devem ter direito à igualdade de oportunidades. 

Diante disso, a realidade dos estudantes surdos brasileiros perpassa por pe-

ríodos marcantes desde a exclusão à inclusão, sendo que a lei 10.436/2002 foi 

de imensa relevância sobre o reconhecimento da Língua Brasileira de Sinais (LI-

BRAS). “Os dados, coletados pelo IBGE em 2010 (1,12% da população) mostram 

que ainda há muito a ser superado e que a Lei nº 10.436/2002 foi um momento 

inicial muito importante para a comunidade surda” (Rocha; Pasian, 2023, p. 10). 

A luz da literatura percebe-se que há um avanço na realidade educacional 

“No tocante à educação de surdos/as, há uma crescente difusão da Língua Bra-

sileira de Sinais, o aumento das tecnologias assistivas, de profissionais quali-

ficados/as e, consequentemente, da circulação de conteúdos mais acessíveis” 

(Alves; Gomes, 2021, p. 58). 

O cerne da questão reside em compreender que a educação inclusiva abran-

ge todos os estudantes, perante a sua identidade, diferença e em vários níveis 

escolares. Um ponto importante a ser destacado é a crença comum de que estu-

dantes adultos enfrentam menos dificuldades do que as crianças em contextos 

educacionais. Essa percepção pode ser enganosa, já que a jornada educacional de 
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cada indivíduo é uma experiência única. Ademais, percebemos que a escola tem 

um conjunto de funções, ora ela é assistencialista, ora ela é para todos, mas em 

contrapartida ela exclui alguns estudantes, principalmente os grupos minoritários. 

É de relevância inquestionável que a escola precisa ser um ambiente que 

proporciona a interação entre os indivíduos, diante as suas particularidades e 

diferenças. Libâneo (2020) argumenta que a diversidade cultural presente na 

sociedade torna inviável a criação de um currículo único que possa ser aplicado 

a todos os estudantes, independentemente de suas origens e contextos. “A visão 

pós-crítica tem como conceitos-chave a identidade e a diferença como elemen-

tos da subjetividade humana e a recusa de qualquer critério de universalidade 

próprio dos seres humanos” (Libâneo, 2020, p. 40). 

À vista disso, cada cultura possui seus próprios valores, práticas e modos 

de entender o mundo, e essa pluralidade deve ser reconhecida e respeitada no 

campo educacional. Assim, ao tentar padronizar a educação, corre-se o risco de 

marginalizar saberes e perspectivas que são fundamentais para o desenvolvi-

mento de identidades culturais e para a promoção de uma educação verdadei-

ramente inclusiva. “Sem dúvida, a diferença é uma característica constitutiva do 

ser humano, mas reconhecer e inserir a diferença no trabalho pedagógico não 

pode levar à negação da dimensão de universalidade e igualdade do ser humano 

(Libâneo, 2020, p. 46). 

Diante da realidade de uma escola que acolhe todos, é fundamental imple-

mentar métodos de ensino que reconheçam e apreciem as particularidades e a 

individualidade de cada cultura. Isso significa que a educação deve incentivar a 

troca de ideias entre diferentes culturas e a criação de conhecimentos baseados 

nas experiências dos estudantes, com o intuito de respeitar a diversidade. 

Perante os resultados encontrados, percebe-se que ao promover a inclu-

são, a lei não apenas reconhece os direitos das pessoas com deficiência, mas 

também estabelece a responsabilidade do Estado e da sociedade em criar um 

ambiente que favoreça essa inclusão. A lei é um marco importante na luta pelos 

direitos humanos, visando uma sociedade mais justa e igualitária, onde todos, in-

dependentemente de suas limitações, possam exercer plenamente seus direitos 

e viver com dignidade.
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Considerações finais

Percebe-se que, ao enfatizar a educação inclusiva para todos, prevalece a 

crença social em um modelo de educação contemporâneo que busca construir 

um ambiente que não apenas acolha, mas também celebre as diversas identida-

des e experiências de cada estudante. Essa ênfase destaca a importância da es-

cola como um espaço de socialização que fomente a igualdade de oportunida-

des, o reconhecimento das singularidades e o desenvolvimento de uma cultura. 

O cerne da questão reside em notar se a escola realmente cumpre essa função 

de forma efetiva para todos os estudantes. Através deste estudo, destaca-se a 

importância das relações interpessoais e da convivência entre estudantes e pro-

fessores, pois a educação precisa ser vista como um processo que vai além da 

sala de aula, envolvendo a construção de uma sociedade que valoriza a diferença.

Nesse limiar, o objetivo foi analisar se a escola atende as necessidades especí-

ficas dos estudantes surdos. Por meio dessa investigação, espera-se compreender 

a realidade dos estudantes surdos, e promover a sua participação plena e ativa 

na comunidade escolar e na sociedade em geral. De fato, é importante reconhe-

cer que, embora o ambiente escolar e o sistema educacional tenham um papel 

significativo na inclusão de estudantes surdos, o professor também desempenha 

uma função crucial nesse processo. Ademais, a responsabilidade do professor é 

fundamental para assegurar que a inclusão seja realmente efetiva e significativa. 

Em suma, temos o suporte das políticas públicas, as leis que fornecem um 

respaldo, mas o que adianta se na prática escolar todo esse processo trans-

cende essas normativas. Precisa-se compreender que a educação inclusiva vai 

muito além da relação professor e estudante. Enquanto a sociedade não chegar 

a essa conclusão, que a inclusão é para todos e não somente para estudantes 

com alguma deficiência, será laborioso a luta em prol da educação inclusiva. 

Portanto, diante do cenário da escola inclusiva para todos, precisamos adotar 

abordagens educacionais que valorizem a especificidade e a singularidade de cada 

grupo cultural. Isso implica em uma educação que promova o diálogo intercultural 

e a construção de saberes a partir das vivências dos estudantes, respeitando a 

diversidade. Nesse sentido, a educação deve ser concebida como um direito fun-

damental, acessível a todos, pois somente assim conseguimos formar cidadãos 

plenos, capazes de contribuir para uma sociedade mais justa e democrática.
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Introdução

O 3º Encontro Nacional de Docentes com Deficiência no Ensino Superior pro-

põe um espaço potente para dar voz às trajetórias que historicamente têm sido 

silenciadas nas instituições acadêmicas. Como mestranda e mãe de uma aca-

dêmica atípica na mesma universidade, vivencio duplamente os desafios enfren-

tados por sujeitos que, direta ou indiretamente, estão à margem das políticas 

institucionais de inclusão. O objetivo é problematizar as formas de exclusão sim-

bólica e institucional ainda presentes no cotidiano universitário, evidenciando 

que, muitas vezes, a efetivação da inclusão depende mais da sensibilização indi-

vidual do que de políticas consistentes. Através do entrelaçamento entre vivên-

cia e teoria, buscamos contribuir para o debate sobre o direito à permanência 

no ensino superior, sobretudo no caso de pessoas com deficiências invisíveis ou 

transtornos do neurodesenvolvimento.
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A trajetória da acadêmica revela como apesar do amparo legal, barreiras 

atitudinais, despreparo institucional e a naturalização do capacitismo compro-

metem a aprendizagem, e a dignidade do sujeito. Como mães e pesquisadoras 

enfrentamos o desafio de apoiar e lutar por garantias que frequentemente são 

negadas ou relativizadas

Narrar essa vivência é um ato político: rompe com o silêncio, denuncia a in-

visibilidade e exige compromisso institucional. Como pontua Souza (2007 apud 

Costa 2024): 

Narrar é enunciar uma experiência particular refletida 
sobre a qual construímos um sentido e damos um sig-
nificado. Garimpamos em nossa memória, consciente 
ou inconsciente, aquilo que deve der dito e o que deve 
ser calado (p. 66).

A produção do conhecimento entrelaçada à experiência pessoal reforça a 

necessidade de políticas públicas que garantam não apenas acesso, mas per-

manência qualificada e respeitosa a todos os sujeitos no ensino superior

Apesar dos avanços da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Lei nº 13.146/2015). O acesso ampliado não garantiu permanência efetiva. Neste 

artigo, discutimos, por meio de um relato de experiência, as barreiras enfren-

tadas por uma estudante atípica em uma universidade pública federal, mesmo 

diante de diversos relatórios técnicos e respaldo legal.

Procedimentos metodológicos

Esta pesquisa caracteriza-se como um relato de experiência, com aborda-

gem descritiva, com base na vivência de uma das autoras com sua filha, estu-

dante da Universidade Federal de Jataí. Foram registradas situações, interações 

institucionais e encaminhamentos realizados complementados por documentos 

oficiais (relatórios, e-mails institucionais e registros de reuniões).

O estudo foi subsidiado por levantamento bibliográfico em artigos acadêmi-

cos, legislações e documentos que abordam a inclusão no ensino superior e os 

direitos das pessoas com deficiência. A triangulação entre a vivência e o referen-

cial teórico possibilitou uma reflexão crítica sobre as práticas institucionais e os 

desafios para a educação verdadeiramente inclusiva.
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Fundamentação teórica

Diversos autores têm discutido as contradições entre o avanço legal da in-

clusão e as práticas institucionais (MANTOAN, 2003; DINIZ, 2007; SASSAKI, 2005). 

Embora o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015) assegure adapta-

ções razoáveis e apoio especializado, a efetivação desses direitos ainda depende 

da mediação de sujeitos sensíveis e nem sempre é reconhecida como responsa-

bilidade institucional (OMOTE; PEREIRA, 2014).

Ao longo das décadas, legislações como a Lei n° 7.853/89 e a Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996, estabeleceram diretrizes para ga-

rantir o acesso à educação criminalizando a exclusão e orientando a adaptação 

curricular (Brasil, 1989; 1996). O Plano Nacional de Educação (PNE) de 2014 e a 

Lei Brasileira de Inclusão (Estatuto da Pessoa com Deficiência) de 2015 reafirma-

ram esse compromisso, mas sua efetivação depende de formação adequada dos 

professores, que muitas vezes ainda se sentem despreparados para enfrentar os 

desafios da inclusão.

Resultados e discussão

1. Fragmentos de uma Trajetória Universitária Marcada pela Exclusão

A estudante ingressou na Universidade Federal de Jataí no ano de 2017 e, 

desde então, começou a enfrentar desafios no seu processo de ensino-aprendi-

zagem. Desde o início do percurso universitário da estudante, observou-se uma 

constante desarticulação institucional quanto ao atendimento de suas necessi-

dades específicas. A solicitação de apoio por parte da família e da própria es-

tudante resultou, em diversos momentos, em silêncios prolongados, respostas 

protelatórias e encaminhamentos burocratizados. A demora no acesso aos pro-

fissionais do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (NAI) — instância responsável 

por acolher e orientar estudantes com deficiência — evidenciou a fragilidade das 

estruturas de suporte existentes. A morosidade nos atendimentos, em alguns 

casos, comprometeu diretamente o acompanhamento pedagógico em discipli-

nas fundamentais do curso.

Além disso, observa-se, no início do percurso, a ausência de sensibilidade e 

engajamento por parte da psicopedagoga então responsável pelo acompanha-

mento, a qual demonstrava pouco interesse em apoiar efetivamente a estudante. 
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Essa postura contribuiu para a manutenção das dificuldades enfrentadas. No 

entanto, a posterior substituição da profissional resultou em uma mudança sig-

nificativa no cenário. A nova psicopedagoga assumiu uma postura proativa, aco-

lhedora e comprometida com o processo de inclusão, promovendo articulações 

entre os diferentes segmentos envolvidos. Foram elaborados relatórios, convo-

cadas reuniões com a coordenação do curso, docentes e familiares, e discutidas 

estratégias que visassem garantir o direito à aprendizagem da estudante. A atua-

ção dessa profissional evidenciou a importância do comprometimento individual 

e institucional para a efetivação de uma educação inclusiva e equitativa.

Outro ponto crítico refere-se à dificuldade de efetivação das adaptações su-

geridas pela equipe do NAI. Embora as recomendações tenham sido formalmen-

te emitidas, sua implementação junto às coordenações e aos docentes esbarrou, 

muitas vezes, na ausência de diálogo entre setores, na resistência de alguns pro-

fessores em ajustar suas práticas e, principalmente, na falta de políticas insti-

tucionais claras de responsabilização e acompanhamento dessas adaptações. 

A carga de mediação recaiu, assim, sobre a família da estudante, que precisou 

atuar constantemente como ponte entre os setores, revivendo, a cada semestre, 

processos de luta por garantias que já deveriam estar asseguradas.

Como defendem Mantoan (2003) e Eberspächer (2014), a inclusão escolar 

não pode se restringir ao acesso físico às instituições, mas deve abranger a re-

formulação das práticas pedagógicas, das relações institucionais e da cultura 

universitária. A ausência de um plano institucional de apoio à permanência dos 

estudantes com deficiência, segundo Sassaki (2005), evidencia uma inclusão 

apenas formal, desvinculada do compromisso com a transformação das estru-

turas. Nesse contexto, a responsabilidade pela inclusão é frequentemente trans-

ferida ao próprio sujeito ou a seus familiares, reforçando uma lógica individuali-

zante e excludente (DINIZ, 2007).

Tais episódios, ainda que fragmentados, constroem uma trajetória permeada 

por exclusões simbólicas e práticas, revelando o quanto o discurso da inclusão, 

por vezes amplamente divulgado pelas instituições, não se concretiza no cotidiano 

universitário. A experiência descrita aponta para uma lógica de responsabilização 

individualizada, na qual o sujeito com deficiência — e sua rede de apoio — é quem 

precisa se adaptar à estrutura, e não o contrário. Ao problematizar essa realida-

de, buscamos contribuir para o debate sobre a necessidade de um compromisso 

institucional efetivo com a inclusão, que vá além do normativo e se concretize em 

ações consistentes, articuladas e sustentadas (OLIVEIRA; PRIETO, 2020).
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Além dos entraves institucionais já mencionados, a estudante em questão 

apresenta diagnóstico de Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade 

(TDAH) e transtorno de ansiedade, com dificuldades específicas relacionadas à 

memorização e ao desempenho em disciplinas que exigem domínio de fórmulas 

e cálculos. Esses aspectos, já reconhecidos como barreiras à aprendizagem em 

contextos escolares (RODRIGUES, 2011), não foram suficientemente considerados 

nas práticas avaliativas ou na flexibilização curricular, mesmo diante de relatórios 

psicopedagógicos que recomendavam adaptações.

A consequência direta dessa negligência foi uma sequência de reprovações, 

em muitos casos por diferenças mínimas de nota — décimos — que impossibilita-

ram a aprovação. A reprovação em disciplinas-chave comprometeu a trajetória da 

estudante, pois essas eram pré-requisitos para outras matérias, o que acarretou 

acúmulo de pendências e atraso em sua formação. Com o esgotamento do tempo 

regimental para conclusão do curso, a família solicitou, com base em orientações 

do próprio NAI e amparo na legislação vigente (como o Estatuto da Pessoa com 

Deficiência – Lei nº 13.146/2015), a extensão do prazo para conclusão do curso.

O pedido, acompanhado por parecer técnico da psicopedagoga responsá-

vel pelo acompanhamento da estudante e fundamentado em argumentos le-

gais e pedagógicos, foi indeferido pela coordenação do curso e, posteriormente, 

também pelo colegiado, mesmo após interposição de recurso. O indeferimento, 

mesmo diante de pareceres técnicos e jurídicos consistentes, expõe a resistên-

cia institucional em reconhecer a singularidade dos processos de aprendizagem 

de pessoas com deficiência e a persistência de uma lógica avaliativa excludente, 

normatizada e pouco sensível à diversidade.

Como aponta Oliveira (2019), o modelo de avaliação tradicional, centrado em 

parâmetros homogêneos de desempenho, contribui para a exclusão de estudan-

tes com necessidades específicas, sobretudo quando a flexibilização é tratada 

como concessão e não como direito. A negativa institucional, mesmo diante de 

argumentos técnicos e legais, evidencia a fragilidade dos mecanismos internos 

das universidades no cumprimento da legislação inclusiva e a persistência de uma 

cultura meritocrática que despreza as singularidades dos percursos formativos.

Essa experiência, infelizmente, não é isolada. Estudos como os de Diniz e Bar-

bosa (2017) mostram que estudantes com deficiência, especialmente os com 

deficiências invisíveis ou transtornos do neurodesenvolvimento, ainda enfrentam 

obstáculos intensos para garantir seus direitos no ensino superior. A sobrecarga 
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emocional imposta por esses processos burocráticos e desgastantes atinge não 

apenas a estudante, mas também sua rede de apoio — neste caso, sua mãe — 

que, mesmo estando inserida academicamente na mesma instituição, encontra 

barreiras semelhantes no enfrentamento cotidiano da exclusão velada.

Diante da negativa formal da solicitação de prorrogação do tempo para con-

clusão do curso, foi realizada uma nova tentativa de diálogo, mediada pela psi-

copedagoga do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão. A profissional propôs uma 

conversa conjunta com a mãe e a estudante, a fim de aprofundar o conhecimen-

to sobre os impactos emocionais, pedagógicos e legais da situação. A partir des-

se encontro, foi convocada uma reunião com a coordenação do curso, que, por 

sua vez, decidiu estender o convite aos docentes responsáveis pelas disciplinas 

em que a aluna havia enfrentado maiores dificuldades.

A reunião teve como foco principal a explicação técnica, por parte da psi-

copedagoga, sobre o respaldo legal da solicitação, previsto na Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), bem como nos princípios 

constitucionais que garantem o direito à educação e à permanência. Foi neces-

sário realizar um segundo encontro para que os professores pudessem expressar 

dúvidas, resistências e percepções sobre o caso, permitindo, assim, um proces-

so de sensibilização coletiva.

Somente após esse movimento — articulado, persistente e sustentado em 

argumentos legais, éticos e pedagógicos — um dos docentes se mostrou sensível 

à situação e contribuiu para que o grupo reavaliasse a decisão anterior. O pare-

cer final, desta vez favorável à estudante, reconheceu o direito à prorrogação do 

tempo de curso, medida que deveria ter sido concedida desde o início, evitando 

o prolongado sofrimento da estudante e sua família.

Essa reviravolta no processo evidencia que, embora a legislação brasileira seja 

clara quanto aos direitos das pessoas com deficiência, sua aplicação ainda de-

pende, em muitos casos, da boa vontade individual, da sensibilização pontual e 

da pressão exercida por meio de mediações informais. Como afirmam Omote e 

Pereira (2014), a ausência de uma cultura institucional verdadeiramente inclusiva 

faz com que o cumprimento de direitos dependa da disposição subjetiva de ato-

res específicos, reforçando a insegurança jurídica e a desigualdade de tratamento.

Além disso, a experiência mostra a importância da escuta qualificada e da 

atuação interdisciplinar no enfrentamento das exclusões institucionais. O papel 

da psicopedagoga, nesse caso, foi essencial para promover uma ponte entre os 
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sujeitos envolvidos e reposicionar o foco da discussão para a centralidade do di-

reito e da dignidade da pessoa com deficiência. Ainda assim, o caminho foi árduo 

e desgastante — emocionalmente e academicamente —, revelando que os avan-

ços ainda caminham de forma lenta e fragmentada dentro das universidades.

A trajetória aqui narrada aponta para a necessidade urgente de consolidar 

práticas institucionais permanentes de formação, escuta e responsabilização, 

para que os direitos das pessoas com deficiência não dependam apenas da em-

patia individual, mas da efetividade de políticas públicas com base em justiça, 

equidade e respeito à diversidade humana.

2. Relato de experiência: exclusão, resistência e mediação

A experiência apresentada no decorrer deste trabalho aponta para resulta-

dos que ainda revelam preocupações quanto ao processo da inclusão dos alunos 

com deficiência. Embora a universidade seja considerada um espaço que deve 

garantir o acesso e permanência dos alunos com equidade, percebemos que na 

prática ainda há muitos desafios e concepções a serem desmitificados. 

A legislação vigente ainda não é suficiente para garantir uma educação inclu-

siva que abranja significativamente o ensino superior. O acesso e a permanência 

de acadêmicos com deficiências consideradas leves ou até imperceptíveis é o 

grande desafio encontrado nas instituições. E não basta adequar somente os 

espaços físicos ou matricular o aluno na instituição, o processo vai muito além 

disso. Como cita Vilaforte (2024).

Uma instituição de ensino superior inclusiva não se 
constrói apenas com a adequação dos espaços físi-
cos, mas também com o desenvolvimento de compe-
tências e a capacitação dos docentes para atender às 
necessidades desse público.

A chegada da educação inclusiva no ensino superior é uma atividade desafia-

dora que envolve todos os órgãos da administração pública, mas esse processo 

é necessário para que ocorra a inclusão que tanto ouvimos falar.

Considerações finais

As reflexões aqui apresentadas evidenciam que a distância entre o marco legal 

da inclusão e a realidade institucional ainda é significativa. A experiência relatada 
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mostra que a garantia de direitos só se concretizou mediante insistência, media-

ção e resistência, revelando que a inclusão não pode ser tratada como um favor, 

mas como um princípio inegociável. 

É imprescindível que políticas públicas de acessibilidade e inclusão sejam 

efetivamente implementadas e acompanhadas por práticas institucionais res-

ponsáveis. Como aponta Skliar (2003), incluir é, antes de tudo, escuta — e essa 

escuta deve ser estruturada, não ocasional.

Defendemos que a inclusão no ensino superior não pode depender da sensi-

bilização individual de alguns atores, mas deve estar alicerçada em uma política 

institucional de responsabilização, formação docente e escuta ativa. Que a nar-

rativa apresentada aqui contribua para fortalecer o compromisso das univer-

sidades com uma educação mais justa, equitativa e verdadeiramente inclusiva.
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Introdução

As Altas Habilidades/Superdotação (AH/SD) constituem um campo de estu-

do complexo e multifacetado na educação especial, demandando compreensão 

aprofundada por parte dos educadores para adequado atendimento educacio-

nal. A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclu-

siva define esses estudantes como:

Aqueles que demonstram potencial elevado em qual-
quer uma das seguintes áreas, isoladas ou combinadas: 
intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade e 
artes. Também apresentam grande criatividade, envol-
vimento na aprendizagem e realização de tarefas em 
áreas de seu interesse (Brasil, 2008).

Esta definição vai além do conceito tradicional que associa superdotação 

exclusivamente a alto QI, abrangendo múltiplas dimensões do desenvolvimento 
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humano. Renzulli (1978), em sua seminal teoria dos três anéis, propõe que a su-

perdotação emerge da interação de três clusters fundamentais:

A superdotação resulta da convergência de três fato-
res: capacidade acima da média, alto nível de envol-
vimento com a tarefa e criatividade. Estes elementos, 
quando atuam conjuntamente, criam as condições 
para a emergência de comportamentos superdotados 
(Renzulli, 1978, p. 182).

No contexto educacional brasileiro, a identificação desses estudantes requer 

abordagem multidimensional. Segundo Virgolim (2007), o processo identifica-

tório deve considerar “Indicadores como curiosidade intelectual exacerbada, 

vocabulário avançado para a idade, capacidade de abstração precoce, persis-

tência na resolução de problemas, senso de humor sofisticado e sensibilidade às 

injustiças sociais” (Virgolim, 2007, p. 78).

É crucial distinguir entre altas habilidades e superdotação. Enquanto as pri-

meiras referem-se a habilidades específicas em determinadas áreas, a superdo-

tação envolve a combinação de múltiplas capacidades elevadas. Pérez (2003) 

salienta que “O estudante com altas habilidades pode apresentar desempenho 

excepcional em matemática, por exemplo, enquanto o superdotado demonstra 

potencial elevado em várias áreas do conhecimento, aliado à criatividade e com-

prometimento com a tarefa” (Pérez, 2003, p. 92).

A educação desses estudantes enfrenta desafios significativos, incluindo a 

dupla excepcionalidade - quando as AH/SD coexistem com outras condições 

como TDAH ou dislexia. Segundo Stainback e Stainback (1999), “A inclusão edu-

cacional dos estudantes com AH/SD requer não apenas adaptações curricula-

res, mas principalmente uma mudança de paradigma que valorize as diferenças 

como oportunidades de enriquecimento para todos os envolvidos no processo 

educativo” (Stainback; Stainback, 1999, p. 28).

Esta perspectiva revolucionária desloca o foco de uma concepção estática 

de inteligência para uma compreensão dinâmica do desenvolvimento do po-

tencial. Complementarmente, Gardner (1994) amplia esta visão através de sua 

Teoria das Inteligências Múltiplas, argumentando que “A inteligência não é uma 

entidade unitária que pode ser mensurada por um simples teste de QI, mas sim 

um conjunto de capacidades relativamente autônomas que se manifestam em 

diferentes domínios do conhecimento (Gardner, 1994, p. 45).
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A formação docente para a inclusão de estudantes com altas habilidades/su-

perdotação (AH/SD) permanece um desafio global, especialmente em contextos 

multilíngues e multiculturais. 

A literatura em língua inglesa, por sua abrangência internacional, diversidade 

temática e cultural, oferece um repertório singular para abordar as necessidades 

cognitivas, emocionais e sociais desses alunos. 

Aprender uma língua estrangeira é um direito educacional no Brasil, de acor-

do com o Art. 26, § 5º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 9.394/1996, 

“No currículo do ensino fundamental, a partir do sexto ano, será ofertada a língua 

inglesa, que poderá ser substituída por outra língua estrangeira moderna, nos 

termos do projeto pedagógico da instituição de ensino.”. Assim, trabalhar a se-

gunda língua é uma obrigação das escolas.

Devemos ressaltar que aprender uma língua é também uma imersão na cul-

tura associada a ela, a língua é viva e sempre está evoluindo, ela reflete a visão de 

mundo de um povo, os contextos históricos e sociais a moldam. Na Base Nacio-

nal Comum Curricular (BNCC), vemos a importância da leitura 

As práticas de leitura em inglês promovem, por exemplo, 
o desenvolvimento de estratégias de reconhecimento 
textual (o uso de pistas verbais e não verbais para for-
mulação de hipóteses e inferências) e de investigação 
sobre as formas pelas quais os contextos de produção 
favorecem processos de significação e reflexão crítica/
problematização dos temas tratados (Brasil, 2017, p. 242).

Benveniste afirma em sua obra “PROBLEMAS DE LINGUÍSTICA GERAL - VOL. I” 

que a cultura é parte intrínseca do aprendizado de uma língua, as duas andam 

juntas, não são separáveis.

A cultura define-se como um conjunto muito complexo 
de representações, organizadas por um código de rela-
ções e de valores: tradições, religião, leis, política, ética, 
artes, tudo isso de que o homem, onde quer que nasça, 
será impregnado no mais profundo da sua consciên-
cia, e que dirigirá o seu comportamento em todas as 
formas da sua atividade, o que é senão um universo de 
símbolos integrados numa estrutura específica e que a 
linguagem manifesta e transmite? Pela língua, o homem 
assimila a cultura, a perpetua ou a transforma (Benve-
niste, 2005, p. 32).
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A literatura, aqui especificamente de língua inglesa, é essencial para a for-

mação de todos os cidadãos. Ela oferece um amplo espaço para alunos com al-

tas habilidades desenvolverem a proficiência do idioma, o pensamento crítico, a 

criatividade e a consciência cultural. Usando obras clássicas e contemporâneas, 

é possível abrir as portas de um universo mágico onde encontram-se narrativas 

complexas, personagens carismáticos e críticas sociais, isso tudo amplia e tra-

balha a habilidade de interpretação e análise desses estudantes.

Claro que, a leitura tem outros benefícios além do desenvolvimento da lin-

guística, como as discussões interdisciplinares, podemos nos conectar com a 

história, com ciência, filosofia e outros campos. Em 1984 de George Orwell, Brave 

New World de Aldous Huxley e The Handmaid’s Tale de Margaret Atwood, po-

demos analisar como essas distopias funcionam e quais de suas características 

vemos nos dias atuais. Nas obras de Charles Dickens podemos ler e nos familia-

rizar com o período da revolução industrial, com as de Jane Austen conhecemos 

a Inglaterra entre os séculos XVII e XIX vistos e descritos por uma mulher. Essa 

pluralidade é essencial e instigante para alunos com altas habilidades, visto que 

frequentemente esses demonstram interesse em áreas abrangentes.

Outro benefício que podemos citar é o desenvolvimento da escrita criativa 

e da expressão pessoal. Podemos incentivar nossos alunos a escreverem finais 

alternativos para as obras, criar fanfics com os personagens e universos literários 

ou até mesmo fazer uma mistura e se inspirar em suas obras favoritas para criar 

um universo novo. Usando a poesia, os estudantes podem expressar suas emo-

ções de forma direta ou indireta, fazendo o uso de figuras de linguagem, como 

visto nos trabalhos de William Blake, Shakespeare e Lord Byron.

Além disso, a literatura anglófona possui uma diversidade cultural gigantesca, 

ela permite que os estudantes experimentem e tenham contato com culturas, 

vivências e realidades distintas, já que a língua inglesa não é idioma somente dos 

Estados Unidos e Inglaterra. Autoras como Chimamanda Ngozi Adichie (Nigéria) 

e Salman Rushdie (Índia) nos trazem uma visão de mundo diferente, elas nos 

ensinam sobre identidade, globalização e colonialismo. A BNCC fala sobre essa 

multiculturalidade, 

BNCC prioriza o foco da função social e política do in-
glês e, nesse sentido, passa a tratá-la em seu status de 
língua franca. O conceito não é novo e tem sido recon-
textualizado por teóricos do campo em estudos recen-
tes que analisam os usos da língua inglesa no mundo 
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contemporâneo. Nessa proposta, a língua inglesa não é 
mais aquela do “estrangeiro”, oriundo de países hege-
mônicos, cujos falantes servem de modelo a ser segui-
do, nem tampouco trata-se de uma variante da língua 
inglesa. Nessa perspectiva, são acolhidos e legitima-
dos os usos que dela fazem falantes espalhados no 
mundo inteiro, com diferentes repertórios linguísticos 
e culturais, o que possibilita, por exemplo, questionar 
a visão de que o único inglês “correto” – e a ser ensi-
nado – é aquele falado por estadunidenses ou britâni-
cos (Brasil, 2017, p. 241).

Nossos alunos precisam ser instigados, a velha prova de tradução não é algo 

que os auxilia no aprendizado da língua. Existem várias formas criativas para tra-

balhar e avaliá-los, criação de podcasts literários, adaptações teatrais ou ceno-

gráficas, competições de escrita, saraus poéticos e clubes de leitura são ótimas 

alternativas que trabalham não só a linguística, mas também trabalho em equipe, 

oratória, interpretação, escrita criativa e produção de conteúdo.

Devemos abandonar as provas tradicionais apoiadas em dicionários, por que 

não os avaliar com projetos onde a criatividade, conexões de diferentes contex-

tos, a análise, o pensamento crítico, domínio linguístico e a multidisciplinaridade 

possam trabalhar juntos? Dessa maneira, podemos engajar os estudantes com 

atividades que eles fiquem animados para participar e aprender.

Portanto, aqui imagina-se a possibilidade de desenvolvimento e adaptação 

do ensino de língua inglesa com auxílio da leitura, a formação de professores e a 

educação de superdotados, três campos que, quando integrados, podem revo-

lucionar práticas pedagógicas inclusivas.

Fundamentação teórica

A literatura de língua inglesa desempenha um papel fundamental na formação 

de professores, principalmente quando se trata da inclusão de estudantes com 

altas habilidades. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), um dos 

principais pilares legais da educação especial do Brasil, nos proporciona um res-

paldo para introduzirmos condições específicas para que estudantes com altas 

habilidades/superdotação possam desenvolver plenamente suas potencialidades,

Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
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altas habilidades ou superdotação: I - currículos, méto-
dos, técnicas, recursos educativos e organização espe-
cíficos, para atender às suas necessidades; [...] III - pro-
fessores com especialização adequada em nível médio 
ou superior, para atendimento especializado, bem como 
professores do ensino regular capacitados para a inte-
gração desses educandos nas classes comuns; [...] (Bra-
sil, 1996, art. 59).

Renzulli (1978), nos traz em sua obra a teoria dos três anéis, esta destaca a 

importância de atribuir desafios intelectuais, instigar a criatividade e envolver 

os alunos com projetos/tarefas criativas, elementos esses que estão presen-

tes na literatura.

Algo novo e complexo atrai o interesse dos alunos, uma criança que já sabe 

amarrar um cadarço não vai ter interesse em aprender novamente, assim é im-

portante que sempre busquemos coisas novas para atiçar a vontade de apren-

der de nossos alunos. Vygotsky (1984) nos apresenta a teoria da Zona de Desen-

volvimento Proximal (ZDP), 

a distância entre o nível de desenvolvimento real, que 
se costuma determinar através da solução indepen-
dente de problemas, e o nível de desenvolvimento po-
tencial, determinado através da solução de problemas 
sob a orientação de um adulto ou em colaboração com 
companheiros mais capazes (Vygotsky, 1984, p. 97).

Em sua obra Vygotsky: Aprendizado e desenvolvimento. Um processo só-

cio-histórico, Marta Kohl de Oliveira explica a importância de dar desafios que 

instigam os estudantes, dizendo:

Se o aprendizado impulsiona o desenvolvimento, então 
a escola tem um papel essencial na construção do ser 
psicológico adulto dos indivíduos que vivem em socie-
dades escolarizadas. Mas o desempenho desse papel 
só se dará adequadamente quando, conhecendo o nível 
de desenvolvimento dos alunos, a escola dirigir o ensino 
não para etapas intelectuais já alcançadas, mas sim para 
estágios de desenvolvimento ainda não incorporados 
pelos alunos, funcionando realmente como um motor de 
novas conquistas psicológicas (Oliveira, 1997, p. 61).
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Levando em consideração essa ideia da importância dos estímulos, podemos 

ver a forma como a literatura de língua inglesa, considerando sua complexidade, 

pode instigar esses estudantes permitindo que os professores atuem como facili-

tadores. A análise crítica e interpretação das obras literárias traz uma multidiscipli-

naridade, visto que para apreciar certas obras precisamos de um contexto prévio. 

Por exemplo, para analisar de forma correta e entender as nuances de Tolkien em 

Lord of the Rings, precisamos ter um contexto prévio do catolicismo e da época da 

Segunda Guerra Mundial, já que ambos influenciaram toda a vida e obra do autor.

Outro conceito relevante para este tema é a de Tomlinson (2001), em sua 

obra How to Differentiate Instruction in Mixed-Ability Classrooms conhecemos 

a teoria da diferenciação curricular, ela defende que é essencial a adaptação do 

ensino de acordo com as características individuais dos estudantes. 

Como nós diferimos nos torna indivíduos. Em uma sala 
de aula com pouco ou nenhum ensino diferenciado, 
apenas as semelhanças entre os alunos parecem ocu-
par o centro das atenções. Em uma sala de aula dife-
renciada, as características comuns são reconhecidas e 
aproveitadas, e as diferenças entre os alunos tornam-se 
elementos importantes no ensino e na aprendizagem 
(Tomlinson, 2001, p. 1).

A literatura de língua inglesa é vasta, temos nela diversas opções e obras para 

explorar a individualidade de cada estudante. Isso é importante para os alunos 

com altas habilidades, visto que, ao desafiá-los nós prendemos o interesse e 

saímos do monótono. Outra vantagem é que ao instigar esses estudantes, inse-

rimos também os outros alunos na zona de desenvolvimento proximal, e juntos 

eles vão crescendo.

O uso da literatura para abordar a multidisciplinaridade se encaixa com teo-

rias vistas em Gardner (1994), o autor nos apresenta a Teoria das Inteligências 

Múltiplas onde somos introduzidos ao conceito de que a inteligência é um con-

junto de capacidades um tanto quanto autônomas, ela não é uma capacida-

de única mensurável por um teste de QI, mas sim que nós possuímos múltiplas 

habilidades cognitivas diversas. Assim, fazendo o uso de diferentes obras e de 

diferentes abordagens podemos trabalhar as diferentes inteligências.

Ao explorar obras literárias, os estudantes desenvolvem não só a inteligên-

cia linguística, mas também interpessoal e intrapessoal, analisando e debatendo 
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temas complexos. Tal como os vistos no universo das obras de Hunger Games 

escritas por Suzanne Collins, existe um contexto e uma conexão a ser feita com 

temas de justiça social, valores, experiências vividas, ética e empatia. 

Literatura também é um meio para o desenvolvimento da criatividade. Para 

Csikszentmihalyi (2014), a criatividade é o resultado da interação do pensamento 

do sujeito e do contexto social e cultural em que ele vive. Atividades como a criação 

de fanfics, adaptações teatrais, análises críticas ou reescrita de finais incentivam o 

pensamento fora da caixa, além de expor os estudantes a diversos ramos literários.

Desta forma, a formação de docentes de língua inglesa deve incorporar essas 

reflexões e a importância da literatura como ferramenta de inclusão. A educação 

inclusiva é um direito e beneficia todos os estudantes, como dito por Karagian-

nis, Stainback & Stainback (1999, p. 23), “os alunos aprendem a ser sensíveis, a 

compreender, a respeitar e a crescer confortavelmente com as diferenças e as 

semelhanças individuais entre seus pares”. A literatura de língua inglesa pos-

sui uma riqueza cultural e linguística, isso dá aos professores uma oportunidade 

vasta de criação de ambientes de aprendizagem que valorizem e respeitem as 

individualidades dos estudantes, além de promover o desenvolvimento integral.

Considerações não conclusivas

Buscamos aqui demonstrar a relevância da literatura de língua inglesa como 

ferramenta pedagógica essencial para a formação docente e a inclusão de estu-

dantes com altas habilidades/superdotação (AH/SD). A análise desenvolvida per-

mitiu confirmar que a integração entre o ensino de língua inglesa, a literatura e 

a educação de superdotados constituem não apenas uma possibilidade teórica, 

mas uma via concreta para a criação de ambientes educacionais mais dinâmicos, 

desafiadores e genuinamente inclusivos.

Conforme estabelecido, essa temática está em sintonia com as determi-

nações da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Brasil, 1996) e com 

a perspectiva da língua inglesa como língua franca, tal como preconizada pela 

Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2017). A BNCC, ao priorizar a “função 

social e política do inglês” (Brasil, 2017, p. 241), abre espaço para que a literatura 

seja explorada em sua multiplicidade de vozes e contextos, o que é fundamental 

para engajar mentes inquisitivas e criativas.
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As hipóteses iniciais foram inicialmente validadas ao longo do texto, claro 

que uma pesquisa mais aprofundada ainda se faz necessária. Vemos que a li-

teratura em língua inglesa é um potente catalisador para o desenvolvimento do 

pensamento crítico, da criatividade e da consciência multidisciplinar, elementos 

cruciais para o pleno desenvolvimento dos alunos com altas habilidades. A teo-

ria dos três anéis de Renzulli (1978) encontra eco na proposta literária, que pode 

oferecer o desafio intelectual, o estímulo à criatividade e o envolvimento com 

tarefas significativas que esses estudantes necessitam. 

Da mesma forma, o conceito de Zona de Desenvolvimento Proximal de Vygot-

sky (1984) materializa-se quando o professor, como facilitador, utiliza narrativas 

complexas para levar o aluno a níveis de compreensão e análise que não alcan-

çaria sozinho. Como bem sintetiza Oliveira (1997, p. 61), “a escola dirigir o ensino 

não para etapas intelectuais já alcançadas, mas sim para estágios de desenvol-

vimento ainda não incorporados pelos alunos, funcionando realmente como um 

motor de novas conquistas psicológicas”.

A teoria da diferenciação curricular de Tomlinson (2001) mostrou-se perfei-

tamente aplicável ao vasto universo da literatura anglófona, que permite ao edu-

cador adaptar conteúdos e abordagens às características individuais de cada 

aprendiz. A Teoria das Inteligências Múltiplas de Gardner (1994) reforça essa 

perspectiva, ilustrando como diferentes obras e atividades literárias podem 

mobilizar e desenvolver distintas capacidades cognitivas, indo muito além da in-

teligência linguística. A criatividade, entendida por Csikszentmihalyi (2014) como 

resultado da interação entre o indivíduo e seu contexto sociocultural, é ampla-

mente fomentada por meio de atividades de reescrita, criação de fanfictions, 

adaptações teatrais e análises críticas, que instigam o “pensar fora da caixa”.

Diante dessas constatações, recomenda-se veementemente que pesquisas 

sobre a formação inicial e continuada de professores de língua inglesa sejam fei-

tas, para que assim se incorpore componentes curriculares específicos sobre a 

educação de estudantes com AH/SD, com ênfase no uso da literatura como recur-

so pedagógico diferenciado e inclusivo. É preciso ir além da concepção do inglês 

como disciplina instrumental e abraçar seu potencial humanizador e transformador. 

Sugere-se, como desdobramento prático, a implementação de projetos piloto em 

escolas da rede básica, nos quais sequências didáticas baseadas em obras literá-

rias anglófonas — desde os clássicos até as produções contemporâneas de autores 

de diversas diásporas — sejam aplicadas e avaliadas por meio de instrumentos que 
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valorizem a produção criativa, a colaboração e a profundidade analítica, em substi-

tuição aos modelos tradicionais de avaliação.

Para trabalhos futuros, é premente a realização de investigações empí-

ricas que meçam os impactos dessas práticas literárias no engajamento, na 

autoestima e no desenvolvimento cognitivo e socioemocional de estudantes 

com altas habilidades. Paralelamente, identifica-se a necessidade urgente de 

produção e sistematização de materiais didáticos especializados que orientem 

os docentes na integração entre literatura, multidisciplinaridade e criatividade 

em salas de aula heterogêneas.

Por fim, reafirma-se que a tríade formação docente, literatura de língua in-

glesa e inclusão de superdotados representa muito mais do que uma simples 

estratégia pedagógica. Ela se configura como um caminho fértil e promissor para 

a concretização de uma educação que não apenas acolhe as diferenças, mas 

que delas se nutre para se tornar mais plural, crítica e transformadora. Como 

concluem Karagiannis, Stainback e Stainback (1999, p. 23), em um ambiente ver-

dadeiramente inclusivo, “os alunos aprendem a ser sensíveis, a compreender, a 

respeitar e a crescer confortavelmente com as diferenças e as semelhanças 

individuais entre seus pares”. A literatura, em sua capacidade de nos conectar 

com universos e experiências distantes e próximas, é uma das ferramentas mais 

poderosas para que esse ideal se torne realidade.
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Introdução

Nas últimas décadas, a educação inclusiva tem se fortalecido como um dos 

principais alicerces da democratização do ensino em todos os níveis de escola-

rização. No ensino superior, esse princípio se torna ainda mais importante, espe-

cialmente com o aumento de estudantes com deficiência, que impulsionam as 

instituições a reavaliar suas práticas pedagógicas, currículos e métodos de ava-

liação, não apenas para cumprir a legislação. É um movimento que luta por mais 

do que apenas acesso; busca garantir a permanência e o sucesso acadêmico, 

promovendo igualdade de oportunidades e valorizando a diversidade. 

A formação de docentes, nesse sentido, é essencial, pois é por meio deles 

que se criam, efetivamente, ambientes de aprendizagem inclusivos. A pergunta 

que se coloca, então, é: as instituições de ensino superior estão aptas a propor-

cionar uma formação inicial e continuada que capacite os professores a enfren-

tarem a exigência da inclusão? Esta é a questão de pesquisa que orienta a dis-

cussão atual. Apesar de a inclusão estar assegurada como um direito nos marcos 
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legais, a Declaração de Salamanca (1994), a Constituição Federal de 1988, a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), o Plano Nacional de 

Educação (2014-2024) e a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015), as restri-

ções nas universidades são comprovadas por grandes lacunas na formação dos 

profissionais da educação.

A formação docente no ensino superior e os desafios e possibilidades que 

se colocam diante da exigência da educação inclusiva são o foco geral deste 

capítulo, tendo em vista discutir até que ponto uma formação crítica, continuada 

e comprometida com a diversidade pode favorecer a constituição de práticas 

pedagógicas inclusivas. Com objetivos específicos, procure-se: a) discutir os 

principais marcos legais e normativos que sustentam a política de inclusão edu-

cacional no Brasil; b) identificar lacunas e desafios na formação docente, tanto 

inicial como continuada, relacionados com a temática da inclusão; c) propostas 

possibilidades e caminhos para a consolidação de uma formação crítica e trans-

formadora, capaz de articulação teoria e prática; d) refletir sobre o papel institu-

cional das universidades na construção de uma cultura inclusiva que valorize a 

diversidade e promova a equidade.

A presente análise parte da questão de que a formação docente oferecida 

pelas universidades, em sua maioria, não tem contemplada de forma suficiente e 

crítica a dimensão da inclusão, o que repercute em práticas pedagógicas frágeis, 

centradas em adaptações pontuais, mas deficientes de promoção de uma trans-

formação estrutural na cultura institucional: a) debater os principais instrumentos 

legais e normativos que embasam a política de inclusão educacional no Brasil; b) 

identificar falhas e desafios na formação de professores, tanto inicial quanto con-

tinuada, no que diz respeito à inclusão; c) sugerir possibilidades e trajetórias para 

a efetivação de uma formação crítica e transformadora que relaciona teoria e prá-

tica; d) pensar sobre o papel institucional das universidades na formação de uma 

cultura inclusiva que reconheça a diversidade e favoreça a equidade. 

Partimos da hipótese de que a formação docente oferecida, na maioria das 

universidades, não tem contemplada de forma suficiente e crítica a questão da 

inclusão, o que se reflete em práticas pedagógicas pouco consistentes, foca-

das em adaptações momentâneas, mas incapacitantes de gerar uma mudança 

estrutural na cultura da instituição. Daí a importância do tema: é urgente que as 

instituições de ensino superior reforcem o seu compromisso com a justiça social, 

uma vez que a inclusão educacional seja essencial para a construção de uma 

sociedade democrática, plural e justa.
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Dessa forma, o intuito deste capítulo é contribuir para a discussão sobre as po-

líticas e as práticas pedagógicas inclusivas, trazendo transportes teóricos e críticos 

que podem auxiliar na formação de educadores e educadoras que se comprome-

tem com uma educação superior que não apenas recebe, mas que também reco-

nhece as diferenças como um potencial formador e transformador da realidade. 

Fundamentação teórica

O debate sobre inclusão educacional no Brasil é apoiado por importantes 

marcos internacionais e nacionais. Segundo a Declaração de Salamanca (1994), 

“as escolas regulares com orientação inclusiva são o meio mais eficaz de comba-

ter atitudes discriminatórias, criar comunidades acolhedoras e alcançar a edu-

cação para todos” (UNESCO, 1994, p. 9). No Brasil, esse princípio foi incorporado 

à Constituição Federal de 1988, que garante, no artigo 205, que a educação é 

um direito de todos e um dever do Estado e da família, pautada na igualdade de 

oportunidades de acesso e permanência.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) deixou 

claro que a educação deve contar com um atendimento especializado, incluin-

do a educação especial como parte fundamental da educação básica e supe-

rior. Além disso, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 

13.146/2015) define ações práticas para garantir que pessoas com deficiência 

tenham acesso ao ensino em todos os níveis, incluindo o superior. 

Na esfera das políticas educacionais, o Plano Nacional de Educação (PNE 

2014-2024) estabelece, na Meta 4, a universalização do acesso à educação para 

todos os estudantes com deficiência, garantindo também atendimento especia-

lizado e formação para os professores. As Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Formação de Professores (Resolução CNE/CP nº 2/2015) ressaltam, também, a 

obrigatoriedade de incluir a diversidade e a inclusão na formação inicial e conti-

nuada dos professores. 

Estes documentos formam uma base normativa crucial para entender o com-

promisso do Estado e das universidades na criação de uma sociedade inclusiva, 

mas, como aponta Carvalho (2018), ainda há uma lacuna entre a legislação e sua 

real aplicação nas práticas pedagógicas do ensino superior.

Apesar dos avanços legais serem significativos, a formação de professores 

ainda é bastante fragmentada. De acordo com Mantoan (2003), a inclusão vai 
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além de simplesmente colocar alunos com deficiência em aulas regulares, ela 

exige uma transformação na forma de pensar sobre a pedagogia e nas práticas 

de ensino. Isso requer professores que consigam reavaliar suas metodologias, 

materiais didáticos e formas de avaliação, garantindo que a diversidade seja 

realmente apreciada. 

Estudos recentes indicam que a maioria dos cursos de licenciatura ainda 

trata a inclusão de maneira superficial, sem fornecer uma base consistente de 

conhecimentos teóricos e práticos (Glat; Pletsch, 2011). Professores, portanto, 

entram no mercado sem a necessidade de formação para atender às diversas 

necessidades de seus alunos. Conforme Pacheco (2007), a falta de uma forma-

ção crítica enfraquece a identidade do professor e restringe sua atuação em 

ambientes inclusivos.

Além disso, o ensino superior deve lidar com a superação do modelo de in-

clusão pontual, que se limita a ações isoladas, como a disponibilização de mate-

riais acessíveis, sem promover uma verdadeira mudança cultural na instituição. 

De acordo com Freire (1996), uma prática educativa deve ser vista como um ato 

político, dialógico e transformador, o que requer educadores que estejam com-

prometidos com a libertação e emancipação dos indivíduos. 

Embora enfrentemos muitos desafios, há experiências que indicam caminhos 

para o progresso. Uma formação continuada, se pautada em uma perspectiva 

crítica e reflexiva, pode contribuir para a construção de práticas pedagógicas 

mais inclusivas (Mantoan, 2015). De acordo com Carvalho (2018, p. 76), “a inclu-

são só será efetiva se houver um compromisso institucional contínuo com a 

formação docente, que permita o diálogo entre teoria e prática”. Universidades 

que oferecem núcleos de acessibilidade, programas de apoio pedagógico e que 

realizam ações formativas para os professores tendem a ter resultados mais im-

pressionantes quando se trata da permanência de estudantes com deficiência. 

A implementação de metodologias ativas também surge como um recurso va-

lioso. Estratégias como a sala de aula invertida, a aprendizagem por projetos e 

a gamificação podem incentivar a participação de todos os alunos, sempre que 

sejam adaptadas às necessidades de cada um (Bacich; Moran, 2018). Para além 

dos ajustes técnicos, a inclusão exige uma mudança estrutural e cultural na uni-

versidade. Esse tipo de formação não pode ser apenas uma sequência de cursos 

rápidos e pontuais, mas deve ser um processo contínuo, integrado às necessi-

dades reais do cenário educacional.
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Conforme aponta Santos (2007), as instituições de ensino superior ainda 

são reflexo de uma pedagogia excludente, baseada na lógica meritocrática e na 

homogeneização. Nessa perspectiva, conceber a inclusão é romper com o que 

marginaliza os estudantes e inventar novas formas de organização da instituição. 

Reconhecer a diversidade como um valor que enriquece o processo educa-

tivo é fundamental para a efetivação de uma educação inclusiva. Segundo Freire 

(2000), a educação libertadora baseia -se na dialogicidade, o que significa que 

cada estudante deve ser visto como um sujeito histórico e cultural. Dessa forma, 

a inclusão não deve ser considerada como uma concessão, mas sim como um 

princípio ético e político de uma universidade que é democrática.

Um ponto que se destaca na discussão sobre a formação docente inclusiva 

no ensino superior é a acessibilidade e a permanência de alunos com deficiência. 

Embora as políticas públicas tenham ampliado o acesso, ainda existem barreiras 

que impedem a garantia de condições adequadas para que esses estudantes 

tenham uma trajetória acadêmica satisfatória. Conforme afirma Sassaki (2005), 

a inclusão só será verdadeira se houver uma reestruturação da sociedade e, por 

conseguinte, das instituições de ensino, para que todos possam ser atendidos, 

ou seja, quando forem removidas as barreiras arquitetônicas, comunicacionais, 

atitudinais e pedagógicas. 

Nessa linha, o conceito de acessibilidade universal se revela indispensável. A 

Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) esclarece que a acessibilidade não 

diz respeito apenas ao espaço físico, mas também à disponibilização de mate-

riais pedagógicos em formatos acessíveis, à tecnologia assistiva e ao apoio ins-

titucional. Conforme Bueno (2018), a falta de políticas de permanência prejudica 

a inclusão, uma vez que a entrada sem o devido suporte pode levar à desistência 

ou ao subaproveitamento das capacidades dos alunos.

Outro elemento relevante é a justiça social como princípio orientador das 

práticas educativas. Segundo Fraser (2006), a justiça deve ser compreendida 

em duas dimensões: a redistribuição dos recursos e o reconhecimento das di-

ferenças. No contexto universitário, isso significa garantir tanto a igualdade de 

condições materiais para o aprendizado quanto a valorização das identidades 

e especificidades de cada estudante. Assim, uma formação docente inclusiva 

não pode restringir as técnicas de ensino, mas precisa fundamentar-se em uma 

compreensão crítica da realidade social.
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Por fim, é preciso reconhecer que uma universidade moderna está sendo 

convocada para compensar sua função social. Segundo Boaventura de Sousa 

Santos (2010), o ensino superior deve deixar para trás o modelo elitista e exclu-

dente, adotando um paradigma de “ecologia de saberes”, onde diferentes tipos 

de conhecimento (acadêmico, cultural e popular) se comunicam para promover 

uma educação democrática e plural. Essa perspectiva amplia a noção de inclu-

são, que deixa de ser vista apenas como um direito individual para ser entendida 

como uma mudança estrutural na universidade e na sociedade. 

Procedimentos metodológicos

A pesquisa aqui apresentada é qualitativa, com uma revisão bibliográfica e 

um caráter descritivo-analítico. Escolheu-se esse caminho metodológico porque 

o objeto de investigação, a formação de professores para a inclusão no ensino 

superior, encontra-se consolidado em legislações, referenciais teóricos e estu-

dos já realizados, sendo imperativos entender como o assunto é abordado nas 

esferas científica e educacional. 

A pesquisa bibliográfica, segundo Gil (2017), oferece ao pesquisador a opor-

tunidade de examinar contribuições teóricas que já foram elaboradas sobre 

um tema específico, permitindo o desenvolvimento de novas perspectivas e 

interpretações. Para tanto, a pesquisa se baseou em obras, artigos acadêmi-

cos, dissertações, teses, trabalhos de conclusão de curso, documentos oficiais 

e legislações relevantes, como a Declaração de Salamanca (1994), a LDB (Lei nº 

9.394/1996), a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) e o Plano Nacional de 

Educação (2014-2024). 

Os materiais foram selecionados de modo a incluir tanto obras clássicas, como 

as de Freire (1996, 2000) e Mantoan (2003, 2015), quanto trabalhos mais recentes 

que abordam a formação de professores e a educação inclusiva no ensino superior 

(Carvalho, 2018; Glat; Pletsch, 2011; Bacich; Moran, 2018). A análise foi realizada a 

partir de uma leitura crítica e interpretativa, interligando os conceitos encontrados 

às necessidades contemporâneas da educação superior no Brasil.

Resultados e discussão

A revisão da literatura indicou que, mesmo com os progressos legais e políticos, 

ainda existem grandes obstáculos na formação de professores para a inclusão. 

Verificou-se que os cursos de licenciatura e de especialização ainda não abordam 



113

9. Formação docente e inclusão no Ensino  
Superior: desafios e possibilidades

de forma profunda e crítica as questões da diversidade e das práticas pedagógi-

cas inclusivas, o que resulta em lacunas na formação dos profissionais para lidar 

com as exigências do dia a dia. 

Outro resultado significativo é a desconexão entre teoria e prática. Apesar 

de existir uma abundante produção acadêmica que sustenta a inclusão como 

princípio fundamental da educação superior, muitos docentes afirmam encon-

trar dificuldades para implementar essas ideias em suas aulas, principalmente 

devido à falta de apoio institucional constante. A constatação aqui mencionada 

se encontra na linha à análise de Mantoan (2015), que argumenta que a inclu-

são se torna realidade apenas com transformações estruturais e culturais nas 

instituições de ensino.

Os dados também mostram que a formação continuada é vista como uma 

maneira de superar esses desafios. Programas contínuos, centros de acessibili-

dade e projetos pedagógicos inovadores mostram estratégias estratégicas para 

promover uma cultura inclusiva nas universidades. Nesse sentido, vivências que 

associam metodologias ativas à inclusão, como a aprendizagem baseada em 

projetos e a sala de aula invertida (Bacich; Moran, 2018), mostram bons resulta-

dos no envolvimento e na aprendizagem de todos os alunos.

Por último, constata-se que a cultura meritocrática e excludente ainda está 

presente no ensino superior (Santos, 2007), sendo necessária uma ruptura com 

as práticas tradicionais e a implementação de um novo paradigma que valoriza 

a diversidade como um elemento educativo. Portanto, os resultados eviden-

ciam a necessidade premente de que as universidades se comprometam de 

fato com a inclusão, estabelecendo políticas institucionais claras e práticas 

pedagógicas inovadoras.

Considerações finais

Este capítulo se dedica a investigar, por meio de uma revisão bibliográfica 

ancorada em marcos legais, referenciais teóricos e investigações acadêmicas, os 

desafios e as potencialidades da formação de professores para a educação no 

ensino não exclusivo superior.

A análise confirmou a suposição inicial de que a formação de professores, na 

maior parte, ainda não integra a inclusão de maneira crítica e consistente como 

um eixo fundamental, resultando em práticas pedagógicas que se mostram 
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fragmentadas. Verificou-se, ainda, que as políticas públicas brasileiras lograram 

um avanço específico no que tange à legislação, mas que na prática do dia a dia 

universitário ainda esbarram em várias dificuldades. Os objetivos foram alcança-

dos ao: mapear e debater os marcos legais que garantem a inclusão educacio-

nal; investigar as lacunas da formação de professores e os principais obstáculos 

encontrados; sugerir caminhos para o fortalecimento da formação continuada; 

pensar na urgência de uma transformação estrutural e cultural na universidade. 

Entre as recomendações, destaca-se a necessidade de que as universidades: 

a) insiram efetivamente a questão da inclusão nos currículos de formação inicial 

e continuada de professores; b) realizem ações permanentes de sensibilização 

e capacitação; c) fortaleçam núcleos de acessibilidade como locais de suporte 

pedagógico e institucional; d) promover pesquisas e iniciativas inovadoras que 

busquem a equidade no ensino superior. 

Em resumo, entende-se que a formação docente inclusiva vai além de ajustes 

técnicos, exigindo um compromisso ético e político com a edificação de uma 

educação superior democrática, plural e transformadora.
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Introdução

O presente capítulo propõe uma reflexão crítica sobre a profissionalização 

docente no contexto atual, destacando as contradições entre os discursos de 

valorização da profissão e as práticas que resultam em precarização e adoeci-

mento dos professores. Ao longo da história da educação brasileira, a profissio-

nalização foi concebida como uma conquista da categoria docente, represen-

tando um esforço de reconhecimento social, garantia de direitos e consolidação 

da identidade profissional.

Entretanto, nas últimas décadas, observa-se uma reconfiguração desse con-

ceito, marcada pela influência das reformas neoliberais e pela ascensão da lógica 

gerencialista na administração pública. Sob esse paradigma, a profissionalização 

deixa de ser entendida como valorização da autonomia e passa a ser um instru-

mento de controle, responsabilização individual e intensificação das exigências 

sobre os professores.
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O objetivo geral deste capítulo é analisar como a profissionalização docente 

tem sido reinterpretada no contexto do gerencialismo e de que maneira esse 

processo impacta as condições de trabalho e a saúde dos professores. Especifi-

camente, busca-se: (a) contextualizar historicamente a luta pela profissionaliza-

ção docente; (b) discutir os efeitos da lógica gerencialista sobre a prática peda-

gógica e a identidade profissional; e (c) refletir sobre a relação entre precarização, 

adoecimento e os desafios previdenciários enfrentados pelos docentes.

A abordagem é qualitativa, fundamentada em revisão bibliográfica e análise 

crítica de documentos, articulando diferentes autores que problematizam o tra-

balho docente e seus impactos.

Fundamentação teórica

A profissionalização docente foi construída historicamente como parte de 

uma luta coletiva dos educadores pela valorização social, intelectual e por con-

dições dignas de trabalho. Desde o século XIX, com a criação das primeiras Es-

colas Normais, passando pela consolidação dos Institutos de Educação e cursos 

de licenciatura, houve um esforço contínuo para assegurar uma formação sólida 

e crítica, articulada à defesa da autonomia pedagógica e à dignidade profissional 

(SAVIANI, 2009). Nesse contexto, a profissionalização não se limitava à capacita-

ção técnica, mas representava um projeto político e social de fortalecimento da 

docência como atividade intelectual e transformadora.

Dermeval Saviani (2009) destaca que a constituição do magistério como 

profissão no Brasil esteve atrelada a processos de organização institucional da 

educação e que a luta por uma formação sólida e crítica deve caminhar junto 

à defesa de uma prática pedagógica transformadora. Entretanto, o autor tam-

bém aponta a recorrente precariedade das políticas formativas, que, ao longo 

do tempo, têm oscilado entre diferentes modelos sem consolidar um padrão 

consistente. A introdução dos Institutos Superiores de Educação, por exemplo, 

representou um “nivelamento por baixo” ao priorizar formações mais aligeiradas 

em detrimento de um aprofundamento pedagógico.

Helena de Freitas (2002) amplia essa análise ao mostrar que, nas últimas déca-

das, reformas curriculares ancoradas em competências e flexibilização vêm esva-

ziando o sentido original da profissionalização, reduzindo o professor a um técnico 

executor de conteúdos e avaliações. Para a autora, “o discurso de valorização do 



119

10. A profissionalização docente entre a valorização e a precarização:  
reflexões a partir da lógica gerencialista e do adoecimento do professor

magistério e sua profissionalização [...] está sendo reconfigurado para aprofundar a 

desqualificação e a desvalorização profissional” (FREITAS, 2002, p. 147).

Nesse sentido, observa-se um deslocamento do sentido emancipatório da 

profissionalização para uma dimensão de controle e responsabilização individual. 

Esse movimento conecta-se diretamente ao avanço do gerencialismo educa-

cional. Inspirado na Nova Gestão Pública (NGP), o gerencialismo transfere para a 

educação práticas típicas do setor privado, como metas de produtividade, ava-

liações de desempenho, rankings institucionais e indicadores de eficiência. Shi-

roma e Evangelista (2017) evidenciam que o conceito tem sido apropriado pela 

lógica do gerencialismo educacional, atribuindo ao professor a responsabilida-

de pelos resultados institucionais e reforçando um modelo de gestão baseado 

em metas quantificáveis e indicadores de desempenho. Essa responsabilização 

oculta as falhas estruturais do sistema, como a insuficiência de recursos, a des-

valorização salarial e a precariedade das condições de trabalho. 

Esse processo de desprofissionalização, segundo Evangelista e Shiroma (2017), 

manifesta-se na figura do professor “reconvertido” — aquele moldado para aten-

der às metas e indicadores institucionais, afastado de uma práxis intelectual autô-

noma e crítica. Essa transformação repercute não apenas na qualidade da educa-

ção, mas também na saúde dos professores, que passam a enfrentar sobrecarga, 

desvalorização salarial e insegurança no acesso a direitos previdenciários.

A crítica à intensificação e à fragmentação do trabalho docente encontra 

respaldo também em análises sobre a reestruturação produtiva do trabalho no 

capitalismo. Harry Braverman (1980) identifica, na lógica industrial, a separação 

entre concepção e execução como elemento central da alienação do trabalha-

dor. Aplicada ao campo educacional, essa lógica se expressa na imposição de 

currículos e métodos definidos externamente, na fragmentação das tarefas pe-

dagógicas e no controle minucioso sobre a execução, reduzindo a autonomia e a 

capacidade de decisão do professor.

Olgaíses Maués (2005) observa que, com a consolidação do Estado avalia-

dor e regulador, a educação pública passou a ser gerida sob parâmetros de efi-

ciência e competitividade. Nesse contexto, o currículo deixa de ser um espaço 

de construção coletiva e passa a ser um instrumento de regulação, alinhado às 

demandas do mercado global. Para a autora, o docente vivencia um processo de 

proletarização, entendido como a perda gradual do controle sobre seu trabalho, 

resultando em intensificação, sobrecarga e adoecimento.
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O modelo de responsabilização individual e de intensificação da jornada tem 

produzido impactos significativos sobre a saúde física e mental dos professores, 

gerando quadros de estresse, ansiedade, depressão e doenças ocupacionais. A 

dificuldade de acesso a direitos previdenciários, como licenças médicas e apo-

sentadoria por invalidez, agrava a vulnerabilidade desses profissionais, que muitas 

vezes enfrentam processos burocráticos e questionamentos sobre a legitimidade 

de seus laudos médicos. Essa realidade aprofunda o sentimento de vulnerabilida-

de, uma vez que, além de lidarem com a sobrecarga e o desgaste cotidiano, encon-

tram barreiras para garantir o mínimo de proteção social a que têm direito.

Portanto, ao relacionar profissionalização, gerencialismo e adoecimento do-

cente, percebe-se que a lógica dominante nas políticas educacionais atuais tem 

comprometido a saúde e a identidade dos professores. Longe de promover valori-

zação, a profissionalização, nesse contexto, é usada como instrumento de regula-

ção e despolitização do trabalho docente, reforçando processos de precarização. 

Portanto, compreender a profissionalização docente na contemporaneida-

de implica reconhecer suas raízes históricas, mas também as transformações 

recentes que a distorcem. O conceito, antes vinculado à autonomia, à formação 

crítica e à valorização social, tem sido instrumentalizado como mecanismo de 

regulação e despolitização do trabalho docente, comprometendo tanto a qua-

lidade da educação pública quanto o bem-estar dos profissionais que a cons-

troem. Reverter esse quadro demanda políticas públicas comprometidas com a 

valorização efetiva, com a melhoria das condições de trabalho e com a preser-

vação da autonomia intelectual e pedagógica dos professores.

Procedimentos metodológicos

A abordagem adotada neste capítulo é qualitativa, com ênfase na análise biblio-

gráfica e documental. Foram selecionadas obras e artigos científicos que abordam 

a temática da formação docente, da precarização do trabalho e das políticas edu-

cacionais, com foco especial em estudos críticos sobre o avanço da lógica geren-

cialista na educação pública. Além disso, foram considerados documentos oficiais 

e diretrizes institucionais que exemplificam a implementação dessa lógica no coti-

diano escolar. A análise foi conduzida de forma interpretativa, buscando identificar 

categorias recorrentes, tais como: desvalorização profissional, intensificação do 

trabalho, responsabilização docente, esvaziamento da autonomia e adoecimento. 

Essas categorias serviram como base para estabelecer conexões entre o discurso 

da profissionalização e os efeitos observados nas práticas docentes.
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Resultados e discussão

A análise das fontes revela que a profissionalização docente, embora divulga-

da como política de valorização, tem operado como instrumento de precarização 

e intensificação do trabalho. Sob o discurso da qualificação e modernização, am-

plia-se o controle sobre a prática pedagógica, sem contrapartida em melhores 

condições de trabalho ou remuneração. 

A profissionalização docente, tal como vem sendo delineada nas últimas dé-

cadas, tem se configurado menos como um processo de valorização e mais como 

uma estratégia de regulação do trabalho escolar. Sob a influência da lógica geren-

cialista, o professor é submetido a mecanismos de controle baseados em metas, 

avaliações externas e indicadores de desempenho que pouco dialogam com a 

realidade concreta da escola e com a diversidade dos sujeitos que nela aprendem.

Entre os resultados mais evidentes está a intensificação da jornada de traba-

lho. Os professores acumulam responsabilidades pedagógicas, administrativas 

e burocráticas, sendo frequentemente convocados a participar de formações 

contínuas, elaborar relatórios, alimentar sistemas digitais e atender a demandas 

externas que extrapolam o espaço da sala de aula. Essa multiplicação de funções 

contribui para a sensação de sobrecarga e para o esvaziamento do tempo des-

tinado à reflexão pedagógica e ao planejamento crítico das práticas educativas.

Outro aspecto relevante é o processo de padronização curricular, que, sob 

o discurso de garantir qualidade e equidade, acaba por reduzir a autonomia pe-

dagógica dos docentes. Os professores, em muitos casos, são transformados 

em executores de conteúdos previamente definidos, perdendo espaço de par-

ticipação no debate sobre os rumos do currículo escolar. Tal processo reforça 

a lógica identificada por Braverman (1980), em que a separação entre concep-

ção e execução aliena o trabalhador de sua prática, limitando-o à condição de 

operador técnico.

Esse quadro tem implicações diretas para a identidade profissional. Ao serem 

responsabilizados individualmente pelos resultados institucionais, os professo-

res passam a viver sob constante vigilância e cobrança, o que afeta não apenas 

sua prática, mas também a percepção de seu papel social. Muitos docentes re-

latam sentimentos de frustração, impotência e desvalorização, já que os esforços 

empreendidos no cotidiano escolar não se traduzem em reconhecimento insti-

tucional ou valorização material.
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O reflexo mais contundente desse processo é o adoecimento docente. A 

pressão por resultados, a precarização das condições de carreira, os baixos sa-

lários e a instabilidade nas políticas de formação configuram um ambiente de 

trabalho propício ao surgimento de doenças ocupacionais. Síndrome de burnout, 

estresse crônico, depressão e problemas musculoesqueléticos figuram entre os 

diagnósticos mais recorrentes, evidenciando a relação direta entre a organização 

do trabalho e o sofrimento docente.

Além disso, observa-se que, ao buscar o amparo previdenciário, os profes-

sores frequentemente encontram barreiras institucionais. Os processos de con-

cessão de afastamento por doença ou aposentadoria por invalidez tendem a ser 

morosos, burocratizados e, em muitos casos, acompanhados de questionamen-

tos sobre a legitimidade das condições de saúde apresentadas. Esse quadro 

amplia a vulnerabilidade dos docentes e revela a contradição entre o discurso 

de valorização da educação e as práticas que, na realidade, desconsideram a 

dignidade do trabalhador.

Assim, os resultados discutidos indicam que a profissionalização docente, ao 

ser apropriada pelo discurso gerencialista, deixa de ser um caminho de valo-

rização e emancipação e passa a servir como ferramenta de intensificação e 

precarização do trabalho. Essa dinâmica compromete não apenas a saúde e a 

identidade dos professores, mas também a qualidade da educação pública, já 

que a pressão por resultados numéricos tende a esvaziar o sentido social e de-

mocrático da escola.

O estudo aponta que, para reverter esse quadro, é necessário romper com 

o modelo de gestão estritamente técnico e recolocar a educação como direito 

social, valorizando a autonomia e a participação ativa do professor nas deci-

sões pedagógicas.

Considerações finais

A análise desenvolvida ao longo deste capítulo permitiu compreender que 

a profissionalização docente, no contexto atual, encontra-se atravessada por 

contradições estruturais. Embora seja um conceito historicamente associado à 

valorização e à conquista de direitos, sua aplicação prática nas políticas educa-

cionais recentes tem servido para reforçar mecanismos de controle, responsa-

bilização individual e intensificação do trabalho. 
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O avanço do gerencialismo educacional, inspirado na Nova Gestão Pública, 

contribuiu para transformar a profissionalização em um processo alicerçado na 

lógica da eficiência, das metas e dos resultados padronizados. Essa lógica des-

loca o foco das discussões pedagógicas e das necessidades reais das escolas 

para parâmetros quantitativos de produtividade, obscurecendo as condições 

materiais e estruturais que impactam diretamente a qualidade da educação.

Os resultados apresentados demonstram que esse modelo tem repercus-

sões profundas na identidade profissional e na saúde dos professores. A inten-

sificação das jornadas, a sobrecarga burocrática, a redução da autonomia pe-

dagógica e a responsabilização individual criam um ambiente de trabalho que 

favorece o adoecimento físico e psíquico dos docentes. O aumento dos casos de 

estresse, ansiedade, depressão e síndrome de burnout não deve ser compreen-

dido como resultado de fragilidades individuais, mas como consequência direta 

da organização do trabalho sob a lógica neoliberal e gerencialista.

Além disso, a dificuldade de acesso a direitos previdenciários evidencia o 

descaso com a dignidade dos trabalhadores da educação. Professores adoeci-

dos enfrentam processos burocráticos lentos, questionamentos institucionais 

e situações de insegurança social, o que agrava ainda mais sua vulnerabilidade.

Diante desse cenário, é fundamental repensar o sentido da profissionalização 

docente. Mais do que um dispositivo de regulação, ela deve se consolidar como 

projeto político-pedagógico voltado à valorização da docência em sua dimensão 

crítica, emancipatória e social. Isso implica adotar políticas públicas que assegu-

rem condições dignas de trabalho, com salários justos e carreiras estruturadas, 

garantam a autonomia pedagógica e a participação dos professores na constru-

ção curricular e nas decisões educacionais, promovam políticas de saúde laboral 

que reconheçam o impacto da organização do trabalho sobre o adoecimento 

docente e fortaleçam o caráter público, democrático e inclusivo da educação.

Conclui-se, portanto, que a superação da lógica exclusivamente gerencia-

lista é condição essencial para resgatar o sentido emancipatório da profissio-

nalização docente. Valorizar os professores significa investir não apenas em sua 

formação, mas sobretudo em condições de trabalho, reconhecimento social e 

dignidade profissional, recolocando a docência no centro das políticas educa-

cionais como prática transformadora e indispensável para a construção de uma 

sociedade democrática e justa.
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A superação da lógica exclusivamente gerencialista e mercadológica é condi-

ção fundamental para que a profissionalização docente volte a ser sinônimo de va-

lorização, autonomia e compromisso social com a educação pública de qualidade.
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Introdução

A Ação de Extensão Curricularizável (AEC) “Arte, Educação e Inclusão: inter-

seccionalidades entre classe, gênero, raça, faixa etária e pessoas com deficiência” 

surgiu da necessidade de garantir a indissociabilidade entre pesquisa, ensino e 

extensão, enriquecendo a formação das/os estudantes do curso de Pedagogia, 

conforme estabelece a legislação que orienta a educação superior. 

A AEC foi fundamentada na compreensão de que os campos da Arte, da 

Educação e da Inclusão são fundamentais para a complexificação dos proces-

sos pelos quais nos tornarmos humanos. Nesse processo, a Arte transforma-se 

na ação principal, ao desenvolver a imaginação, a cognição, a sensibilidade, a 

identificação cultural.
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Neste trabalho, apresentamos uma reflexão construída a partir da nossa par-

ticipação na Ação de Extensão Curricularizável (AEC) “Arte, Educação e Inclusão: 

interseccionalidades entre classe, gênero, raça, faixa etária e pessoas com de-

ficiência”, desenvolvida no curso de Pedagogia da Universidade Federal de Jataí 

(UFJ). Nesse contexto, oito Oficinas de Artes Visuais foram elaboradas e apenas 

quatro foram desenvolvidas no primeiro semestre de 2025. Entre elas, destaca-

mos a “Oficina de Artes Visuais - A natureza como fonte de inspiração: criativi-

dade e descobertas a partir da vida e da obra de Nico Miranda”. 

Como estudante em formação inicial e bolsista do Programa de Bolsas de Ex-

tensão, Cultura e Esporte (PROBEC), conforme o edital PROECE/UFJ Nº 03/2024 – 

Processo 23854.003543/2024-19, vivenciamos, ao lado de outros colegas, espe-

cialmente o Wender Ferreira Martins a elaboração e o desenvolvimento de uma 

oficina de artes visuais direcionada a crianças do 5º ano do ensino fundamental 

da Escola Municipal João Justino de Oliveira – Caic. Intitulada “A natureza como 

fonte de inspiração: criatividade e descobertas a partir da vida e da obra de Nico 

Miranda”, a oficina buscou integrar arte, educação e consciência ambiental, por 

meio de práticas sensíveis e inclusivas. 

Fundamentação teórica

As crianças, geralmente marginalizadas, se estabelecem identitária e sub-

jetivamente por meio de processos interseccionais entre classe, gênero, raça, 

faixa etária e deficiências. As interseccionalidades são a interação entre duas ou 

mais dimensões sociais que definem a identidade cultural de uma pessoa que, 

combinadas de diferentes maneiras, geram diversas igualdades e desigualda-

des, vantagens ou desvantagens. Assim sendo, fomos desafiados a praticar uma 

educação estética e artística transgressora, como prática da liberdade, proble-

matizando o currículo tradicional colonial, que privilegia a matriz de conhecimen-

tos eurocêntricos e estadunidenses em detrimento de outros saberes e fazeres 

artísticos, especialmente os das matrizes latino-americanas, africanas, asiáticas.

Pelo exposto, a AEC estabeleceu-se como uma oportunidade de percepção, 

expressão e transformação de realidades, ao colaborar com a implementação 

dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), estabelecidos pela Orga-

nização das Nações Unidas (ONU), especialmente os Objetivos 04, 05 e 16, so-

nhando, também, produzir uma sociedade mais justa e igualitária; ao se apoiar 

na Declaração Universal dos Direitos Humanos, especificamente em seus dois 
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primeiros artigos, os quais atestam que todos os seres humanos nascem livres 

e iguais em dignidade e direitos e que podem invocá-los sem distinção alguma; 

e ao ter por objetivo fundamental a construção de uma sociedade livre, justa e 

solidária, reafirma os direitos de suas/seus cidadãs/ãos na Constituição da Repú-

blica Federativa do Brasil que declara, em seu Artigo 5º, que perante a lei, todos 

são iguais, “sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 

aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 

à igualdade, à segurança e à propriedade” (Brasil, 1998).

No campo específico da Educação, da Arte e da Inclusão, “ultrapassar os 

limites” (Moura, 2019, p. 317-8), representa legitimar outros saberes e fazeres 

imagéticos, outras materialidades, outras técnicas e tecnologias de fazedoras/

es que não aparecem nos consagrados manuais de História da Arte. A ideia não 

foi substituir artistas consagradas/os por artistas representativas/os de identi-

dades discriminadas, mas pensar em estratégias de ampliação da diversidade 

identitária por meio das interseccionalidades do currículo, tratando diferença 

como fator de inclusão e não de exclusão. 

Nos aproximamos do campo da arte-educação inclusiva e interseccional, 

a partir das seguintes procedimentos metodológicos: a) leitura orientada dos 

textos selecionados com a intenção de que compreendessem os conceitos de 

Arte-Educação, Inclusão e Interseccionalidade; b) elaboração das Oficinas de 

Artes Visuais, privilegiando saberes e fazeres imagéticos, materialidades diver-

sas e técnicas e tecnologias de fazedoras/es outras/os que não aparecem nos 

consagrados manuais de História da Arte, com duração de mais ou menos oito 

horas, divididas em quatro encontros; c) serem vivenciadas com crianças, jovens, 

adultos e idosos, com deficiência ou não, em diferentes realidades do município, 

ficando a escolha das/os estudantes de Pedagogia, podendo ser alguma organi-

zação não-governamental ou centro cultural, praça, escola, centro municipal de 

educação infantil (CMEI); e d) produção de um relato das experiências de elabo-

ração e desenvolvimento da Oficina.

A Oficina de Artes Visuais denominada “A natureza como fonte de inspiração: 

criatividade e descobertas a partir da vida e da obra de Nico Miranda” foi reali-

zada na Escola Municipal João Justino de Oliveira Caic, com uma turma do 5º ano 

do ensino fundamental: anos iniciais. Ao todo, foram realizados cinco encontros, 

sendo dois com duração de 50 minutos e os demais com duração aproximada 

de duas horas cada. 
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Inspirados na vida e na obra de Nico Miranda, nossa proposta foi apresen-

tar aos alunos a importância de conhecer e preservar o ambiente natural, de 

modo que eles pudessem recolher terra para a produção de tinta natural com o 

intuito de realizar suas próprias manifestações artísticas. E, diante disso, nosso 

intuito foi desenvolver um trabalho que envolvesse o contato direto com o meio 

ambiente, favorecendo a valorização do mundo e a formação de vínculos com o 

entorno e com a arte. 

Nicodemos Souza de Miranda, popularmente conhecido como Nico Miran-

da, foi um mestre e artesão que marcou profundamente a cidade de Jataí-GO. 

Com a formação voltada para a alfabetização popular, carregando os pensa-

mentos de Paulo Freire, Nico Miranda atuou por décadas como radialista, in-

centivador da cultura local e defensor do cerrado. Seu trabalho artesanal se 

destacava com cabaças, utilizando a técnica autoral de acoplagem, unia arte 

e natureza de forma sensível e inovadora. Reconhecido nacional e internacio-

nalmente, Nico Miranda teve obras premiadas pela UNESCO e expostas em ins-

tituições públicas, como a Assembleia Legislativa de Goiás. Nico Miranda foi 

um elo entre tradição, educação e sustentabilidade, deixando um legado de 

compromisso com a arte, a vida e o meio ambiente. 

Durante os encontros, foram utilizados materiais como cabaças, pincéis e 

tinta natural, permitindo a experimentação de diferentes texturas, formas e ma-

teriais. Ressalto que enriquecer a formação das/os estudantes do curso de Pe-

dagogia com os saberes e fazeres relacionados à Arte-Educação, à Inclusão e à 

Interseccionalidade tem sido fundamental, uma vez que cada um desses termos 

é um universo, necessitando, dessa maneira, serem estudados, pesquisados e 

apropriados por todas/os, especialmente pelas/os estudantes, por meio da par-

ticipação entre pares, a partir do contato com questões de identidade e de sub-

jetividade contemporâneas complexas, como as de classe social, identidade de 

gênero, de racialização, de faixa etária e das pessoas com deficiência. 

Procedimentos metodológicos

As 90h da AEC - Arte, Educação e Inclusão: interseccionalidades entre clas-

se, gênero, raça, faixa etária e pessoas com deficiência envolveram os seguintes 

procedimentos metodológicos:

a.	 leitura orientada dos textos selecionados com a intenção de que compreen-

dessem os conceitos de Arte-Educação, Inclusão e Interseccionalidade; 
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b.	 elaboração das Oficinas de Artes Visuais, privilegiando saberes e fa-

zeres imagéticos, materialidades diversas e técnicas e tecnologias de 

fazedoras/es outras/os que não aparecem nos consagrados manuais de 

História da Arte, com duração de mais ou menos oito horas, divididas 

em quatro encontros;

c.	 serem vivenciadas com crianças, jovens, adultos e idosos, com deficiên-

cia ou não, em diferentes realidades do município, ficando a escolha das/

os estudantes de Pedagogia, podendo ser alguma organização não-go-

vernamental ou centro cultural, praça, escola, centro municipal de edu-

cação infantil (CMEI); 

d.	 produção de um relato das experiências de elaboração e desenvolvimen-

to da Oficina.

Resultados e discussão

As 90 horas da Oficina de Artes Visuais denominada “A natureza como fonte 

de inspiração: criatividade e descobertas a partir da vida e da obra de Nico Mi-

randa” foram desenvolvidos da seguinte forma:

A elaboração da Oficina de Artes Visuais foi realizada durante quatro en-

contros presenciais na Universidade Federal de Jataí. Os encontros nos permi-

tiram compartilhar ideias e possíveis experiências a serem elaboradas durante 

o projeto da AEC. 

Logo no primeiro encontro, chegamos a nosso ponto de partida, que seria 

trabalhar arte e natureza com alunos do quinto ano na Escola Municipal João 

Justino de Oliveira Caic. Os demais encontros foram importantes para que pu-

déssemos pensar em ideias de oficinas e artistas a serem trabalhados. Desde 

quando escolhemos a escola em que iríamos trabalhar, decidimos que realiza-

ríamos a visita até a Secretaria do Meio Ambiente, que é localizada ao lado da 

instituição de ensino. 

Ao pensarmos no artista Nico Miranda, ficamos bastante pensativos sobre 

qual oficina iríamos realizar, já que ele trabalhava com cabaças e conseguir 30 

unidades das mesmas estava fora de cogitação. Como, infelizmente, o artista fa-

leceu em 2023, pensamos em convidar seu filho, Luciano Lima, que prontamente 

se disponibilizou a estar presente em nossa ação e doar as 30 unidades de ca-

baças para a nossa oficina. A partir desse momento, tivemos a ideia de coletar a 
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terra durante o nosso passeio, confeccionar a tinta natural e realizar desenhos 

nas cabaças com a tinta que produzimos. 

Durante o desenvolvimento da Oficina de Artes Visuais “A natureza como 

fonte de inspiração: criatividade e descobertas a partir da vida e da obra de Nico 

Miranda”; tivemos ao todo cinco encontros na instituição de ensino. 

No primeiro encontro, foi realizada uma aula informativa, de modo que as crian-

ças tomassem conhecimento sobre o que iríamos trabalhar; nesse dia, apresenta-

mos os participantes do projeto e, além disso, foi exibida uma reportagem sobre o 

artista que iríamos trabalhar, Nico Miranda. Por fim, apresentamos a proposta do 

segundo encontro, que seria realizar uma visita até a Secretaria do Meio Ambiente 

para coletar materiais que seriam utilizados na produção da tinta natural.

No segundo encontro, realizamos a visita à Secretaria do Meio Ambiente; ao 

chegar, foram dadas instruções sobre como seria o nosso passeio e, logo em se-

guida, fomos para o passeio propriamente dito. Durante todo o percurso, o guia 

nos explicou sobre os animais, a vegetação do local e sobre a importância da 

preservação ambiental. Ainda durante o passeio, coletamos a terra para a pro-

dução da tinta natural. Por fim, ao final do passeio, realizamos um lanche coletivo 

com bolo, pão de queijo, refrigerante e suco.

No terceiro encontro, foi o momento da produção da tinta natural. Para reali-

zar este produto, realizamos uma conexão com outras disciplinas trabalhadas no 

dia a dia das crianças. Para iniciar, utilizando a língua portuguesa, comentamos 

sobre o gênero receita, já que utilizaríamos uma receita para a produção da tinta, 

e em seguida utilizamos a matemática, trabalhando proporção para chegar às 

quantidades dos ingredientes de nossa tinta. Ao finalizar a produção da tinta, 

tivemos a presença do vereador de Jataí, Luciano Lima, filho do artista Nico Mi-

randa. Luciano Lima veio para nos contar um pouco da história de seu pai e como 

era o trabalho dele utilizando as cabaças. Por fim, fomos presenteados com algu-

mas cabaças para a realização da nossa atividade prática. 

No quarto encontro, foi realizada a produção da pintura em cabaças. Ao che-

gar à instituição de ensino, explicamos para os alunos qual seria a atividade do 

dia. Após todas as instruções caminhamos para a parte externa da escola e nos 

sentamos na grama para produzirmos. Cada aluno recebeu uma cabaça e um 

pincel, a tinta utilizada foi a que produzimos no encontro anterior. Cada criança 

utilizou sua imaginação e criatividade, na atividade propomos que desenhassem 

os animais do cerrado, e assim foi feito. Ao finalizarmos as pinturas, retornamos 
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para a sala, reunimos as cabaças em uma caixa e as deixamos secando; durante 

o encerramento da aula, recebemos uma pintura para que pudéssemos levar e 

guardar de recordação 

No quinto encontro, realizamos uma visita à Casa do Artesão da cidade. Os 

alunos foram de ônibus até o local, acompanhados de seu professor e diretor 

da instituição. Ao chegar fomos recepcionados pela diretora e responsável pela 

casa do artesão, que nos apresentou o local e contou a história de como se ini-

ciou. Nosso local de encontro foi em um galpão, que por coincidência era deno-

minado Galpão de Cultura Nicodemos Souza de Miranda, uma homenagem ao 

artista que trabalhamos. Durante a tarde tivemos uma conversa com eles, onde 

puderam expressar o que sentiram em cada momento da atividade e em seguida 

montamos uma espécie de sino dos ventos com as cabaças. A arte final ficou 

exposta na Casa do Artesão por aproximadamente 30 dias e em seguida foi reti-

rada para ser parte da decoração da Festa Junina da instituição. 

A Oficina de Artes Visuais, inicialmente pensada apenas como um trabalho da 

AEC e como uma atividade pontual com alunos do quinto ano da Rede Municipal 

de Educação de Jataí, ganhou complexidade à medida que se conectava com 

leituras e referenciais teóricos ao longo de minha formação. A proposta nasceu 

da curiosidade em explorar a relação entre arte e natureza, por meio de artistas 

e materiais presentes à nossa volta. 

Ao longo dos encontros, com a participação ativa das crianças, suas pro-

duções e interações revelaram a importância da experiência. O vínculo com os 

alunos e o processo criativo fortaleceram a percepção de que essa prática po-

deria ser ampliada para além da oficina. Assim, a experiência foi incorporada ao 

meu Trabalho de Conclusão de Curso, com uma reflexão sobre arte-educação, 

sensibilidade, natureza e formação docente. 

Considerações finais

Oriundos do campo da Pedagogia, em processo de formação inicial, aproxi-

mamo-nos do campo da arte-educação inclusiva e interseccional por meio da 

leitura dos textos, da elaboração da oficina e do desenvolvimento da Oficina de 

Artes Visuais “A natureza como fonte de inspiração: criatividade e descobertas a 

partir da vida e da obra de Nico Miranda”.

Sendo de grande relevância acadêmica e social, a proposta impacta direta-

mente as crianças da rede pública de ensino, ampliando seus repertórios culturais, 
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sensoriais e ambientais. Ao obter contato direto com a natureza e com manifesta-

ções artísticas, são desenvolvidos vínculos afetivos com o meio ambiente e leva a 

consciência ambiental desde os primeiros anos da formação escolar.

A Oficina de Artes Visuais parte da compreensão de que as experiências ar-

tísticas são essenciais para o desenvolvimento integral dos alunos, através da 

natureza. Esse contato com o meio ambiente favorece a valorização do mundo e 

a formação de vínculos com o entorno, aspectos fundamentais para a constru-

ção da consciência ambiental desde a infância. 

Durante a realização da oficina, percorremos caminhos que incluíam o pla-

nejamento das atividades, a escolha dos materiais, a mediação com as crianças 

e a observação de suas produções e interações. Durante o percurso, foi neces-

sário repensar e recriar algumas etapas da oficina; esse movimento possibilitou 

ampliar a intencionalidade das propostas e principalmente entender a arte não 

como uma sequência de atividades prontas, mas como um espaço aberto à cria-

ção, experimentação e sensibilidade.
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Introdução

A trajetória docente é um caminho permeado por desafios, descobertas e re-

construções de saberes. Ao ingressar no curso de Pedagogia em 2007, iniciei uma 

jornada que ultrapassou os limites da formação inicial, levando-me a vivenciar ex-

periências que ressignificaram meu olhar sobre o ato de ensinar. No decorrer de 

minha prática, percebi que a docência não se resume a transmitir conteúdos, mas 

a criar espaços de diálogo, respeito e reconhecimento das diferenças.

Para Paulo Freire (1996) ensinar não é simplesmente um ato de transferir co-

nhecimento, mas criar as possibilidades para a sua própria produção ou a sua 

construção, o que mostra o quão amplo é o ato de ensinar. Essa perspectiva me 

acompanhou desde o início da minha carreira, guiando-me a compreender que a 

escola deve ser um espaço plural, no qual a diversidade não é apenas reconheci-

da, mas valorizada como elemento constitutivo do processo educativo.

Nesse sentido, a inclusão educacional desponta como um dos maiores de-

safios e, ao mesmo tempo, como uma das mais significativas conquistas sociais 
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das últimas décadas. A escola contemporânea precisa responder às demandas 

de uma sociedade plural, marcada por diferentes identidades, culturas e modos 

de aprender. Isso exige que o professor esteja preparado não apenas tecnica-

mente, mas também sensível às singularidades dos estudantes, acolhendo suas 

histórias e potencialidades.

Diante desse contexto, este trabalho busca compartilhar experiências que 

evidenciam a importância da formação docente para a inclusão. O relato apre-

sentado articula vivências práticas com fundamentos teóricos, demonstrando 

como a reflexão crítica, o uso de metodologias diferenciadas e o compromisso 

ético-político podem transformar o cotidiano escolar em um espaço de apren-

dizagem democrática e significativa para todos.

Formação docente e consciência social

A formação inicial em Pedagogia foi o ponto de partida para compreender o 

papel social do professor. No entanto, foi no exercício da docência que percebi a 

urgência de ampliar os conhecimentos adquiridos na graduação, especialmente 

no que se refere à inclusão escolar e à construção de práticas que respeitem a 

pluralidade cultural, étnica, social e de gênero.

Segundo Saviani (2008), a educação deve estar comprometida com a emanci-

pação humana, o que implica lutar contra todas as formas de exclusão e opressão. 

Essa consciência só se fortaleceu à medida que conheci a realidade de estudantes 

que, por sua condição social, física ou cultural, eram historicamente marginalizados.

Em minhas práticas, a presença de alunos com deficiência, oriundos de di-

ferentes contextos culturais e sociais, exigiu de mim não apenas conhecimento 

técnico, mas sensibilidade e capacidade de flexibilização, pois o termo adap-

tação leva a pensar em algo feito às pressas ou como uma solução provisória. 

Flexibilizar não significa reduzir exigências, mas possibilitar múltiplos caminhos 

para alcançar os mesmos direitos educacionais.

Nesse sentido, a flexibilização curricular assume um papel estratégico no 

contexto da educação inclusiva, pois permite que todos os estudantes tenham 

acesso real aos conhecimentos produzidos historicamente. Essa perspectiva 

rompe com o paradigma tradicional e linear de ensino, possibilitando práticas 

pedagógicas mais democráticas, que reconhecem a diversidade como pon-

to de partida e não como exceção. Assim, o professor se torna mediador de 
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aprendizagens e construtor de oportunidades, criando pontes entre o conhe-

cimento escolar e as experiências de vida dos alunos.

Outro aspecto relevante é compreender que a flexibilização exige uma pos-

tura ativa e crítica do educador. Não basta apenas dispor de recursos didáticos 

diferenciados; é necessário planejar situações de aprendizagem que favoreçam 

a participação efetiva de cada estudante. Isso envolve escuta sensível, avaliação 

contínua e abertura para a reconstrução permanente de práticas. Nesse pro-

cesso, a formação docente continuada se revela imprescindível, pois fortalece o 

professor diante dos desafios cotidianos da inclusão.

Por fim, reafirmo que a flexibilização curricular não pode ser entendida como 

privilégio concedido a alguns, mas como expressão do direito à educação de 

qualidade para todos. Quando a escola flexibiliza, ela amplia horizontes, reconhe-

ce as singularidades e valoriza as potencialidades de seus estudantes. Trata-se 

de um compromisso ético e político, capaz de transformar a sala de aula em um 

espaço verdadeiramente inclusivo, onde a pluralidade deixa de ser tolerada e 

passa a ser celebrada como riqueza pedagógica e social.

Lutas sociais e construção de identidade

O espaço escolar é um reflexo da sociedade e, como tal, é atravessado por 

disputas simbólicas e materiais que envolvem identidades e diferenças. Para 

Maior (2011), a escola deve ser um espaço que garanta a participação plena e 

efetiva de todos os estudantes, reconhecendo e valorizando suas identidades, e 

promovendo a equidade como princípio para a justiça social.

Em minha trajetória, percebi que a inclusão não se restringe à presença física 

dos estudantes com deficiência, mas envolve a valorização das culturas, das his-

tórias de vida e das identidades que eles carregam. Isso significa criar oportuni-

dades para que cada aluno se reconheça como sujeito de direitos e de saberes.

Atuando em uma escola pública municipal, todos os dias observava, de longe, 

no horário do recreio, um aluno do 2º ano do Ensino Fundamental diagnosticado 

com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Notei que, em situações de frustração 

ou ansiedade, o estudante apresentava dificuldades para controlar suas reações 

e instintos. Essas crises podiam se manifestar por meio de agitação, choro inin-

terrupto ou isolamento, dificultando sua participação nas atividades escolares e 

a interação com os colegas.
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Como não era professora dele, procurei saber como ele se sentia e qual era 

seu desenvolvimento em sala de aula. Percebia, no decorrer de um certo tem-

po, que determinadas situações causavam desconforto na criança e o ambiente 

escolar não conseguia intervir e atender a agonia que estava se tornando cada 

vez mais frequente. 

Em momentos de calmaria, antes de entrar em minha sala ou no horário de 

recreio, procurava me comunicar com ele e percebi que em algum momento 

ele teve acesso a Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA). A partir desse 

momento, uma simples prancha de comunicação se tornou uma ferramenta fun-

damental não apenas para a expressão de suas necessidades, mas também para 

sua autorregulação emocional e comportamental.

O aluno passou a ter um canal seguro e acessível para manifestar o que sen-

tia e o que precisava. Progressivamente, ele aprendeu a recorrer à CAA antes que 

a frustração atingisse níveis mais elevados. Esse recurso se mostrou essencial 

para que ele conseguisse pedir um tempo, solicitar um objeto de interesse ou 

expressar desconfortos como fome, sede ou necessidade de descanso.

Durante os episódios em que o aluno começava a perder o controle de suas 

emoções, a mediação com a CAA possibilitou que ele retomasse o equilíbrio 

mais rapidamente, evitando o agravamento das crises. Essa prática contribuiu 

para a sua permanência nas atividades de sala e favoreceu momentos de apren-

dizagem significativa.

A experiência reforçou a importância de adaptar os recursos comunicacio-

nais às necessidades específicas de cada estudante, reconhecendo que a co-

municação é um direito fundamental e que ferramentas como a CAA não apenas 

ampliam as possibilidades de interação, mas também promovem autonomia, au-

torregulação e inclusão no ambiente escolar.

Para uma compreensão de como reconstruir saberes na prática pedagógica, 

pode-se observar Goffman (1988) que enfatiza que a comunicação é um dos ele-

mentos centrais na experiência das pessoas estigmatizadas, pois é por meio dela 

que se constrói, negocia e mantém a identidade social. Para ele, indivíduos que 

carregam um estigma precisam, frequentemente, administrar cuidadosamente 

o que dizem, como dizem e a quem dizem, de modo a controlar a impressão que 

causam nos outros. Essa gestão comunicativa envolve não apenas a linguagem 

verbal, mas também gestos, expressões, posturas e até o silêncio.
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Goffman observa que o estigma pode criar barreiras invisíveis na interação, 

produzindo ruídos e assimetrias comunicacionais: as mensagens de uma pessoa 

estigmatizada muitas vezes são recebidas com condescendência, suspeita ou 

atenção “especial”, alterando o sentido original de sua fala. Antecipando essas 

reações, o indivíduo pode evitar expor-se ou recorrer a estratégias comunicati-

vas indiretas para se proteger.

No entanto, o autor também reconhece a comunicação como um ato de re-

sistência e agência. Ao expressar-se de forma autêntica, a pessoa desafia expec-

tativas sociais e reafirma sua identidade, rompendo com a “normalidade fantas-

ma” — aquela aceitação superficial descrita por Goffman.

Nesse sentido, a Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA) atua como 

um instrumento que não apenas facilita a transmissão de mensagens, mas tam-

bém devolve ao indivíduo o poder de gerir a própria presença social. No caso de 

um estudante com TEA, a CAA possibilita que ele expresse necessidades, sen-

timentos e opiniões de forma clara, reduzindo ruídos e desigualdades na inte-

ração. Assim, esse recurso não é apenas uma adaptação pedagógica, mas uma 

ferramenta de empoderamento comunicativo, capaz de romper com barreiras 

impostas pelo estigma e favorecer a participação plena na vida escolar e social.

No contexto escolar, especialmente com alunos com TEA, a CAA funciona 

como um instrumento que rompe com essa expectativa de que a pessoa com 

estigma “se ajuste” silenciosamente às normas, sem incomodar. Ao oferecer re-

cursos visuais e táteis para expressão, a CAA devolve o direito à fala e à agência 

ao estudante, permitindo que ele comunique necessidades, emoções e desejos 

de forma clara. Assim, em vez de “manter distância” para preservar uma falsa 

normalidade, o estudante participa ativamente das interações, construindo re-

lações autênticas e reduzindo barreiras sociais.

Respeito as diferenças na pluralidade

Trabalhar com a diversidade exige mais do que tolerância; exige respeito e 

valorização das diferenças. Segundo Mendes (2010), a educação inclusiva pres-

supõe o reconhecimento da diversidade humana como condição para a cons-

trução de práticas pedagógicas comprometidas com a participação e a apren-

dizagem de todos, elemento essencial para a consolidação de uma sociedade 

democrática e inclusiva.
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Na prática pedagógica, isso se traduz na adoção de metodologias diferen-

ciadas, no uso de materiais adaptados e na flexibilização curricular. Em minhas 

turmas, a utilização de recursos como fantoches, figuras ilustradas, jogos pe-

dagógicos e tecnologias assistivas foi determinante para que todos os alunos 

pudessem participar ativamente.

Um exemplo concreto ocorreu na Estimulação II da APAE, onde atuei com 

crianças de 4 a 8 anos, algumas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), de-

ficiência intelectual ou síndrome de Down. As atividades foram adaptadas para 

atender às necessidades específicas, sem perder de vista os objetivos peda-

gógicos. Ao integrar o lúdico com o cognitivo, percebi avanços significativos na 

comunicação, socialização e aprendizagem dessas crianças.

A convivência diária com estudantes que apresentam diferentes condições 

de desenvolvimento mostrou-me que a pluralidade não é um obstáculo, mas 

sim uma riqueza que amplia a aprendizagem de todos. Quando respeitamos as 

diferenças, promovemos um ambiente em que cada criança se reconhece como 

parte do coletivo, desenvolvendo valores de empatia, solidariedade e coopera-

ção. Essa perspectiva reforça a importância de compreender a sala de aula como 

um espaço de trocas, no qual cada sujeito contribui com suas singularidades.

Nesse processo, tornou-se evidente que a flexibilização curricular é um ca-

minho indispensável para garantir equidade. Planejar atividades que possam ser 

realizadas de diferentes formas, ora com apoio de recursos visuais, ora com es-

tímulos auditivos ou experiências práticas, permitiu que crianças com distintas 

habilidades participassem ativamente, sentindo-se valorizadas e reconhecidas. 

A flexibilização, portanto, não significa abrir mão de objetivos pedagógicos, mas 

sim garantir que todos cheguem a eles por percursos diversos.

Ao integrar teoria e prática, percebi que o respeito às diferenças vai além do 

discurso: trata-se de uma postura ética que exige do professor sensibilidade, 

compromisso e criatividade. Cada avanço conquistado pelas crianças, seja na co-

municação, na socialização ou na execução de uma tarefa, representa também um 

avanço para a própria prática pedagógica, que se fortalece ao reinventar-se diante 

dos desafios. Assim, o reconhecimento da pluralidade humana consolida-se como 

base para uma educação democrática e inclusiva.
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Desafios e reconstrução de saberes

A inclusão educacional ainda enfrenta inúmeros desafios, como a falta de 

recursos, a formação docente insuficiente e as resistências culturais. Contudo, 

cada desafio se transforma em oportunidade de reconstruir saberes e práticas. 

Essa reconstrução não envolve apenas a ampliação de técnicas pedagógicas, 

mas também a abertura para o diálogo, a empatia e o reconhecimento das limi-

tações e potencialidades de cada estudante. A prática pedagógica, nesse con-

texto, torna-se um exercício constante de reflexão e reinvenção.

Na premissa de Freire (2000), a educação por si só não transforma o mundo, 

mas pode transformar as pessoas, e essas pessoas, por sua vez, têm a capacida-

de de transformar a realidade. Esse pensamento traduz o sentido da minha tra-

jetória: cada aluno que consegue se expressar, participar e aprender representa 

uma vitória coletiva e um passo na direção de uma sociedade mais justa.

Historicamente, a escola brasileira foi organizada para atender a um tipo de 

aluno considerado “padrão”, desconsiderando a pluralidade existente. Essa ló-

gica excludente se reflete na forma como muitos professores foram formados, 

seguindo modelos que não contemplam a diversidade. Para Mantoan (2006), a 

superação desse paradigma exige transformar o papel do professor, que deve 

atuar como mediador e facilitador do processo de ensino-aprendizagem, au-

xiliando o aluno a construir seu próprio conhecimento, utilizando estratégias e 

recursos adequados.

A educação inclusiva, portanto, demanda que a escola enfrente desafios 

estruturais, culturais e pedagógicos para garantir o direito de todos à aprendi-

zagem. Não basta inserir estudantes com deficiência no espaço escolar; é im-

prescindível transformar as práticas, a gestão e as concepções que sustentam o 

ensino tradicional. Como enfatiza Mantoan (2003, p. 27), “a inclusão escolar não 

se restringe à matrícula de alunos com deficiência; implica mudar concepções, 

atitudes e práticas para que todos tenham oportunidades reais de aprender”.

Nesse processo de transformação, a flexibilidade curricular ocupa lugar cen-

tral. Para Mantoan (2006), a escola inclusiva deve romper com currículos enges-

sados, reorganizando objetivos, metodologias e avaliações para que se ajustem 

às necessidades e potencialidades de cada estudante, sem reduzir a qualida-

de do ensino. Essa flexibilização não significa simplificação excessiva, mas sim 

garantir acesso aos conteúdos por diferentes caminhos, respeitando ritmos e 

estilos de aprendizagem.
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As atividades propostas, nesse contexto, devem ser variadas, significativas e 

contextualizadas, contemplando múltiplas linguagens (oral, escrita, visual, digital), 

uso de materiais concretos, jogos pedagógicos, recursos tecnológicos e expe-

riências interdisciplinares. A avaliação, por sua vez, precisa ter caráter formativo, 

acompanhando o progresso individual e valorizando o percurso de aprendizagem.

Ao propor um currículo flexível e atividades diversificadas, Mantoan (2015) re-

força que a inclusão não é um caminho paralelo ao ensino regular, mas a própria 

essência dele. Assim, adaptações curriculares e práticas diferenciadas não de-

vem ser vistas como exceções ou favores, mas como parte intrínseca do planeja-

mento escolar, beneficiando todos os estudantes e promovendo uma educação 

verdadeiramente democrática.

Considerações finais

Minhas experiências mostram que a formação docente para a inclusão é um 

processo contínuo e inacabado, que se constrói na interseção entre teoria e prá-

tica, na escuta das vozes dos alunos e na interação com a comunidade escolar.

As lutas sociais pela construção de identidades e pelo respeito à pluralidade 

devem ser incorporadas ao currículo e à prática pedagógica como princípios 

orientadores, não como conteúdos periféricos. É preciso compreender que a 

inclusão é um direito, e não uma concessão.

Concluo reafirmando que a educação inclusiva é um compromisso ético e 

político. Minha trajetória como pedagoga desde 2012 é um testemunho de que, 

apesar dos obstáculos, é possível construir uma prática pedagógica que respeite 

e valorize a diversidade.

A reconstrução de saberes continua sendo uma tarefa coletiva e permanente. 

Como ensinou Freire, a esperança é o motor que nos move — e, no campo da 

educação, é também o que nos desafia a transformar a escola em um espaço 

verdadeiramente democrático e inclusivo.
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Introdução

A conjunção atual das políticas educacionais brasileiras está profundamente 

marcada pelas transformações estruturais promovidas pelo neoliberalismo, que, 

desde as últimas décadas do século XX, tem reconfigurado o papel do Estado 

e a função social da educação. Esse processo, que se intensificou a partir dos 

anos 1990, representa não apenas uma mudança de gestão, mas uma alteração 

paradigmática na concepção da escola pública: de parte de um direito social 

fundamental garantido constitucionalmente para todos, ela passa a ser tratada 

como um serviço regulado por princípios de mercado, sujeito à lógica da eficiên-

cia, da produtividade e do desempenho mensurável.

A incorporação de práticas e discursos empresariais ao campo educacional, 

sob a justificativa da modernização e da melhoria da qualidade, desloca o foco 

da formação humana integral para o alcance de metas e indicadores predefini-

dos. Essa lógica performativa, como aponta Ball (2005), impõe uma racionalidade 

que mensura o valor da escola e do professor por sua capacidade de gerar resul-

tados quantitativos, desconsiderando a complexidade dos processos de ensino 
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e aprendizagem. Nesse contexto, o papel do docente é redimensionado e sua 

atuação, antes marcada pela mediação crítica e intelectual da prática educativa, 

é limitada ao desempenho de tarefas técnicas sob rígidos mecanismos de con-

trole, padronização, desvalorização e alienação.

A vinculação entre as reformas educacionais de caráter neoliberal, a gestão 

escolar gerencial e a intensificação do controle por meio de indicadores e me-

tas não é um fenômeno isolado, mas resultado de um alinhamento às agendas 

globais legitimadas por organismos multilaterais como o Banco Mundial, a OCDE 

(Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico) e a UNESCO 

(Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura). No Bra-

sil, tais diretrizes foram apropriadas e operacionalizadas por meio de dispositi-

vos normativos e de reformas estruturais, como o Plano Diretor da Reforma do 

Aparelho do Estado (1995), que consolidou a lógica gerencial no setor público e 

redefiniu a função reguladora do Estado no campo educacional.

Este estudo nasceu das reflexões desenvolvidas no âmbito da disciplina “Es-

tudos em Gestão, Currículo e Profissionalização Docente”, ofertada no Progra-

ma de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Jataí (UFJ). A 

disciplina possibilitou o aprofundamento da análise crítica sobre as inter-rela-

ções entre o modo de produção capitalista e a educação, destacando como os 

fundamentos da racionalidade neoliberal se materializam nas políticas públicas 

educacionais e afetam diretamente a organização curricular, a função social da 

escola e a natureza do trabalho docente.

Com base nesse arcabouço teórico e na contribuição de autores como Marx 

(2002), Braverman (1980), Maués (2003) e Raimann (2016), foi possível identificar 

como o ideário empresarial, sob o manto da modernização, opera a reconfigura-

ção da educação enquanto um campo de produção, regido por metas, indicado-

res e mecanismos de responsabilização individual, intensificando a individualiza-

ção e a fragmentação do trabalho docente.

Ao longo deste texto, argumenta-se que o avanço do gerencialismo na edu-

cação não se restringe a uma reestruturação administrativa, mas promove uma 

profunda desumanização da prática pedagógica, convertendo-a em um exer-

cício técnico e operatório, esvaziado de sua intencionalidade política, ética e 

emancipadora. Assim, o objetivo central deste trabalho é compreender como as 

políticas educacionais influenciadas pelo neoliberalismo afetam o cotidiano da 

escola e, sobretudo, como elas incidem sobre a prática docente, intensificando 

processos de alienação, precarização e perda de autonomia, ao mesmo tempo 
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em que desafiam os educadores a desenvolverem estratégias de resistência e de 

reafirmação de sua função social.

Fundamentação teórica

O marco teórico que sustenta esta análise encontra-se ancorado na tradi-

ção crítica marxista. A obra de Marx (2002) é central para a compreensão do 

processo de alienação do trabalho, fenômeno que se expressa de forma aguda 

no cotidiano escolar contemporâneo. Para o autor, “o trabalhador torna-se tanto 

mais pobre quanto mais riqueza produz [...] Com a valorização do mundo das 

coisas, aumenta em proporção direta a desvalorização do mundo dos homens” 

(p. 111). Essa assertiva ilustra com precisão o processo que atinge o professor: 

quanto mais se exige produtividade e resultados, mais sua função se empobrece 

em sentido, autonomia e reconhecimento.

Braverman (1980) aprofunda a crítica ao desmonte do trabalho no capita-

lismo monopolista, ao destacar o modo como as tecnologias e os mecanismos 

de gestão fragmentam o processo produtivo, retirando do trabalhador o domí-

nio sobre sua atividade. Nas palavras do autor: “torna-se, portanto, fundamental 

para o capitalista que o controle sobre o processo de trabalho passe das mãos 

do trabalhador para as suas próprias” (p. 59). No caso da educação, essa lógica 

se materializa por meio de indicadores, metas, avaliações externas e demais dis-

positivos de controle.

Maués (2003) aplica essa crítica ao campo da educação ao abordar a proletari-

zação do trabalho docente, compreendida como a perda da autonomia e da capa-

cidade de reflexão crítica do professor. Segundo a autora, “trata-se de um processo 

de intensificação do trabalho e de subordinação a modelos técnicos de atuação, 

impostos por políticas externas à escola” (p. 2). Isso evidencia que a alienação não 

é apenas simbólica, mas está inscrita nas condições concretas de trabalho e nas 

expectativas institucionais cada vez mais distantes da realidade escolar.

Ball (2005), ao discutir a cultura da performatividade, mostra como a gestão 

escolar passa a adotar uma lógica de mercado que mensura a qualidade pela 

produtividade. A performatividade, afirma o autor, “é um regime que exige pro-

vas contínuas de qualidade e resultados, convertendo práticas pedagógicas em 

alvos estratégicos de mensuração” (p. 540). Esse paradigma redefine o trabalho 

docente não mais pela formação ética e cidadã dos estudantes, mas pelo cum-

primento de metas.
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Procedimentos metodológicos

O presente estudo configura-se como uma pesquisa bibliográfica e docu-

mental, de natureza crítica, cujas análises são orientadas pelos pressupostos 

da análise materialista dialética da realidade social. A pesquisa bibliográfica foi 

conduzida a partir da leitura sistemática de livros, artigos e documentos sele-

cionados por sua relevância teórica no campo da crítica à educação neoliberal. 

Além dos textos sugeridos pelos docentes da disciplina cursada citada no tó-

pico anterior, foram incorporadas leituras complementares de autores clássi-

cos e contemporâneos que trabalham com a tradição marxista, possibilitando 

uma compreensão mais densa das transformações estruturais que atingem o 

trabalho docente.

A pesquisa documental concentrou-se na análise de textos oficiais de po-

líticas públicas educacionais e diretrizes internacionais, com destaque para o 

Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (1995), bem como para docu-

mentos do Banco Mundial que orientam reformas educacionais no Brasil, como 

o relatório “Um ajuste justo: Análise da eficiência e equidade do gasto público no 

Brasil.” (2017). Esses documentos foram tratados como expressões objetivas da 

lógica do capital sobre o setor educacional, sendo lidos criticamente a partir da 

concepção de que as políticas públicas não são neutras, mas sim produtos das 

relações de força presentes na luta de classes.

A escolha da análise materialista dialética como método de interpretação 

fundamenta-se na necessidade de compreender a totalidade das relações so-

ciais em sua historicidade, contradição e movimento. Esse método não se limita à 

descrição dos fenômenos, mas busca desvelar suas determinações históricas e 

econômicas, compreendendo os conflitos entre capital e trabalho como elemen-

tos estruturantes da sociedade capitalista. Assim, a análise aqui proposta parte 

do pressuposto de que o fenômeno da alienação docente e da gerencialização 

da escola não são efeitos isolados, mas manifestações concretas da lógica do 

capital incidindo sobre a educação.

A análise desenvolvida seguiu três eixos principais: (1) o contexto das reformas 

educacionais neoliberais no Brasil e no mundo; (2) a reconfiguração da escola a 

partir da racionalidade gerencial e empresarial; (3) os impactos dessas reformas 

sobre o trabalho docente, com destaque para os processos de alienação, controle 

e desvalorização profissional.
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Resultados e discussão

A partir da análise bibliográfica e documental realizada, constata-se que a 

educação pública brasileira tem sido submetida a um processo contínuo de 

mercantilização. As reformas educacionais empreendidas a partir dos anos 1990 

foram concebidas sob forte influência de organismos internacionais que passa-

ram a condicionar o financiamento e os investimentos educacionais à adoção de 

modelos de gestão focados em resultados e eficiência.

Um dos marcos desse processo foi o Plano Diretor da Reforma do Aparelho 

do Estado (1995), que reposiciona o Estado como regulador, transferindo a exe-

cução de bens e serviços para o setor privado. Nesse contexto, a escola pública 

é incentivada a adotar práticas inspiradas no setor empresarial, como gestão por 

desempenho, bonificações por produtividade e metas de aprendizagem, con-

forme descrito no relatório do Banco Mundial (2017, p. 137), que recomenda ao 

Brasil, por exemplo, “não repor os professores que se aposentarem” e “limitar a 

contratação de professores concursados, cuja demissão é extremamente difícil 

e cujos custos são significativos[...]”.

Esse modelo conduz a um cenário de desumanização do trabalho docente, 

no qual o professor deixa de ser um intelectual comprometido com a formação 

crítica de seus alunos para se tornar um executor de tarefas voltadas à obtenção 

de resultados mensuráveis. Essa desqualificação simbólica e prática do docente 

resulta em um ambiente de trabalho marcado pela pressão constante, adoeci-

mento, perda de sentido e isolamento profissional.

Nesse contexto de reorganização da educação pública, é importante desta-

car o papel desempenhado pelo conceito de crise como instrumento de legiti-

mação das reformas. Conforme apontam Shiroma e Evangelista (2004), a ideia 

de crise educacional é frequentemente incorporada ao discurso governamental 

para sustentar a necessidade de transformações profundas na estrutura da es-

cola. Utilizada como justificativa para a introdução de novos modelos de gestão, 

a crise passa a ser entendida não como resultado das contradições do sistema 

capitalista, mas como uma falência da escola pública em acompanhar as exigên-

cias do mundo contemporâneo.

Nessa mesma perspectiva, Macedo (2013) observa que as reformas curricula-

res no Brasil, a partir da década de 1990, são apresentadas como respostas inevi-

táveis a esse cenário de crise. Em vez de reconhecer a educação como uma cons-

trução histórica e social, tais reformas adotam uma lógica empresarial, tratando 
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os desafios educacionais como questões técnicas a serem resolvidas por meio de 

indicadores, metas e mecanismos de avaliação padronizados. Isso desvia o foco 

dos problemas estruturais e reforça a ideia de que a modernização da escola de-

pende da incorporação de práticas de gestão semelhantes às do mercado.

Além disso, a lógica da inovação é mobilizada como discurso legitimador das 

reformas. Como destaca Maués (2003) ao retomar a concepção de inovação 

a partir da teoria de Schumpeter, na qual esta é apresentada como elemento 

impulsionador da dinâmica econômica, mas, na prática, ela cumpre a função de 

atualizar o sistema capitalista em suas fases de crise, como nos ciclos longos 

de Kondratieff. Para Bresser-Pereira (1986), os ciclos longos de Kondratieff são 

grandes movimentos históricos do capitalismo, impulsionados por inovações 

tecnológicas e mudanças estruturais. Eles se caracterizam por uma alternância 

entre crescimento forte e desaceleração, e ajudam a entender como o capita-

lismo se reorganiza periodicamente para superar suas próprias crises. Assim, no 

âmbito escolar, a inovação deixa de ser um avanço pedagógico para tornar-se 

instrumento de renovação do capital, reforçando a precarização das condições 

de trabalho e a fragmentação curricular.

O currículo escolar também é profundamente afetado. Em vez de se orientar 

por uma concepção crítica e dialógica de formação, passa a ser construído a 

partir de competências técnicas e padronizadas. Esse esvaziamento epistemo-

lógico tem como consequência o silenciamento das diversidades e a marginali-

zação de saberes não hegemônicos.

Nesse cenário, os professores são pressionados a cumprir metas descontex-

tualizadas, alheias às realidades locais e às necessidades dos sujeitos que com-

põem o espaço escolar. A performatividade, como conceitua Ball (2005), impõe 

uma racionalidade em que o valor do professor é mensurado exclusivamente por 

sua capacidade de gerar resultados. Isso alimenta um ciclo de alienação progres-

siva, no qual o sentido do trabalho educativo se dilui em meio a exigências buro-

cráticas e metas impostas de cima para baixo. Nessa lógica, o trabalho docente 

se configura como um espaço marcado por disputas e contradições, no qual o 

reconhecimento e a identidade profissional do professor passam a ser constan-

temente avaliados e condicionados ao desempenho mensurável. Para Raimann 

(2016), a cultura do desempenho intensifica a individualização da docência, pois os 

resultados obtidos pelos alunos são diretamente associados à eficácia do trabalho 

do professor, reforçando pressões e responsabilizações individuais.
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Considerações finais

A análise desenvolvida neste estudo permite concluir que as reformas edu-

cacionais orientadas por princípios neoliberais têm reconfigurado de forma es-

trutural o trabalho docente no Brasil. Sob o discurso da eficiência e da inovação, 

avança-se um projeto de escolarização que atende prioritariamente aos interes-

ses do mercado, e não às demandas históricas, culturais e sociais da população. 

Esse modelo gerencial e performativo, ao submeter a escola à lógica empresarial, 

redefine o sentido do ato educativo, transformando-o em um processo voltado 

para metas e indicadores, em detrimento da formação integral e crítica.

O professor, figura central do processo educativo, é convertido em agente 

operacional, submetido a dispositivos de controle que minam sua criatividade, 

sua autonomia e seu compromisso político-pedagógico. Como destaca Raimann 

(2016), a cultura do desempenho intensifica a individualização da docência, as-

sociando diretamente os resultados dos alunos ao desempenho individual do 

professor. Isso aprofunda o isolamento profissional e desloca a responsabilida-

de coletiva pela educação para uma responsabilização personalizada e punitiva, 

contribuindo para um cenário de alienação crescente, no qual o trabalho do do-

cente perde sua dimensão humanizadora e emancipatória.

Ball (2005) já alertava que, nesse regime de performatividade, as práticas 

pedagógicas deixam de ser avaliadas pelo seu potencial transformador e pas-

sam a ser julgadas pelo atendimento a critérios de produtividade. Tal contexto 

fragiliza a identidade docente e compromete o compromisso ético-político com 

a emancipação dos sujeitos, transformando o professor em executor de tarefas 

previamente definidas, mais preocupado em atender demandas externas do que 

em responder às necessidades concretas de seus estudantes.

Entretanto, é necessário afirmar que a resistência é possível. A escola pública 

segue sendo um território de luta e disputa de sentidos. Reivindicar o direito a 

uma educação crítica, à valorização docente e à reconstrução democrática do 

currículo é tarefa urgente. Isso implica fortalecer a formação inicial e continuada 

com base em princípios críticos, garantir condições dignas de trabalho e promo-

ver políticas educacionais que respeitem a diversidade e a autonomia profissional.

Como ensina Marx (2002), “a apropriação surge como alienação, e a alie-

nação como apropriação” (p. 122). É nesse movimento dialético que reside a 

possibilidade de superação: ao reconhecer a alienação imposta pelas reformas, 

abre-se espaço para a construção de práticas pedagógicas verdadeiramente 
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transformadoras. Romper com a lógica da performatividade e da mercantilização 

significa reafirmar a docência como prática intelectual e socialmente compro-

metida, capaz de resistir às imposições do mercado e de contribuir para uma 

educação pública emancipadora e socialmente referenciada.
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Introdução

Na contemporaneidade, um dos temas mais debatidos é sobre a inclusão 

das crianças com deficiência, desde cedo, nos espaços infantis, pois a cada dia 

aumenta o quantitativo de crianças com laudos chegando na educação infantil 

e isso tem gerado insegurança nos profissionais de educação, porque estes se 

veem obrigados a superar padrões, buscar novos conhecimentos e qualificar e 

diversificar suas práticas educativas. 

A educação é um dos aspectos fundamentais para a promoção social e in-

dividual, portanto, se faz necessário refletir sobre o assunto, e buscar a melhor 

maneira de proporcionar experiências educacionais significativas a esse público.

Este trabalho possui como objetivo central: tecer considerações sobre a im-

portância de a criança com deficiência usufruir do seu direito à inclusão na edu-

cação infantil. Além de contribuir para refletirmos sobre o quanto essas crian-

ças, ao longo da história, eram destituídas de direitos, para nos sensibilizarmos, 

apoiarmos as lutas dos movimentos sociais que defendem a inclusão, para que 

se extingam violações aos direitos das pessoas com deficiência, principalmente 

no âmbito da educação que é nosso campo de estudo.
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O problema de pesquisa que norteia o trabalho é: Como o direito da criança 

com deficiência a frequentar os espaços infantis, desde cedo, contribui em rela-

ção aos aspectos individuais e sociais?

Com o amadurecimento das concepções da sociedade em relação a esse 

público, as crianças adquiriram o direito a existir, a ser cuidadas, a serem instruí-

das, mesmo que fosse em instituições hospitalares ou caritativas. Mais adiante, 

percebeu-se que o lugar das crianças com deficiência não deveria ser uma ins-

tituição hospitalar.

Através da Associação Pestalozzi, da Instituição Padre Chico na década de 

20 do século XX, e posteriormente por meio dos movimentos das APAES, na me-

tade do século, iniciou-se a busca pela educação das crianças com deficiência, 

porém num modelo separado do sistema de ensino comum. Na década de 80, 

começaram as lutas dos movimentos sociais para a integração da pessoa com 

deficiência ao sistema de ensino, mas os estudantes precisariam se adaptar a ele, 

o que nem sempre conseguiam e continuavam excluídos do processo de ensino 

aprendizagem na escola comum.

Mais adiante eventos e acordos internacionais influenciaram muito na elabo-

ração de leis que exigem a inclusão escolar das crianças com deficiência na es-

cola comum e de todas as outras que estavam à margem da escola democrática 

que se queria consolidar. Serão discutidas as contribuições que as leis trouxeram 

a fim de que a inclusão das crianças na educação infantil ocorra desde cedo.

A qualificação profissional é um aspecto valioso numa escola que se pre-

tende inclusiva e faz parte da meta 4 da agenda 2030 da ONU que fala sobre a 

educação de qualidade; também estará presente nesta discussão.

A teoria histórico-cultural de Vygotsky dará respaldo ao trabalho, pois este 

teórico defende que o ser humano se desenvolve e aprende interagindo em seu 

meio social, fazendo uso de instrumentos culturais e signos (palavra, desenho e 

símbolos) que garantem sua existência cultural. O trabalho se respaldará tam-

bém em teóricos que defendem a inclusão, como Mantoan e Maior.

Fundamentação teórica

Por um longo período da história da humanidade, as crianças com deficiên-

cia não tinham sequer o direito à sobrevivência, a serem cuidadas por seus ge-

nitores, a frequentar instituições de ensino ou conviver socialmente. Segundo 
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Maior (2017, p. 30), “a presença de diferenças entre os seres humanos tem sido, 

por séculos, motivo de eliminação, exclusão e formas diversas de segregação 

das pessoas com deficiência, tomadas como risco à sociedade, como doentes 

e como incapazes”.

No decorrer do tempo, as concepções da sociedade em relação às defi-

ciências se tornaram mais flexíveis e humanas, e o panorama começou a mudar, 

através de ações caritativas de algumas instituições religiosas. Outro fator que 

contribuiu para a mudança foram os estudos e pesquisas na área médica e da 

psicologia que afirmavam que pessoas com deficiência são capazes de ser rea-

bilitadas, viver em sociedade, aprender e se desenvolver. 

No Brasil, a legislação começou a sinalizar novos tempos na área da educa-

ção a partir da Lei nº 4024/61 que estabelecia as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, em seu artigo 88, onde preconizava que: “[a] educação de excepcionais, 

deve, no que for possível, enquadrar-se no sistema geral de educação, afim de 

integrá-los na comunidade”. 

A lei já resguardava o direito a uma educação comum e não separada, e tam-

bém a convivência social. Mas, não era isso o que acontecia, predominavam o 

capacitismo, segregação e a exclusão das pessoas com deficiência.

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 205, prevê que o Estado e a 

família disponibilizem o acesso à educação para todas as crianças, sem fazer 

acepção de pessoas. E em seus artigos 206 e 208, prevê atendimento especia-

lizado e complementar de preferência na escola. Foram necessárias sensibiliza-

ções, movimentações por parte da sociedade, estudos, leis e punições para que 

as crianças com deficiência pudessem ter acesso à escola comum.

O movimento pela inclusão através de eventos e acordos internacionais foi 

primordial para proporcionar a constituição de uma política justa e humana para 

todos: destacam-se a Declaração Mundial de Educação para Todos, que é oriun-

da da Conferência Mundial de Educação, na Tailândia, em 1990. A Declaração de 

Salamanca (1994), criada na Conferência Mundial sobre Necessidades Educati-

vas Especiais: acesso e qualidade. Afirma que:

O princípio fundamental desta Linha de Ação é de que 
as escolas devem acolher todas as crianças indepen-
dentemente de suas condições físicas, intelectuais, 
sociais, emocionais, linguísticas ou outras. Devem aco-
lher crianças com deficiência e crianças bem-dotadas, 
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crianças que vivem nas ruas e que trabalham; crianças 
de populações distantes; crianças de minorias linguís-
tica, étnicas ou culturais e crianças de outros grupos ou 
zonas desfavoráveis ou marginalizadas (1994, p. 17-18).

Conforme podemos observar na declaração de Salamanca educação inclusiva 

é um movimento que possui como base os direitos humanos, tem primazia pela 

justiça social e cidadania. Tem como meta eliminar as diversas barreiras, garantir 

direitos, equidade, considerar e acolher a diversidade de existências. Visa transfor-

mar os sistemas de ensino e propiciar a participação e a aprendizagem de todos. 

Estes acordos influenciaram na constituição das leis educacionais que visam 

garantir acesso, permanência e aprendizagem no espaço escolar.

No Brasil, a LDB 9394/96 afirma que a educação infantil se constitui como 

primeira etapa da educação básica, e que se deve priorizar o desenvolvimento 

integral do indivíduo e que o cuidar e o educar são dois aspectos indissociáveis. 

No capítulo V, do artigo 58, afirma que a educação especial é uma modalidade 

que deve ser oferecida de preferência na rede regular de ensino. No artigo 59 

complementa que as pessoas com NEE tem direito a adaptação curricular, méto-

dos, técnicas, recursos e organização para atender às necessidades individuais.

A PNEEPEI (2008) afirma que a educação tem início na educação infantil, a qual 

funciona como base, para a construção do conhecimento e desenvolvimento glo-

bal do aluno nas etapas subsequentes. Trabalha-se com o lúdico, diferentes formas 

de comunicação, estimulação precoce de forma global, e afirma que a convivência 

com as diferenças favorece a interação, respeito e construção da identidade.

A BNCC (2008) se refere à educação necessária para as pessoas com defi-

ciência quando menciona a Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015, que institui a 

Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, a qual garante os direitos 

dos alunos com deficiência, tais como: acessibilidade, matrícula antecipada, pro-

fissional de apoio, material adaptado, transporte escolar, diferenciação positiva 

(PEI, PDI, adaptação e flexibilização curricular), participação ativa, atendimento 

no AEE, tecnologia assistiva, educação bilíngue, entre outros.

Por um longo período os sistemas de ensino não foram democráticos e ainda 

estão a caminho de se consolidar. Boa parcela de alunos não deficientes tam-

bém fracassou na escola quando o acesso foi democratizado, porque as práticas 
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continuavam padronizadas para as elites, a heterogeneidade de saberes e a di-

versidade de formas de existência não tinham representatividade.

A escola se democratizou, abrindo-se para novos grupos 
sociais, mas não fez o mesmo em relação aos conheci-
mentos trazidos por esses grupos às salas de aula. Exclui, 
ainda, os que ignoram o conhecimento que ela valoriza e, 
assim, entende que a democratização é massificação do 
ensino, barrando as possibilidades de diálogo entre di-
ferentes lugares epistemológicos (Mantoan, 2015, p. 23).

Existia, também, o fato de que algumas famílias não aceitavam ter um filho com 

deficiência, e até mesmo escondia a criança da sociedade ou a superprotegiam, 

achando que ele sofreria negligência por sua condição nas instituições de ensino.

Com o passar do tempo, as famílias passaram a compreender a importância 

de a criança com deficiência ter acesso à educação. Desse modo, começaram a 

procurar as instituições de ensino para matricular os filhos; porém, nos estabele-

cimentos de ensino, alegavam não haver profissionais qualificados para o ensino 

e que a escola não era preparada para receber determinadas pessoas com defi-

ciência, tais como alunos surdos, cegos, com deficiência intelectual, com síndro-

me de Down e os autistas.

Diante das dificuldades, muitos pais recorriam às escolas de educação espe-

cial por ser a única e melhor opção, pois lá receberiam atendimento adequado. 

Já nos lugares em que inexistia esse serviço, as crianças ficavam sem ir à escola 

ou entravam tardiamente o que acarretava em graves prejuízos no aspecto cog-

nitivo e de sociabilidade.

Na contemporaneidade, percebemos que as crianças com deficiência estão 

chegando cada vez mais nas salas de educação infantil, e isso está representado 

no gráfico que está na página do Instituto Rodrigues Mendes (2025), cuja fonte 

são os dados do Censo Escolar 2024, divulgado em abril de 2025 pelo Inep/MEC).
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Matrículas da Educação Especial na Creche  

Brasil | 2013-2023 

*em 2024: 110.629 matrículas 
Fonte: INEP/MEC

Matrículas da Educação Especial na Pré-escola  

Brasil | 2013-2023 

*em 2024: 265.754 matrículas 
Fonte: INEP/MEC

Conforme vemos no gráfico de 2013 a 2024 o número de matrículas aumentou 

significativamente. Ainda estão em estudo os motivos desse aumento, porém há al-

gumas hipóteses: devido aos avanços na ciência que permitem diagnosticar certos 

transtornos mais depressa, às famílias que têm procurado ajuda profissional cedo 

e quando se constata atrasos no desenvolvimento são aconselhadas à matricular 

a criança na instituição infantil, às leis que tornam obrigatório a matrícula desde a 
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pré-escola e ao fato de que quanto mais cedo a criança com NEE frequentar a es-

cola comum, melhores serão os prognósticos de aprendizagem, o que futuramente 

vai impactar positivamente em sua formação como cidadão, vida escolar e profis-

sional, autoestima e qualidade de vida.

A garantia de acesso e permanência da criança com deficiência na escola não 

é uma questão de escolha por parte dos pais ou da instituição de ensino. É um 

direito garantido por lei, é uma questão de cidadania.

A criança com deficiência tem o direito a conviver e aprender em ambientes 

comuns e dotados de acessibilidade, entre seus pares. De acordo com Vygotsky 

(2022), a criança com deficiência também aprende, mas os meios pelos quais 

se dará o seu desenvolvimento são diferentes dos das crianças sem deficiência.

A convivência com a diversidade de pessoas contribui para a humanização 

nas interações sociais desde cedo e o desfazimento de mitos e preconceitos. 

Muitos de nós que estudamos em escolas comuns, nas décadas de 80 e 90, não 

convivemos com pessoas com deficiência porque eles estavam em casa, nas 

instituições especializadas ou em classes separadas. Vygostsky (2022), em sua 

obra “Fundamentos da Defectologia”, criticava a separação das crianças com 

deficiência em escolas especiais e afirmava que a educação dessas crianças de-

veria ter como centro as consequências sociais da deficiência, defendia a neces-

sidade de tornar o conhecimento acessível para alcançar a forma que a criança 

aprende e prepará-la para viver em sociedade.

É fundamental que, desde os primeiros anos de vida, a criança com deficiên-

cia conviva com outras, pois é nessa fase que o cérebro delas está em pleno 

desenvolvimento e essas interações permitem a imitação de comportamentos 

que geram aprendizagem.

Ainda temos dificuldade em conviver com as diferenças. Nos esforçamos 

muito para não sermos preconceituosos e valorizarmos as outras características 

da pessoa, antes da deficiência.

Sem dúvidas essa nova geração considerará como algo natural a convivên-

cia com pessoas cadeirantes, cegas, surdas, autistas, entre outros, porque teve 

a oportunidade de interagir com as diferenças desde a educação infantil e as 

compreenderá melhor. Desta forma, pode-se vislumbrar a constituição de uma 

sociedade mais inclusiva.
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Procedimentos metodológicos

A metodologia utilizada para desenvolver este trabalho foi a pesquisa bi-

bliográfica. De acordo com Gil (2008), a pesquisa bibliográfica é realizada a 

partir de teorias e pesquisas já publicadas em diversas fontes: livros, artigos, 

revistas, sites etc. 

A escolha da metodologia se justifica pela necessidade de refletir e nos apro-

fundar no conhecimento já produzido, em relação ao direito de a criança com 

deficiência frequentar os espaços da educação infantil e que estes estejam pau-

tados na perspectiva inclusiva. Possibilitando dominar o assunto e utilizar para 

fundamentar a análise e discussão de resultados de pesquisa. 

A discussão tem como base a teoria histórico-cultural, leis que regem a in-

clusão e autores que defendem a importância de a criança com deficiência fre-

quentar os espaços de educação infantil desde cedo.

Como o tema que norteia o trabalho é educação infantil, cidadania e direitos 

humanos foram pesquisados e lidos artigos e livros físicos que tratassem do 

tema para ajudar nas reflexões durante o processo de criação deste trabalho. 

Foram realizadas pesquisas na biblioteca digital da SciELO que possui produ-

ções escritas de boa qualidade, tendo como critério buscar artigos que possuís-

sem como palavras chave: inclusão, educação infantil e direitos. Foram acessa-

dos artigos de outras plataformas, revistas, e-books e leis que abordam sobre o 

direito da criança com deficiência à educação.

Foram realizadas leituras, anotações, reflexões e a partir dessas ações, ini-

ciou-se a escrita deste capítulo.

Resultados e discussão

Temos um arcabouço de leis robustas que por si só garantiriam a inclusão, 

mas não é isso que acontece. São realizadas campanhas governamentais, a 

maioria das famílias já tem consciência da necessidade de matricular as crianças 

com deficiência na escola, existem as constatações dos especialistas que abor-

dam a importância de incluir desde a infância e há a aceitação de boa parcela da 

sociedade quanto aos benefícios da inclusão.

Porém, só isso não basta é preciso que a inclusão nas escolas seja real, não 

basta cumprir a lei, matriculando a criança na escola. Se formos analisar os 
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manuais que tratam sobre acessibilidade veremos que a maioria das escolas 

não são inclusivas e acolhedoras para as pessoas com deficiência. De acordo 

com Carneiro (2012) “nossa escola não é inclusiva e não sabe ser”. Porque o 

perfil do estudante com deficiência esteve ausente durante muito tempo das 

instituições de ensino comuns. E muitos dos que lá trabalham ainda tendem a 

perpetuar práticas não inclusivas.

A exclusão escolar também acontece quando o estudante com deficiência 

está presente na sala de aula e o professor não o enxerga, não se dirige ao aluno, 

não procura saber de suas necessidades e interesses e não procura desenvolver 

sua prática de forma que aquele estudante alcance os objetivos propostos aos 

demais da turma ou se aproxime o máximo possível.

Os sistemas de ensino se constituíram voltados para a valorização das ca-

pacidades cognitivas e para a busca do aluno ideal. Rotulando, segregando e 

excluindo todos aqueles que não se encaixavam no padrão estabelecido pela 

sociedade. Outrora a presença das crianças com deficiência não era bem quista 

e até hoje ainda há aqueles que acham que essas pessoas estariam melhor em 

escolas especializadas.

Nos cursos de formação de professores anteriores à Resolução CNE/CP nº2 

de julho de 2015, não havia a obrigatoriedade de preparar os futuros professores 

de sala de aula comum, para trabalhar com alunos com deficiência, antes disso 

só era exigido conhecimento em educação especial para quem iria trabalhar no 

Atendimento Educacional Especializado, nas SRMS ou fosse atuar como profes-

sor de educação especial diretamente com o aluno. E esse é um dos motivos que 

dificultou a consolidação da inclusão nas escolas comuns. 

Embora a formação acadêmica dos professores no que diz respeito à edu-

cação das pessoas com necessidades educacionais específicas ainda não seja 

a ideal, nos cursos universitários de licenciatura, já existe a exigência de cursar 

Libras e algumas disciplinas que promovem discussões a partir de leituras, sobre 

a educação especial.

Ainda se faz necessário vencer principalmente as barreiras atitudinais que 

se constituem muitas vezes num dos maiores entraves para a inclusão. Ainda 

ouvimos professores dizendo que não sabem lidar com determinadas caracte-

rísticas de seus alunos, que determinadas crianças deveriam ter uma escola ou 

sala de aula só para elas, que questionam laudos, devido a certas comparações 

com outras crianças que apresentam o mesmo transtorno, negando dessa forma 
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a individualidade de cada sujeito, entre outras situações. O preconceito é um 

problema estrutural que precisa ser debatido e combatido. 

A deficiência é um conceito em evolução, de caráter multidimensional, e o 

envolvimento da pessoa com deficiência na vida comunitária depende de a so-

ciedade assumir sua responsabilidade no processo de inclusão, visto que a defi-

ciência é uma construção social (Maior p. 32, 2017).

A meta 4 da agenda 2030 da ONU tem como objetivo garantir que as crianças 

na primeira infância tenham acesso à educação de qualidade para que possam 

desenvolver habilidades que serão primordiais nos primeiros anos escolares. 

Mas, nem sempre essa meta é desenvolvida pelo poder público, ainda existem 

muitos espaços de educação infantil sem condições de funcionamento até mes-

mo para crianças sem deficiência.

O professor é considerado uma peça-chave porque é ele quem vai mobilizar 

recursos e práticas pedagógicas. Assim, é importante “formar, aperfeiçoar e 

valorizar o professor, afim de que tenha condições e estímulo para enfrentar um 

ensino sem exclusões e exceções” (Mantoan 2015, p. 64). De forma que propicie 

a aprendizagem, pois a inclusão não se resume apenas à socialização, como 

alguns acham, porque se fosse só isso bastaria brincar numa praça ou com as 

crianças da vizinhança.

A figura do segundo professor também é algo fundamental e, se tivesse for-

mação em educação especial, seria perfeito, de maneira a evitar a inconsistência 

na educação das crianças. É muito comum as prefeituras contratarem estagiá-

rios sem experiência para lidar com as mais variadas crianças com deficiências. 

Se o professor de educação especial não é uma possibilidade no momento, que 

pelo menos os estagiários recebam formação em serviço em relação a trabalhar 

com determinado aluno para atender sua especificidade educacional.

Entretanto, o professor sozinho não realiza a inclusão. São necessárias po-

líticas públicas para tornar a instituição de ensino acessível e que dê guarida 

para que a criança com deficiência permaneça, se desenvolva, e obtenha o maior 

aprendizado possível.

É fundamental que existam nas creches e pré-escolas acessibilidade, inves-

timento em tecnologia assistiva, materiais de qualidade e adequados à faixa da 

educação infantil, além da oferta do AEE para a intervenção precoce.
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É necessário, também, a sensibilização e formação continuada de toda a equi-

pe escolar através de cursos de capacitação ou especialização em áreas que en-

volvam a educação infantil na perspectiva inclusiva. Geralmente as formações são 

destinadas a professores, porém quanto mais pessoas se dedicarem a conhecer o 

assunto, mais efetivas se tornarão as ações para garantir o direito à inclusão. 

A formação do professor no espaço escolar é algo valioso. Seria necessário 

dedicar tempo e espaço para que os professores tivessem momentos de es-

tudo entre si, a fim de partilhar saberes e compartilhar dificuldades para que 

sejam solucionadas com a colaboração de todos. O compromisso deve ser com 

o aprendizado e desenvolvimento de todas as crianças.

Considerações finais

À medida que a sociedade ao longo do tempo aprimorava suas concepções 

em relação às pessoas com deficiência, se formava um processo de modifica-

ção legal, social e cultural que gradativamente foi se constituindo e chegou na 

escola. A inclusão é uma concepção que está posta e não há como negar ou 

desfazer esse processo.

Na contemporaneidade, os pais não escondem mais suas crianças com de-

ficiência, estão bem-informados através das mídias digitais e de outros profis-

sionais, buscam os direitos das crianças a estar na escola e há aqueles que não 

se conformam em apenas matricular: eles querem toda a assistência a que seus 

filhos têm direito e cobram aprendizagem e desenvolvimento.

Portanto, a escola não pode rejeitar a inclusão. Não há argumentos acei-

táveis para isso. A cada ano letivo chegam mais crianças na educação infantil 

com diversas deficiências, conforme vimos nos gráficos do censo escolar. Essas 

crianças são oriundas de diferentes realidades sociais, no passado não era tão 

comum a presença delas.

Desse modo a instituição de ensino e seus profissionais precisam estar aptos 

para incluí-las com qualidade; é uma questão de respeito aos direitos humanos 

e cidadania. É preciso garantir a participação de todos aqueles que por muito 

tempo estiveram marginalizados e excluídos até mesmo dentro da escola. 

Incluir é acolher e fazer com que o sujeito se sinta pertencente àquele lu-

gar de aprendizagem, em que a pessoa seja vista em primeiro plano, que suas 
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necessidades sejam atendidas e suas potencialidades aprimoradas, através de 

práticas pedagógicas de qualidade. 

Temos um conjunto de leis consideráveis que respalda a inclusão, mas tam-

bém são necessárias políticas públicas para fortalecer os sistemas de ensino 

de forma que se constituam inclusivos. Há uma necessidade muito grande de 

formação continuada, pois percebe-se através das falas, silêncios e atitudes nos 

espaços de educação infantil que a inclusão ainda não está compreendida. As 

barreiras atitudinais persistem, o que é preocupante.

Quando se trata de desenvolver práticas pedagógicas que contemplem as 

crianças com deficiência os professores sentem que lhes falta conhecimento, 

pois geralmente as formações são apressadas, além de não existir um tempo 

destinado para estudar o tema inclusão dentro das escolas ou desenvolver um 

trabalho colaborativo, onde todos aprendam.

A convivência da criança desde a infância com a diversidade permite a per-

cepção da heterogeneidade e auxilia no desenvolvimento dos valores humanos, 

como: solidariedade e respeito às diferenças, além de reafirmar a ideia de que as 

diferenças das pessoas não as impedem do direito de exercer a cidadania, o que 

possibilitará uma trajetória escolar que conduza a altos níveis de escolarização. 

O que já vem acontecendo paulatinamente.

As pessoas com deficiência física, os autistas, estudantes com deficiência 

auditiva e visual, estão chegando com mais frequência nas instituições de ensino 

superior. E agora os profissionais que lá trabalham também precisam se adaptar 

a essa realidade e incluir.

Isso é o resultado de famílias e escolas que investiram no potencial desses 

estudantes, desde a educação infantil. A deficiência é apenas uma das carac-

terísticas dessas pessoas, que ao serem bem orientadas conquistaram o seu 

espaço na sociedade e exercem sua cidadania. 
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Introdução

O presente trabalho tem como tema “Brincar: um direto da infância e uma 

responsabilidade da escola”, que busca perceber as possibilidades e os limites 

do corpo das crianças nas brincadeiras e interações das quais participam. Nas 

palavras de Crepaldi (2008), as brincadeiras precisam ser planejadas, ter obje-

tivos e também significado para as crianças, além disso, as brincadeiras e jogos 

precisam ser pensados, para que se tenham resultados positivos na aprendiza-

gem e no desenvolvimento das crianças.

O tema surgiu e foi desenvolvido a partir das observações na sala do Berçário II, 

realizado no componente curricular Estágio Obrigatório I - Educação Infantil, onde 

foi observado que as crianças necessitavam desenvolver habilidades motoras.

As brincadeiras são de suma importância na Educação Infantil, pois possibili-

tam seu pleno desenvolvimento físico, psicológico, emocional, intelectual e social, 

das crianças de 0 a 4 anos. Nesse sentido, escolhemos o referido tema para en-

tender que a interação no espaço escolar é necessária para desenvolver e aprimo-

rar as habilidades motoras das crianças, acreditamos que, desde cedo, as crianças 
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precisam ser estimuladas de forma correta e intencional. Dessa forma, por meio 

das relações interpessoais e das brincadeiras, a criança pode utilizar todos os seus 

sentidos, afetos, intelecto e motricidade, descobrindo-se, articulando-se e rela-

cionando-se com o mundo físico e social, sob mediação do professor.

Nesse sentido, surgiram as seguintes problematizações: como as crianças in-

ternalizam as regras das brincadeiras em consideração ao espaço específico para 

o desenvolvimento infantil? Quais as possibilidades de realizar práticas pedagógi-

cas para desenvolver o interesse das crianças na realização de práticas corporais 

e na consciência corporal? Qual a necessidade do ensino das atividades da cultura 

corporal para as crianças bem pequenas? Então, o objetivo geral da pesquisa foi 

perceber as possibilidades e os limites de seu corpo nas brincadeiras e intera-

ções das quais participam. Os jogos e as brincadeiras ensinam às crianças regras 

importantes, nessas brincadeiras, elas aprendem a importância de dividir seus 

brinquedos com seus coleguinhas. Também é importante que o espaço escolar 

seja organizado de maneira que as crianças desenvolvam a aprendizagem. “Hoje 

sabemos da importância da organização do espaço para o desenvolvimento de 

uma proposta educativa. “Sabemos que o espaço não é apenas físico, é ambiente: 

de vida de relações e de trocas” (Souza; Weis, 2008, p. 32).

Compreendemos que a discussão sobre jogos e brincadeiras na Educação 

Infantil pode contribuir com a promoção de práticas de ensino e aprendizagem 

na sala de aula, de forma que os jogos sejam um aprendizado e não uma obri-

gação para os alunos. É importante estimular a criatividade das crianças, mos-

trando a diversidade de coisas que existem no nosso dia a dia, tanto no am-

biente escolar como também no meio familiar. Através da interação, a criança 

tem a oportunidade de se desenvolver. Nas brincadeiras as crianças aprendem 

limites, regras, desenvolvem a coordenação motora, sempre motivadas e acom-

panhadas pelos professores. Com isso, nos é mostrada a importância de propi-

ciar condições que possibilitem às crianças a estarem sempre em movimento. 

É importante estimular a criatividade das crianças, mostrando a diversidade de 

coisas que existem no nosso dia a dia, tanto no ambiente escolar quanto no meio 

familiar. Por meio da interação, a criança tem a oportunidade de se desenvolver. 

Nas brincadeiras, as crianças aprendem limites, regras e a desenvolver a coorde-

nação motora, sempre motivadas e acompanhadas pelos professores. Com isso, 

percebe-se a importância de propiciar condições que possibilitem às crianças 

que estejam sempre em movimento.
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A questão norteadora deste estudo é: como as crianças internalizam as re-

gras das brincadeiras e como o ambiente escolar pode favorecer essa vivência? 

Com base nisso, o trabalho se propõe a discutir práticas pedagógicas que esti-

mulem a consciência corporal e o uso intencional das brincadeiras no processo 

educativo, respeitando as características da infância e promovendo o desenvol-

vimento integral. 

Fundamentação teórica

Para Kishimoto (1996), houve, inicialmente, a propagação de jogos como prá-

tica pedagógica, visando a aquisição de conhecimentos diversos, ou seja, as 

brincadeiras, os brinquedos, as atividades livres e orientadas deveriam estar 

presentes na Educação Infantil.

Segundo Masciolli (2008), é destacado que a criança desempenha várias 

atividades que influenciam o seu desenvolvimento psíquico, motor e social, por 

exemplo: desenhar, modelar, recortar, construir...

A brincadeira é reconhecida como linguagem da infância. Para Vygotsky (1984), 

o brincar representa uma zona de desenvolvimento proximal, onde a criança apren-

de com o outro, experimenta papéis sociais e internaliza normas. Piaget (1976) con-

sidera que o jogo simbólico favorece a construção do pensamento, possibilitando 

a acomodação de novas estruturas cognitivas.

Wallon (1995) enfatiza o papel das emoções e da expressão corporal na brin-

cadeira. Segundo ele, o movimento é a base para a construção da identidade 

infantil. Já Loris Malaguzzi (1999), fundador da abordagem Reggio Emilia, acredita 

que a criança é protagonista de sua própria aprendizagem, e que o brincar deve 

ser um meio de exploração e comunicação com o mundo.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), reconhece o brincar como direito 

de aprendizagem, destacando-o como eixo estruturante da educação infantil. 

Entre os seis direitos de aprendizagem estão o “brincar” e o “explorar”, reforçan-

do a necessidade de garantir espaços lúdicos no cotidiano escolar.

Planejar atividades lúdicas exige intencionalidade pedagógica. Segundo Os-

tetto (2008), o brincar deve ser parte integrante do planejamento docente, con-

siderando os objetivos de aprendizagem e o contexto de cada criança. O edu-

cador precisa observar, registrar e interpretar as ações dos alunos, valorizando 

suas expressões e interesses.
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Se o profissional da educação infantil almeja contribuir para a concretiza-

ção do direito de brincar, cabe-lhe viabilizar um ensino sistemático e intencional, 

adequado ao ritmo do psiquismo infantil e mediado pela alegria do lúdico, do 

belo, da descoberta, da surpresa e do encontro. Leontiev em seus estudos mos-

tra que jogos são: 

São jogos que treinam o desenvolvimento das operações cognitivas neces-

sárias na atividade escolar subsequente da criança, mas não permitem a pas-

sagem direta para esse tipo de atividade. A aprendizagem não surge, de modo 

algum, diretamente da brincadeira; o surgimento desse tipo de atividade é de-

terminado por todo o desenvolvimento psíquico anterior da criança (2010, p. 140). 

Entendendo que o jogo servirá de base para a aprendizagem, e que, por meio 

de processos imaginativos e da troca do concreto para o abstrato, prepara para 

experiências futuras. A brincadeira facilita o aprendizado, a criatividade e a ima-

ginação das crianças contribuindo assim para a construção do seu conhecimen-

to. Dessa forma, por ser relevante ao desenvolvimento infantil, a escola deve pro-

mover meios para brincadeiras, auxiliando assim o processo de aprendizagem. 

Levando em conta que as crianças são inseridas na escola cada vez mais cedo, o 

trabalho torna-se relevante para a compreensão da importância da brincadeira 

como meio de interação social e auxílio na aprendizagem, instigando assim pro-

fessores a utilizá-la, não visando apenas seu caráter lúdico, mas também o de 

construtor de estruturas mentais superiores que ajudarão a criança a desenvol-

ver-se cognitivamente. 

De acordo com Mrech 1998, p. 162, “É simbolizando, falando e representando 

os conteúdos que a perturbaram que ela pode nomear e conhecer melhor as 

situações, ideias, pessoas e coisas.” 

Nessa perspectiva a brincadeira tem sido objeto de estudo de muitos pes-

quisadores, por proporcionar uma série de experiências que serão fundamentais 

no desenvolvimento futuro da criança. Vygotsky foi um dos estudiosos que dedi-

cou sua obra a pesquisar o desenvolvimento humano e uma parte dela ao brincar 

como contribuição para estruturar o funcionamento psíquico da criança. Para ele, 

era necessário levar em conta as necessidades da criança e o que motiva a co-

locar essas necessidades em ação. A brincadeira vai se estruturando com base 

naquilo que ela é capaz de fazer a cada momento da vida. À medida que cresce, 

a criança constrói novas e diferentes habilidades que lhe permitem agir de forma 

mais ampla no mundo. Na brincadeira a criança constrói experiências concretas 
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que vão lhe permitir relacionar-se com o mundo, tomar decisões, desenvolver a 

autonomia e a responsabilidade frente às questões que a envolve. 

O imediatismo na criança é presente e são nessas situações concretas que 

a brincadeira se torna uma realização daquilo que não pode ser imediatamente 

satisfeito. Segundo Vygotsky: 

O brinquedo surge dessa necessidade não realizáveis do imediato. Eles são 

construídos quando a criança começa a experimentar tendências não realizá-

veis: para resolver a tensão gerada pela não realização do seu desejo, a criança 

envolve-se em um mundo ilusório e imaginário onde seus anseios podem ser 

realizados no momento em que quiser. Esse mundo é o brincar (Rolim, Guerra, 

Tassigny, 2008, p. 178).

 Nesse momento a imaginação da criança entra em ação, pois esta passa a 

criar situações em que sua imaginação é quem predomina, o objeto (brinquedo) 

deixa de ser a força motivadora, não se prende somente aos estímulos externos, 

mas à sua imaginação e cognição. Ela vai tornando-se menos dependente do 

objeto, agindo diferente daquilo que vê, passa do concreto (brinquedo) para o 

abstrato (ideia) aquilo que o objeto pode proporcionar, como por exemplo: uma 

caixa de sapato tornar-se um carrinho quando empurrado, ou seja, é a solidifica-

ção da capacidade de imaginação.

Em seus estudos Henri Wallon, Vygotsky e Piaget, concluíram que é através 

das brincadeiras e da comunicação com o ambiente que as crianças se expres-

sam culturalmente. Froebel (Kishimoto, 1996), foi o pioneiro na propagação de 

jogos como prática pedagógica, visando a aquisição de conhecimentos diversos, 

ou seja, as brincadeiras, os brinquedos, as atividades livres e orientadas deve-

riam estar presentes na educação infantil, servindo de suporte aos professores 

para a apropriação de habilidades e conhecimentos. 

Procedimentos metodológicos

O educador tem um papel de suma importância na formação da crian-

ça, servindo como guia nesse processo e sendo um parceiro mais experiente. 

Muito mais que falar, seu papel é observar as estratégias que os pequenos 

utilizam, qualificando dessa forma, as experiências vividas por eles, quando 

se trata de bebês o educador é aquele que caminha junto com as crianças, 

observando e registrando.
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Segundo Ostetto (2008), o planejamento é uma atividade e acima de tudo 

está relacionado com o compromisso que o educador tem com sua profissão, 

com o respeito que ele tem para com o grupo de criança e com os valores nos 

quais ele acredita. Parte do ato de observar seus pensamentos e suas criações 

e contrapondo-se à visão, percebe-se como caráter pedagógico tudo o que o 

cotidiano na Educação Infantil. E não apenas as atividades coordenadas e dirigi-

da pelo educador. Desta maneira, o pedagógico também compreende todas as 

ações que estão ligadas à questão do cuidado.

A todo momento o ser humano produz conhecimento cultural e intelectual 

(oral e escrito), a apropriação desses conhecimentos é essencial para o desen-

volvimento dos indivíduos. Para as crianças, estar rodeada de interações e con-

vívios com adultos contribui para seu processo de aprendizagem como a fala, 

gestos e os movimentos, pois as crianças ao entrar na escola já são possuidoras 

de conhecimento empírico, a professora se apropria dos mesmos e apresenta 

novos conhecimentos.

Nas palavras de Marisglia (2011, p. 35);

O professor tem a experiência do uso social dos objetos 
e quando se relaciona com crianças, proporciona-lhe a 
vivência de uma operação que organiza uma atividade 
intrapsíquica, externa ao sujeito, que será internalizada 
por ele na medida em que também tiver a experencia 
individual, objetivando-se naquele objeto da cultura que 
lhe foi apresentado.

Os bebês em fase de desenvolvimento necessitam da interação com o am-

biente e com as outras pessoas, seja na família ou também na escola. A escola 

passa a ter um papel importante nesse processo de desenvolvimento e de aqui-

sição de conhecimentos. Também é de suma importância que o espaço escolar 

seja organizado de maneira que os bebês desenvolvam a aprendizagem. “Hoje 

sabemos da importância da organização do espaço para o desenvolvimento de 

uma proposta educativa. Sabemos que espaço não é apenas físico, é ambiente: 

de vida de relações e de trocas” (Souza; Weiss, 2008, p. 32).

O brincar também é um meio que potencializa a inclusão escolar. As crianças 

com deficiência têm no jogo uma oportunidade de socialização, expressão e de-

senvolvimento de habilidades. A Lei Brasileira de Inclusão (LBI) e a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC), asseguram o direito ao brincar para todas as crianças, 

independentemente de suas condições.
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O papel do professor é fundamental para criar estratégias acessíveis, como 

adaptação de jogos, uso de materiais diversos e formação de pequenos grupos 

de interação. Também é necessário o apoio de profissionais especializados: tra-

dutores de Libras, guias-intérpretes, monitores e professores de apoio.

É essencial compreender que a inclusão não se resume à presença física das 

crianças no espaço escolar, mas sim a garantir a plena participação e aprendi-

zagem. Nesse contexto, o brincar torna-se uma ponte que liga o individual ao 

coletivo, promovendo interações significativas que respeitam o ritmo e as parti-

cularidades de cada criança.

Resultados e discussão

A avaliação ocorreu de forma contínua observando cada criança e seu de-

senvolvimento levando em consideração a individualidade e o desenvolvimento 

das crianças.

Verificarmos se os objetivos estavam sendo alcançados por meio das ativi-

dades propostas, observando as crianças no decorrer das aulas.

Em todas as unidades temáticas as crianças vivenciam princípios éticos e mo-

rais como: coordenação motora, imagem corporal, orientação espacial, lateralidade.

Apesar da importância reconhecida do brincar, ainda existem desafios na sua 

efetivação. Muitos professores enfrentam formação precária, falta de espaços 

adequados, e cobranças por resultados formais. Há também resistências cultu-

rais que tratam o brincar como “tempo perdido”.

Contudo, é preciso romper com essa visão e entender o brincar como instru-

mento de ensino, de construção de cidadania e desenvolvimento integral. Políti-

cas públicas, formação continuada e gestão participativa são caminhos essen-

ciais para consolidar uma escola que valorize o lúdico. 

Considerações Finais

Este trabalho proporcionou muito conhecimento acerca da importância dos 

jogos e brincadeiras na aprendizagem das crianças. Esta pesquisa foi bastante 

valiosa possibilitando reflexão e construção de uma prática educativa sistemática 

junto às crianças da educação infantil, em uma turma de bebês, que, sem dúvidas, 

contribuíram para nosso desenvolvimento acadêmico e profissional. A prática de 



171

15. Brincar: um direito da infância e uma responsabilidade da escola

leitura e discussões executadas durante o estudo nos possibilitou refletir sobre a 

prática profissional, compreendendo a atuação de maneira diferenciada conforme 

as caraterísticas dos alunos em questão, conhecendo novos horizontes, atingindo 

novos caminhos na prática da docência na educação infantil, compreendendo que 

a criança em sua totalidade é um ser único e com várias habilidades.

A elaboração do projeto “Brincar: um direito da infância e uma responsabili-

dade da escola”, foi elaborado pensando em como melhorar as dificuldades da 

motricidade. Escolhemos trabalhar com as crianças, por se tratar de uma disci-

plina como componente curricular pedagógico na escola, adequado para a faixa 

etária da turma observada, pois essa área é extremamente efetiva para o de-

senvolvimento da criança. O fato de a creche fazer um trabalho que permite às 

crianças deixarem suas marcas, promove essa ligação efetiva das crianças com 

a creche, pois é importante permitir à criança trazer seus objetos, no qual deixa 

a sala fica mais pessoal, aconchegante. Por meio disso, dá ao educador a chance 

de trabalhar o saber dividir, a cooperação com as crianças. Isso pode ajudá-las a 

desenvolver sua individualidade e consequentemente, sua identidade.

De acordo com Castellani Filho et al., (2009, p, 50), a Educação Física é uma 

prática pedagógica que tematiza formas de atividades “expressivas corporais, 

como jogo, esporte, dança e ginástica, formas que configuram uma área de co-

nhecimento que podemos chamar de Cultura Corporal. Nesse sentido, partimos 

para a seguinte problematização que norteou o projeto: como as crianças inter-

nalizam as regras das brincadeiras em consideração ao espaço específico para 

o desenvolvimento infantil, quais as possibilidades de realizar práticas pedagó-

gicas para desenvolver o interesse das crianças na realização de práticas corpo-

rais e consciência corporal. Pensar qual a necessidade do ensino das atividades 

da cultura corporal para as crianças bem pequenas. A importância do brincar na 

educação infantil, possibilita o pleno desenvolvimento, físico, psicológico, emo-

cional, intelectual e social das crianças de qualquer idade. Nesse sentido esco-

lhemos o referido tema já mencionado.

Este trabalho proporcionou muito conhecimento acerca da importância dos 

jogos e brincadeiras na aprendizagem das crianças. Esta pesquisa foi bastante 

valiosa possibilitando reflexão e construção de uma prática educativa sistemá-

tica junto às crianças da educação infantil, em uma turma de bebês, que, sem 

dúvidas, contribuíram para nosso desenvolvimento acadêmico e profissional. 
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A prática de leitura e discussões executadas nos possibilitou refletir sobre a 

prática profissional, compreendendo a atuação de maneira diferenciada confor-

me as caraterísticas dos alunos em questão, conhecendo novos horizontes, atin-

gindo novos caminhos na prática da docência na educação infantil, compreen-

dendo que a criança em sua totalidade é um ser único e com várias habilidades.

O brincar é um direito da infância e uma responsabilidade da escola. Trata-se 

de um caminho potente de aprendizagem, expressão, interação e formação huma-

na. Cabe à educação infantil garantir esse direito, promovendo práticas planejadas, 

significativas e acessíveis a todas as crianças.

Este artigo permitiu refletir sobre a importância de valorizar a cultura lúdica 

das crianças e o papel mediador do educador. É fundamental que o brincar seja 

compreendido como parte central do processo educativo, especialmente nos 

primeiros anos de vida.
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Introdução

Este trabalho baseia-se num relato de experiência a partir de uma proposta 

pedagógica voltada para inclusão de alunos com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA) e a formação de professores, desenvolvida em uma escola da rede esta-

dual de educação de Mato Grosso, através da implementação da horta escolar 

como ferramenta inclusiva para o atendimento a esses estudantes.

Com o objetivo de promover uma educação mais inclusiva e abrangente, de-

senvolveu-se o projeto intitulado “Projeto Horta Escolar: práticas sociais e inclu-

são”, envolvendo a comunidade escolar em práticas inclusivas e de educação 

ambiental. O projeto apoiado pela Secretaria de Estado de Educação – SEDUC/

MT em parceria com Secretaria de Agricultura Familiar - SEAF/MT, desde 2022 

vem destinando verba para a implementação e continuidade da horta escolar 

para unidades da rede estadual.



175

Ao desenvolver o projeto, identificamos a possibilidade de integrar o cultivo 

da horta escolar ao trabalho pedagógico como uma ferramenta inclusiva e sig-

nificativa para alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Essa aborda-

gem vai além do simples cultivo de plantas, pois oferece um ambiente rico em 

estímulos sensoriais, interação social e aprendizagem prática, permitindo que 

os estudantes participem ativamente do processo. A horta se torna, assim, um 

espaço de aprendizagem concreta, que favorece a autonomia, a coordenação 

motora e a interação, ao mesmo tempo que conecta os conteúdos curriculares 

à vivência cotidiana dos alunos.

A proposta também surgiu como resposta às dificuldades enfrentadas pelos 

professores no atendimento aos estudantes com TEA, como barreiras na comu-

nicação, ausência de estratégias pedagógicas adequadas e falta de formação 

específica para lidar com as necessidades desses alunos. A implementação de 

atividades na horta serviu como um recurso pedagógico acessível e inclusivo, 

promovendo adaptações que respeitam o ritmo e as características individuais. 

Dessa forma, o projeto não apenas enriqueceu o trabalho educativo, mas tam-

bém contribuiu para a formação de uma escola mais acolhedora, capaz de aten-

der à diversidade e estimular o desenvolvimento integral de todos os estudantes.

De acordo com Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais – 

DSM-5 (2014), o Transtorno do Espectro Autista (TEA) está dentro do rol de de-

ficiência, pois envolve alterações no desenvolvimento neurológico que afetam a 

comunicação, a interação social e o comportamento. Embora as manifestações 

do TEA sejam variadas, muitas pessoas autistas enfrentam barreiras significati-

vas para a participação plena e efetiva na sociedade (Ribeiro; Marteleto, 2023).

No contexto social e educacional a que estamos inseridos, o projeto de im-

plementação da horta escolar se justifica por compor um espaço de múltiplas 

possibilidades educativas, ao associar conceitos da educação ambiental a edu-

cação inclusiva, visando a formação de cidadãos conscientes, críticos e parti-

cipativos, além de promover a valorização da diversidade e o respeito ao meio 

ambiente. Ao incorporar esses princípios no cotidiano escolar, promovemos o 

desenvolvimento de uma cultura baseada na empatia, no senso de responsabi-

lidade e no sentimento de pertencimento, aspectos fundamentais para a forma-

ção de uma sociedade mais justa e sustentável.

A pesquisa seguiu os preceitos metodológicos da pesquisa participante, uma 

vez que esta metodologia possibilitou a construção de um conhecimento coletivo, 
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onde os participantes contribuem com seus saberes e experiências. Sendo assim, 

nosso relato intenciona provocar o debate acerca dos benefícios observados com 

a implementação de uma horta escolar e demonstrar como a vivência prática e o 

contato com a natureza contribuíram positivamente para o bem-estar e o engaja-

mento dos estudantes com Transtorno do Espectro Autista.

Fundamentação teórica

O Brasil dispõe, tanto no âmbito federal como estadual, de iniciativas para 

garantir os direitos da pessoa com deficiência. A legislação brasileira voltada 

para a educação especial, incluindo as pessoas com Transtorno do Espectro Au-

tista (TEA), tem avançado significativamente nas últimas décadas, o que contri-

bui para a ampliar as discussões sobre o papel fundamental que a educação tem 

para o desenvolvimento social, intelectual e emocional dos estudantes, e sua 

responsabilidade em promover a inclusão dessas pessoas, por meio de práticas 

pedagógicas fundamentadas no respeito à diversidade.

No estado de Mato Grosso, a legislação segue os preceitos federais e ainda 

conta com normas específicas para fortalecer a educação inclusiva, como de-

termina a Lei nº 11.909/2022 Mato Grosso-MT, que institui a Política Estadual de 

Atendimento Integrado à Pessoa com Transtorno do Espectro Autista e apoio à 

família e a Lei nº 11.689/2022 Mato Grosso-MT, que institui a Política Estadual de 

Educação Especial, Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida. 

Além disso, o Plano Estadual de Educação de Mato Grosso inclui metas claras 

para a ampliação do atendimento educacional especializado (AEE), com foco na 

formação de professores, acessibilidade e estrutura adequada nas instituições 

de ensino. Essas medidas visam assegurar uma educação de qualidade, respei-

tando a singularidade e os direitos das pessoas com TEA no estado.

De acordo com dados apresentados pela Secretaria de Estado de Educação 

(Seduc), Mato Grosso tem quase 9 mil alunos da educação especial matriculados 

em escolas regulares da rede estadual de ensino, sendo 814 com alterações do 

espectro do autismo. Para atender esses estudantes, a rede estadual de ensino 

conta com 368 salas de recursos multifuncionais e 128 intérpretes para atuar em 

conjunto com os professores.

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é considerado uma deficiência, 

pois envolve alterações no desenvolvimento neurológico que afetam a comu-

nicação, a interação social e o comportamento. Embora as manifestações do 
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TEA sejam variadas, muitas pessoas autistas enfrentam barreiras significativas 

para a participação plena e efetiva na sociedade, o que caracteriza o trans-

torno como uma deficiência, conforme definido pela Organização Mundial da 

Saúde (OMS) (Tenente, 2017).

Atualmente a inclusão de alunos com TEA nas escolas regulares tem eviden-

ciado a necessidade de aprimorar as práticas pedagógicas e educativas. Isso 

envolve tanto a utilização de recursos adequados quanto, principalmente, a ca-

pacitação teórica e prática dos educadores, para que possam compreender e 

atender às necessidades específicas desses estudantes, especialmente no que 

se refere à aprendizagem e à socialização. 

Diante dos desafios apresentados para inclusão dos estudantes com TEA nas 

atividades pedagógicas da escola, nosso questionamento é: “como a formação 

docente pode contribuir para o processo ensino-aprendizagem dos alunos com 

TEA, utilizando a horta escolar como estratégia pedagógica inclusiva no contexto 

da educação básica?”

Assim, o “Projeto Horta Escolar: Práticas Sociais e Inclusão” que está em vigor 

na EEJAS desde 2024, representa uma iniciativa pedagógica de grande relevância, 

não apenas no âmbito da educação ambiental e alimentar, mas também como um 

instrumento eficaz de inclusão dos estudantes com Transtorno do Espectro Autis-

ta (TEA). Nosso objetivo é relatar a vivência de ensino-aprendizagem vinculada ao 

projeto e refletir sobre os benefícios da utilização da horta escolar como recurso 

pedagógico na inclusão de alunos com TEA. Evidenciando, ainda, a importância da 

formação docente para a efetiva implementação desta prática inclusiva.

Pesquisas recentes como de Sales e Garlet (2025), Oliveira (2023) e Gadotti 

(2000), têm evidenciado os benefícios das hortas escolares como ferramen-

ta pedagógica inclusiva, especialmente no processo de ensino-aprendizagem 

de estudantes com deficiência. Os estudos apontam que atividades práticas na 

horta estimula o desenvolvimento de habilidades motoras, cognitivas e socioe-

mocionais, especialmente para alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA).

No campo da educação ambiental, as hortas pedagógicas representam am-

bientes significativos para o desenvolvimento do ensino e da aprendizagem, pois 

possibilitam uma prática educativa pautada na atuação conjunta e na experiên-

cia didática (Sassi, 2014). 
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No entanto, destacamos que o sucesso de qualquer proposta pedagógica 

depende fortemente da formação do docente. O professor não é um mero exe-

cutor de métodos; ele é um agente ativo que precisa compreender profunda-

mente os princípios, objetivos e aplicações das metodologias para adaptá-las 

ao seu contexto (Freire, 1993). 

É com esse intuito que buscamos levar a esse grupo de professores meios 

para fomentar suas aulas através da horta escolar, uma ferramenta pedagógi-

ca que, além de promover o desenvolvimento cognitivo e sensorial, favorece a 

inclusão ao proporcionar experiências concretas, colaborativas e significativas 

para todos os estudantes, inclusive aqueles com Transtorno do Espectro Autista.

Procedimentos metodológicos

Este relato foi desenvolvido a partir de ações promovida pela EEJAS, localiza-

da no município de Barra do Garças – MT, para inclusão dos alunos com Trans-

torno do Espectro Autista (TEA) a partir da implementação da horta escolar. 

A metodologia adotada seguiu os princípios da Pesquisa Participante (Bran-

dão, 1999), uma vez que se insere em uma abordagem de natureza social, fun-

damentada na vivência e na realidade cotidiana dos próprios envolvidos. Assim, 

pautada numa abordagem qualitativa, a pesquisa não se limita à observação dis-

tante dos fenômenos, mas envolve os participantes de forma ativa, valorizando 

seus saberes, experiências e perspectivas (Thiollent, 1986). 

A escolha dessa abordagem justifica-se pela necessidade de envolver ativa-

mente os docentes no processo formativo, refletindo coletivamente sobre suas 

práticas pedagógicas e construindo, de forma conjunta, estratégias para o aten-

dimento de alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA).

Para desenvolvimento do projeto horta escolar e da pesquisa, contamos com 

a participação voluntária de 5 professores de diferentes áreas do conhecimento 

juntamente com o professor da Sala de Recurso Multifuncional (SRM) e 7 estu-

dantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

No decorrer do ano letivo de 2024, foram realizadas palestras, aulas de cam-

po e atividades voltadas para a coleta de materiais recicláveis, como garrafas PET 

para a construção de canteiros, bem como atividades envolvendo o preparo do 

solo, plantio e a colheita das hortaliças pelos alunos.
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Os professores disponibilizaram uma hora semanal da sua hora-atividade 

para o desenvolvimento de estudos e realizações de práticas voltadas para a 

inclusão dos estudantes com TEA. Os encontros foram realizados na própria es-

cola durante os meses de abril a julho no ano letivo de 2024, com a pesquisadora 

acompanhando todas as atividades realizadas.

Na primeira etapa, ocorreram palestras e rodas de conversa com os professores 

afim levantarmos suas percepções sobre o autismo e as principais dificuldades en-

contradas por estes professores no atendimento aos alunos com TEA. Na segunda 

etapa foram realizados estudos teóricos sobre o autismo e diagnóstico das habili-

dades dos estudantes com a participação do professor da sala de recurso. A ter-

ceira etapa teve início com aulas de campo para limpeza do espaço da horta, cons-

trução dos canteiros com materiais recicláveis doados pelos estudantes e preparo 

do solo para plantio, essa etapa envolveu todos os estudantes da unidade escolar.

As etapas posteriores foram de implementação do estudo e contemplaram 

atividades de sensibilização, mobilização e efetivação da horta na escola. As 

ações desenvolvidas seguiram os princípios da promoção da saúde e sustenta-

bilidade, abordando temas sobre alimentação saudável e meio ambiente.

Resultados e discussão

A análise dos resultados obtidos segue as orientações de Sampieri; Collado e 

Lucio (2013) para análise de dados qualitativos. Os dados serão apresentados na 

ordem das atividades realizadas para desenvolvimento do projeto. 

A EEJAS se localiza no município de Barra do Garças – MT, oferta diferentes 

modalidades de ensino e conta com quase 700 alunos matriculados, distribuí-

dos em três turnos. Os 7 estudantes com TEA que participam do projeto horta 

pedagógica, cursam os anos finais do Ensino Fundamental, tem entre 11 e 16 anos 

de idade. Segundo os laudos médicos fornecidos pelas famílias, esses estudan-

tes apresentam diferentes graus de autismo, conforme o Manual Diagnóstico e 

Estatístico de Transtornos Mentais – DSM-5 (2014) que caracteriza o autismo em 

níveis de gravidade correlacionados à independência do indivíduo e quanto mais 

dependente de ajuda, maior é o nível de gravidade. Esse fato requer uma forma-

ção docente contínua e específica, capaz de preparar os profissionais da edu-

cação para compreender as particularidades do Transtorno do Espectro Autista 

(TEA), desenvolver estratégias pedagógicas inclusivas e promover um ambiente 

escolar que respeite as diferenças (Lopes, 2022).
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Na primeira etapa, em que foram realizadas rodas de conversas com os pro-

fessores voluntários, as percepções levantadas sobre os estudantes com TEA 

foram a limitação na comunicação, com atrasos no desenvolvimento da lingua-

gem; o isolamento social e a falta de interação com os colegas de sala e o próprio 

professor; e a pouca participação desses estudantes nas atividades coletivas 

da escola. Também relatam a falta de formações específicas para o atendimento 

aos estudantes com TEA, especialmente devido ao grande número de atividades 

burocráticas atribuídas aos professores, como as formações online obrigatórias 

que acabam sobrecarregando ainda mais a rotina docente, e muitas vezes não 

tem o impacto real na qualidade do ensino.

Os estudos realizados na segunda etapa de desenvolvimento do projeto 

permitiram aprofundar o conhecimento teórico sobre o Transtorno do Espectro 

Autista (TEA), proporcionando maior embasamento para compreender as ne-

cessidades específicas dos estudantes autistas. A participação do professor da 

sala de recursos foi fundamental para o diagnóstico das habilidades e potencia-

lidades dos estudantes, favorecendo o planejamento de estratégias pedagógicas 

mais inclusivas e eficazes.

Na terceira etapa, o desenvolvimento das aulas de campo promoveu a in-

tegração de toda a comunidade escolar em atividades práticas na horta. A lim-

peza do espaço, construção dos canteiros com materiais recicláveis, o preparo 

do solo para o plantio e o processo de semeadura não apenas estimularam o 

trabalho em equipe, mas também possibilitaram uma forma de ensino-apren-

dizagem colaborativo através da vivência de experiências significativas para os 

alunos com TEA, haja vista as diferentes formas de interações que os estudantes 

tiveram. Essas ações contribuíram para o fortalecimento de vínculos, desenvol-

vimento de habilidades socioemocionais e ampliação da consciência ambiental 

entre os estudantes. 

Assim, as ações desenvolvidas promoveram a integração dos princípios da 

promoção da saúde e da sustentabilidade, proporcionando aos estudantes uma 

aprendizagem significativa sobre alimentação saudável, preservação ambiental 

e práticas sustentáveis. A horta se consolidou como um espaço pedagógico que 

fortaleceu a consciência ecológica, estimulou hábitos alimentares saudáveis e 

contribuiu para o desenvolvimento de uma cultura de cuidado com o meio am-

biente e com a saúde coletiva. 
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Considerações finais

Nossas considerações apontam para necessidade de reconhecer que as 

demandas e expectativas sociais atuais, exigem uma compreensão mais ampla 

de novas abordagens educacionais, garantindo que nenhum grupo seja excluído. 

Para tanto, é fundamental a reorganização das escolas para assegurar o acesso, a 

permanência e a aprendizagem de todos, tornando-se essencial criar estratégias 

e práticas voltadas ao trabalho coletivo e à interação social entre os educandos, 

garantindo efetivamente o direito ao aprendizado.

Dessa forma, a pesquisa buscou relatar os benefícios acerca da implementa-

ção do “Projeto Horta Escolar: práticas sociais e inclusão”, como proposta edu-

cativa, e compreender se ela, aliada a atividades de educação ambiental, pode-

ria auxiliar no processo de ensino-aprendizagem e no desenvolvimento social 

e psicomotor dos educandos, criando oportunidades de todos os educandos 

aprenderem juntos, de forma colaborativa e assim, contribuir com processo de 

inclusão escolar. 

Por meio da pesquisa, constatou-se que os professores participantes reco-

nhecem a horta escolar como uma ótima estratégia para abordar diferentes te-

mas por meio de atividades práticas e experimentais, de forma interdisciplinar, 

envolvendo toda a comunidade escolar.

A investigação também possibilitou aos professores identificarem e explo-

rarem novas abordagens metodológicas, capazes de fortalecer o processo de 

ensino-aprendizagem por meio de atividades que estimulassem a compreensão 

da relação entre o ser humano e a natureza. 

Essa perspectiva, de caráter interdisciplinar e inclusivo, promoveu a criação 

conjunta de ferramentas pedagógicas entre estudantes TEA e docentes de dife-

rentes áreas do conhecimento, como a integração de saberes que foi capaz de 

reunir perspectivas diversas para enriquecer os conteúdos e metodologias. E a 

participação dos estudantes na criação de materiais de estudo, com isso eles 

não só aprendem mais, mas também se sentem donos do processo. Isso os torna 

mais ativos e engajados, em vez de apenas receptores de conteúdo.

No entanto, percebemos que a inclusão de crianças com Transtorno do Es-

pectro Autista (TEA) no ambiente escolar é um desafio que demanda esforços 

coletivos, não apenas a comunidade escolar, mas também políticas públicas, 

apoio das famílias e, principalmente, a formação docente. 
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Concluímos que a formação docente voltada para o atendimento de alunos 

com Transtorno do Espectro Autista é essencial para que o processo de ensino-

-aprendizagem seja significativo, inclusivo e respeite as singularidades de cada 

estudante. Ao capacitar o professor para compreender as características, ne-

cessidades e potencialidades desses estudantes, amplia-se a possibilidade de 

utilizar estratégias pedagógicas diferenciadas, como a horta escolar, que favo-

recem a aprendizagem prática, o desenvolvimento socioemocional e a interação 

com o meio ambiente. 

Assim, o desenvolvimento do projeto trouxe benefícios para os estudantes 

com TEA, ao promover um ambiente de inclusão, proporcionando-lhes oportu-

nidades de participação ativa, socialização e desenvolvimento de habilidades 

cognitivas e motoras, pois a horta escolar deixa de ser apenas um recurso didá-

tico e se torna um ambiente vivo de inclusão, estimulando a participação ativa, 

a cooperação entre colegas e o desenvolvimento de habilidades cognitivas e 

sociais, contribuindo para uma educação básica mais equitativa e humanizada.
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Introdução

Ao longo das nossas trajetórias como educadoras, a reflexão sobre uma edu-

cação escolar antirracista e o papel exercido pela mulher na sociedade têm sido 

uma constante. Vivemos num país miscigenado, com uma população negra e 

feminina representativa em número, mas não em voz. Nossas próprias histórias 

de educadoras/mulheres negras o convívio rotineiro com estudantes negros, 

brancos, meninos, meninas e o trabalho de muitos anos com o cinema na escola 

suscitaram as inquietações fundadoras desta pesquisa.

A educação escolar deve, em seu processo, inserir a cultura em seu sentido 

amplo — as artes em geral, bem como todas as técnicas e tecnologias, linguagens, 

entre outros saberes. A dimensão pedagógica só tem a enriquecer o capital cul-

tural possível com o uso do filme na escola. O cinema permite que intervenções, 

nas mais diversas temáticas, sejam feitas, pois, com sua linguagem inebriante, às 

portas da “competência de ver” inerentes aos seres humanos em formação se-

jam abertas. Baseadas na convicção de que as/os negras/os possuem os mesmos 
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direitos assegurados a todos, é que defendemos o uso do Cinema Negro e Cine-

ma Negro Feminino como opções que permitem a resistência que contempla as 

questões raciais no processo de formação da identidade negra, no espaço escolar.

Decorridas duas décadas, em termos históricos, ainda é pouco para des-

construir a invisibilidade e/ou ausência da mulher negra no cinema brasileiro. 

Porém, tem ocorrido movimentos no campo social e cinematográfico que de-

monstram avanço na compreensão da importância representativa da/o negra/o. 

Tal movimento, embora tardio, apresenta e representa avanços importantes para 

a luta. Do mesmo modo que a educação tem percebido a importância do cinema 

na escola, o cinema diverso e includente tem feito o movimento de inserção na 

escola e em outros espaços.

Reafirmamos, por fim, a defesa da interface educação e cinema como impor-

tante para a educação antirracista. Defendemos a existência de espaços esco-

lares que sejam acolhedores das minorias e que, além de promover o trabalho 

pedagógico inclusivo, seja capaz de dialogar com os cineastas, diretores e atores 

que negros/negras, que ao seu modo, lutam pela causa antirracista, utilizando-se 

da arte e de outras formas de luta.

Procedimentos metodológicos

A pesquisa foi desenvolvida a partir de uma abordagem qualitativa, orien-

tada pelo método praxiológico, cuja perspectiva relacional permite compreen-

der as dinâmicas sociais em constante transformação e que constituem a (re) 

construção das visões e divisões de mundo. O estudo caracteriza-se como uma 

pesquisa de natureza teórica e documental, com análise qualitativa, pautada na 

busca por compreender as representações da mulher negra no Cinema Negro e 

no Cinema Negro Feminino, bem como suas contribuições para práticas educa-

tivas antirracistas e inclusivas.

O levantamento dos dados foi realizado por meio de análise documental, in-

cluindo filmes do Cinema Negro e Cinema Negro Feminino, artigos, teses, dis-

sertações, bem como leis e documentos oficiais que tratam da educação an-

tirracista e da obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 

do Cinema na Escola. Também foram consultadas imagens, dados estatísticos 

e produções acadêmicas localizadas na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD) e no Banco de Teses e Dissertações da Capes.
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A técnica de análise utilizada foi a análise relacional, que busca compreen-

der os dados dentro dos seus contextos históricos, culturais, sociais e políticos, 

considerando as relações entre os sujeitos, os campos e os objetos estudados. 

A análise priorizou categorias como racismo, estereotipias, resistência, repre-

sentação e práticas educativas, além de considerar elementos como violência 

simbólica e as desigualdades raciais que atravessam tanto o campo educacional 

quanto o cinematográfico.

O estudo foi realizado a partir das experiências das autoras como profes-

soras da Rede Estadual de Educação de Goiás e pesquisadora no Programa de 

Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Jataí (UFJ), integrando 

práticas, vivências extensionistas e pesquisa acadêmica.

Quanto aos aspectos éticos, o trabalho não envolveu diretamente sujeitos 

humanos em situação de vulnerabilidade nem realizou entrevistas, estando fo-

cado em análise documental e produção cultural pública. No entanto, foram res-

peitados todos os princípios éticos na utilização de obras cinematográficas e 

referenciais teóricos, com os devidos créditos aos autores e fontes.

Resultados e discussão

O habitus conduz a forma de agir, de pensar, em determinados locais, situa-

ções, ou seja, ele atua diretamente na sua forma de ser, embora essa incorpora-

ção ocorra inconscientemente. Ele é socialmente constituído, sendo resultante 

das práticas sociais que constituem os espaços sociais, culturais e econômicos 

em que o indivíduo está inserido. Por isso, temos habitus distintos, mas que, por 

sua vez, podem ser modificados por meio da educação. Nesse sentido é que a 

educação escolar adquire importância fundamental na modificação das men-

talidades como ficou evidenciado no apêndice, ao descrever minha trajetória 

educativa (in)formal que me compôs enquanto ativista antirracista e profissional 

da educação, que luta pela valorização da educação pública de qualidade. Para 

Bourdieu (2007), “o que os indivíduos devem à escola é sobretudo um repertó-

rio de lugares-comuns, não apenas um discurso e uma linguagem comuns, mas 

também terrenos de encontro e acordo, problemas comuns e maneiras comuns 

de abordar tais problemas” (Bourdieu, 2007, p. 207).

Foi na escola básica nossas primeiras experiências com o uso de filmes em 

sala de aula, com maior frequência passamos a identificá-los como potentes 

aliados no processo escuta dos estudantes e como fazer com que os estudantes 
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identificassem as angústias e questões, as mais diversas, a mediação pelas temá-

ticas abordadas que contribuem para o ensino-aprendizagem. As turmas atendi-

das por mim eram compostas, em sua maioria, por discentes negros, moradores 

de bairros periféricos e que apresentavam fragilidade emocional, familiar e cul-

tural. A educação escolar deve ser esse canal de fortalecimento da autoesti-

ma, da identidade e da afirmação cultural do sujeito. Estas práticas tornaram-se 

comuns a outros docentes e receptíveis aos discentes que comentavam que 

as atividades estavam sendo prazerosas, ricas em conhecimentos adquiridos e 

compartilhados. Assim, várias ações foram desenvolvidas com o intuito de con-

tribuir para a formação humana, emancipadora e crítica, o que reforça a ideia 

de que os filmes podem ser recursos eficazes para pensar a realidade, formular 

questionamentos e análises. “os filmes podem fazer parte do contexto educacio-

nal colaborando com a promoção de leitura, e releituras tornando a aprendiza-

gem mais lúdica, mesmo no atual contexto de isolamento, tornando o momento 

menos sofrido, tenso e pesado” (Moraes, 2021, p. 74).

A formação dos movimentos sociais e as lutas empreendidas na busca por 

retratação, visibilidade e representatividade, asseguradas em políticas públicas 

e em legislação específica. A década de 1990 foi marcada como o período de 

grandes tensões políticas, econômicas, sociais e culturais no campo educacional. 

De acordo com Maués e Souza (2018), a educação sofre, nesse período, profunda 

depreciação. Porém, o discurso do governo era de que reformas e mudanças, 

tais como as que ocorreram, tinham como objetivo uma educação de melhor 

qualidade. No entanto, várias foram as ações que evidenciaram a falácia desse 

discurso, visto o desmonte acirrado da educação com a instituição de políticas 

e ações que estimulavam os cursos à distância, a instalação de instituições in-

ternacionais de curso superior no Brasil, a criação de programas de ensino que 

estimulavam o preparo dos discentes para a ‘Sociedade do Conhecimento’. Des-

se modo, a ideia de avanço camuflava a impulsão e a expansão do capitalismo.

Assim, é necessário prosseguir, avançar, na luta por igualdade racial, pelas im-

plementações de outras políticas afirmativas de modo que venham reparar os 

impactos provindos do racismo. Munanga (2005) enfatiza que a consciência da 

identidade negra é fundamental para que se alcance esse objetivo, pois, por muito 

tempo, o negro teve sua história silenciada, seu saber negado e sua existência 

desvalorizada. Efetivas mudanças ocorrem quando existe o exercício das práticas 

democráticas que valoriza as identidades, que respeita as diversidades e diferen-

ças dos sujeitos. “Enquanto raça, classe e gênero como categorias de análise são 
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fundamentais para nos ajudar a entender as bases estruturais de dominação e 

subordinação, novas maneiras de pensar desacompanhadas de novas maneiras 

de agir oferecem possibilidades incompletas de mudanças” (Collins, 2015, p. 15).

Ao longo desse processo, a mulher negra tem, tanto na sua presença quanto 

na sua ausência nas telas, o peso duplo - do gênero e da etnia - que a segrega e a 

discrimina. “Falar torna-se, assim, virtualmente impossível, pois, quando falamos, 

nosso discurso é frequentemente interpretado como uma versão dúbia da reali-

dade, não imperativa o suficiente para ser dita nem tampouco ouvida” (Kilomba, 

2019, p. 42). O Cinema Negro e o Cinema Negro Feminino aparecem, então, como 

importantes instrumentos de visibilidade, retratação e protagonismo da popu-

lação negra e, sobretudo, da mulher negra, que historicamente foi excluída dos 

espaços de poder e de construção de narrativa.

Talvez a análise destes dados explique que, embora o cinema seja um instru-

mento de grande valor, não se pode desconsiderar que muitas das produções 

trazem impressões e características ideológicas de quem as produz. “A história 

como processo e a história como método de análise da realidade permite-nos 

compreender melhor os meandros das transformações e das forças sociais em 

disputas” (Ciavatta, 2005, p. 138). Conforme Kilomba (2019), ao refletir sobre 

a escrita da mulher negra, aponta que há uma constante tentativa de silen-

ciamento de suas vozes e produções, pois estas desestabilizam as estruturas 

coloniais ainda vigentes. Portanto, democratizar o acesso à produção cultural 

e possibilitar que diferentes sujeitos produzam suas narrativas é romper com 

esse modelo excludente e desigual.

Dadas às condições históricas em que foram construídas as desigualdades ra-

ciais no Brasil e os desdobramentos negativos que delas decorrem, preocupa-me 

o tipo de escola que temos, onde o debate sobre o preconceito e a exclusão estão 

praticamente ausentes. Diante disso, senti a necessidade de maiores conhecimen-

tos/estudos que possam me subsidiar na prática docente, voltada para mudanças 

no espaço escolar e social. Práticas estas que conduzam à construção de uma 

sociedade cujas instituições educacionais sejam acolhedoras/inclusivas, antirra-

cistas, justas e democráticas. Enfim, uma formação que coopere na construção do 

respeito às diferenças e à diversidade dos atores que compõem a sociedade, pos-

sibilitando, assim, a igualdade de oportunidades. Desse modo, busquei a pesquisa 

como um caminho que possa auxiliar nesta tarefa.

A mulher negra ou parda, mesmo quando com participação reconhecida, ain-

da tem carregado a estereotipia de símbolo sexual. E ela está para além disso, 
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tanto no cinema, quanto em qualquer outro campo. É preciso construir outras 

narrativas para além do que já foi produzido e reproduzido durante tantos anos.

Assim entendemos como assertiva a aliança educação e cinema, sobretu-

do o Cinema Negro e o Cinema Negro Feminino como contribuintes valiosos na 

promoção da educação antirracista, no espaço escolar. Acreditamos que o de-

bate, a reflexão e a análise de obras cinematográficas do Cinema Negro e do 

Cinema Negro Feminino promovem uma educação contrária ao racismo e cons-

troem mentalidades, práticas e habitus antirracistas tão necessárias ao contexto 

educacional brasileiro atual. Sendo assim, torna-se importante identificar, com-

preender e trabalhar para que o espaço educacional com o cinema negro possa 

conduzir a escola para além da educação formal, pois conforme Bell Hooks (2019), 

“[...] abrir espaço para imagens transgressoras, para a visão rebelde fora da lei, é 

essencial em qualquer esforço para criar um contexto de transformação” (p. 37). 

Considerações finais

Consideramos os impactos da Pandemia de Covid-19 e também o retorno às 

atividades presenciais nas escolas no pós pandemia. A suspensão presencial das 

aulas acentuou ainda mais as diferenças de conhecimentos entre classes, raças 

e gênero. Se por um lado as aulas, de forma remota, ampliaram a distância entre 

favorecidos e desfavorecidos economicamente, pois muitos discentes de estra-

to social vulnerável tiveram pouco ou nenhum acesso ao celular, ao computador 

e à conexão de internet para estudos ou para acompanhar as aulas, por outro o 

retorno continuou a evidenciar as desigualdades de atendimento as sequelas 

psicológicas e sociais pelos mesmos demarcadores. 

O desemprego, a falta de recursos básicos e o luto, em decorrência das doen-

ças pandêmicas, agravaram as condições de permanecer na escola e de aprendi-

zagem. Como se observou, na busca constante por conhecimento, os mais pobres 

enfrentam, adversidades, estas só adiam e dificultam a consolidação da educação 

que garanta equidade. Devido as persistentes desigualdades econômicas, sociais 

e culturais, é preciso que a escola pública, doravante, amplie os esforços, os ma-

teriais pedagógicos, o número de docentes, recursos tecnológicos, acompanha-

mento da aprendizagem, a disponibilidade de produtos culturais como é o caso 

dos filmes, entre outros meios, para que todas/todos, especialmente os que se 

encontram desmotivados, reconstruam e ressignifiquem o sentido de estudar e 

de buscar a vida completa. Não se deve deixar de considerar toda a complexidade 
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imposta pela pandemia e a desistência decorrente do período de aulas on-line 

para compreender a importância de seguir adiante a fim de que as conquistas 

sejam asseguradas e ampliadas.

Ao refletirmos sobre a importância da consolidação das ações que visam 

garantir e ampliar a educação antirracista nas escolas brasileiras, tornar-se ne-

cessário relembrar as leis: i) Lei 10.639/2003, que tornou obrigatório o ensino 

sobre História e Cultura Afro-Brasileira; ii) a Lei 11.645/08, que incluiu no ensino 

da Educação Básica a Cultura Indígena, destacando-a como formadora da socie-

dade brasileira e a iii) Lei 13.006/2014, que incluiu a obrigatoriedade de exibição 

mínima de duas horas mensais de filmes nacionais na Educação Básica.

Vale ressaltar que, pelos dados levantados e pelas análises, foi possível iden-

tificar informações importantes como, por exemplo, a diminuta quantidade de 

pesquisas realizadas no país que contenham os descritores ‘cinema’, ‘negro’, 

‘educação’ e ‘mulher’. Nossa busca encontrou apenas seis estudos na área da 

educação e nenhum deles nesta região. A pesquisa que ora apresentamos, pos-

sivelmente será a primeira da UFG e Universidade Federal de Jataí (UFJ) envol-

vendo a referida temática.

Embora tenha sido encontrado um número maior de estudos com os descri-

tores ‘cinema’, ‘negro’, ‘educação’, fora da área da educação, apontamos ainda 

que não encontramos estudo na área da Educação na Universidade Federal de 

Goiás com os descritores mencionados, o que reforça a relevância da temática e 

a necessidade de continuidade deste e de novos outros estudos. 

Concordamos com Ianni (2005) que afirma “se movem indivíduos e coletivi-

dades não está e nem estará nunca fechado, mesmo porque é produto e condi-

ção da atividade de uns e outros em todo mundo sempre expressando as con-

figurações e os movimentos da história” (p. 33). Para que se promova mudanças 

nas estruturas sociais e na própria história, o mover e o transformar precisam 

estar em constante atuação e em todas as regiões do país. 

Por fim, esperamos que esta pesquisa possa contribuir com o trabalho de for-

mação das novas gerações de educadores e que os caminhos formativos por elas/

eles possam ser percorridos com mais cultura e arte. Que todos os docentes, espe-

cialmente aqueles que atuam na rede pública, visto que são esses que atendem os 

estratos sociais historicamente excluídos e invisibilizados socialmente, possam ser 

beneficiados. A torcida é para que elas/eles possam utilizar estudos já produzidos 
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e que possam também investigar e produzir novos horizontes em termos de diver-

sidade de ações que formam as novas gerações de estudantes. 

Que os interessados em seguir pesquisando e utilizando as descobertas so-

bre o tema antirracista, possam seguir adiante. Nesse sentido, cabe ressaltar 

que aquilo que hoje escrevemos devemos àqueles que contribuíram com seus 

estudos já realizados e, assim, almejamos que esta produção sirva também de 

subsídio para que outros tantos possam vir a ser realizadas.
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Introdução

O presente trabalho teve origem nos estudos realizados na Prática como 

componente curricular (PCC) “Trabalho e Educação” no Curso de Pedagogia da 

Universidade Federal de Jataí. No primeiro semestre de 2025, nesta atividade 

curricular propôs-se a estudar planos de carreira dos municípios goianos de 

Jataí, Rio Verde e Mineiros considerando o fato de representarem cidades que 

possuem Universidades públicas, privadas e público-privadas as quais permi-

tem a formação docente em suas instituições, portanto são consideradas pólos 

formativos e são consideradas centrais para suas regiões levando em conta os 

aspectos econômicos, demográficos e sociais. 

Considerando estes pressupostos, o texto tem como objetivo apresentar e 

discutir como os planos de carreira dos docentes das Redes Municipais de Jataí, 

Rio Verde e Mineiros abordam a questão da formação continuada de docentes e 

se estes dispositivos legais induzem o desenvolvimento profissional. Metodologi-
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camente, procedeu uma análise documental dos documentos vigentes nos três 

municípios citados e este arcabouço foi debatido à luz do referencial teórico que 

orientou os estudos na PCC. Este arcabouço teórico permitiu a comparação des-

tes três planos de carreira com similares de outras cidades e estados do país com 

vistas a perceber pontos consonantes e dissonantes e como o plano pode contri-

buir para a formação dos profissionais docentes. 

Considerando estas premissas, o texto apresentará as bases metodológicas 

da pesquisa; na sequência, as bases teóricas que permitiram a análise documental 

e os dados e sua respectiva discussão buscando cotejar, ao final, os planos ao re-

ferencial que aborda o levantamento similar em outras cidades e estados do país. 

Procedimentos metodológicos

Conforme adiantado, no decurso da PCC foi realizado um levantamento/aná-

lise documental referente aos Planos de carreira dos municípios de Jataí, Rio 

Verde e Mineiros. 

A pesquisa documental pode ser caracterizada como uma técnica de coleta 

de dados em que “a fonte de coleta de dados está restrita a documentos, escri-

tos ou não, constituindo o que se denomina de fontes primárias. Estas podem 

ser feitas no momento em que o fato ou fenômeno ocorre, ou depois” (Marconi 

e Lakatos, 2003, p. 174). 

A organização de um corpus documental não é per si a pesquisa. A interpre-

tação dos documentos é a mediação para a interpretação do fenômeno pesqui-

sado e seu contexto. Nas palavras de Evangelista e Shiroma (2018, p. 94) 

Cabe ao pesquisador interpelar o documento e verificar 
porque foi organizado em torno de determinados ter-
mos e por que contém um tipo específico de argumen-
tação; que medida propõe, como a justifica, porque foi 
escolhida em detrimento de outras, quem a financia, que 
mudanças acarretará, a que grupos prejudica ou favore-
ce? Para que foi produzido? A que fins se presta? 

Na expectativa de compreender com os planos de carreira abordam a ques-

tão da formação continuada de docentes, o quadro 01 sistematiza os documen-

tos analisados: 
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Quadro 01 - Documentos analisados no estudo

Município Documento Fonte

Jataí

Planos de Cargos e Ven-
cimentos dos Profissio-
nais do Magistério do 
Município de Jataí-GO

https://www.jatai.go.leg.br/L2822

Mineiros

Plano de Carreira e 
Remuneração do Ma-
gistério Público do Mu-
nicípio de Mineiros-GO

https://leismunicipais.com.br/
plano-de-cargos-e-carreiras-da-educacao-mineiros-go

Rio Verde

Plano de Carreira 
e Vencimentos do 
Magistério Público 
do Município de Rio 
Verde-GO

https://comerv.rioverde.go.gov.br/legislacao.php

Organização: os autores (2025)

Os documentos referentes aos Planos de Carreira e Remuneração do Magis-

tério dos municípios de Jataí e Rio Verde foram acessados diretamente nos sites 

oficiais da Prefeitura e da Câmara Municipal, respectivamente. Já o plano de car-

reira de Mineiros foi localizado por meio do portal “Leis Municipais”, plataforma 

que reúne legislações de diversos municípios brasileiros. O acesso foi rápido e 

os textos legais estavam disponíveis em formato digital, possibilitando consulta 

pública com facilidade.

Nota-se, de pronto, que as nomenclaturas se distinguem, mas versam sobre o 

mesmo escopo: carreira, cargos, vencimentos, profissionais e magistério público. 

Carreira e desenvolvimento profissional docente 

A prática como componente curricular é uma atividade obrigatória do Cur-

so de Pedagogia da Universidade Federal de Jataí. Conforme o Projeto Peda-

gógico do Curso: 

A prática entendida como componente curricular deve 
ser desenvolvida ao longo do processo formativo. Não 
se reduz à prática de ensino e prática em sala de aula, 
mas se caracteriza como momento de pesquisa e refle-
xão das questões postas pela educação e pelo trabalho 
docente. São ampliação do conhecimento e da análise 

https://www.jatai.go.leg.br/L2822
https://leismunicipais.com.br/plano-de-cargos-e-carreiras-da-educacao-mineiros-go
https://leismunicipais.com.br/plano-de-cargos-e-carreiras-da-educacao-mineiros-go
https://comerv.rioverde.go.gov.br/legislacao.php
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de situações pedagógicas que não se restringem a ob-
servação direta nas escolas (2019, p. 18). 

A PCC é organizada em eixos temáticos os quais devem ser cursados ao lon-

go dos anos. Dentre estes eixos, destaca-se “Trabalho e educação”, cuja ementa 

define que devem ser debatidos temas como: “A relação entre capital, trabalho 

e educação; o trabalho como princípio educativo. O trabalho do professor. O 

trabalho do professor e a sociedade brasileira. O trabalho do professor e sua 

constituição profissional” (p. 19). 

Considerando que a questão da carreira docente é essencial para o (re)co-

nhecimento profissional e que é pouco explorado pelas ementas das disciplinas 

tradicionais no Curso por força da urgência de outros conteúdo, a PCC Trabalho 

e Educação, realizada no primeiro semestre de 2025, se propôs a ampliar o de-

bate acerca da carreira do Magistério em Jataí e outras cidades circunvizinhas 

diante da possibilidade de comparação e das possibilidades de atuação profis-

sional de egressas do Curso de Pedagogia. 

Para isso, apoiou-se na definição de carreira docente de Bollmann, a qual 

afirma que 

Consiste no mecanismo de estímulo ao exercício do 
magistério e à evolução acadêmico-científica. Pressu-
põe indivíduos preparados para o exercício da profissão, 
portadores de título compatível com as necessidades 
do nível de ensino a que o trabalho docente se destina. 
Vincula-se à formação e às condições de trabalho, po-
dendo assumir a avaliação de desempenho por mérito, 
sem ser submetida a critérios classificatórios de com-
petitividade. Constitui a coluna dorsal do processo edu-
cativo, exercendo grande influência no nível de aprendi-
zagem dos alunos nos diferentes níveis e modalidades 
de educação (2010, p. 01). 

Na mesma linha, Barbosa (2023, p. 05 citando Monlevade, 2000) defende que

[...] a valorização do professor se daria por meio da cons-
tituição de carreiras que garantissem três elementos: 
remuneração digna que garanta ao professor a possi-
bilidade de ter um único emprego e, também, uma vi-
são social positiva da docência; boa formação inicial e 
formação continuada proporcional às necessidades de 
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seu trabalho; e, por fim, uma estrutura de carreira que 
incentive a permanência do professor no sistema de en-
sino com jornada que compreenda as aulas e o tempo 
necessário para as atividades extraclasse. 

A carreira, portanto, deveria permitir a atratividade à profissão docente e sua 

permanência e desenvolvimento profissional. Pressupõe evolução profissional, jor-

nada de trabalho compatível com o labor, condições de trabalho condizente e ava-

liação que não perseguisse o individualismo e a competitividade. Além disso, o re-

ferencial teórico sustenta que a formação inicial e continuada deve ser compatível 

com o exercício das funções educativas realizadas pelo docente. Tomando estes 

elementos como fundamentos teórico-analíticos, a próxima seção apresentará os 

dados levantados nos Planos de carreira de municípios do Sudoeste Goiano.

Resultados e discussão

Para definir quais elementos seriam analisados nos planos de carreira, to-

mou-se como referência a obra de Jacomini e Penna (2016). Neste artigo, as 

autoras relatam uma pesquisa realizada em 12 estados brasileiros e suas capi-

tais acerca de seus planos de carreira. Nesta pesquisa foram analisados quatro 

elementos centrais: formação para o ingresso na profissão; jornada de trabalho; 

incentivos para a formação continuada; progressão na carreira.

Neste estudo em tela, optou-se por apresentar como se dá o ingresso na 

carreira, a progressão funcional docente e as garantias para o afastamento para 

formação continuada de modo a identificar como os planos podem induzir ao 

desenvolvimento profissional. 

O quadro 02 reúne informações sobre o ingresso na carreira docente. Como 

se observa: 

Quadro 02 - Ingresso na carreira docente

Município O que dispõe o plano de carreira

Jataí Art.5º Inciso I - Ingresso por meio de concurso público

Mineiros Art.2º - Ingresso por meio de concurso público

Rio Verde Art.10º - Ingresso por meio de concurso público

Organização: os autores (2025)
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Como aponta o Quadro 02, todos os municípios pesquisados possuem reda-

ção similar em seus planos e, assim como dispõe a LDB (Brasil, 1996), orientam o 

acesso à carreira do Magistério local por meio de concursos públicos. De igual 

forma, Jacomini e Penna (2016) também percebem este dispositivo nos planos 

analisados nos 12 estados e capitais. 

Quadro 03 - Progressão funcional na carreira docente

Município O que dispõe o plano de carreira

Jataí
Art.5º Inciso V - Progressão funcional baseada na titulação ou habilitação e na 

avaliação do desempenho

Mineiros
Art.2º - Progressão funcional baseada na titulação ou habilitação e na avaliação 

do desempenho

Rio Verde
Art.54 e Art.56 - Progressão vertical mediante requerimento e comprovação de 

curso; por titularidade, com certificado de aprimoramento na área

Organização: os autores (2025)

As políticas de progressão na carreira docente dos municípios analisados 

apresentam tanto similaridades quanto dissonâncias. 

Em comum, todas exigem avaliação de desempenho como critério central e 

estabelecem interstícios mínimos próximos para a progressão horizontal — 2 anos 

em Mineiros e Jataí e 5 anos em Rio Verde — organizando-se em níveis ou referên-

cias na carreira. Já as principais diferenças concentram-se na periodicidade, nos 

critérios formativos e na regulamentação: Rio Verde exige maior tempo de perma-

nência e vincula a progressão à formação acadêmica; Mineiros considera a quali-

ficação profissional e envolve representantes docentes no processo; Jataí exige 

cursos de capacitação específicos e segue calendário fixo com parecer formal 

do Executivo autorizando esta progressão. Quanto aos tipos de progressão, Rio 

Verde adota o critério de titularidade, Jataí distingue progressões vertical e hori-

zontal com percursos distintos e Mineiros integra avaliação e qualificação como 

base do avanço na carreira.

Comparando aos dados obtidos por Jacomini e Penna (2016), a movimenta-

ção na carreira dos locais pesquisados dispõe de mecanismos similares como 

avaliação de desempenho, tempo de experiência e avaliação de desempenho. 

Mas, as autoras alertam: “a avaliação de desempenho deva ser individualizada e 

estar vinculada à progressão na carreira, cabe problematizar essa questão à luz 
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da especificidade do trabalho docente e dos caminhos tortuosos que o vínculo 

avaliação/remuneração pode tomar” (Jacomini e Penna, 2016, p. 194). 

Quadro 04 - Afastamento para formação  

continuada e qualificação profissional

Município O que dispõe o plano de carreira

Jataí
Art.148º - Licença para aprimoramento profissional, com afastamento remunera-
do para cursos de aperfeiçoamento ou pós-graduação lato sensu ou stricto sensu

Mineiros Não faz menção

Rio Verde
Art 96º - Licença para aprimoramento profissional, com afastamento remunerado 

para cursos de aperfeiçoamento ou pós-graduação lato sensu ou stricto sensu

Organização: os autores (2025).

A análise dos documentos de Jataí e Rio Verde evidencia alguns aspectos 

similares e dissonantes acerca da licença para aprimoramento profissional. Tanto 

em Jataí quanto em Rio Verde há a previsão de licença remunerada para apri-

moramento profissional, garantindo o afastamento do docente para cursos de 

aperfeiçoamento ou pós-graduação. Contudo, a legislação de Jataí apresenta 

maior detalhamento, exigindo tempo mínimo de serviço, instituição credenciada, 

limitação proporcional de licenças, critérios de prioridade e compromisso for-

mal de retorno, sob pena de restituição de valores. Já em Rio Verde, a redação é 

mais sucinta, assegurando o direito, mas sem estabelecer parâmetros específi-

cos para sua concessão. Em contraste, o plano de carreira de Mineiros não prevê 

qualquer tipo de licença para formação continuada, o que representa uma lacu-

na grave, pois compromete a valorização profissional e o estímulo à qualificação 

docente, elementos essenciais em documentos dessa natureza. 

Os dados do quadro 04 dialogam, com exceção do caso de Mineiros, com os 

achados de Jacomini e Penna. Nas palavras das autoras (2016, p. 195): 

Em relação à formação continuada do professor, verificou-se que a quase 

totalidade dos planos de carreira analisados contemplam licença com ou sem 

remuneração para atividades de formação continuada. Contudo, há uma série 

de condicionantes para a liberação do professor para a realização de curso de 

pós-graduação stricto sensu, por exemplo.

Em um plano geral, como resultado, percebe-se que os planos de carreira de 

Jataí e Rio Verde consideram aspectos que garantem a formação continuada de 
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docentes, tais como a progressão funcional por meio da titulação bem como o 

afastamento para a qualificação e as condições para este procedimento. Já o plano 

de Mineiros, não contempla aspectos relacionados ao afastamento para a qualifi-

cação e as condições para tal. Nota-se, assim, que os dois primeiros podem ser in-

dutores dos processos de formação docente daquelas pessoas que atuam nestas 

Redes Municipais, mas o plano de Mineiros é limitado em relação a este processo.

Considerações finais

Os estudos citados anteriormente destacam que tem havido uma perda de 

direitos e pouca atratividade à profissão docente e isto se nota nos documentos 

analisados. Em Jacomini e Penna (2016, p. 20), há a assertiva que “pesquisas rea-

lizadas no Brasil sobre as condições de trabalho do professor indicam desvalori-

zação política e social da docência estruturando tal exercício profissional” e, ain-

da, [o estudo apontou] “Identificou-se a necessidade de elaboração de planos de 

carreira estruturados de modo a oferecer horizontes promissores aos professores, 

promovendo, de fato, sua valorização política e social, componente importante na 

constituição do magistério e na configuração de sua identidade profissional (p. 20). 

Em Barbosa (2023), as considerações não são muito diferentes: as mudan-

ças engendradas nos planos de carreira do Magistério paulista têm enfatizado 

a competitividade, a avaliação por mérito desconsiderando o tempo de expe-

riência docente. 

Não se pretendeu neste estudo exaurir o tema, mas avançar na reflexão acerca 

de documentos que são fundamentais à carreira docente. Percebe-se, assim, que 

alguns planos podem induzir e favorecer a formação continuada e o desenvolvi-

mento profissional. Por seu turno, outro não favoreceria este processo. Além disso, 

o estudo não verificou em que medida os planos são executados aos docentes das 

Redes pesquisadas já que o prescrito, por vezes, pode não ser cumprido. 

Considerando-se a premissa que o respeito à pluralidade e o atendimen-

to adequado às pessoas com deficiência passa – necessariamente – por um 

processo formativo-profissional, o estudo revelou que há municípios nos quais 

este processo pode ser mais atrativo e estimulado e, em contrapartida, em outro, 

como dito, não há dispositivo legal que ampare e fomente este processo limi-

tando a construção da identidade docente e seu desenvolvimento profissional. 
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Entre o técnico e o ético: a formação  
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Introdução

A formação docente, em sua essência, é atravessada por disputas de sen-

tidos que refletem os embates históricos, políticos e ideológicos da sociedade. 

No contexto atual, marcado pela hegemonia do neoliberalismo, observa-se um 

movimento crescente de instrumentalização da educação, que tende a reduzir 

a complexidade da prática pedagógica a uma lógica técnica e performática. Tal 

movimento implica não apenas a redefinição do papel do professor, mas tam-

bém a restrição de sua autonomia, ao submeter a prática pedagógica a critérios 

de eficiência, produtividade e responsabilização. Nesse cenário, os professores 

são cada vez mais interpelados por políticas educacionais que priorizam a pa-

dronização de competências e resultados mensuráveis, em detrimento de uma 

formação crítica, ética e comprometida com a justiça social.

A problemática da formação docente no Brasil insere-se em um quadro mais 

amplo de precarização da atividade do professorado e de regressão de direitos 

sociais, como aponta Frigotto (2015) ao analisar a relação entre capitalismo e 

educação. Para o autor, essa precarização se manifesta por meio de novas no-

ções no campo educativo, como “sociedade do conhecimento, qualidade total, 
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formação por competências, empregabilidade – que radicalizam o caráter ideo-

lógico da noção de capital humano, mascarando a regressão social e educacio-

nal subjacente” (Frigotto, 2015, p. 206). Esse processo é indissociável das trans-

formações estruturais que atingem o mundo do trabalho e, por consequência, a 

profissão docente, revelando uma tendência de mercantilização da educação e 

de subordinação da escola às demandas do capital. 

As evidências empíricas corroboram essa hipótese: dados recentes da Con-

federação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE, 2021) reforçam esse 

quadro, indicando que mais de 60% dos professores da educação básica relata-

ram aumento da carga de trabalho e problemas de saúde mental após a pande-

mia. Por sua vez, a pesquisa da Nova Escola e do Instituto Ame Sua Mente (2022) 

ratifica essa constatação, denotando que ansiedade, cansaço e problemas de 

sono afetaram grande parte dos docentes, enquanto apenas 7,1% receberam 

apoio psicológico formal. 

Figura 1 – Problemas de Saúde Mental e Suporte  

a Professores (Nova Escola, 2022)

Fonte: Adaptado pela autora (2025) de Nova Escola (2022)

O que se observa são as consequências diretas da racionalidade neoliberal 

aplicada à educação. Ao tratar a educação como um produto e o professor como 

um ‘recurso’, o sistema sobrecarrega e desvaloriza a prática docente. A ausên-

cia de apoio adequado, por sua vez, expõe a fragilidade das políticas educacio-

nais que, orientadas pela lógica de mercado, falham em reconhecer e valorizar o 

bem-estar e a autonomia profissional.



204

Encontros, diálogos e pluralidades: narrativas, trajetórias  
e produção de identidades dos sujeitos com deficiência

Diante desse cenário, este artigo tem como objetivo geral analisar os desafios 

impostos à formação docente pela lógica capitalista, com foco nas tensões entre 

o tecnicismo, a construção da identidade profissional e o respeito às diferenças. 

Como objetivos específicos, propõe-se: discutir os efeitos das políticas educa-

cionais neoliberais sobre os processos formativos; problematizar a constituição 

da identidade docente em contextos de precarização e controle; e refletir sobre 

a importância de práticas pedagógicas que reconheçam e valorizem as diferen-

ças como potência para a educação.

A hipótese que orienta este trabalho é a de que, sob o avanço do neolibera-

lismo, a formação docente tem sido orientada por uma racionalidade técnica que 

enfraquece sua dimensão ética e política, dificultando a construção de identida-

des profissionais plurais e comprometidas com a transformação social. Em suma, 

a pesquisa busca compreender a docência como prática ética e política, que não 

se reduz ao treinamento de competências, mas deve possibilitar a produção de 

sentidos, resistências e alternativas ao modelo hegemônico.

A relevância do estudo reside na urgência de se compreender os impactos 

desse modelo formativo, sobretudo em um país como o Brasil, historicamente 

marcado por profundas desigualdades sociais, raciais, territoriais e de acesso à 

educação de qualidade. Nesse sentido, Gomes (2011; 2017) destaca que reconhe-

cer e valorizar as diferenças étnico-raciais e culturais é condição indispensável 

para a construção de uma educação democrática e inclusiva. Trata-se, portanto, 

de articular a crítica às políticas neoliberais com a defesa de uma pedagogia 

comprometida com a diversidade e a justiça social, visto que, “as instituições 

de ensino cuja gestão se desenvolve de forma mais democrática e participativa 

tendem a desenvolver trabalhos mais dinâmicos, coletivos, articulados, enrai-

zados e conceitualmente mais sólidos voltados para a educação das relações 

étnico-raciais” (Gomes, 2011, p. 119).

Por fim, este artigo está organizado em quatro seções, além desta introdução. 

Nas seções seguintes, são apresentados, respectivamente, os procedimentos 

metodológicos adotados, a fundamentação teórica que sustenta a análise, a dis-

cussão dos resultados e, por fim, as considerações finais, com destaque para os 

desafios e possibilidades de se construir uma formação docente crítica, eman-

cipada e alinhada à luta por uma educação democrática.
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Metodologia 

Este estudo adota uma abordagem qualitativa, de caráter bibliográfico e 

documental, voltada à análise crítica da formação docente em contextos ca-

pitalistas. De acordo com Gil (2008, p. 51), “a pesquisa bibliográfica se utiliza 

fundamentalmente das contribuições dos diversos autores sobre determinado 

assunto”, permitindo compreender e articular diferentes perspectivas teóricas. 

Complementarmente, Marconi e Lakatos (2003, p. 183), ressaltam que “a pes-

quisa bibliográfica não é mera repetição do que já foi dito ou escrito sobre certo 

assunto, mas propicia o exame de um tema sob novo enfoque ou abordagem, 

chegando a conclusões inovadoras”.

A escolha dessa metodologia justifica-se pelo objetivo central do trabalho, 

que não consiste em levantar dados empíricos, mas em analisar como os funda-

mentos teóricos e políticos do neoliberalismo impactam a identidade e a prática 

docente. Para tanto, foram mobilizados autores clássicos e contemporâneos que 

discutem educação, identidade, diferença e sociedade capitalista, como Freire 

(2019), Hall (2006), Frigotto (2006; 2015) e Gomes (2011; 2017). Esses referen-

ciais teóricos foram selecionados por sua relevância no campo educacional e 

por permitirem estabelecer conexões entre a crítica à racionalidade neoliberal e 

a defesa de uma formação docente ética e inclusiva.

Além das obras teóricas, foram analisados documentos oficiais e políticas 

educacionais brasileiras, a exemplo da Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 

2017) e da Resolução CNE/CP nº 2/2019, que permitiram compreender como di-

retrizes institucionais incorporam a lógica neoliberal e incidem sobre a formação 

inicial e continuada de professores. Esses documentos foram examinados criti-

camente, à luz da literatura, para identificar contradições entre a retórica da in-

clusão e da qualidade e as práticas de padronização e controle que caracterizam 

o projeto neoliberal.

A organização e análise dos materiais seguiram critérios sistemáticos de se-

leção, considerando a relevância temática, a atualidade, o reconhecimento aca-

dêmico e a contribuição para a reflexão crítica sobre a formação docente. As 

fontes foram examinadas a partir de categorias analíticas previamente definidas: 

identidade, ética, técnica, neoliberalismo, diversidade e resistência. Tais catego-

rias emergiram do próprio debate teórico e possibilitaram estruturar o estudo 

em eixos coerentes, refletindo a intenção de articular dimensões epistemológi-

cas, políticas e pedagógicas na compreensão do fenômeno investigado.
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Assim, a articulação entre pesquisa bibliográfica e documental, aliada à siste-

matização criteriosa das fontes, permitiu o desenvolvimento de um exame refle-

xivo sobre os desafios da formação docente diante das tensões entre exigências 

técnicas e compromissos éticos no contexto do capitalismo contemporâneo. A 

metodologia adotada não apenas sustenta a coerência entre objetivos, referen-

cial teórico e análise, mas também reafirma a perspectiva crítica e interpretativa 

que orienta este estudo.

Referencial teórico

A formação docente não pode ser pensada de forma neutra ou desvincula-

da das condições sociais, políticas e econômicas que a configuram. Ao contrá-

rio, ela está inserida em um campo de disputas e contradições que refletem as 

forças em jogo na sociedade. Compreendê-la, portanto, exige que se examine 

criticamente as estruturas que a determinam, especialmente no atual contexto 

de hegemonia neoliberal.

Para Freire (2019, p. 31), a formação do educador deve partir do princípio de 

que “ensinar exige respeito aos saberes dos educandos”, o que implica reco-

nhecer o professor como sujeito histórico, ético e político. Sua pedagogia rejeita 

concepções tecnicistas ou instrumentais de educação, defendendo uma forma-

ção comprometida com a transformação da realidade. Não por acaso, o autor 

enfatiza que “não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino” (Freire, 2019, p. 

30), reafirmando o caráter reflexivo, crítico e dialógico da prática docente.

Essa concepção aproxima-se da perspectiva de Hall (2006, p. 13), para quem 

a identidade é sempre instável, relacional e construída nas interações sociais. 

A identidade plenamente unificada, completa, segura e 
coerente é uma fantasia. Ao invés disso, à medida em que 
os sistemas de significação e representação cultural se 
multiplicam, somos confrontados por uma multiplicida-
de desconcertante e cambiante de identidades possí-
veis, com cada uma das quais poderíamos nos identificar 

– ao menos temporariamente.

A ética freiriana, portanto, dialoga com a noção halliana de identidade, na me-

dida em que compreende a docência como processo de constante reconstrução, 

atravessado por contextos históricos, culturais e políticos. A identidade docente 
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não pode ser reduzida a uma função normativa ou meramente técnica, mas deve 

reconhecer e incorporar as múltiplas experiências que constituem cada sujeito.

Entretanto, a consolidação das políticas neoliberais tem promovido um pro-

cesso de despolitização da formação docente. Frigotto (2006) demonstra que, 

sob a lógica do capital, a educação é convertida em mercadoria e o professor 

passa a ser avaliado por critérios gerenciais, subordinado às exigências da pro-

dutividade. Nas palavras do autor:

Concebendo-se as relações capitalistas de produção 
não simplesmente como relações técnicas, mas como 
relações sociais, relações de classes, vemos que a es-
cola, além de ter um papel na ‘formação’ dos quadros 
de assalariados que administram, controlam, supervi-
sionam, planejam, em nome do capital — os portadores 
da função do capital — estende sua ação igualmente 
na formação dos quadros que atuam nas instituições 
repressivas do Estado (Frigotto, 2006, p. 153-154).

Nesse quadro, a prática docente é esvaziada de sua dimensão crítica e ética, 

configurando-se como função técnica, instrumental e subordinada às exigências 

do mercado. Esse processo é reforçado por políticas oficiais, como a Lei de Di-

retrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), que, embora aponte a valorização 

docente e a gestão democrática como princípios (Arts. 12 e 14), tem sido apro-

priada por discursos gerencialistas e pela lógica de padronização de competên-

cias. Esse fenômeno é visível, por exemplo, na implementação das avaliações em 

larga escala (Prova Brasil, SAEB) que condicionam o financiamento escolar e a 

própria atuação docente a metas de desempenho. Além disso, é ratificado por 

reformas recentes como a do Novo Ensino Médio, que aprofunda a precarização 

ao desvalorizar a formação específica e impor uma lógica de flexibilização para 

atender às demandas do capital.

A formação docente, sob a hegemonia neoliberal, é uma disputa por projetos de 

sociedade, pois tende a ser reduzida à lógica de resultados, eficiência e padroniza-

ção, em contraste com a concepção crítica que defende a centralidade do trabalho, 

da cultura e da solidariedade como fundamentos de uma educação emancipatória 

(Frigotto, 2015). Tal concepção, como aponta o autor, se baseia na “importância do 

trabalho coletivo pautado, ao mesmo tempo, pelo rigor crítico e pela solidarieda-

de de classe, sabendo-se que a consciência política do pertencimento da classe 

trabalhadora (consciência de classe) constrói-se na práxis” (Frigotto, 2015, p. 226).
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Se Freire (2019) e Hall (2006) contribuem para pensar a dimensão ética e 

identitária da docência, Gomes (2017) acrescenta a perspectiva interseccional, 

evidenciando como raça, gênero, classe e território atravessam a constituição 

da identidade docente. A autora destaca que não basta incluir conteúdos sobre 

diversidade, mas é necessário assumir uma postura política explícita de comba-

te às exclusões. Assim, “não basta apenas valorizar a presença e a participação 

dos negros na história, na cultura [...] é preciso que nas ações desse coletivo se 

faça presente e de forma explícita uma postura política de combate ao racismo” 

(Gomes, 2017, p. 24). Essa contribuição amplia a noção de identidade docente, ao 

evidenciar que as diferenças não se reduzem a variações culturais, mas confi-

guram dimensões estruturantes do processo educativo. Logo, a valorização da 

diversidade, da justiça social e do enfrentamento ao racismo e ao sexismo deve 

estar no centro da formação docente, e não como elemento suplementar.

O que emerge desse debate é a tensão entre técnica e ética. De um lado, 

as exigências neoliberais por competências operacionais e avaliações padro-

nizadas; de outro, a necessidade de práticas formativas comprometidas com 

a transformação social e com o reconhecimento das diferenças. Como lembra 

Freire (2019, p. 55), ensinar exige “a consciência do inacabamento”, ou seja, aber-

tura ao diálogo, à escuta e à reinvenção cotidiana da prática — o oposto da ra-

cionalidade neoliberal, que busca controlar e normalizar os processos formativos.

Figura 2 – A tensão entre o técnico e o ético na educação

Fonte: Imagem gerada pelo Gemini em 11 de agosto de 2025.
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Assim, a identidade docente é compreendida como produção histórica, so-

cial e relacional (Hall, 2006), constantemente tensionada entre projetos hegemô-

nicos que visam homogeneizar a prática e forças críticas que buscam reconhe-

cê-la como espaço de emancipação. Nesse movimento, a interseccionalidade 

(Gomes, 2017), a ética dialógica (Freire, 2019) e a crítica ao tecnicismo (Frigotto, 

2006; 2015) oferecem fundamentos para uma formação docente que vá além da 

técnica e reafirme seu caráter político, crítico e social.

Portanto, a formação docente deve ser entendida como prática social situada, 

marcada por disputas ideológicas e estruturais. De um lado, a racionalidade neo-

liberal reduz o professor a executor de competências; de outro, uma perspectiva 

crítica, sustentada em autores como Freire (2019), Hall (2006), Gomes (2011; 2017) 

e Frigotto (2006; 2015), aponta para a docência como prática emancipatória, que 

articula ética, identidade e diferença. Nesse horizonte, a educação não se limita 

à preparação para o mercado, mas se assume como compromisso coletivo com 

a construção de uma escola democrática, inclusiva e transformadora.

Resultados e discussão

A análise das contribuições teóricas e documentais permite compreender 

que a formação docente, quando submetida à lógica do capital, tende a ser re-

duzida a um processo tecnicista, desprovido de sua dimensão ética, política e 

emancipadora. Sob a hegemonia do neoliberalismo, educadores são cada vez 

mais pressionados a se adequar a modelos padronizados de ensino e à lógica da 

produtividade, da competitividade e da meritocracia, o que compromete a au-

tonomia profissional e obscurece a centralidade do sujeito na prática educativa.

A BNCC (2017) e a Resolução CNE/CP nº 2/2019 evidencia esse processo. Es-

sas diretrizes oficiais, ao priorizarem competências e resultados mensuráveis, re-

fletem a racionalidade empresarial que Frigotto (2015) denuncia, transformando 

o professor em um mero “executor de tarefas”. Em consonância, Gatti et al. (2019) 

relatam a expansão acelerada de cursos de licenciatura a distância, majoritaria-

mente em instituições privadas com fins lucrativos, demonstrando a mercanti-

lização do ensino superior, caracterizada por baixa qualidade e fragmentação 

curricular. Conforme as autoras, “o pouco valor atribuído às estruturas e dinâ-

micas formativas de professores [...] tem como consequência a banalização da 

atividade docente, contribuindo para certa desqualificação social da profissão, 

disfarçada, muitas vezes, por discursos convenientes” (Gatti et al., 2019, p. 44). 
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Essa lógica de desvalorização se manifesta na intensificação e na precariza-

ção do trabalho docente. Dados recentes da Confederação Nacional dos Traba-

lhadores em Educação (CNTE, 2021) e da pesquisa da Nova Escola (2022) con-

firmam esse quadro, revelando o aumento de problemas de saúde mental entre 

educadores. Essa intensificação laboral está diretamente relacionada à amplia-

ção de políticas de responsabilização individual, que, como aponta Hypólito 

(2015, p. 520), usam argumentos inadequados para “culpabilizar o professorado 

e sua formação pelo desempenho medíocre da educação brasileira, o que não 

está [...] baseado em evidências”.

Ao transferir a responsabilidade por falhas estruturais aos indivíduos, a pró-

pria identidade profissional do professor é posta em xeque. Hall (2006) permite 

compreender como essa identidade, construída em meio a tensões históricas, é 

constantemente interpelada por discursos que a deslegitimam ou a subalternizam, 

sobretudo quando se trata de professores(as) que atuam com populações histo-

ricamente excluídas. Como aponta o autor, “quanto mais coletiva e organizada a 

natureza das instituições da modernidade tardia, maior o isolamento, a vigilância 

e a individualização do sujeito individual” (Hall, 2006, p. 42). Essa individualização 

do fracasso mascara as desigualdades e fragiliza o sujeito que, em vez de atuar 

coletivamente, se sente isolado e responsável por um sistema que não controla.

A formação docente, portanto, precisa enfrentar não apenas os desafios im-

postos pela racionalidade neoliberal, mas também os atravessamentos estrutu-

rais relacionados às desigualdades raciais, de gênero e territoriais. Gomes (2017) 

destaca que essas desigualdades se reproduzem nas trajetórias formativas, exi-

gindo que a formação contemple não só o domínio técnico, mas também o re-

conhecimento das diferenças como constitutivas da prática pedagógica. Nesse 

sentido, a autora afirma que,

a compreensão dos saberes produzidos, articulados e 
sistematizados pelo Movimento Negro tem a capaci-
dade de subverter a teoria educacional, construir a pe-
dagogia das ausências e das emergências, repensar a 
escola, descolonizar os currículos. Ela poderá nos levar 
ao necessário movimento de descolonização do conhe-
cimento (Gomes, 2017, p. 139).

O que se observa, portanto, é uma tensão permanente entre a resistência 

ética de muitos professores e a pressão de um sistema que valoriza a adaptação 

acrítica e a conformidade. Diante desse cenário, torna-se urgente recuperar uma 
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perspectiva formativa que valorize a escuta, o diálogo, a construção coletiva de 

saberes e o compromisso com a transformação social. Isso significa reafirmar a 

docência como prática crítica e emancipatória, cuja legitimidade não reside em 

atender a indicadores de produtividade, mas em possibilitar a construção de 

uma escola democrática e socialmente referenciada. A docência, como prática 

ética e política, não pode ser capturada por lógicas de padronização e controle, 

sob pena de se esvaziar de sentido e de potência.

Considerações finais

A pesquisa demonstra que a formação docente no Brasil encontra-se atra-

vessada por tensões entre projetos educacionais distintos: de um lado, a lógica 

neoliberal que promove uma docência tecnicista, pautada em indicadores de 

desempenho, produtividade e padronização; de outro, perspectivas críticas e 

emancipatórias que valorizam a ética, a reflexão, a identidade situada e o reco-

nhecimento das diferenças. Essa dualidade evidencia que a formação docente 

é um espaço de disputa simbólica e material, no qual se definem os sentidos 

atribuídos à profissão e ao papel social do professor.

Autores como Freire (2019), Hall (2006) e Gomes (2017) apontam caminhos 

para fortalecer a dimensão ética, política e interseccional da formação de pro-

fessores. Freire (2019) ressalta a necessidade de uma prática reflexiva e dialó-

gica, que considere o educando como sujeito e potencial agente transformador. 

Hall (2006) enfatiza a construção contínua da identidade docente em contextos 

sociais e históricos, enquanto Gomes (2017) evidencia que o enfrentamento das 

desigualdades estruturais deve ser parte integrante da prática pedagógica. Essa 

articulação entre ética, identidade e reconhecimento das diferenças constitui 

o núcleo de uma formação docente crítica e emancipatória, capaz de resistir à 

homogeneização imposta pelas políticas neoliberais.

Os documentos normativos e políticas recentes, como a Resolução CNE/CP nº 

2/2019 e a BNCC (2017), indicam um movimento contrário, ao priorizarem com-

petências instrumentais e reduzir o espaço para disciplinas pedagógicas críti-

cas. Tais diretrizes reforçam a lógica de mercado e a mercantilização do ensino, 

desconsiderando a necessidade de práticas formativas que promovam auto-

nomia, reflexão crítica e engajamento ético-político. Essa tensão entre o ético e 

o técnico demonstra que a docência enfrenta desafios estruturais, nos quais a 
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autonomia profissional, a capacidade de reflexão crítica e o compromisso com a 

justiça social são frequentemente ameaçados.

Diante desse cenário, conclui-se que fortalecer a formação docente implica 

articular ética, identidade e reconhecimento das diferenças como eixos centrais 

do processo formativo, promovendo práticas que resistam às pressões neolibe-

rais e que afirmem a escola como espaço de emancipação, aprendizagem sig-

nificativa e construção coletiva de conhecimento. A formação docente deve ser 

entendida como prática social situada, sensível aos contextos culturais, sociais 

e históricos, e orientada à construção de uma educação inclusiva, equitativa e 

transformadora. Em suma, a formação docente não deve ser concebida apenas 

como preparação para o desempenho de funções instrumentais, mas como um 

compromisso com a transformação social, a equidade e a consolidação de uma 

educação democrática, crítica e inclusiva.

Para tanto, sugere-se que as políticas públicas priorizem o financiamento 

adequado da formação inicial e continuada, com currículos que integrem con-

teúdos críticos, práticas interdisciplinares e perspectivas interseccionais. A im-

plementação de programas de formação continuada que incentivem a reflexão 

ética e política, valorizem a identidade docente e promovam a reflexão sobre 

as desigualdades estruturais se mostra essencial. Por fim, recomenda-se o in-

centivo a espaços de escuta, diálogo e troca entre professores, gestores e co-

munidades escolares, de modo a fortalecer a prática pedagógica como eixo de 

resistência e transformação social, contribuindo para a consolidação de uma 

escola verdadeiramente inclusiva, plural e emancipatória.
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Introdução

O texto é fruto de estudos e discussões de um Grupo de Estudos e Pesquisas, 

cadastrado no CNPq e vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Educação 

da Universidade de Uberaba (PPGE), que se debruça em investigar o tema “tra-

balho docente, tecnologias digitais e subjetividades” (GEPETTES). Nele são pro-

blematizadas as subjetividades e a cultura virtual, que se formam em tempos de 

capitalismo global e sociedade de vigilância e de plataformas quando também 

se analisam as tecnologias digitais e suas interfaces com a constituição indivi-

dual e coletiva dos sujeitos, especialmente de professores do ensino superior. 

Esta produção é um recorte de um estudo de natureza qualitativa, do qual par-

ticiparam, como entrevistados, professores do ensino superior de uma instituição 

pública municipal do sudoeste goiano. Contudo, o foco incide em apresentar a 
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revisão teórica sobre o tema deste capítulo, que se orienta pelas contribuições de 

Lévy, Kerckhove, Santaella, Kenski, Dardot e Laval, Lipovetsky, Piolli, Silva e Heloani, 

Zuboff, Antunes, Carlota Boto, Harmut Rosa e Dora Kaufman. O objetivo principal é 

refletir sobre a cultura do capitalismo global e suas relações com a produção de 

subjetividades de professores universitários, analisando como o uso das tecno-

logias digitais, ampliado pela cultura midiática, contribui para as metamorfoses 

técnicas e culturais no contexto da educação, especialmente nas últimas déca-

das do século XX e nas primeiras do século XXI. São períodos em que as relações 

homem-máquina se sofisticam e ganham visibilidade, a exemplo da disseminação 

da Inteligência Artificial e seus usos em diversos setores da vida cotidiana, com 

reverberações para o mundo do trabalho e da subjetividade dos que estão a ela 

expostos, que parecem se esvaziar de suas escolhas e poder de decisão, em pro-

porções cada vez mais ampliadas pela evolução tecnológica, materializada nas 

plataformas disponíveis em escalas sem precedentes, de modo a delinear uma so-

ciedade “disposta ao crescimento, ao adensamento de inovações e à aceleração, 

como meio de manter e reproduzir sua estrutura” (Rosa, 2019, XI).

Dado tal contexto, admite-se como pressuposto que o capitalismo global e a 

produção de subjetividades moldam os sujeitos (inclusive os docentes), tendo as 

Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação – TDIC como protagonistas. 

Esse cenário, de certa forma, implementa e reproduz a “nova razão do mundo”, 

em que ser sujeito representa um desafio, pois o bombardeio de informações, 

padrões e modelos deste novo tempo da cultura virtual e do capitalismo global 

tem impactado a vida dos seres humanos, sob diversos aspectos e dimensões. 

Nesse contexto, uma das mais fortes demandas é estar em compasso com o 

ritmo acelerado da vida e de suas inúmeras dimensões. Estão nelas incluídas 

a do trabalho e da produção de valor. Ou seja, o sujeito (neoliberal) enfrenta 

uma forte aceleração e ilimitadas exigências de performatividade no mundo do 

trabalho atravessado por novos formatos e condições que se fortalecem com a 

tecnologia digital e a virtualidade, dificultando a reflexão crítica e a autonomia. 

Como este capítulo visa apresentar, a cultura virtual e as subjetividades são 

desenhadas à medida que o sujeito neoliberal vive e se relaciona com a cul-

tura global, do consumo e da competitividade, requerendo que se torne cada 

vez mais um empresário de si. Assim, dele é exigido que passe a gerenciar sua 

vida, como um produto, e a perseguir metas e resultados elevados. Ritmo intenso, 

acelerações contínuas e engajamento permanente podem ser considerados as 

expressões das metamorfoses culturais dos novos tempos sociais que marcam 
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e estruturam uma sociedade em transformações contínuas, embora de ritmos 

com intensidades diversas e com efeitos e níveis de alcance heterogêneo.

A discussão sobre as relações dialéticas entre sociedade, tecnologias, sub-

jetividades e cultura virtual nos convida a refletir, em uma dimensão qualitativa 

sobre tecnologias digitais, mídias eletrônicas e suas interfaces ser humano/má-

quinas, sociedade em rede e capitalismo global e de acumulação flexível. Aqui 

exploramos esse “novo tempo cultural”, destacando as metamorfoses geradas 

por tais contextos. Como aponta Alves (2014), o capitalismo global represen-

ta uma reestruturação produtiva do capital sob a lógica toyotista, marcada por 

uma base técnica manipuladora e pela transnacionalização da economia, onde 

corporações influenciam políticas globais (Castells, 2016) e direcionam rumos, 

extensão e conteúdos do trabalho via plataformas cada vez mais presentes na 

cultura contemporânea. 

Assim, a plataforma encontra na força de trabalho dis-
ponível o segredo para sua expansão. [...] Trabalhos que 
são cada vez mais realizados através de jornadas ex-
tenuantes, percebendo baixos salários, em uma lógica 
aparentemente “impessoal”, em que a mediação das 
plataformas, através de seus “algoritmos”, comanda e 
controla tempos, ritmos e atividades realizadas, sem-
pre com mais intensidade com metas a serem diaria-
mente superadas (Antunes, 2023, p. 34).

Nesse cenário, Hartmut Rosa (2019) alerta para os efeitos da aceleração so-

cial — tecnológica, das mudanças sociais e do ritmo de vida — que redefine a 

experiência humana na modernidade. A “escassez de tempo”, gerada pela ló-

gica capitalista, aliena os sujeitos de relações significativas, como alternativa à 

temporalidade desumanizante. Essa crítica ecoa nos desafios enfrentados por 

professores universitários, cuja prática pedagógica é atravessada por demandas 

de produtividade acelerada e adaptação contínua às tecnologias.

Paradoxalmente, a cultura virtual — frequentemente idealizada como solu-

ção para problemas educacionais — é desmistificada por Carlota Boto (2020), 

que critica a crença ingênua de que a tecnologia, por si só, resolverá questões 

complexas da educação. Para a autora, a escola deve permanecer como espaço 

de humanização, resistindo à redução da formação crítica a meros processos 

técnicos. Essa perspectiva é urgente no contexto universitário, onde a pressão 

por digitalização pode obscurecer fins pedagógicos.
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Por outro lado, Dora Kaufman (2023) desmonta os discursos utópicos ou dis-

tópicos sobre inteligência artificial (IA), revelando seu caráter não “inteligente” 

(no sentido humano), mas como ferramenta estatística dependente de dados. 

Seu alerta sobre viés algorítmico, manipulação e a necessidade de regulação éti-

ca interpela diretamente a educação superior, onde ferramentas de IA são cada 

vez mais adotadas sem uma reflexão crítica sobre seus limites – uma tendência 

que parece crescer cada vez mais nos contextos educativos.

Nesse panorama de mudanças e transformações, entendemos a subjetivida-

de como vida psíquica indissociável da sociabilidade — o “outro lado” da objeti-

vidade. Nessa perspectiva, interessa-nos analisar como “tempos híbridos” (Hall, 

2011) e “líquidos” (Bauman, 2007) afetam a constituição dos sujeitos em uma 

era de hiperconexão. Oliveira, Silva e Miranda (2023) alertam para isso quando 

exploram o trabalho docente no ensino superior. Assim, aqui buscamos dialo-

gar com teóricos que discutem o tema sobre tecnologias (Lévy, 1999; Santaella, 

2003) e neoliberalismo (Dardot; Laval, 2016), além de críticos como Lazzarato 

e Guattari (2006), que veem o capitalismo como colonizador do inconsciente, 

moldando desejos conforme as demandas do mercado.

Metodologia

Este estudo adotou uma abordagem qualitativa fundamentada na dialética 

materialista, articulando revisão bibliográfica crítica e análise teórica para inves-

tigar as relações entre cultura digital, subjetividade e trabalho docente no capi-

talismo global. A pesquisa bibliográfica abrangeu três eixos principais: as teorias 

sobre neoliberalismo, com ênfase nas análises de Dardot e Laval (2016) acerca da 

fabricação do sujeito neoliberal e da “empresa de si”; os estudos sobre cultura 

digital e cibercultura, destacando as contribuições de Lévy (1999) sobre virtua-

lização e Santaella (2003) sobre as transformações nas linguagens; e as críticas 

ao trabalho docente contemporâneo, com foco nos impactos das tecnologias 

digitais (Kenski, 2013); e das demandas performativas (Piolli et al., 2015) e traba-

lho plataformizado (Antunes, 2023).

A análise seguiu os princípios da dialética materialista, buscando superar di-

cotomias entre teoria e prática ao examinar como as macroestruturas do capi-

talismo global se manifestam nas dinâmicas educacionais. A metodologia em-

pregada, ao privilegiar a análise crítica das fontes teóricas, proporcionou uma 

compreensão abrangente das metamorfoses culturais que afetam os docentes 
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universitários. A perspectiva dialética permitiu examinar as relações entre tec-

nologia, subjetividade e capitalismo, oferecendo subsídios para repensar o pa-

pel da educação superior em um contexto marcado pela cultura digital e pelas 

demandas do neoliberalismo. O estudo não apenas sistematizou contribuições 

teóricas relevantes, mas também avançou na construção de um marco analítico 

para investigações futuras sobre trabalho docente e subjetividade na era digital 

e como se dão suas transformações pela mediação das TDIC.

Capitalismo global e produção de subjetividades

Valencia (2016) analisa criticamente o modo de produção capitalista contem-

porâneo, identificando duas correntes principais: uma que reconhece a expansão 

vertiginosa do capitalismo globalizado, e outra hegemônica que defende estarmos 

numa sociedade pós-capitalista e pós-industrial. Esta última, fundamentada no 

paradigma pós-moderno, desenvolveu suas próprias categorias explicativas (Va-

lencia, 2016, p. 21). Mais que discutir polaridades políticas, importa refletir sobre a 

coexistência deste sistema com indícios de uma era pós-industrial.

Alves (2014) examina a precarização do trabalho no século XXI, introduzin-

do o conceito de “neodesenvolvimentismo” - modelo capitalista emergente no 

Brasil nos anos 2000, consolidando o capitalismo global. O autor identifica um 

bloco histórico composto por neoliberalismo (década de 1990) e neodesenvol-

vimentismo (governos Lula/Dilma), ambos sob domínio do capital financeiro (Al-

ves, 2014, p. 11). Neste contexto, a subjetividade emerge como produto da cultura 

capitalista. Guattari e Rolnik (1999) preferem o termo “subjetivação” a “ideologia”, 

descrevendo uma subjetividade industrial e maquínica - fabricada, modelada 

e consumida. Trabalhadores sociais (jornalistas, psicólogos, educadores) atuam 

como agentes desta produção subjetiva (Guattari & Rolnik, 1999, p. 29). Como 

observa Lazzarato (2014, p. 14), o capitalismo lança modelos subjetivos como a 

indústria automobilística lança novos carros, buscando articular economia polí-

tica e “economia subjetiva”.

Enquanto Guattari e Rolnik enfatizam a dimensão maquínica da subjetividade, e 

Santaella (2003) discute as relações homem-máquina, Alves (2014) propõe o con-

ceito de “maquinofatura” para explicar a nova base técnica de produção capitalista, 

resultante das revoluções informática e informacional. Chagas (2013) identifica na 

obra de Marx elementos para compreendê-la como construção histórica não autô-

noma, vinculada a conceitos como trabalho, ideologia e fetichismo da mercadoria.
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A subjetividade, na perspectiva marxista, não é atividade secundária, mas 

processo fundamental na transformação do mundo (Chagas, 2013). No capi-

talismo, opera através de dispositivos de sujeição social e servidão maquínica 

(Lazzarato, 2014, p. 17). A “maquinofatura” altera radicalmente as relações ho-

mem-máquina e o metabolismo social (Alves, 2016), aproximando-se da con-

cepção de Guattari e Rolnik (1999, p. 31) sobre subjetividade como produção 

social e fonte de lucro capitalista.

A produção subjetiva inicia-se na infância, através da exposição a mídias e 

tecnologias que modelam percepções e valores (Guattari; Rolnik, 1999, p. 33). 

Os meios de comunicação funcionam como “muros de linguagem”, oferecendo 

modelos de racionalidade, justiça e beleza que conformam os indivíduos. Na so-

ciedade em rede (Castells, 2007), a microeletrônica redefine a comunicação e a 

interação humana, enquanto a maquinofatura revoluciona a base técnica e cap-

tura subjetividades, através do toyotismo (Alves, 2014, p. 15) e das tecnologias di-

gitais, meios para extração de valor pelo trabalho, para além do seu valor de uso.

Tecnologias, realidade virtual e subjetividade: ciberespaço e  
metamorfoses culturais

A reflexão sobre as tecnologias digitais na contemporaneidade exige uma 

abordagem multidimensional que considere tanto seus aspectos técnicos quanto 

seus impactos socioculturais. Como ponto de partida, é fundamental diferenciar 

os conceitos de TIC (Tecnologias de Informação e Comunicação) e TDIC (Tecnolo-

gias Digitais de Informação e Comunicação). Belloni (2009) define as TIC como en-

globando mídias eletrônicas tradicionais como televisão, videogames e telefones 

celulares, enquanto Costa, Duqueviz e Pedroza (2015) caracterizam as TDIC como 

dispositivos mais recentes como computadores, tablets e smartphones, desta-

cando a crescente digitalização da sociedade, por meio de tais dispositivos.

Esta evolução tecnológica tem profundas implicações para a educação e 

o trabalho docente. Barreto (2012) alerta para o risco de se considerar as tec-

nologias como panaceias que resolveriam por si só os problemas educacio-

nais, posição que encontra ressonância em Boto (2020), que defende a escola 

como espaço primordial de humanização. Kenski (2003, 2013) analisa como 

essas tecnologias introduzem novas dinâmicas nas relações tempo-espaço e 

transformam as práticas pedagógicas, afetando diretamente a subjetividade 

dos professores.
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A revolução tecnológica atual, comparável em impacto à Revolução Industrial, 

segundo Castells (2007) e Baumgarten (2006), apresenta características únicas. 

Como destaca Castells (2007), vivemos uma relação dialética onde a sociedade 

não determina a tecnologia, mas também não é determinada por ela - ambos os 

polos se coproduzem mutuamente. Essa interação gera fenômenos complexos: 

as mídias tornam-se verdadeiras extensões humanas (Aroche, 2015), modifican-

do profundamente nossos processos de significação e subjetivação.

No cerne desta transformação está o processo de virtualização. Levy (1999) 

oferece uma análise filosófica profunda deste conceito, distinguindo três dimen-

sões: técnica (relacionada à informática), corrente (como contraponto ao real) e 

filosófica (como potência criadora). Sua teoria dialoga com as observações pio-

neiras de Negroponte (1995), que previu a convergência entre real e virtual, hoje 

materializada em experiências imersivas de realidade virtual. Santaella (2003) 

complementa esta análise ao examinar como a digitalização permite a conver-

gência midiática, criando novas formações socioculturais.

O ciberespaço emerge como ambiente privilegiado para a inteligência coleti-

va (Lévy, 1999), mas também como espaço de tensionamentos. Kerckhove (1997) 

analisa como os meios eletrônicos se tornam extensões da psicologia humana, en-

quanto Santaella (2003) destaca que “no cerne dessa revolução está a possibili-

dade aberta pelo computador de converter toda informação - texto, som, imagem, 

vídeo - em uma única mesma linguagem universal” (p. 59-60). Esta convergência 

midiática, característica marcante da cultura digital contemporânea, ocorre sob o 

signo do capitalismo global (Alves, 2014) e da aceleração social descrita por Rosa 

(2019). Kaufman (2023) adverte sobre os riscos da inteligência artificial neste con-

texto, destacando seu caráter essencialmente estatístico e a necessidade de re-

gulação ética. Juntos, esses autores pintam um quadro complexo das metamorfo-

ses culturais em curso, em que as tecnologias digitais reconfiguram radicalmente 

nossas subjetividades e formas de ser e estar no mundo.

Ser sujeito na cultura digital e o “empresariamento de si”:  
neoliberalismo em questão

Na cultura digital contemporânea, ser sujeito implica muito mais do que o sim-

ples uso de tecnologias. Como bem destacam Costa, Duqueviz e Pedroza (2015), 

exige-se um domínio crítico dessas ferramentas que transcende a mera opera-

cionalidade, abarcando a compreensão de seu papel como artefatos materiais e 
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simbólicos no contexto do capitalismo flexível. Esses autores ressaltam que o su-

jeito contemporâneo se constitui na complexa relação dialética entre o social e o 

individual, sendo capaz de transcender o imediatismo através do que denominam 

letramento digital - processo que envolve a apropriação crítica de digitalidade, 

interatividade, hipertextualidade e conectividade em suas práticas sociais.

As tecnologias digitais assumiram um caráter profundamente ubíquo em 

nossas vidas, permeando de maneira quase imperceptível nosso cotidiano e dis-

solvendo progressivamente as fronteiras outrora nítidas entre vida real e virtual, 

trabalho e vida privada. Essa erosão de limites nos conduz diretamente ao cerne 

da cultura neoliberal, magistralmente analisada por Dardot e Laval (2016) como 

uma verdadeira “fábrica do sujeito neoliberal”. Os autores argumentam de forma 

contundente que o neoliberalismo representa muito mais do que uma simples 

política econômica - trata-se de uma racionalidade que transforma o mercado 

no princípio organizador não apenas da economia, mas da própria subjetividade 

humana, convertendo cada indivíduo em gestor de si mesmo.

Neste cenário, emerge com força a figura da “empresa de si” - metáfora po-

derosa que sintetiza a autogestão neoliberal, na qual os indivíduos são levados 

a administrar suas próprias vidas como projetos de investimento permanente e 

auto-otimização. Como observam atentamente Oliveira e Cecílio (2023), as tec-

nologias digitais atuam como aceleradoras desse processo, transformando pro-

fundamente as subjetividades contemporâneas através de inovações que recon-

figuram radicalmente nossas relações sociais e laborais. As análises de Sennett 

(2000) e Dardot e Laval (2016) convergem ao diagnosticar os efeitos perversos 

desse modelo: a precarização do trabalho, transformado em mera commodity; 

a competição generalizada que invade todas as esferas da vida; e o crescente 

adoecimento docente, sintoma eloquente dos limites do produtivismo neoliberal.

Paradoxalmente, como astutamente observa Lipovetsky (2007), o hiper-

consumo pós-moderno desloca o eixo de valor simbólico do trabalho para os 

momentos de lazer - viagens, férias e momentos de repouso convertem-se nos 

novos marcadores identitários. Contudo, essa aparente liberdade mascara a in-

ternalização profunda da lógica neoliberal: o sujeito “flexível” e “precário” descri-

to por Dardot e Laval (2016) é produto de um dispositivo perverso que associa 

desempenho a gozo, naturalizando a autoexploração como projeto de vida. A 

cultura digital, neste sentido, não apenas reflete, mas intensifica exponencial-

mente os processos de subjetivação neoliberal. Se por um lado as tecnologias 

digitais oferecem ferramentas potenciais para a autonomia (Costa et al., 2015), 
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por outro funcionam como vetores eficientes de uma racionalidade neoliberal 

que transforma a vida em mero capital humano. Romper com essa lógica exige, 

como sugere Boto (2020), a recuperação urgente de espaços genuínos de huma-

nização - particularmente na escola, instituição cada vez mais pressionada a se 

conformar à lógica da “empresa de si”.

Considerações finais: transformações culturais e futuros possíveis

Com base nas discussões e análises apresentadas, compreendemos que 

a cultura virtual e as subjetividades, em tempos de capitalismo global e so-

ciedade em rede, têm sido desenhadas à medida que o sujeito neoliberal vive, 

estabelece relações com a cultura abrangente e se situa no mundo político, 

social e econômico. Tal cultura tem passado, paulatinamente, por constantes 

metamorfoses ao longo do tempo.

O capitalismo global, assim como a produção de subjetividades, molda as 

pessoas e, nesse processo, temos como protagonistas as tecnologias, sobre-

tudo, as digitais, de informação e comunicação. Elas pertencem ao universo da 

realidade virtual e também atuam na construção de subjetividades. Portanto, ser 

sujeito neoliberal na nova razão do mundo, por meio de suas políticas e forma 

de governo, tem nos parecido ser bastante desafiador. Como indivíduos pen-

santes, que convivem coletivamente e individualmente, não há como escapar do 

bombardeamento de informações, padrões e modelos a serem seguidos que a 

cultura capitalística imprime impõe aos indivíduos e grupos. 

Assim, constatamos que o sujeito neoliberal está diante de uma forte acele-

ração e ilimitação de demandas a ele apontadas na sociedade do capital, como 

Aroche (2015) denomina. Nesse sentido, a vida mental, diz a autora, é presa à 

tecnologia, à velocidade, de modo a induzir uma ausência de reflexão ligada à 

rapidez, à instantaneidade e à imediatidade. A tecnologia digital e a virtualidade, 

de certa forma, agem de modo a inviabilizar [ou retardar] a agilidade de pensar, 

refletir e construir questões críticas que ocorre, provavelmente, por conta de 

uma condição de alienação do humano em relação às suas escolhas e possibili-

dades diante do objeto tecnológico. 

Tal questão nos remete à ideia de que esses fenômenos ressoam na escola, 

no ensino superior, e, na educação, de um modo geral, ocasionando inúmeras 

transformações na forma como ocorrem os processos e as relações humanas 

– são as metamorfoses culturais. Desse modo, a ação do sujeito, tomado pelo 
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neoliberalismo, é, expressivamente, abalada, e desprovida de limites, tanto pela 

fluidez de um mundo em que o real e o virtual estão profundamente imbricados, 

quanto pelo fato do desafio constante que exige a experiência contínua de mu-

dança permanente. 

Modificações permanentes do sujeito na sociedade em rede acontecem no 

mesmo compasso em que surgem novas tecnologias da informação, “estas que 

estão integrando o mundo em redes globais de instrumentalidade”, diz Castells 

(2007). Ou seja, as mudanças, compreendidas aqui como metamorfoses, não 

param de acontecer e de proporcionar desdobramentos imensuráveis nos mais 

diversos contextos e dimensões sociais. Diante de tais condições e conjunturas, 

entendemos ser necessário que os indivíduos procurem desenvolver e preservar 

seu potencial de escolha e autonomias, evitando submeter-se ao uso, pelas vias 

do condicionamento e aligeiramento de suas ações. Portanto, fica o convite para 

que continuemos a olhar (refletir e de certa forma questionar), não apenas no 

contexto acadêmico, mas nos demais em que nos inserimos, sobre essas trans-

formações e metamorfoses culturais que afetam, de alguma maneira, a vida dos 

seres humanos, muitas vezes, deixando-os distantes de si mesmos e robotizados 

no que fazem, de modo a inverter prioridades e ter, no trabalho, esvaziado os 

seus significados e objetivos. Portanto, ter no trabalho a fonte de sua alienação, 

quando o esperado é a sua realização.
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Introdução

A formação de professores, em suas dimensões inicial e continuada, constitui 

um campo de debates fundamentais no âmbito das políticas educacionais, da 

prática pedagógica e da identidade profissional docente. Este trabalho tem como 

objetivo discutir os processos formativos dos professores, à luz de referenciais 

teóricos que problematizam a profissionalização docente em contextos marcados 

por reformas educacionais, demandas por certificações e avaliações de compe-

tências, e pela crescente influência de políticas de orientação neoliberal.

Para essa discussão, serão considerados os aportes de autores como Freitas 

(2002), Saviani (2009) e Shiroma (2003), cujas reflexões abordam temas como os 

projetos de formação docente, o papel das instituições formadoras (incluindo os 

docentes formadores e os pedagogos), à construção da identidade profissional, 

aos processos de certificação e avaliação de competências docentes, à indivi-

dualização na formação, bem como às influências das políticas educacionais de 

cunho neoliberal, entre outros temas correlatos. 
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A hipótese aqui segue a linha de pesquisa dos autores que buscam entender 

os retrocessos, desqualificação e contradições nas políticas neoliberais de for-

mação de professores, sendo ela inicial e/ou continuada. Nesse sentido, pode-

mos entender que as novas políticas de formação de professores e a constante 

busca pela profissionalização docente tem por trás não a qualificação do pro-

fessor, mas sim o controle por meio de cursos aligeirados, certificações rápidas, 

aprimoramento em serviço (financiado pelo próprio docente) ,ou seja, busca-se 

um professor-profissional competitivo, eficiente, flexível, autônomo, em suma 

apto para atender as demandas rotineiras na sala de aula e ao mercado capital 

e não a formação de qualidade, científica e intelectual para as futuras gerações. 

Essas reformas reforçam a lógica da racionalidade técnica em que o profes-

sor passa a ser visto como mero executor de tarefas previamente definidas por 

instâncias superiores, perdendo sua autonomia e capacidade crítica. A profis-

sionalização, nesse sentido, deixa de ser um processo de valorização e reconhe-

cimento das especificidades do trabalho docente, tornando-se um instrumento 

de controle e padronização das práticas pedagógicas e nessa areia movediça 

o professorado está em consentimento “ativo não consciente” deste processo.

Fundamentação teórica

O presente estudo tem como proposta discutir a formação de professores, 

tanto inicial quanto continuada, com base em referenciais teóricos de autores 

como Freitas (2002), Saviani (2009) e Shiroma (2003). Esses autores promovem 

reflexões sobre diversos conceitos relacionados aos projetos de formação do-

cente, à profissionalização docente, às instituições responsáveis pela formação 

de professores (incluindo docentes e pedagogos), à construção da identidade 

profissional, aos processos de certificação e avaliação de competências docen-

tes, à individualização na formação, bem como às influências das políticas edu-

cacionais de cunho neoliberal, entre outros temas correlatos.

Partindo destes pressupostos e contendas realizadas em torno deste tema 

sabemos que no mundo do conhecimento e políticas educacionais neoliberais a 

escola no mundo do capital é um espaço altamente disputado, pois na lógica do 

capital a educação é um processo de mudança da qualidade de vida da popula-

ção e o professor nesse cenário se tornou o agente central. O professorado sendo 

agente central o tema sobre formação de professores vem trazendo indagações 

entre os especialistas sobre a forma de melhor realizá-la. O Estado nestas políticas 
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neoliberais de formação tem mínima participação e o professor se torna o respon-

sável principal por essa profissionalização de seu trabalho e, consequentemente, 

adquirindo a culpabilidade pelo fracasso ou sucesso durante esse processo.

A hipótese aqui segue a linha de pesquisa dos autores que buscam entender 

os retrocessos, desqualificação e contradições nas políticas neoliberais de for-

mação de professores, sendo ela inicial e/ou continuada. Conforme ressaltado 

por Freitas (2002):

Estamos assim vivenciando, pelas políticas de forma-
ção, concepções que, pela desresponsabilização do 
Estado do financiamento público, pela individualização 
das responsabilidades sobre os professores, pela cen-
tralidade da noção de certificação de competências 
nos documentos orientadores da formação de profes-
sores, revelam um processo de flexibilização do traba-
lho docente em contraposição à profissionalização do 
magistério, condição para uma educação emancipado-
ra das novas gerações (Freitas, 2002, p. 61).

Nessa perspectiva, ao invés de profissionalização, estamos com um cenário 

desvalorização e controle do trabalho docente, como afirma Freitas (2002) “No 

quadro da responsabilização individual pelo aprimoramento da formação, esta 

deixa de fazer parte de uma política de valorização do magistério para ser entendi-

da como um direito do Estado e um dever dos professores” (FREITAS, 2002, p. 149).

A autora Shiroma (2003) também traz a reflexão dessas novas diretrizes de 

formação de professores, analisando documentos como os da UNICEF, as re-

formas inglesa e norte-americana, que tem caraterísticas no cenário brasileiro 

e nos fazem ter o pressuposto que as novas políticas neoliberais de formação 

docente têm como objetivo principal reduzir custos, com intervenção mínima 

do Estado, além de aumentar o controle sobre o professor pela proletarização, 

desintelectualização e desvalorização de seu trabalho.

Nesse mesmo contexto, as reformas políticas educacionais nos anos de 1990 

que tiveram como foco os professores, trazendo como slogan a profissionaliza-

ção docente como solução para melhoria da educação e qualificação docen-

te, demonstram um cenário totalmente oposto, sendo estas reformas mais uma 

forma de atender as demandas do mundo do capital e gerencialismo do corpo 

docente. Segundo Shiroma (2004):
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O exame da reforma educativa dos anos de 1990 per-
mite concluir que ela teve como alvo, direta ou indire-
tamente, os professores. Entre as várias iniciativas para 
tal, encontra-se a política de certificação que tende, [...]
segundo Burbules e Densmore (1992), a aprofundar a 
divisão de interesses na categoria de professores, en-
tre eles e os demais profissionais da escola e deles com 
os pais e a comunidade. È também objetivo dessa polí-
tica semear o espírito de competição entre os profes-
sores, reforçado por meio da remuneração diferencia-
da por desempenho, buscando minar a solidariedade 
nessa categoria. Ou seja, essa política está menos re-
lacionada à qualificação docente e mais ao controle do 
professor, forjado sob a designação de novos rótulos: 
profissional, responsável, competente e competitivo) 
(Shiroma, 2004, p. 119).

Corroborando com a autora Shiroma, Michels, Evangelista e Garcia (2017) 

também discutem várias faces sobre a profissionalização do professor, a sua 

formação e seu trabalho em meio as políticas neoliberais:

O professor está ameaçado, pressionado, abandonando 
a profissão, com salário e carreira precarizados. Jargões 
empobrecedores apesar da aura positiva – professor 
polivalente, empreendedor, protagonista, inovador, efi-
caz, nota 10, empoderado – adjetivam-no e pretendem 
desconstituí-lo no que tange às suas funções profissio-
nais específicas de viabilizar a apropriação crítica e ati-
va do conhecimento histórica e socialmente produzido. 
Ademais, tais políticas tornam indefinido e gelatinoso 
seu campo de trabalho com consequências degradan-
tes para sua carreira (...) (Shiroma, Michels, Evangelista e 
Garcia, 2017, p. 20).

Um exemplo citado pelas autoras é o aumento da formação de professores 

na modalidade setores privados, em que se difunde a ideia de professor multi-

funcional, polivalente, superprofessor, entre outros adjetivos que só levam a uma 

formação docente cada vez mais esvaziada e desintectualizada: 

Como vemos, são variados os interesses econômicos 
e políticos do Estado e do setor privado no campo da 
formação de professores à distância; visam impedir 
que na escola e universidade pública se criem as con-
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dições para a produção e difusão de um conhecimento 
científico capaz de expor as determinações históricas 
das condições de vida da classe trabalhadora, incluído 
o próprio professor (...) (Shiroma, Michels, Evangelista e 
Garcia, 2017, p. 39).

Nesse sentido, podemos entender que as novas políticas de formação de pro-

fessores e a constante busca pela profissionalização docente tem por trás não a 

qualificação do professor, mas sim o controle por meio de cursos aligeirados, certi-

ficações rápidas, aprimoramento em serviço (financiado pelo próprio docente) ,ou 

seja, busca-se um professor-profissional competitivo, eficiente, flexível, autônomo, 

em suma apto para atender as demandas rotineiras na sala de aula e ao mercado 

capital nas palavras de Shiroma, Michels, Evangelista e Garcia (2017) 

(...) é necessário reconhecer que a política educacio-
nal brasileira, articula-se organicamente à produção do 
trabalhador requerido pelo mercado e, por conseguin-
te, de um professor reconvertido que possa fazer fren-
te à produção de força de trabalho, majoritariamente 
destinada ao trabalho simples, de baixo custo e atrati-
va para os investimentos externos no país (...) (Shiroma, 
Michels, Evangelista e Garcia, 2017, p. 23).

e não a formação de qualidade, científica e intelectual para as futuras gera-

ções. Essas reformas reforçam a lógica da racionalidade técnica em que o pro-

fessor passa a ser visto como mero executor de tarefas previamente definidas 

por instâncias superiores, perdendo sua autonomia e capacidade crítica. 

A profissionalização, nesse sentido, deixa de ser um processo de valorização e 

reconhecimento das especificidades do trabalho docente, tornando-se um instru-

mento de controle e padronização das práticas pedagógicas e nessa areia movedi-

ça o professorado está em consentimento “ativo não consciente” deste processo.

Procedimentos metodológicos

A metodologia da pesquisa consiste no caminho a ser percorrido para alcan-

çar os objetivos propostos, ou seja, nos procedimentos, instrumentos, fontes de 

dados e estudos utilizados para responder à problemática levantada. Confor-

me Bortoni-Ricardo (2008), este trabalho será desenvolvido por meio de uma 
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abordagem qualitativa, a qual se propõe a compreender, interpretar e analisar 

fenômenos sociais em contextos específicos.

Dentre os distintos percursos possíveis na pesquisa qualitativa, esta inves-

tigação se caracteriza como uma pesquisa exploratória. Segundo Gil (2002), a 

pesquisa exploratória tem como principal finalidade proporcionar maior in-

timidade com o problema, permitindo o aprimoramento de ideias iniciais e a 

formulação de hipóteses.

A presente pesquisa foi desenvolvida por meio de um estudo bibliográfico, 

realizado com base em material já publicado principalmente livros, artigos cien-

tíficos relacionados à formação docente, políticas de cunho neoliberal, certifi-

cações e precarização na profissionalização docente que vem ocorrendo atual-

mente. Nesse sentido, Gil (2002) destaca que

A pesquisa bibliográfica é desenvolvida com base em 
material já elaborado, constituído principalmente de 
livros e artigos científicos. Embora em quase todos os 
estudos seja exigido algum tipo de trabalho dessa natu-
reza, há pesquisas desenvolvidas exclusivamente a par-
tir de fontes bibliográficas [...] (Gil, 2002, p. 41).

Esse tipo de investigação possibilita refletir criticamente sobre as principais 

discussões que permeiam a temática da formação inicial e continuada de pro-

fessores, com ênfase nas implicações das políticas educacionais de orientação 

neoliberal nesse processo.

Resultados e discussão

A pesquisa, portanto, não pretende oferecer respostas fechadas, mas provo-

car reflexões críticas sobre os rumos da formação de professores no Brasil nas 

últimas décadas, destacando as contradições, retrocessos e disputas presentes 

nesse campo, especialmente em um contexto de crescente flexibilização e des-

responsabilização do Estado frente à formação de seus professores. 

Nesse sentido, com base nos dados e reflexões tecidas, podemos enten-

der que as políticas de formação de cunho neoliberal, embora em seus slogans 

valorizem a profissionalização, a identidade e a formação docente, revelam na 

prática um movimento contrário com a retirada progressiva do papel do Estado 
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nesse processo e a transferência da responsabilidade para o próprio professor. 

Tal contradição é evidenciada por Saviani (2009):

Ora, tanto para garantir uma formação consistente 
como para assegurar condições adequadas de traba-
lho, faz-se necessário prover os recursos financeiros 
correspondentes. Aí está, portanto, o grande desafio 
a ser enfrentado. É preciso acabar com a duplicida-
de pela qual, ao mesmo tempo em que se proclamam 
aos quatro ventos as virtudes da educação exaltando 
sua importância decisiva num tipo de sociedade como 
esta em que vivemos, classificada como “sociedade do 
conhecimento”, as políticas predominantes se pautam 
pela busca da redução de custos, cortando investi-
mentos. Faz-se necessário ajustar as decisões políticas 
ao discurso imperante (Saviani, 2009, p. 153).

Em consonância com a crítica de Saviani (2009), os autores discutidos nesse 

estudo evidenciam que as reformas educacionais e formações contemporâneas 

reforçam uma lógica de proficiência, competitividade, resultados e mecanicismo, 

na qual a profissionalização docente assume um caráter automático. O professor 

assim, tem sua autônima reduzida, passando a ser concebido como um instru-

mento de controle e padronização das práticas pedagógicas, a fim de atender as 

exigências do denominado “Mundo do conhecimento do capital”.

Considerações finais

A partir do aporte teórico dos autores foi possível evidenciar que a formação 

de professores seja ela inicial e/ou continuada, está longe de constituir-se como 

um processo de valorização profissional e fortalecimento da identidade docente, 

tem sido gradualmente apropriada por políticas educacionais neoliberais, vol-

tadas mais ao controle e à padronização do que ao desenvolvimento crítico e 

emancipador do educador e educandos.

As reformas educacionais que vêm sendo implementadas nas últimas déca-

das revelam um deslocamento de responsabilidade do Estado, promovendo a 

ideia de que o sucesso ou fracasso na trajetória profissional do professor depen-

de exclusivamente de seu esforço pessoal, levando a sua culpabilização.

 Nessa perspectiva, a formação docente passa a ser oferecida, muitas vezes, 

por meio de cursos rápidos, superficiais e aligeirados, voltados à aquisição de 
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competências operacionais, certificações e resultados, em detrimento de uma 

formação sólida, teórica e crítica. Tais medidas acentuam a precarização do tra-

balho docente, fragilizam a identidade profissional e reduzem o professor a um 

mero executor de políticas impostas por instâncias superiores, perdendo total-

mente sua autonomia.

Ao analisar esse cenário, constata-se que a formação e a profissionalização, 

torna-se um mecanismo de regulação e conformação às exigências do mercado 

capitalista e Estado, em vez de representar o reconhecimento das especificida-

des e da complexidade do trabalho docente.

Diante disso, torna-se urgente reafirmar uma concepção de formação do-

cente pautada na valorização do conhecimento pedagógico, na articulação entre 

teoria e prática, e na construção de uma identidade profissional fundamentada 

na qualidade e não na quantidade. 

Isso implica, necessariamente, o fortalecimento das instituições formadoras, 

a ampliação de políticas públicas pelo Estado comprometidas com a formação 

contínua e a superação da lógica de responsabilização individual do docente 

que permeia as reformas atuais. Por fim, é necessário compreender que a luta 

por uma formação e profissionalização docente inicial e/ou continuada não deve 

ser apenas uma pauta da categoria profissional, mas um projeto que deve ser 

abraçado por toda a sociedade. 

Como sugestão para futuras pesquisas, propõe-se o aprofundamento dos 

impactos das reformas educacionais neoliberais nas práticas cotidianas, que 

com a sua pressão por resultados, flexibilização das condições de trabalho, pro-

liferação de formações aligeiradas e certificações têm afetado não apenas a 

qualidade da prática docente, mas também o bem-estar e a saúde mental dos 

professores na contemporaneidade.
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Introdução

As transformações nas relações de trabalho, impulsionadas pelo avanço do 

capital monopolista e pelas reformas neoliberais do Estado, provocaram pro-

fundas mudanças nos diversos setores da sociedade. O campo educacional, es-

pecialmente o trabalho docente, foi diretamente afetado por essas mudanças. 

Intensificadas a partir do final do século XX, as transformações nas relações de 

trabalho refletem a consolidação de um novo paradigma produtivo, pautado pelo 

avanço do capital monopolista, pela lógica da acumulação flexível e pela adoção 

de práticas gerenciais no setor público. A partir da leitura crítica de Harry Braver-

man, em Trabalho e Capital Monopolista (1980), e de Olgaíses Maués, em O tra-

balho docente no contexto das reformas (2003), este texto busca compreender 

como as estratégias de racionalização do trabalho e as reformas neoliberais do 

Estado produziram efeitos sobre a atividade docente no Brasil, em especial após 

o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (1995).
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A análise proposta parte de uma abordagem qualitativa e teórico-documen-

tal, de viés marxista, com ênfase na crítica ao processo de precarização do tra-

balho. O estudo fundamenta-se em obras clássicas dos autores supracitados, 

documentos oficiais do governo e dados recentes sobre as condições de traba-

lho docente. O objetivo é articular os principais pontos de convergência entre os 

textos de Braverman e Maués, demonstrando que o processo de proletarização 

e intensificação do trabalho ultrapassa os limites da indústria e alcança de forma 

contundente o setor educacional.

A justificativa deste estudo encontra-se na necessidade urgente de refletir 

criticamente sobre as transformações em curso na educação pública brasileira, 

sobretudo no que tange à perda de autonomia pedagógica, à intensificação das 

exigências profissionais e ao adoecimento dos docentes em decorrência das 

novas lógicas de produtividade. Com isso, pretende-se contribuir para o debate 

acerca da valorização do trabalho docente e da construção de uma educação 

comprometida com a emancipação humana.

Dentre os principais resultados e discussões do artigo, destaca-se a identi-

ficação de uma convergência teórica entre Braverman e Maués quanto aos me-

canismos de fragmentação, desqualificação e controle do trabalho. Ambos os 

autores denunciam a separação entre concepção e execução como uma forma 

de alienação que, aplicada ao campo educacional, reduz o professor a um execu-

tor de tarefas padronizadas. A análise ainda evidencia os efeitos concretos des-

sas transformações sobre a saúde física e mental dos profissionais da educação, 

como ilustrado pelo recente caso da professora Silvaneide Monteiro Andrade, 

falecida em decorrência de um infarto dentro da escola, descrito neste artigo.

Conclui-se, assim, que a precarização do trabalho docente se insere em um 

movimento mais amplo de reestruturação do capital e do Estado, que visa à 

maximização da eficiência em detrimento da valorização do trabalho humano. 

No entanto, as práticas de resistência e organização coletiva, como as prota-

gonizadas por entidades sindicais, revelam a possibilidade de enfrentamento e 

superação dessa lógica, reafirmando a centralidade da docência na construção 

de um projeto educativo crítico e emancipador.

Fundamentação teórica

O presente estudo fundamenta-se nas contribuições teóricas de Harry Bra-

verman (1980) e Olgaíses Maués (2003), autores cujas análises sobre o trabalho, 
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a organização produtiva e a precarização da atividade docente revelam pontos 

de convergência críticos frente às transformações no modo de produção capi-

talista e seus impactos sobre a educação. No campo das políticas públicas, a 

pesquisa se ancora em documentos como o Plano Diretor da Reforma do Apa-

relho do Estado (1995).

Braverman, em sua obra Trabalho e Capital Monopolista, realiza uma crítica es-

trutural ao processo de racionalização e controle do trabalho, evidenciando como 

o avanço do capitalismo monopolista leva à degradação da força de trabalho por 

meio da intensificação, fragmentação e desqualificação das atividades laborais. 

Sua perspectiva histórica e materialista permite compreender o trabalho como 

central na dinâmica do capital, sendo constantemente adaptado às exigências da 

acumulação e do controle gerencial. Esses processos de precarização e intensifi-

cação do trabalho docente devem ser compreendidos também à luz das transfor-

mações estruturais promovidas pela Reforma do Aparelho do Estado, formalizada 

no Plano Diretor de 1995. O documento consolidou o paradigma da administração 

gerencial, transferindo ao setor privado várias funções antes desempenhadas pelo 

Estado e promovendo uma lógica de racionalização dos serviços públicos. Como 

se lê no próprio Plano: “[...] É preciso, agora, dar um salto adiante, no sentido de uma 

administração pública que chamaria de “gerencial”, baseada em conceitos atuais 

de administração e eficiência, voltada para o controle dos resultados”. (BRASIL, 

1995, p. 10). Contudo, esse movimento, ao privilegiar critérios de eficiência, impul-

sionou processos de desvalorização das carreiras públicas, especialmente aquelas 

consideradas não produtivas ou pouco rentáveis, como a docência.

O Plano Diretor (1995) materializa esse novo arranjo institucional. A proposta 

de um Estado gerencial estabelece uma divisão clara entre as atividades exclu-

sivas do Estado e aquelas que podem ser delegadas ao setor privado, promo-

vendo um redesenho funcional com foco em desempenho e metas. Isso coincide 

com o modelo descrito por Braverman, em que o capitalista procura otimizar a 

produtividade da força de trabalho, intensificando o controle sobre os proces-

sos técnicos e administrativos da produção (1980). O autor introduz a ideia de 

“desqualificação do trabalho”, processo pelo qual os saberes tradicionais do tra-

balhador são expropriados e transferidos para setores administrativos ou para a 

tecnologia, esvaziando o conteúdo intelectual das tarefas. E, embora, no campo 

educacional, essa dinâmica não se dê de forma mecânica, Maués demonstra que 

a adoção de currículos padronizados, avaliações em larga escala e parâmetros 

externos tende a subordinar o trabalho docente a prescrições cada vez mais 
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rígidas, “levando os docentes a centrarem suas agendas nos indicadores esta-

belecidos pelas comissões de avaliação” (Maués, p. 14).

Braverman também evidencia como a racionalização e a divisão técnica do 

trabalho – originadas com o taylorismo – promovem a perda do controle do 

trabalhador sobre o processo produtivo, fragmentando e desqualificando as 

funções anteriormente integradas. Como afirma: “O trabalho em si é organizado 

de acordo com os princípios tayloristas, enquanto os departamentos de pes-

soal e acadêmicos têm-se ocupado com a seleção, adestramento, manipulação, 

pacificação e ajustamento da “mão-de-obra” para adaptá-la aos processos de 

trabalho assim organizado.” (Braverman, p. 22).

Essa crítica é retomada e aprofundada no campo educacional por Olgaíses 

Maués, que analisa as condições concretas do trabalho docente diante das re-

formas do Estado, especialmente após a promulgação do Plano Diretor da Refor-

ma do Aparelho do Estado (1995). Maués aponta que a lógica da reestruturação 

produtiva adentra o setor público e a escola, transformando o trabalho docente 

em um exercício cada vez mais tecnificado, gerencializado e submetido à lógica 

da produtividade, da avaliação constante e da precarização.

Maués observa a entrada dessas mesmas lógicas produtivas do mercado no 

campo educacional. A autora destaca que, a partir das reformas neoliberais e da 

adoção de modelos gerenciais inspirados no setor privado, a atividade docente 

passou a ser concebida de modo fragmentado, com atribuições cada vez mais 

burocráticas e padronizadas, reduzindo a autonomia pedagógica. Como aponta, 

na interpretação de autores (Enguita, 1989; Hypólito, 2002; APPLE, 1995) “o tra-

balho docente está sofrendo um profundo processo de proletarização entendido 

como a perda gradativa do controle do processo de trabalho e de autonomia das 

ações, em função da centralização das decisões sobre os resultados do mesmo”. 

Também nos alerta que:

Se entendermos a reforma a partir dessa ótica de re-
gulação social, portanto como uma prática política e 
social, as questões de fundo da educação passarão a 
ser analisadas como relações de poder que levarão em 
conta a otimização dos recursos humanos para atingir 
os objetivos e metas estabelecidos pelos países cen-
trais, que buscarão nessa nova etapa do capitalismo a 
maximização dos lucros e a indicação do mercado como 
o definidor das ações sociais (Maués, p. 7).
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Outro ponto de diálogo entre os textos refere-se à intensificação do trabalho. 

Braverman evidencia que, com a divisão do trabalho e a introdução de novas 

tecnologias, o trabalhador passa a produzir mais em menos tempo, resultando na 

intensificação das jornadas e na ampliação do controle sobre o tempo e o ritmo 

das atividades (Baverman, 1980).

Maués analisa o trabalho docente no contexto das reformas estatais brasilei-

ras da década de 1990, enfatizando o impacto da lógica gerencial na educação. 

A autora aponta a intensificação do trabalho docente, a perda de autonomia pe-

dagógica e a precarização das condições de trabalho como efeitos diretos das 

reformas impulsionadas por organismos multilaterais. Nesse sentido, as compe-

tências docentes são redimensionadas, não mais como resultado da formação 

crítica e reflexiva, mas como mera operacionalização de conteúdos previamente 

definidos. Essa racionalização pedagógica aproxima-se da lógica fabril descrita 

por Braverman, na qual o planejamento e o controle são separados da execução. 

Assim, a professora ou o professor vê-se transformado em executor de planos 

alheios, com pouca margem para a criatividade ou a inovação. Apesar desse 

quadro, tanto Braverman quanto Maués reconhecem que o processo não se dá 

de forma linear ou inexorável. Maués destaca a existência de resistências por 

parte dos professores, que buscam reconfigurar suas práticas, afirmando sua 

identidade profissional e lutando por melhores condições de trabalho e forma-

ção, através das críticas do sindicato (ANDES), diante de uma insatisfação cres-

cente (Oliveira, 2003, p. 34) perante as novas exigências, que podem até mesmo 

levar a efeitos psíquicos que denunciam um esgotamento de uma lógica imposta. 

Essa resistência encontra respaldo na crítica marxista de Braverman, para quem 

a análise das transformações do trabalho não deve conduzir à naturalização da 

exploração, mas sim ao fortalecimento das lutas coletivas por melhores condi-

ções e por outra organização social do trabalho.

As análises de Harry Braverman sobre a degradação do trabalho no capitalis-

mo monopolista e de Olgaíses Maués sobre as reformas educacionais no Brasil 

permanecem extremamente relevantes para compreendermos as transforma-

ções e desafios enfrentados pelos profissionais da educação na atualidade. A 

intensificação do trabalho, a perda de autonomia e o aumento das exigências 

são elementos que continuam a impactar a saúde física e mental dos docentes. 

Braverman destaca que, no capitalismo avançado, há uma tendência à separa-

ção entre concepção e execução do trabalho, resultando na alienação do traba-

lhador: “A unidade de concepção e execução pode ser dissolvida. A concepção 
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pode ainda continuar e governar a execução, mas a ideia concebida por uma 

pessoa pode ser executada por outra.” (Braverman, 1980, p. 3). Essa análise se 

aplica ao contexto educacional, onde os professores frequentemente se veem 

obrigados a seguir currículos e métodos impostos, reduzindo sua autonomia pe-

dagógica. Maués, por sua vez, observa que as reformas educacionais implemen-

tadas no Brasil, especialmente a partir da década de 1990, têm levado à intensi-

ficação do trabalho docente e à precarização das condições laborais. Ela aponta 

que “o trabalho docente está sofrendo um profundo processo de proletarização” 

(Maués, p. 2), evidenciando a perda de status e autonomia dos professores.

Essas transformações têm consequências diretas na saúde dos profissionais 

da educação. A sobrecarga de trabalho, a pressão por resultados e a falta de 

reconhecimento contribuem para o aumento do estresse, da ansiedade e de ou-

tras doenças relacionadas ao trabalho. Dados do Sistema Único de Saúde (SUS) 

mostram um aumento de 25% no total de internações por infarto no Brasil nos 

últimos seis anos, passando de 81.505 casos em 2016 para mais de 100 mil em 

2022 (AGÊNCIA BRASIL, 2023). Embora esses dados não sejam específicos para 

a categoria docente, eles refletem uma tendência preocupante que pode ser as-

sociada às condições de trabalho em diversos setores, incluindo a educação.

A situação se agrava quando consideramos as especificidades de gênero. As 

mulheres, que representam a maioria dos profissionais da educação, são parti-

cularmente vulneráveis às doenças cardiovasculares. A cardiologista Alexandra 

Mesquita destaca que “a doença cardiovascular é a principal causa de morte 

entre as mulheres, superando, inclusive, o câncer de mama” (AGÊNCIA BRASÍLIA, 

2025). Ela ressalta a importância de um olhar mais atento para os efeitos das 

doenças cardiovasculares nas mulheres, especialmente aquelas que acumulam 

múltiplas jornadas de trabalho.

Podemos ilustrar esses dados através do triste caso do infarto fulminante da 

Prof. Silvaneide Monteiro Andrade, ocorrido recentemente no dia 30 de maio de 

2025 dentro de uma escola em Curitiba, e que pode vir a ser um indicativo ainda 

mais preocupante desses dados descritos nos textos e agora demonstrado tris-

temente diante de uma possível pressão excessiva pelos resultados. A professo-

ra passou mal e faleceu na própria escola. Segundo o portal Brasil de fato (2025): 

Para membros da comunidade escolar, a gestão do governo Ratinho Jr (PSD), 

assim como a de outros, adota um modelo de gestão por metas e resulta-

dos que não têm nenhum compromisso com a qualidade social da educação 
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e, muito menos, com a valorização das trabalhadoras e dos trabalhadores das 

escolas públicas (2025).

Fato é que, após a morte da professora em circunstâncias tais, ao ser cha-

mada pela gestão que cobrava “metas não cumpridas”, a APP Sindicato anunciou 

uma “greve de plataformas” como “forma de protesto contra as condições de 

trabalho e as metas absurdas impostas pela Seed”. Isso demonstra a luta das en-

tidades em tentar reverter tal condição – descrita pelos textos analisados e aqui 

ilustrada de forma tão triste e atual – de apropriação e alienação do trabalho 

docente, além do que as cobranças excessivas que possam estar ocorrendo por 

meio das políticas públicas em exigência de resultados (BRASIL DE FATO, 2025).

Esses dados reforçam a necessidade de se repensar as políticas educacio-

nais e as condições de trabalho dos professores. É fundamental que haja um 

compromisso com a valorização da profissão docente, garantindo condições 

adequadas de trabalho, autonomia pedagógica e suporte à saúde física e mental 

dos profissionais. As análises de Braverman e Maués nos oferecem ferramen-

tas valiosas para compreendermos os desafios enfrentados pelos professores e 

para buscarmos soluções que promovam uma educação de qualidade e susten-

tável. Ao articular esses referenciais, a pesquisa delineia um percurso crítico que 

permite analisar o trabalho docente sob a ótica da alienação, da intensificação 

do labor, da perda da autonomia pedagógica e da incorporação de discursos 

gerenciais que transfiguram a identidade e a função social do professor.

Procedimentos metodológicos

Este artigo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa de natureza teóri-

co-documental, ancorada na tradição crítica marxista e fundamentada na abor-

dagem crítica do materialismo histórico-dialético. 

Os procedimentos metodológicos envolveram a leitura e análise interpreta-

tiva das obras dos autores centrais, bem como a consulta a documentos oficiais 

relacionados à Reforma do Aparelho do Estado (1995), legislações educacionais, 

diretrizes políticas e fontes secundárias que abordam a precarização do trabalho 

na educação. A técnica utilizada foi a análise de conteúdo, com ênfase na iden-

tificação de categorias como: racionalização do trabalho, proletarização, intensi-

ficação laboral, controle gerencial e resistência docente.
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Por se tratar de uma pesquisa de cunho exclusivamente teórico e documen-

tal, não foram aplicados instrumentos de coleta de dados empíricos nem houve 

interação direta com sujeitos da pesquisa. Dessa forma, não se fez necessária 

submissão a comissões de ética ou autorização para uso de imagens.

A partir desse percurso metodológico, o artigo busca evidenciar os pontos 

de convergência entre os autores analisados e discutir os impactos concretos 

da lógica do capital sobre a prática docente, contribuindo para a reflexão crítica 

no campo da educação.

Resultados e discussão

A análise dos dados coletados revelou importantes categorias analíticas que 

emergiram da escuta sensível dos sujeitos participantes e da leitura crítica dos 

documentos textuais. A seguir, apresentamos as principais categorias identificadas.

Categoria 1: Intensificação do trabalho docente e desgaste  
emocional

Percebe-se um cenário o qual acarreta um esgotamento físico e emocional, 

agravado pela sensação de invisibilidade do trabalho intelectual realizado, como 

se ao docente fosse impingido dar conta de tudo: plano, reunião, relatório, às ve-

zes até varrer a sala. (G1 GOIÁS, 2023). Esse dado corrobora as análises de Maués 

(2003), que aponta para a sobreposição de tarefas e a desvalorização do labor 

pedagógico no contexto das reformas educacionais.

Categoria 2: Gerencialismo e perda da autonomia docente

Outra categoria recorrente refere-se à imposição de modelos gerenciais 

de controle da prática pedagógica, com destaque para o uso excessivo de in-

dicadores de desempenho, metas e plataformas digitais padronizadas. Essa 

percepção revela o que Frigotto (2002) define como “colonização da escola 

pelo capital”, em que os princípios da lógica empresarial se sobrepõem aos 

princípios pedagógicos, comprometendo a autonomia docente e o vínculo com 

o processo educativo real.

A ideologia dominante passa a ideia de que, ao assinarem um contrato, o pa-

trão e o trabalhador o fazem igualmente livres e nas mesmas condições. Na ver-

dade, a situação de patrão, comprador de força de trabalho, e a do trabalhador, 
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vendedor de sua força de trabalho, configura uma relação de classe profunda-

mente desigual. Nesse sentido, o contrato de trabalho, sob o capitalismo, é uma 

legalização da desigualdade ou uma exploração legalizada (Frigotto, 2005, p. 18).

Categoria 3: Precarização das condições de trabalho

A precarização aparece como um fenômeno estrutural e não pontual. Este 

achado dialoga com Braverman (1980), que descreve a degradação das condi-

ções laborais como parte da estratégia do capital de extração de mais-valor. No 

campo educacional, essa precarização compromete o compromisso ético e a 

permanência dos professores na rede pública, afetando a qualidade da edu-

cação ofertada. A sistematização dos dados permite identificar um padrão que 

reforça a tese de que há uma reconfiguração do trabalho docente orientada pela 

lógica da produtividade, da submissão às diretrizes externas e da desconstrução 

do ethos pedagógico. Essa realidade exige uma reflexão ética e crítica sobre o 

projeto de educação em curso no país e sobre as políticas de valorização e for-

mação dos profissionais da educação.

É fundamental que haja um compromisso com a valorização da profissão do-

cente, garantindo condições adequadas de trabalho, autonomia pedagógica e 

suporte à saúde física e mental dos profissionais. As análises de Braverman e 

Maués nos oferecem ferramentas valiosas para compreendermos os desafios 

enfrentados pelos professores e para buscarmos soluções que promovam uma 

educação de qualidade e sustentável.

Considerações finais

A convergência entre Braverman e Maués revela que as transformações no 

trabalho docente não são fenômenos isolados, mas inserem-se num processo 

mais amplo de reorganização do capital e do Estado. O esvaziamento do con-

teúdo intelectual da docência, a intensificação do trabalho e a sobrecarga emo-

cional são reflexos diretos da adoção do modelo gerencial. Contudo, práticas de 

resistência revelam a disputa permanente pela valorização do trabalho docente 

e pela construção de um projeto educacional emancipador.

A partir do referencial teórico pesquisado constatou-se que ambas as abor-

dagens, embora partam de matrizes diferentes – materialista para Braverman 

e crítica cultural para Maués – convergem no diagnóstico de que o magistério 



245

22. Trabalho docente no Brasil neoliberal: uma  
leitura crítica à luz de Braverman e Maués

tem sido alvo de processos intensos de desvalorização, intensificação laboral e 

esvaziamento do sentido pedagógico da profissão.

As conclusões aqui delineadas contribuem para uma reflexão crítica acerca 

da organização do trabalho docente na contemporaneidade e oferecem subsí-

dios para gestores, pesquisadores e movimentos sociais voltados à defesa da va-

lorização do magistério. Além disso, a análise permite projetar desdobramentos 

empíricos importantes, tais como: a realização de investigações de campo junto 

a professores de diferentes redes de ensino, com o intuito de verificar a aplicação 

prática das categorias analíticas discutidas e a construção de estratégias insti-

tucionais que considerem a saúde mental e o sentido ético da profissão docente.

Abre-se, portanto, a necessidade de aprofundamento de pesquisas no cam-

po da sociologia do trabalho e da psicodinâmica do trabalho docente. Investi-

gações futuras poderão dialogar com as análises aqui expostas e expandi-las 

para novos contextos regionais, profissionais e interdisciplinares. Esta pesquisa, 

portanto, reafirma a importância de se manter o debate vivo, ético e ancorado 

em aportes teóricos consistentes, que contribuam para a transformação social 

e para o fortalecimento da docência como prática emancipadora.
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Introdução

Este texto é um recorte de um projeto de pesquisa em educação e busca 

refletir sobre o conceito de profissionalização docente à luz da lógica do geren-

cialismo que vem se consolidando na gestão universitária brasileira. O conceito 

de profissionalização vem reconfigurando a identidade da atuação docente. Esta 

deveria ser centrada na formação pedagógica, crítica e comprometida com a 

emancipação humana. No entanto, diante das exigências oriundas da Nova Ges-

tão Pública, que instrumentaliza o trabalho do professor e reconfigura sua iden-

tidade profissional, parte-se da premissa de que o modelo de profissionalização 

defendido por determinadas políticas públicas atua mais como um instrumento 

de controle e desintelectualização do professor do que como uma estratégia de 

valorização e emancipação (SHIROMA, 2003).

O problema que se coloca no estudo é saber: de que forma a profissionali-

zação docente, influenciada pela lógica gerencialista e pela racionalidade neoli-

beral, tem afetado o trabalho e a função social do professor no ensino superior? 
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A hipótese é que esse modelo de profissionalização, presente em determinadas 

políticas, atua mais como ferramenta de dominação e desintelectualização do 

docente do que como uma proposta de valorização e autonomia (Shiroma, 2003).

O objetivo geral da pesquisa é analisar criticamente os reflexos da profissiona-

lização docente na educação superior a partir da incorporação da cultura geren-

cialista e performativa. Os objetivos específicos incluem: compreender o contexto 

histórico e político que favoreceu a profissionalização docente dentro das refor-

mas neoliberais; identificar os mecanismos gerenciais que influenciam a gestão 

universitária e a atuação docente e discutir as consequências dessa lógica para a 

autonomia universitária e a construção identidade profissional do professor.

A relevância desta investigação reside na necessidade de entender como a 

educação superior vem sendo impactada por uma racionalidade que prioriza 

indicadores de desempenho e métricas quantitativas, em detrimento de uma 

formação crítica e voltada a emancipação humana (Freitas, 2016).

Fundamentação teórica

Diante das reformas educacionais implementadas a partir dos anos 1990, in-

tensificou-se a internacionalização da economia e consolidou-se uma reforma 

neoliberal, que abriu as universidades ao mundo globalizado. As políticas educa-

cionais passaram a moldar identidades docentes, práticas curriculares e modos 

de gestão escolar conforme interesses mercadológicos. A ênfase na eficiência, 

qualidade e accountability (prestação de contas) criou um modelo de regulação 

estatal indireta, que define padrões e impõe metas de desempenho por meio de 

avaliações em larga escala.

De acordo com Previtalli e Fagiani (p. 59, 2015) “A reforma do Estado assen-

ta-se nos relatórios e diagnósticos do Banco Mundial, do Fundo Monetário Inter-

nacional (FMI) e da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Eco-

nómico (OCDE)”. Tais Reformas do Estado promovidas nesse contexto deslocam 

o eixo da administração pública para o paradigma da eficiência, produtividade e 

accountability, elementos centrais da Nova Gestão Pública.

Ao examinar o impacto da lógica gerencial na formação docente, percebe-se 

uma tendência de redução do trabalho do professor a funções operacionais, guia-

das por metas e avaliações externas. Assim, o professor é transformado em tarefei-

ro, convocado a cumprir indicadores de desempenho previamente estabelecidos 

por avaliações padronizadas (Shiroma, 2017).
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A profissionalização docente, nos moldes atuais, tem se tornado um instru-

mento de reconversão do papel do professor, que deixa de ser um intelectual crí-

tico para assumir o papel de executor de políticas (Shiroma, 2017). Ainda segundo 

as autoras Shiroma (2017, p. 20): “o professor está ameaçado, pressionado, aban-

donando a profissão, com salário e carreira precarizados”. Esse fenômeno é tam-

bém perceptível nas universidades, que passaram a adotar métricas, avaliações e 

controles que reduzem a autonomia e esvaziam o sentido formativo da docência.

Com isso, segundo Antunes (2003) a classe trabalhadora atual se configura de 

forma complexa, marcada por fragmentações, heterogeneidade e múltiplas for-

mas de inserção no mercado de trabalho, especialmente com o avanço da pre-

carização e da informalidade como tendências globais do capitalismo, sendo que: 

“A classe trabalhadora hoje compreende a totalidade dos assalariados, homens e 

mulheres que vivem da venda da sua força de trabalho a ‘classe-que-vive-do-tra-

balho’ [...] e que são despossuídos dos meios de produção.” (Antunes, 2003, p. 230).

Além disso, o modelo de competências, incorporado nas diretrizes de forma-

ção docente, visa reduzir a formação a um conjunto de habilidades operacionais, 

alinhadas às demandas do mercado. Nesse contexto, a profissionalização deixa 

de se orientar pela construção de uma prática reflexiva e autônoma e passa a ser 

guiada pela lógica da empregabilidade e da produtividade (Freitas, 2002).

No contexto contemporâneo, tais transformações são aprofundadas com o 

advento da Indústria 4.0, cujas tecnologias digitais e plataformas inteligentes 

alteram as formas de trabalho e as dinâmicas de ensino-aprendizagem, tal como 

apontam Oliveira e Cecílio (2023). Para os autores, “em uma sociedade com mais 

concorrência, os indivíduos se submetem a condições de vida e de trabalho que 

contribuem para o fortalecimento de uma ordem política e econômica assenta-

da no neoliberalismo” (Oliveira e Cecílio, 2023, p. 10-11).

No ensino superior, esse movimento manifesta-se na ampliação da EAD, na 

flexibilização das exigências formativas e na priorização de indicadores quan-

titativos de desempenho. A lógica da profissionalização gerencialista atinge 

também os docentes universitários, que são avaliados não pela qualidade da 

formação que proporcionam, mas por índices de produtividade, como número 

de artigos publicados, captação de recursos e aprovação em avaliações ex-

ternas. Esse cenário é descrito como “reconversão docente”, um processo de 

reestruturação que visa atender às demandas do mercado e não à educação 

como direito social (Shiroma, 2017).
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O deslocamento da formação crítica para uma formação técnica afeta dire-

tamente a identidade docente. O professor universitário, neste novo cenário, é 

instado a se tornar um “profissional eficiente”, capaz de responder a demandas 

institucionais em detrimento da construção coletiva do conhecimento. Essa lógi-

ca se torna ainda mais perversa quando se observa a intensificação do trabalho, 

a perda da autonomia e a desvalorização simbólica da profissão.

Sendo que, é necessário resgatar o sentido original da profissionalização do-

cente, não como mera adequação a exigências externas, mas como um proces-

so de formação contínua, crítica e politicamente engajada. A função política da 

educação se cumpre pela sua realização como prática pedagógica e não pela 

simples adesão a metas de eficácia. Assim, mais do que implementar políticas 

de avaliação e responsabilização, é preciso garantir condições reais de traba-

lho, tempo para estudo e reflexão, espaços democráticos de gestão e formação 

continuada vinculada à prática e à realidade social das instituições de ensino 

superior (Saviani, 2009).

Aspectos metodológicos

A pesquisa, ainda em desenvolvimento, adota uma abordagem qualitativa, de 

caráter bibliográfico, fundamentada em uma perspectiva crítica, considerando 

que a natureza da investigação se aproxima da matriz epistemológica que envolve 

a dialética materialista. Tal escolha decorre da necessidade de apreender, inter-

pretar e questionar os processos sociais e educacionais que permeiam a profis-

sionalização docente no ensino superior, especialmente quando analisados à luz 

das reformas educacionais orientadas por princípios gerencialistas e neoliberais.

O estudo estrutura-se como uma análise teórico-reflexiva, ancorada na pro-

dução de autores de referência no campo da Educação e das Políticas Públicas, 

como Shiroma, Freitas e Sguissardi, cujas obras exploram a temática da pro-

fissionalização docente, a lógica da Nova Gestão Pública e os impactos dessas 

dinâmicas na identidade e na atuação do professor universitário.

O procedimento metodológico compreendeu, inicialmente, a realização de 

um levantamento bibliográfico abrangente, contemplando livros, artigos científi-

cos e documentos oficiais que tratam do fenômeno da gerencialização no ensino 

superior. Na sequência, as informações coletadas foram examinadas a partir de 

uma análise crítica, com o intuito de identificar mecanismos de controle e prá-

ticas performativas que incidem sobre a autonomia do docente e sobre o papel 
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social da universidade. Em seguida, procedeu-se à elaboração de uma síntese 

interpretativa, na qual os resultados foram organizados em categorias temáticas, 

articulando o referencial teórico com o contexto do ensino superior.

Esse caminho metodológico foi realizado, até então, para oferecer respostas 

consistentes à questão central da pesquisa: de que forma a lógica gerencialista, 

incorporada pelas políticas de profissionalização docente, tem transformado a 

função do professor no ensino superior? A organização e a coerência entre ob-

jetivos, fundamentação teórica e procedimentos adotados asseguram a solidez 

da análise e a pertinência dos resultados a serem apresentados, advindos da 

revisão teórica da literatura. Cabe ressaltar que a pesquisa ainda avançará com 

a coleta de dados (entrevistas semiestruturadas) com professores do ensino su-

perior, etapa futura no estudo.

Alguns resultados e discussão

Os achados teóricos da presente pesquisa revelam que a profissionalização 

docente no ensino superior, sob a influência da lógica gerencialista, configura-se 

como um mecanismo que reforça a racionalidade instrumental em detrimento da 

formação crítica e da autonomia docente. Essa constatação demonstra como os 

pressupostos da Nova Gestão Pública (NGP) têm promovido uma reformulação 

da missão universitária, deslocando-a para uma lógica de produtividade, compe-

titividade e eficiência, baseada em metas e resultados orientados pelo mercado.

Assim, a NGP rompe com a ideia da universidade como um bem público e um 

direito social e a transforma em uma provedora de serviços em um mercado de 

conhecimento conforme apontado. Segundo Freitas (2016, p. 141):

A privatização é a destinação final das políticas dos re-
formadores empresariais, pois advém da crença de que 
a melhoria da qualidade educacional se dá pela concor-
rência em mercado aberto, tal como no interior dos ne-
gócios. O mercado depuraria as instituições de menor 
qualidade, mantendo apenas as de maior qualidade. [...] 
Para os reformadores empresariais, é exatamente o fato 
de ser estatal que impede a escola pública de ter qua-
lidade, pois para eles a gestão pública é, em si, ineficaz.

A análise das políticas educacionais evidencia que a profissionalização do-

cente passou a ser balizada por critérios técnicos, vinculados a indicadores 
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quantitativos de desempenho, tais como produtividade acadêmica, captação 

de recursos e avaliação institucional. Essa lógica transforma a docência em uma 

prática burocratizada, afastando-se de sua dimensão formativa e intelectual. 

Sguissardi (2008) alerta que tal processo marca a transição da educação supe-

rior de um direito social para uma mercadoria, em que prevalecem os interesses 

de fundos financeiros e grandes corporações educacionais.

Os efeitos desse processo são múltiplos. Em primeiro lugar, constata-se uma 

precarização das condições de trabalho docente, como evidenciado por Alves 

(2014) e Shiroma (2017), que apontam para a intensificação das tarefas, a sobre-

carga administrativa e a fragilização da carreira acadêmica. Em segundo lugar, 

verifica-se uma reconfiguração da identidade profissional do professor universi-

tário, que deixa de ser um intelectual comprometido com a transformação social 

para tornar-se um gestor de resultados e executor de políticas institucionais.

A expansão quantitativa da educação superior, motivada por interesses mer-

cadológicos, não foi acompanhada de melhorias na qualidade da formação uni-

versitária. A profissionalização docente, nesse cenário, atende mais às deman-

das por empregabilidade do que à formação integral e crítica, já que o Estado 

gerencial impõe uma lógica de controle e avaliação que suprime a autonomia 

pedagógica das instituições e dos docentes.

Além disso, a adoção de políticas de accountability, reforça a responsabili-

zação individual do docente pelos resultados educacionais, desconsiderando as 

desigualdades estruturais e institucionais que impactam o desempenho acadê-

mico. Esse modelo de avaliação orientado por resultados, baseado em rankings 

e bonificações, intensifica a competição entre instituições e profissionais, apro-

fundando as assimetrias no interior do sistema educacional.

Conforme apontam Previtali e Fagiani (2015), a precarização do trabalho do-

cente não é apenas material, mas simbólica e subjetiva. Ela implica na perda de 

sentido da atividade educativa, na fragilização da identidade profissional e no 

esvaziamento da dimensão coletiva do trabalho. A lógica da concorrência e da 

produtividade fragmenta os vínculos colaborativos, promovendo o isolamento e 

a individualização das trajetórias docentes.

Por fim, os estudos de Sguissardi (2008) reforçam que a profissionalização 

docente, tal como tem sido implementada no Brasil, rompe com o projeto de 

universidade democrática, pública e autônoma. Ao privilegiar a lógica da ges-

tão privada no espaço público, o ensino superior distancia-se de sua função 
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social, que é promover a formação cidadã e crítica. Sendo que a universidade 

passa a ser substituída por um modelo tecnocrático, voltado para a lógica da 

eficiência e do lucro.

Considerações finais

Os resultados obtidos neste estudo indicam que, no contexto do ensino su-

perior, a profissionalização docente, quando permeada pela lógica gerencialista, 

tende a reforçar uma racionalidade de caráter instrumental, deixando para se-

gundo plano a formação crítica e a autonomia profissional, evidenciando como os 

princípios da Nova Gestão Pública (NGP) têm redesenhado a missão universitária, 

direcionando-a para um paradigma marcado pela produtividade, pela compe-

titividade e pelo alcance de metas definidas segundo parâmetros de mercado.

A leitura das políticas educacionais revela que os critérios de profissionaliza-

ção passaram a estar ancorados em indicadores técnicos e quantitativos de de-

sempenho, tais como índices de produtividade acadêmica, volume de recursos 

captados e resultados de avaliações institucionais. Nesse cenário, a atividade 

docente assume contornos burocráticos, distanciando-se de sua dimensão in-

telectual e formativa. Esse movimento representa a conversão da educação su-

perior, antes tratada como direito social, em bem mercantil, no qual prevalecem 

interesses de conglomerados econômicos e fundos de investimento.

As implicações desse processo manifestam-se em diferentes níveis. Obser-

va-se, inicialmente, a precarização das condições de trabalho, com intensificação 

das tarefas, sobrecarga administrativa e fragilização das trajetórias profissionais. 

Paralelamente, a identidade docente é remodelada, deslocando o professor da 

posição de intelectual engajado na transformação social para o papel de executor 

de diretrizes institucionais e gestor de resultados.

Verifica-se que a expansão numérica da educação superior, impulsionada por 

interesses mercadológicos, não foi acompanhada por melhorias equivalentes na 

qualidade formativa. Nesse arranjo, a profissionalização atende prioritariamente 

às exigências de empregabilidade, em detrimento da formação ampla e crítica. 

Assim, o Estado gerencial consolida mecanismos de avaliação e controle que 

restringem a autonomia pedagógica de instituições e docentes.

Outro aspecto relevante é a institucionalização de políticas de accountability, 

que reforçam a responsabilização individual dos professores pelos resultados 
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obtidos, sem considerar desigualdades estruturais e institucionais que afetam o 

desempenho acadêmico. A avaliação orientada por métricas, ranqueamentos e 

bonificações estimula a competição interna, ampliando as disparidades no sis-

tema educacional.

Por fim, percebe-se que o modelo vigente de profissionalização docente 

rompe com o ideal de universidade pública, autônoma e democrática. Ao incor-

porar lógicas de gestão empresarial em um espaço historicamente público, o 

ensino superior distancia-se de seu compromisso social, orientando-se por uma 

racionalidade tecnocrática alicerçada na eficiência e na lógica de mercado, em 

detrimento da formação cidadã e emancipatória.
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Introdução

A educação é parte do processo de crescimento e fortalecimento das pes-

soas e de uma sociedade desde os tempos antigos, onde os filósofos se concen-

travam nas academias para as reflexões e discussões que fizeram a humanidade 

chegar até os dias atuais. 

Contudo, na atualidade não basta ter o momento de ócio para se reunir e 

realizar o processo de construção de conhecimento. Hoje se fazem necessários 

instrumentos e profissionais especializados para atuar neste campo da humani-

dade: a educação.

Profissionais estes que se capacitem, que olhem para os seus “pupilos” como 

personagens fundamentais nessa busca pelo conhecimento e crescimento pes-

soal e que se disponham em ajudá-los: os professores. E não qualquer pessoa, 

mas profissionais atualizados, preparados e que buscam aprimorar seus conhe-

cimentos frequentemente, pois a escola é uma instituição viva, que se molda e 

muda com a evolução do homem.
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Chimentão bem retrata essa importância da escola ao afirmar que mesmo 

com as constantes mudanças que a sociedade e o mundo passam “reconhece-

mos que a escola continua tendo um papel fundamental para o desenvolvimento 

humano. Cabe à escola possibilitar a construção do conhecimento, pois o que 

há nos livros e na internet, por exemplo, são informações” (Chimentão, 2009, p. 

2). Ela ainda continua dizendo, que mesmo diante desta importância, a educação 

ainda tem longos passos para chegar à um sistema de ensino reflexivo rompendo 

com os “velhos paradigmas”.

Assim, já se torna notável o papel da formação continuada tanto para o de-

senvolvimento profissional, mas também para uma reformulação do conceito de 

ensino e escola no Brasil.

Nesse sentido, levantou-se a questão norteadora deste estudo: a formação 

continuada tem sido significativa para o desenvolvimento profissional dos pro-

fessores no Brasil?

Acredita-se que exista a consciência do quanto o papel dos professores é 

de extrema importância e indispensável a sociedade e, por conseguinte, inves-

tir em sua constante atualização é fundante para uma educação de qualidade. 

Mas será que os recursos e a valorização dispensados a esta profissão são 

suficientes e significativas? 

Entendendo isso, nota-se como a escola e seus profissionais encontram-se 

num paradigma de saber da necessidade de se formar e atualizar, porém presos 

à rotina e ao sistema que desmotiva para que isso aconteça, levando a situação 

atual que a maioria das escolas de educação pública se encontra, com ensino 

de baixa qualidade. 

Nesse sentido, este estudo objetiva-se em refletir e discutir sobre a dimensão 

da formação continuada no fazer docente dos professores da educação básica 

pública no Brasil, discutindo sua importância para o fazer docente, intentando dia-

logar com ideias de pesquisadores renomados do campo educacional como Chi-

mentão (2009), Freire (1996), Gatti et al. (2019) e Lima e Moura (2018), dentre outros, 

refletindo sobre a importância do sistema educacional atualizar-se e acompanhar 

as evoluções da sociedade contemporânea.

Com esta leitura, os gestores educacionais e escolares poderão se apro-

priar de teorias fundantes sobre a formação continuada, e os professores po-

derão refletir se a formação continuada tem sido significativa tanto para seu 
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crescimento pessoal e profissional como para toda a comunidade escolar que 

se beneficia das aulas, da coordenação e da gestão destes profissionais nas 

instituições educacionais.

Fundamentação teórica

Os saberes que a formação inicial oferece aos professores, em geral, não 

conseguem atender todas as necessidades cotidianas da sala de aula. Logo, per-

cebe-se que o espaço real é predominantemente divergente do vivenciado no 

estágio supervisionado durante a graduação nas universidades. Consequente-

mente, é fundamental que os docentes permaneçam se atualizando e buscado 

conhecimento por meio das formações continuadas, afim de ressignificar e, até 

mesmo, (re)aprender suas práticas aprimorando e preenchendo as lacunas dei-

xadas durante a formação no ensino superior.

De acordo com Pereira (2011),

A docência, portanto, é uma atividade complexa porque 
a realidade na qual o professor atua é dinâmica, con-
flituosa, imprevisível e apresenta problemas singulares 
que, portanto exigem soluções particulares. Exige mobi-
lizações de saberes para o cumprimento do objetivo de 
educar que é: o desenvolvimento das diferentes capaci-
dades – cognitivas, afetivas, físicas, éticas, estéticas, de 
inserção social e de relação interpessoal – dos educan-
dos, que se efetiva pela construção de conhecimentos 
(Pereira, 2011, p. 69).

Assim, a formação dos professores determina o seu fazer em sala de aula. Eles 

precisam ter conhecimentos pedagógicos múltiplos e com qualidade e domínio 

para mediar situações, como também paciência e persistência. Desse modo, Frei-

re (1996, p. 43) ressalta que “na formação permanente dos professores, o momen-

to fundamental é a reflexão crítica sobre a prática”. Acredita-se que é refletindo 

criticamente sobre a prática que é possível transforma-la e ressignificá-la.

Com isso destacam-se as considerações de Freire (1996, p. 24) “a reflexão 

crítica sobre a prática se torna uma exigência da relação teoria/prática sem a 

qual a teoria pode ir virando um blábláblá e a prática, ativismo”. Nesse ponto 

de vista, a reflexão se torna como meio de produção de conhecimento peda-

gógico e percebendo-se que as formações de professores vão para além das 
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paredes das universidades, perpassando pela realidade da escola e as vivên-

cias dos próprios docentes.

Nesse sentido, Delors (2003) argumenta que,

[...] qualidade de ensino é determinada tanto ou mais 
pela formação continuada dos professores, do que 
pela sua formação inicial [...]. A formação contínua não 
deve desenrolar-se, necessariamente, apenas no qua-
dro do sistema educativo: um período de trabalho ou 
de estudo no setor econômico pode também ser pro-
veitoso para aproximação do saber e do saber-fazer 
(Delors, 2003, p. 160).

Percebe-se, portanto, como a formação continuada é parte fundamental 

para o desenvolvimento profissional dos professores, pois complementa ou até 

assegura que possam aprimorar e tornar significativo seu trabalho docente.

Segundo Marcelo (1999) a ideia de desenvolvimento profissional pode ser 

compreendida como “um conjunto de processos e estratégias que facilitam a 

reflexão dos professores sobre a sua própria prática, que contribui para os pro-

fessores gerem conhecimento prático, estratégico e sejam capazes de aprender 

com sua experiência” (Marcelo, 1999, p. 144).

Vale salientar que é preciso, muitas vezes, buscar pelas próprias pernas este 

desenvolvimento profissional, tendo em vista que na educação brasileira ainda 

é pouco sistematizado, se não ausente, a política de formação continuada por 

parte do poder público.

Em relação a importância deste processo formativo em serviço, Freire res-

salta que é preciso que o educador compreenda que “quanto mais me assumo 

como estou sendo e percebo a ou as razões de ser, de por que estou assim, mais 

me torno capaz de mudar, de promover-me” (Freire, 1996, p. 44). Dito isso, fica 

evidente que é fundamental ter discernimento sobre o que está dando certo 

para corrigir o que não está sendo o espaço reflexivo e formativo da formação 

continuada o momento oportuno para tal.

Dito isso, é valido salientar que nos últimos anos é possível dizer que a formação 

docente ganhou um novo conceito. Com a estruturação da Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB/1996) é possível analisar um aumento significativo de 

informações e estudos sobre a formação continuada de professores em oficio. 
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A Lei de Diretrizes e Bases (LDB) em seu art. 13 expõe as incumbências dos 

professores,

Os docentes incumbir-se-ão de:

I.	 Participar da elaboração da proposta pedagógica do 
estabelecimento de ensino;

II.	 Elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a pro-
posta pedagógica do estabelecimento de ensino;

III.	 Zelar pela aprendizagem dos alunos;

IV.	 Estabelecer estratégias de recuperação para os alunos 
de menor rendimento;

V.	 Ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, 
além de participar integralmente dos períodos dedi-
cados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvi-
mento profissional;

VI.	 Colaborar com as atividades de articulação da escola 
com as famílias e a comunidade (Brasil, 1996, p. 6).

Em síntese, esse artigo destaca os deveres dos profissionais da educação, 

que são de suma importância para assegurar a promoção de uma educação de 

qualidade aos educandos, independentemente de suas circunstâncias sociais.

Segundo Militão (2012, p. 745) expondo as ideias de Gatti (2008), argumenta 

que ainda não é possível ter clareza sobre o que é classificado como formação 

continuada. Nesse sentido, atribui-se que após o curso de graduação, desde 

cursos de curta duração, atividades sistemáticas e não sistemáticas, reuniões 

pedagógicas, horas de trabalho coletivo na instituição e rodas de conversa entre 

os profissionais se enquadra como meio para ressignificar e suprir as lacunas e 

falhas que o curso de graduação não conseguiu oferecer para o trabalho docen-

te, sendo uma formação continuada.

Portanto conclui-se que esse processo formativo vai exigir de vários agentes, 

e que não é unicamente do professor, ou seja, a responsabilidade não é só do 

mesmo, logo é papel dos sistemas políticos e educacionais articularem condi-

ções para que a formação continuada seja possível. 
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Procedimentos metodológicos

Com intuito de compreender o papel da formação continuada e sua efetivi-

dade no desenvolvimento profissional dos professores da educação básica pú-

blica do Brasil, o presente estudo norteou-se em caráter bibliográfico, trazendo 

suporte para as reflexões e luz às ao objetivo do mesmo. Pois, segundo Gil (2010), 

as pesquisas podem ser classificadas segundo os seus objetivos e segundo os 

métodos empregados.

Logo, para alcançar os objetivos deste, levantou-se os principais conceitos 

e reflexões sobre a formação continuada, por meio de pesquisadores do campo 

educacional, como Gatti et al. (2019), Lima e Moura (2018) e Chimentão (2009).

 Procurando responder a questão norteadora deste estudo, em um segundo 

momento, o presente estudo foi exploratório, trazendo mais “[...] familiaridade 

com o problema com vistas a torná-lo mais explícito [...]” (Gil, 2010, p. 27). Por 

meio de análise qualitativa sobre os referenciais citados, levantou-se as princi-

pais reflexões trazendo para a realidade atual da educação brasileira e da forma-

ção continuada para professores da educação básica pública.

Assim, relacionando as leituras bibliográficas à realidade disposta foi-se pos-

sível uma reflexão para a construção desta discussão. 

No próximo tópico, apresenta-se os referenciais teóricos que embasaram as 

reflexões deste estudo, bem como aspectos dos conceitos fundantes sobre a 

formação continuada para professores.

Resultados e discussão

Atualmente a sociedade contemporânea vem passando por algumas mudan-

ças significativas, dentre elas, pode-se mencionar, a quantidade de informação e 

conhecimento que propaga na vida cotidiana e profissional. 

Chimentão (2009) argumenta que “cabe à escola possibilitar a construção 

do conhecimento do conhecimento, pois o que há nos livros e na internet, por 

exemplos, são informações” (Chimentão, 2009). Entretanto, ao acompanhar o 

trabalho de muitas escolas da rede pública de ensino, é possível identificar prá-

ticas e ações ainda severamente conservadores, com utilização ultrapassado de 

metodologias estagnadas pelo tempo, como o professor escreve e o aluno cópia 

teorias e teorias no quadro de giz. 
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Diante do exposto, nota-se que a escola ainda não acompanhou essas mu-

danças impostas com os avanços das tecnologias e que precisa se atualizar com 

urgência, pois é um ambiente vivo que lida com seres humanos ativos na so-

ciedade, e isso se dará por meio das formações continuadas disponibilizadas e 

preparadas para os profissionais atuantes na educação.

Ainda é possível complementar essas ideias com os argumentos de Lima e 

Moura (2018),

No contexto da sociedade atual em que o avanço da tec-
nologia, de alteração de valores sociais e educacionais, 
percebemos a urgente necessidade de um repensar so-
bre a finalidade da educação em seus diferentes níveis, 
etapas e modalidades. Para tanto, dentre outros fatores 
contribuintes dessa reflexão, destaca-se a relevância de 
repensar da formação continuada do (a) professor (a) e 
do trabalho pedagógico (Lima; Moura, 2018, p. 243).

Em vista disso, as autoras ainda destacam que algumas alterações significa-

tivas na área da educação já ocorreram, mas ainda assim existem circunstâncias 

que precisam de um olhar atento que possam melhorar o ato educativo.

Segundo Moura e Lima (2018) a qualificação de professores ganhou destaque 

na década de 1990 em meio ao cenário da reforma do Estado e da Educação 

brasileira. A partir da implementação documentos legais que regem a educa-

ção nacional como a Constituição Federal (1988) e a Lei de Diretrizes e Bases (n. 

9.394/96) que incentiva a profissionalização e o aperfeiçoamento de docentes.

E nesta discussão, Gatti et al. (2019) contribui elencando que

[...]desde a aprovação da LDB (Lei nº 9.394/96), que re-
definiu as discussões a respeito dos rumos das licencia-
turas e políticas públicas de formação de professores, 
é notório um movimento no sentido de promover uma 
proposta uma proposta curricular mais orgânica nos 
cursos de licenciatura” (Gatti et al., 2019, p. 178).

Corroborando a ideia de que a escola e seus profissionais necessitam passar 

por aperfeiçoamento constante e se atualizar no processo de ensino-aprendiza-

gem, Alarcão (2001) afirma que faz necessário que a escola “mude, que rompa com 

os velhos paradigmas, que se enquadre na atualidade. E, para que isso seja possí-

vel, é necessária uma mudança de pensamento sobre a escola” (Chimentão, 2009). 
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Desse modo, para essa transformação dos problemas experienciados, acre-

dita-se que é preciso envolver todos os agentes que fazem parte do contexto 

escolar (alunos, responsáveis, educadores, coordenadores pedagógicos, gesto-

res e toda comunidade escolar, bem como os políticos responsáveis) afim de 

compreender e corrigir os conceitos, convicções. E o mais importante do ponto 

de vista educacional, ressignificar a prática pedagógica avaliando os sucessos e 

fracassos ao longo da trajetória educativa.

Ainda vale ressaltar as ideias e concepções sobre a formação de professores 

mediadas por Fusari (1998) e Novoa (1992):

(...) apontam para necessidade de avançar e criar um 
novo paradigma, no qual a formação do educador se 
efetive num continuum, processo em que a formação 
inicial, a formação contínua, a prática profissional, os 
saberes da profissão e a carreira profissional sejam ele-
mentos articulados entre si (Lima; Moura, 2018, p. 245 
apud Fusari, 1998, p. 538-9; Nóvoa, 1992).

O pensamento dos autores analisado acima complementa-se com o de Freire 

(1996), no qual ele ressalta a formação de professores com uma orientação de pro-

piciar a apropriação dos saberes, que possivelmente retoma ao desenvolvimento 

profissional deste profissional visando autonomia e uma prática crítico reflexiva. 

Como se pode concluir com o argumento de Freire (1996):

Na formação pertinente de professores, o momento fun-
damental é o da reflexão crítica sobre a prática. E pen-
sando criticamente sobre a prática de hoje ou de ontem 
que se pode melhorar a próxima prática. O próprio dis-
curso teórico, necessário à reflexão crítica, tem de ser de 
tal modo concreto que quase se confunde com a prá-
tica. O seu “distanciamento” epistemológico da prática, 
enquanto objeto de análise, deve dela “aproximá-lo” ao 
máximo (Freire, 1996, p. 43-44).

Recaem ainda sobre o professor as novas exigências sociais, então este pro-

fissional deve-se manter bem instruído e atualizado para o seu exercício. Para 

isso precisa-se entender que as questões envolvem um conjunto de conheci-

mentos como pedagógicos, curriculares e das novas tendências instrutivas. 
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Diante desse cenário é essencial apontar a importância dos programas de 

capacitação, que visem remediar as necessidades dos docentes por meio de 

formações continuadas, afim de criar oportunidades para reflexão crítica e res-

significação da prática colaborando para sanar a dicotomia entre teoria e prática. 

Moura e Lima (2018) vão argumentar que a formação continuada deve ser 

compreendida “como processo, que busca possibilitar a atualização e/ou a cons-

trução de novos conhecimentos, e, principalmente, ser compreendida como 

exercício reflexivo do saber e fazer pedagógico na escola e demais espaços edu-

cativos” (Moura; Lima, 2018, p. 243).

Em concordância com Almeida (1999, p. 41) é preciso salientar algumas con-

siderações sobre o desenvolvimento profissional de professores:

[...] o desenvolvimento pessoal e profissional do pro-
fessor é produzido dentro do contexto de desenvolvi-
mento da organização em que trabalha e, nessa medida 
envolve não apenas o professor, mas toda pessoa com 
responsabilidade ou implicação na melhora da esco-
la, sejam administradores, coordenadores, pessoal de 
apoio, etc. (Almeida, 1999, p. 41).

Dessa forma, analisando essas considerações de Almeida e Freire pode-se 

afirmar que o ambiente educacional em que o professor frequenta diariamente 

deve ser privilegiado, pois ele é um meio de articular o desenvolvimento pro-

fissional, isto pode ocorrer por meio de grupo de estudos e rodas de conversa 

entre professores, assim a prática dos educadores de certa escola se transforma 

e a instituição também.

Outro fator importante que Gatti et al. (2019) argumentam é que “há um sen-

timento de insatisfação no campo da formação de professores, especialmente 

no que diz respeito às políticas e às práticas formativas” (Gatti et al., 2019, p. 177). 

Desse modo, ressaltam-se críticas de desprofissionalização, precarização e ali-

geiramento da formação, e ainda o vulnerável vínculo entre a teoria e prática em 

situações como programas de formações continuadas. 

Vale dizer que há outros impasses nesse seguimento como a inserção e as 

condições no mercado de trabalho, salário e carreira profissional, entretanto, se 

faz necessário discorrer e pesquisar mais a fundo sobre as mazelas das con-

dições de trabalho e formação para os professores da rede pública, que são 

gritantes e de extrema urgência de organização.
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Considerações finais

Mesmo com todas as dificuldade e barreiras que a educação pública brasileira 

encontra na atualidade, é preciso pensar que as crianças e os adolescentes neces-

sitam deste sistema para sua busca por conhecimento e seu crescimento pessoal 

e profissional, o que torna caro uma educação de qualidade na vida dos indivíduos. 

Neste pensamento, este estudo propôs visualizar à luz de teóricos impor-

tantes a educação como Gatti et al., Chimentão, Lima e Moura, a importância 

da formação continuada na trajetória profissional docente, discorrendo além da 

importância, sua definição e as concepções perante as reflexões destes autores 

e da atualidade em que se vive. 

Compreendendo as lacunas que se formam durante a formação inicial para 

a docência no ensino superior, já se iniciou esta discussão fundamentando uma 

importante realidade que leva a entender a necessidade de, durante a atuação 

profissional docente, buscar a formação continuada e atualização profissional. 

Para além disso, também se discutiu como o acesso às informações e às 

tecnologias se globalizou e chegou aos lares de forma rápida e mais acessível, 

fazendo também importante que a escola e seus profissionais busquem esta 

atualização para não ficarem estagnados no tempo e defasados se tornando de-

sinteressantes ao seu público.

Mesmo não discutindo profundamente neste estudo, não se pode deixar de 

olhar para os reais motivos que levam ser necessário ainda discutir esta temática 

tão importante, que é a pressão e a “prisão” que o sistema político e educacio-

nal impõe ao profissional docente, limitando-os e desmotivando-os a busca por 

conhecimentos novos e melhorias em suas formações e atuações. 

Assim, enquanto esta situação caminha lentamente para o avanço, necessi-

ta-se encontrar formas e discutir com os profissionais da educação a importân-

cia da formação docente em sua atuação, e as concepções aqui tratadas, em-

basadas pelos autores expostos acima, oportunizam a motivar os profissionais e 

entender novamente que é necessário lutar contra este sistema, e buscar meios 

de fornecer uma educação de qualidade à comunidade escolar.

Destaca-se, que um fator preponderante para a efetivação da formação 

continuada afim de mudanças significativas na prática de professores, é que 

se precisa que os mesmos sejam agentes de transformação a partir do seu 

ambiente de trabalho.
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Introdução

O presente texto originou-se de reflexões teóricas empreendidas a partir 

da disciplina de - Educação em Ciências e Matemática -, ofertada pelo Progra-

ma de Pós-Graduação em Educação (PPGE), da Universidade Federal de Jataí 

(UFJ). Para isso, realizamos leituras de textos de autores que defendem a dis-

seminação de “saberes elaborados (ciência)” (Saviani, 2021, p. 14), a educação 

na perspectiva transdisciplinar que, segundo D’Ambrosio (2015, p. 41) “focaliza 

a solidariedade entre o saber e o fazer” e a compreensão de um corpus de 

saberes para formar o professor que se (trans)forma (Hofstetter; Schneuwly, 

2017). Essas leituras nos possibilitaram diálogos a partir de nossas vivências, 

problematizando a crise identitária que, por vezes, os docentes dos anos ini-

ciais, pedagogos em sua maioria, passam.
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Dessa maneira, estabelecemos a seguinte questão-síntese para nortear o 

trabalho: como o conceito de transdisciplinaridade, articulado ao conhecimento 

dos saberes constitutivos da docência, pode estimular um novo pensar e novas 

atitudes nos docentes dos anos iniciais?

Elaboramos esta questão ao verificar que, muitas vezes, os pedagogos são 

definidos como cuidadores de crianças, ou mesmo artesãos de murais e outros 

materiais para a sala de aula (cortar E.V.A ou papeis diversos). E, ainda, que para 

a formação desse profissional basta o domínio do que a criança precisa saber. 

Verificamos ao longo das reflexões empreendidas que a repetição desse 

tipo de discurso deixava-lhes incomodados e diminuídos em relação aos de-

mais licenciados, uma vez que contribuía significativamente para a diminuição 

do prestígio de si, enquanto licenciado em Pedagogia, e da valorização do deu 

próprio trabalho, como docente, levando-os a uma crise identitária. Essa per-

cepção corrobora com as considerações de Morais (2022, p. 7) ao afirmar que é 

preciso estarmos atentos aos “discursos, [e] o que eles nos fazem ser”; ou seja, 

que é preciso “olhar para os discursos e interrogá-los com franqueza” buscando 

compreendê-los e problematizá-los (Morais, 2022, p. 77).

Assim, este texto tem o objetivo de refletir como o educar na perspectiva 

transdisciplinar e a compreensão das tensões existentes na constituição dos sa-

beres essenciais à docência podem contribuir para um novo pensar e novas ati-

tudes nos pedagogos que atuam nos anos iniciais. Para isso, compreender o con-

ceito de transdisciplinaridade, bem como as tensões existentes entre os campos 

disciplinar e profissional, a nosso ver, parecem ser substanciais para a superação 

ou pelo menos minimização dos efeitos da crise identitárias desses profissionais.

Do disciplinar ao transdisciplinar

No campo da construção do conhecimento observamos que há uma domi-

nação do ensino disciplinar em detrimento de um ensino que seja multidiscipli-

nar, interdisciplinar ou transdisciplinar. O modo “individualizado” de cada dis-

ciplina, sem nexos ou vínculos com outras, fez com que, a partir da metade do 

século XX, surgissem propostas na pesquisa acadêmica para compensar o que 

Sommerman (2006, p. 28) denominou de “hiperespecialização disciplinar”. Assim, 

foram desenvolvidas as perspectivas da multidisciplinaridade, depois interdisci-

plinaridade e, mais tarde, da transdisciplinaridade. 
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De acordo com Sommerman (2006) e Zabala (2002) o termo multidisciplina-

ridade está ligado à tradicional forma de organizar os conteúdos escolares, feita 

por matérias, independentes umas das outras. Nesse caso, “as disciplinas são 

propostas simultaneamente sem que se manifestem explicitamente as relações 

que possam existir entre elas” (Sommerman, 2006, p. 29). Por vezes, o prefixo 

“multi” é confundido com “pluri”, porém a definição de pluridisciplinaridade se 

difere de multidisciplinaridade. 

Segundo Sommerman (2006, p. 29), a pluridisciplinaridade é “a justaposição de 

disciplinas mais ou menos próximas, dentro de um mesmo setor de conhecimen-

tos”. O autor mostra que apesar de haver relação entre Física e Química, Biologia 

e Matemática, por exemplo, a pluridisciplinaridade torna-se apenas uma relação 

de troca de informações e resulta em uma simples acumulação de conhecimento, 

como os próprios das ciências exatas. Na nossa interpretação, as disciplinas se 

aproximariam, desse modo, pela afinidade de alguns objetos de estudo em comum, 

e apresentariam diferentes graus de aprofundamento em cada uma delas. 

De acordo com Nicolescu (1999) se o objeto de estudo não é a única afinidade 

entre as disciplinas, mas, também, a transferência de métodos, estamos diante da 

interdisciplinaridade. Para esse autor, a interdisciplinaridade apresenta três graus: 

o grau de aplicação, em que métodos de uma disciplina são usados para uma de-

terminada finalidade prática de outra (disciplina-disciplina); o grau epistemológico, 

que gera novas análises, por exemplo, se tomarmos os métodos de uma disciplina 

para usar em outro campo (disciplina-campo); e o grau de geração de novas disci-

plinas, que resulta na transferência de métodos específicos de uma disciplina para 

outra, e isto implica na criação de novas disciplinas ou novos campos de saberes 

(disciplina-disciplina ou disciplina-campo à novas disciplinas e/ou novos campos). 

Ou seja, o que tinha o objetivo de conciliar, integrar disciplinas através da troca 

nesses diferentes graus, acaba levando à criação de novas disciplinas, ocasionan-

do o que o autor denomina de “big-bang disciplinar” (Nicolescu, 1999, p. 5).

 É neste ponto que autores como Japiassu (1991), Coimbra (2000), Leff 

(2000) e Sommerman (2006) se destacam com a intenção de mostrar que a 

interdisciplinaridade é (ou pelo menos deveria ser) a tentativa da (re)totalização 

do conhecimento, uma busca pela unidade do conhecimento. Desse modo, a 

interdisciplinaridade consiste em uma abordagem em que “duas ou mais dis-

ciplinas intencionalmente estabelecem nexos e vínculos entre si para alcançar 

um conhecimento mais abrangente, ao mesmo tempo diversificado e unificado” 

(Coimbra, 2000, p. 58). 
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A interdisciplinaridade concebida desta maneira tende a se aproximar da fi-

losofia central da transdisciplinaridade, pois, de acordo com Nicolescu (1999), a 

unicidade do conhecimento é essencial para resolver problemas complexos. O 

prefixo trans indica “aquilo que está ao mesmo tempo entre as disciplinas, atra-

vés de diferentes disciplinas e além de qualquer disciplina” (Nicolescu, 1999, p. 

53). A transdisciplinaridade se apoia em três pilares metodológicos: os níveis de 

realidade, a lógica do terceiro incluído e a complexidade. 

Devido à limitação deste tipo de texto, apresentamos de forma bem resumida, 

do que tratam estes três pilares. Segundo Nicolescu (1999) os pilares geram graus 

de transdisciplinaridade. A maior ou menor filiação a esses pilares indicam graus 

de transdisciplinaridade. Para o autor, “há graus de transdisciplinaridade, mas não 

pode haver disciplinas com caráter transdisciplinar” (Nicolescu, 1999, p. 134). Basi-

camente, precisamos conceber a - Realidade - como “multidimensional” e “multi-

referencial” (Nicolescu, 1999, p. 63). Já o pilar - Lógica do Terceiro Incluído - impli-

ca em transgredir a dualidade pares binários, como por exemplo, “sujeito-objeto, 

simplicidade-complexibilidade, etc., e englobar a todos, Universo e ser humano” 

(Nicolescu, 1999, p. 64). O terceiro pilar - Complexidade -, segundo Morin (2006), 

indica que tudo tem a ver com tudo, tudo está tecido junto, entretecido e interli-

gado. Isso corrobora com o que Martinazzo (2020) afirma sobre esse pilar: que ele 

é amplo e para a sua compreensão é preciso uma visão transdisciplinar.

Todas os pilares devem ser levados em consideração visando o educar na 

perspectiva transdisciplinar. A contribuição da abordagem transdisciplinar no 

contexto educativo implica em: “aprender a conhecer (saberes, métodos); apren-

der a fazer (conhecimentos, práticas); aprender a viver em conjunto (normas que 

respeitem a coletividade); aprender a ser” (Nicolescu, 1999, p. 144-148). Segundo o 

autor, “aprender a ser” é um processo contínuo de influência mútua entre educa-

dor e educando, que inclui uma dimensão transpessoal. 

O desrespeito por essa relação pode gerar tensão entre o material e o espi-

ritual, e, segundo o autor, para que a nossa espécie sobreviva essa tensão deve 

ser eliminada. Desse modo, “aprender a ser”, “é também aprender a conhecer e 

respeitar aquilo que liga o Sujeito ao Objeto. O outro é um objeto para mim se eu 

não fizer esse aprendizado, que me ensina que o outro e o eu construímos juntos 

o Sujeito ligado ao Objeto” (Nicolescu, 1999, p. 148).

Para ilustrar a passagem do disciplinar ao transdisciplinar, D’Ambrosio (2015, p. 

35) utiliza a metáfora das “gaiolas epistemológicas”, que, tomando como exemplo a 
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matemática, interpretaríamos da seguinte maneira: considerar a matemática (bem 

como outros campos de saber) enquanto disciplinas, com seu corpus de conheci-

mentos, métodos próprios, seu modo de interpretar a realidade, utilizando uma lin-

guagem própria, de maneira isolada, seriam como “pássaros vivendo em uma gaiola, 

só veem e sentem o que as grades permitem” (D’Ambrosio, 2015, p. 35). Assim é a 

condição de quem disciplinariza o ensino nos anos iniciais, engaiolado. 

Nessa direção, o autor explica que a multidisciplinaridade seria a “justapo-

sição de gaiolas epistemológicas fechadas” (idem). Segundo D’Ambrosio (2015), 

esse é o modelo praticado na escola, em que os alunos “saltam” de uma gaiola 

para outra - aula de Matemática, aula de Geografia, etc. Na interdisciplinaridade, 

o pássaro poderia passar de uma gaiola para outra, criando códigos e méto-

dos próprios (“engaiolados”), o que levaria a um “viveiro” de uma “gaiola maior” 

(D’Ambrosio, 2015, p. 39). A transdisciplinaridade, para o autor, 

É, metaforicamente, sair das gaiolas epistemológicas 
que limitam o voar/pensar. O grande objetivo da trans-
disciplinaridade na escola é permitir criatividade plena, 
indo além das epistemologias e das metodologias. Os 
pesquisadores terão oportunidade de conhecer fatos 
e fenômenos não notados, enquanto dentro das gaiolas, 
e terão necessidade de desenvolver novos métodos, 
adequados para lidar com novos problemas e ques-
tionamentos. Isso pode implicar um distanciamento e, 
muitas vezes, divergência e abandono da rigidez das 
fundamentações, das bases epistemológicas, dos cri-
térios de verdade e de rigor e dos métodos específicos 
das disciplinas” (D’Ambrosio, 2015, p. 39-40).

Assim, a transdisciplinaridade tem relação com a ampliação direta com a rea-

lidade, com a inclusão, com a complexidade. O ver entre, através e além das gra-

des, implica em pensarmos na coletividade, nas conexões, no respeito mútuo, e 

no que D’Ambrosio (2015, p. 41) denomina de “solidariedade do saber e do fazer”, 

foco da transdisciplinaridade.

O debate que partiu da perspectiva disciplinar à transdisciplinar subsidiou os 

estudantes da disciplina a pensarem sobre a crise identitária que os professores 

dos anos iniciais têm enfrentado com a disciplinarização realizada sub-repti-

ciamente, por meio de “momentos” delimitados durante a aula para tratar de 

um determinado tema, como “matemática” e incentivada a partir das avaliações 
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externas voltadas aos anos iniciais que engessam, em grande parte, as ações e 

formações voltadas a esse nível de ensino.

A chave para liberdade das gaiolas identitárias

Paula e Cyrino (2021, p. 7) caracterizam a identidade profissional como um 

movimento que se dá tendo em vista “um conjunto de crenças e concepções 

interconectadas ao autoconhecimento aos conhecimentos a respeito de sua 

profissão, associado à autonomia e ao compromisso político”. 

Ao debatermos sobre os discursos do profissional que ensina nos anos ini-

ciais, consideramos ser necessário refletir sobre o que esses profissionais pen-

sam sobre o seu fazer profissional (autoconhecimento, conhecimentos a respeito 

da profissão) e como lidam com discursos que a eles chegam, como os citados 

inicialmente (profissionais como cuidadores e meros artesãos de murais). Seria 

a rotina do trabalho escolar, dividida em “momentos engaiolados”, limitando a 

realidade? Seria a não compreensão das contradições, sem esforços para sua 

ampliação e luta pela inclusão? Seria a falta de percepção da teia de relações 

do que está à sua volta ou além da sala de aula? Responder a essas questões 

positivamente ou negativamente, levaria à falta ou à completa adesão, respecti-

vamente, à perspectiva transdisciplinar. 

A crise identitária teria, no caso da falta de adesão à perspectiva transdisci-

plinar, relação com a tensão existente entre os saberes de referência para a do-

cência, constituídos por saberes do campo disciplinar e do campo profissional, 

respectivamente, saberes a e para ensinar (Hofstetter; Schneuwly, 2020). O pri-

meiro considerado objeto de trabalho do professor. O outro, como ferramenta de 

seu trabalho. No entanto, aquele não se reduz aos conteúdos, a “o que” ensinar, 

nem este ao método, ou seja, ao “como ensinar”. Dessa maneira, as fragilidades 

teóricas e metodológicas, junto à falta de articulação entre conhecimentos es-

pecíficos e pedagógicos na formação de professores têm intensificado as lacu-

nas da articulação entre esses saberes.

A partir desse entendimento, em nossas reflexões, consideramos que a for-

mação inicial deve proporcionar momentos de profunda reflexão acerca da iden-

tidade profissional de pedagogos, valorizando o seu saber e fazer docente. Se-

gundo Paula e Cyrino (2020):
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[...] essa discussão é relevante porque pode fomentar a 
valorização de práticas profissionais de (futuros) profes-
sores que ensinam matemática e evidenciar momentos 
de tensão/fragilidade potencializadores dos processos 
de formação necessários para o movimento de cons-
tituição da identidade profissional de professores que 
ensinam matemática (Paula; Cyrino, 2020, p. 2).

Para essas autoras, é importante frisar que o processo de formar professo-

res que ensinam matemática se dá “em um campo de luta ideológica e políti-

ca” (Paula; Cyrino, 2020, p. 2) sendo, portanto, necessários estudos científicos 

e reflexões teórico práticas acerca da temática. Isto porque, a formação dessa 

identidade se dá (intencionalmente) na formação inicial e perpetua por todo o 

tempo que esses profissionais atuam na educação.

Em parte, “a identidade docente é definida pelas e nas reflexões do traba-

lho, nas relações e negociações humanas que ocorrem no cotidiano e fora dele” 

(Bolognani; Nacarato, 2016, p. 77). Então, articular a formação com a experiência 

docente é algo fundamental.

Considerações finais 

As discussões empreendidas na disciplina foram essenciais para compreen-

dermos que o objetivo da transdisciplinaridade é a - unidade do conhecimento, 

e esta, por sua vez, é o caminho para a libertação das - gaiolas epistemológicas. 

Na busca pela resposta à questão inicial enunciada nesse resumo, promovemos 

um pensar teórico-conceitual e crítico, favorecendo a elaboração de sentido da 

aprendizagem das temáticas e mostrando o quão a discussão e a valorização da 

identidade do professor dos anos iniciais se fazem necessárias. 

Nossas reflexões nos mostraram que, permitir que o pensamento complexo e 

transdisciplinar esteja presente na formação inicial e continuada, bem como nos 

programas que relacionam a Universidade e a Escola, possibilita que coloquemos 

acento no estudo do que é universal. 

Nesse sentido, estas considerações sobre essa temática, mesmo que iniciais 

e sistematizadas neste texto de forma sucinta, promoveram um pensar do do-

cente em exercício e do futuro docente de forma mais abrangente, priorizando a 

“solidariedade do saber e do fazer” (D’Ambrosio, 2015, p. 41).
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Assim, complementamos que ao pensar os saberes de referência para a do-

cência nos anos iniciais de forma ampla, criativa, adequados para lidar com ou-

tros níveis de realidade e suas complexidades, é que vai dar liberdade a esse 

docente, libertando-o das gaiolas epistemológicas e identitárias.
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Introdução 

Neste artigo, apresentamos um recorte da Ação de Extensão Curricularizá-

vel (AEC) “Arte, Educação e Inclusão: interseccionalidades entre classe, gênero, 

raça, faixa etária e pessoas com deficiência”, desenvolvida no curso de Pedago-

gia da Universidade Federal de Jataí (UFJ), cuja experiência resultou na “Oficina 

de Artes Visuais – Explorando Perspectivas da Fotografia Expandida”. Apresen-

taremos o projeto da Oficina de Artes Visuais, contextualizando sua concepção, 

fundamentos teóricos, objetivos e metodologia. A ação foi pensada em parce-

ria com o Grupo Autismo Jataí (GAJ), instituição que há 12 anos atua na cidade 

promovendo acolhimento, orientação e conscientização sobre o Transtorno do 

Espectro Autista (TEA), focou a promoção de um espaço de expressão, inclusão 

e socialização por meio das artes visuais, tendo como expressão artística à fo-

tografia expandida.



278

Encontros, diálogos e pluralidades: narrativas, trajetórias  
e produção de identidades dos sujeitos com deficiência

A AEC foi fundamentada na compreensão de que arte, educação e inclusão 

constituem dimensões essenciais da formação humana, sendo as artes visuais um 

elemento central para o desenvolvimento da imaginação, cognição, sensibilidade e 

pensamento crítico-criativo, indo além da sobrevivência e contribuindo para uma 

vida plena (Corrêa,2024; Cassier,1972; Pereira, 1993). Tal perspectiva vincula-se à 

educação estética como fio condutor para a formação intelectual em todos os 

níveis de ensino, articulando a estética do cotidiano à estética formal.

A interseccionalidade (Crenshaw, 2002; hooks, 2013) orienta a análise das 

múltiplas dimensões que atravessam a constituição identitária e as desigualda-

des, as classes, os gêneros, as raças, as faixas etárias e as deficiências, permi-

tindo que o processo educativo reconheça e dialogue com a complexidade das 

experiências individuais e coletivas. 

Assim sendo, nós, licenciandas em Pedagogia, fomos aproximadas do cam-

po da Arte-Educação inclusiva e interseccional, via leituras orientadas sobre os 

conceitos de Arte-Educação, Inclusão e Interseccionalidade, bem como parti-

cipamos da elaboração das Oficinas de Artes Visuais, privilegiando saberes e 

fazeres imagéticos, materialidades diversas e técnicas e tecnologias de artistas 

que não aparecem nos consagrados manuais de História da Arte. As oficinas 

tiveram duração de aproximadamente oito horas, para serem vivenciadas por 

crianças, jovens, adultos e idosos, com deficiência ou não, em diferentes reali-

dades do município.

Diante desse cenário, a AEC se estruturou. Iniciada no segundo semestre de 

2024 e finalizada no primeiro semestre de 2025, foram elaboradas oito Oficinas 

de Artes Visuais. No entanto, devido à evasão dos licenciandos em Pedagogia do 

projeto, apenas quatro foram desenvolvidas. Assim, além da “Oficina de Artes 

Visuais - Explorando perspectiva da fotografia expandida”, protagonista desta 

narrativa, foram realizadas as Oficina de Artes Visuais - Recortar, colar e se re-

inventar; a Oficina de Artes Visuais - Recriança: onde a perspectiva da criança 

cria um mundo novo e a Oficina de Artes Visuais - A natureza como fonte de 

inspiração: criatividade e descobertas a partir da vida e da obra de Nico Miranda.

A estrutura em que nos apoiamos para imaginar e elaborar a Oficina conduzia 

para a definição do Público-alvo, para o Local de desenvolvimento da Oficina de 

Artes Visuais. Apontava para as pesquisas de artistas representativos no muni-

cípio de Jataí, bem como para a Modalidade das Artes Visuais a ser conhecida e 

explorada pelas crianças-estudantes. A estrutura encaminhava para o conheci-
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mento do Título da Oficina, da Introdução e da Justificativa que contextualizava 

Oficina. Além disso, conduzia para a apresentação dos Objetivos, sendo um Geral 

e três ou quatro Específicos, da Metodologia e do Cronograma, priorizando, no 

mínimo, 8 horas aulas distribuídas em três a quatro encontros, além dos Mate-

riais e das Referências bibliográficas. 

Fundamentação teórica

Para a elaboração da “Oficina de Artes Visuais - Explorando perspectivas 

da fotografia expandida”, foi buscado um referencial teórico que dialogasse 

com o estudo recentes sobre deficiência no âmbito do Transtorno do Espectro 

Autista (TEA), sobre a arte-educação e sobre a materialidade nas artes visuais 

que possibilitasse a experimentação artística inclusiva. Nos pressupostos da 

arte como dimensão essencial da formação humana, da interseccionalidade 

para compreender múltiplos atravessamentos identitários e do pensamento 

decolonial como crítica às hierarquias epistêmicas, o projeto buscou aliar in-

clusão e arte-educação em um contexto participativo e dialógico. Essa base 

teórica permitiu contextualizar a prática e oferecer instrumentos conceituais 

para compreender a relação entre arte, inclusão e interseccionalidade no con-

texto do Transtorno do Espectro Autista (TEA).

O conceito de deficiência adotado no projeto se baseia no modelo social, 

formulado por Diniz (2007) que foi e amplamente difundido no Brasil. Esse mo-

delo desloca o olhar da limitação física ou cognitiva para as barreiras sociais e 

estruturais que impedem a plena participação das pessoas com deficiência na 

vida comunitária. “Deficiência é um conceito complexo que reconhece o corpo 

com lesão, mas que também denuncia a estrutura social que oprime a pessoa 

deficiente” (Diniz, 2007, p. 5).

Essa perspectiva rompe com a compreensão biomédica tradicional, que re-

duz a deficiência a um problema individual e a compreende como uma questão 

social e política. A partir dela, não é o corpo com lesão que, por si só, limita a 

participação, mas a organização social que não prevê e não incorpora a diver-

sidade (Diniz, 2007). Essa visão é aprofundada por Gesser e Mello (2021), que 

introduzem a discussão do capacitismo como sistema de opressão estrutural, 

com caráter interseccional. 

Assim, o capacitismo tem sido considerado um processo discriminatório 

baseado no modelo biomédico, que atua como um sistema que hierarquiza e 
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oprime pessoas com deficiência com base na capacidade corporal” (Mello, 2016, 

2019). Ainda, ao situar a deficiência no corpo do sujeito, o capacitismo busca 

produzir como “efeito a busca objetificada por tratamentos voltados à correção 

e cura do corpo, ao invés de fomentar as lutas das pessoas com deficiência pela 

remoção das barreiras sociais que obstaculizam a sua participação em igualda-

de de condições” (Gesser; Mello, 2021, p. 131). 

Segundo as autoras, essa lógica tende a produzir “a busca objetificada por 

tratamentos voltados à correção e cura do corpo, ao invés de fomentar as lu-

tas das pessoas com deficiência pela remoção das barreiras sociais” (Gesser, 

Mello, 2021, p. 131). A inclusão, portanto, não se limita a garantir acesso físico ou 

participação formal, mas envolve a criação de ambientes educativos e sociais 

que respeitem e potencializem formas singulares de expressão. Nesse sentido, 

não se trata apenas de olhar para as dificuldades físicas, mas buscar eliminar as 

barreiras sociais e culturais (Diniz, 2007).

No caso específico do TEA, o autismo é um transtorno invasivo do desenvol-

vimento caracterizado por

[...] severos déficits e prejuízo invasivo em múltiplas 
áreas do desenvolvimento e [que] incluem prejuízo na 
interação social recíproca, prejuízo na comunicação e a 
presença de comportamentos, interesses e atividades 
estereotipadas (DSM-IV, 2000, p. 38, apud Fernandes 
et al., 2012, p. 06). 

A Classificação Internacional de Doenças (CID-10) descreve o autismo infantil 

como um transtorno global do desenvolvimento caracterizado por:

[...] um desenvolvimento anormal ou alterado, manifes-
tado antes de três anos, e B) apresentando uma pertur-
bação característica do funcionamento em cada dos 
três domínios seguintes: interações sociais, comunica-
ção, comportamento focalizado e repetitivo. Além disso, 
o transtorno se acompanha comumente de numerosas 
outras manifestações inespecíficas, por exemplo, fobias, 
perturbações de sono ou da alimentação, crises de birra 
ou agressividade (CID-10, 1997, p. 367, apud Fernandes 
et al., 2012, p. 06).

Essas descrições reforçam que o autismo não deve ser entendido apenas 

sob a perspectiva biomédica, mas também como uma condição que demanda 
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abordagens pedagógicas específicas e sensíveis às particularidades de cada in-

divíduo. Coll, Marchesi e Palácios (2004, p. 242), afirmam que “a solidão, a incapa-

cidade ou a dificuldade de relação é considerada a raiz essencial do transtorno”, 

o que evidencia a importância de práticas que estimulem a interação social, a 

comunicação e a expressão criativa.

A prática inclusiva a qual se propõe o projeto é, portanto, a da relação re-

cíproca em que todos os envolvidos se permitam ao risco e a vulnerabilidade 

do encontro. Um educador ou educadora que se permite ser atravessado pela 

presença, pela linguagem ou mesmo pelo silêncio do outro, desloca-se de um 

lugar de controle e assume um compromisso com a escuta, a valorização da 

diversidade e a construção conjunta de sentidos. Essa escuta ativa e não hierar-

quizada se aproxima de uma perspectiva de convivência em que a dignidade e a 

singularidade de cada ser humano são reconhecidas.

Dito isso, a proposta buscou partir do princípio de que “é incapaz de expe-

riência aquele a quem nada lhe passa, a quem nada lhe acontece, a quem nada 

lhe sucede, a quem nada o toca, nada lhe chega, nada o afeta” (Bondía, 2002, 

p. 25). Buscamos estruturar um projeto que possibilitasse uma oficina em que 

houvesse a escuta e não apenas o que o outro expressa, mas também ao que 

ele desperta em nós.

No campo da arte-educação, as vivências artísticas podem favorecer a in-

serção social e a estimulação sensorial de pessoas com autismo, especialmente 

quando orientadas por metodologias que priorizam o respeito ao tempo e ao 

processo, e não o resultado em si mesmo. Ainda, deve ser pautado na liberdade 

de experimentação, valorizando os processos e não apenas os produtos esté-

ticos. Segundo Fernandes, et al. (2012, p. 09) “nos alunos autistas, essas experi-

mentações se tornam livres, pois não se espera um resultado, apenas se expe-

rimenta, sem se deter no significado. O que prevalece é o olhar e as mãos, em 

gestos espontâneos”.

Procedimentos metodológicos

A escolha da Abordagem Triangular como base metodológica para o pro-

jeto da “Oficina de Artes Visuais - Explorando Perspectivas da Fotografia Ex-

pandida” se justifica pela sua potência em articular os três eixos fundamentais 

da educação em artes: a leitura da imagem, a produção artística e a contex-

tualização. Essa estrutura permite uma abordagem integral do ensino das artes 
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visuais, especialmente em contextos inclusivos, como o trabalho com pessoas 

com Transtorno do Espectro Autista (TEA).

Para Barbosa (2010) a Abordagem Triangular “propicia ao educando condi-

ções para que se torne leitor de imagens, produtor e conhecedor da história da 

arte” (BARBOSA, 2010, p. 39). Ao mesmo tempo, ela rompe com práticas pedagó-

gicas reducionistas que limitam o ensino da arte ao desenvolvimento técnico ou 

à livre expressão espontânea, ao passo que propõe uma estrutura crítica e esté-

tica, sensível ao contexto social, histórico e cultural. Machado (2017) reforça que 

essa abordagem é, ao mesmo tempo, simples e extremamente complexa, pois 

estabelece que não se aprende arte apenas fazendo. Segundo ela, a proposta de 

Ana Mae Barbosa se fundamenta na ideia de que 

[...] a produção artística significativa de aprendizes de-
pende de um exercício crítico e estético no contato 
com obras de arte produzidas ao longo da História da 
humanidade, cuja compreensão depende por sua vez 
dos contextos significativos em que foram criadas” (MA-
CHADO, 2017, p. 340).

As etapas da Abordagem Triangular compreendidas como a contextualiza-

ção, leitura e produção e com a prática inclusiva visam valoriza a diversidade 

de olhares, saberes e modos de expressão. Segundo Machado (2017), o centro do 

triângulo não está nas ações isoladas de cada eixo, mas na interseção viva entre 

eles, situada no sujeito que aprende. Sendo assim, “cada eixo tem características 

próprias, mas só existe na complementaridade que se configura na experiência 

de aprendizagem de cada sujeito situado precisamente no ponto central de cada 

triângulo” (Machado, 2017, p. 338).

Essa perspectiva dialoga diretamente com a proposta da Oficina em propor a 

construção de um espaço em que cada participante possa acessar a arte como 

linguagem e instrumento de comunicação e pertencimento. Por isso, ao utilizar-

mos a Abordagem Triangular pretendíamos que ela não fosse uma metodologia 

fechada, mas uma estrutura de possibilidades abertas à invenção e à sensibi-

lidade. Nesse aspecto, Machado (2017, p. 342) aponta que o

[...] educador, os alunos e o ensino da Arte. Aquele edu-
cador, aqueles alunos e aquela aula. Os alunos, a escola 
e a intenção do educador. A Arte, o mundo e a produção 
escolar. O artista, sua vida e sua obra. A cultura popular, 
as vanguardas contemporâneas e os conceitos de Arte. 
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A Arte, a Natureza e a Cultura. E assim interminavelmente. 
Tal multiplicidade e multiplicação de triângulos é fruto 
de uma estrutura flexível, aberta, que convida â inven-
ção de cada prática, em cada momento, em cada si-
tuação educativa. 

Essa abordagem no projeto busca a ampliar o acesso às artes visuais como 

território de experiências, descobertas e trocas. Isso significa compreender o pro-

cesso artístico não apenas como uma atividade estética, mas como uma ferra-

menta de inclusão, de reconstrução de narrativas e de valorização da diferença.

Nesse sentido, partimos para a escolha da materialidade da fotografia ex-

pandida para que a oficina se inserisse nessa lógica de valorização do processo 

criativo, da liberdade sensorial e da expressão singular. Diferente da fotografia 

tradicional, que tende a privilegiar o produto final e o enquadramento técnico, a 

fotografia expandida propõe um deslocamento de foco. Aqui, o que importa não 

é apenas a captura da imagem, mas todo o percurso de criação, intervenção e 

ressignificação. Fernandes Junior (2006, p. 11) define essa prática como aquela 

que “tem ênfase no fazer, nos processos e procedimentos de trabalho cuja fina-

lidade é a produção de imagens que sejam essencialmente perturbadoras”, se 

propõe a desafiar padrões estéticos e abrir espaço para múltiplas leituras. 

Ela se revela um instrumento para o trabalho com pessoas com TEA, pois 

acolhe e potencializa diferentes modos de ver, sentir e se relacionar com as artes 

visuais. Sua materialidade possibilita a manipulação tátil por meio de colagens, 

pinturas, sobreposições e intervenções, favorecendo uma interação multissen-

sorial, aspecto fundamental para indivíduos que muitas vezes se expressam mais 

intensamente através de canais não verbais. 

Sendo a fotografia uma linguagem usualmente presente no cotidiano, com-

preendemos que a fotografia expandida poderia democratizar o acesso à produ-

ção artística, ao possibilitar que cada participante se torne autor e narrador de 

suas próprias imagens, fortalecendo a expressão artística criativa, afastando-se 

de perspectivas capacitistas e reafirmando o modelo social da deficiência. Por 

isso intencionamos o uso da fotografia expandida, para romper com as lógicas 

que buscam corrigir ou adequar a expressão artística ao padrão, valorizando, em 

vez disso, a diversidade estética e a autenticidade criativa. 

Outro aspecto relevante que destacamos foi a dimensão afetiva e comunitária 

que a fotografia expandida poderia assumir, pois o processo de criação em grupo 



284

Encontros, diálogos e pluralidades: narrativas, trajetórias  
e produção de identidades dos sujeitos com deficiência

seria marcado pela troca de ideias, pela experimentação compartilhada e pela va-

lorização das interpretações singulares o que contribuiria para fortalecer vínculos 

e construir um espaço de pertencimento. A fotografia expandida seria um recurso 

capaz de articular arte, inclusão e experiência significativa, reafirmando a potência 

das artes visuais como ferramenta de transformação pessoal e social. 

Resultados e discussão

Para o desenvolvimento da “Oficina de Artes Visuais - Explorando Perspecti-

vas da Fotografia Expandida, tivemos a intenção de compreender a Oficina como 

um espaço para a produção de experiência no sentido proposto por Bondía 

(2002, p. 21). Para o autor, “a experiência é o que nos passa, o que nos acontece, 

o que nos toca”, diferindo da mera acumulação de informações ou opiniões. O 

autor ainda nos diz que em um mundo marcado pelo excesso de estímulos e 

pela velocidade, a experiência se torna cada vez mais rara, pois requer “parar 

para pensar, parar para olhar, parar para escutar, pensar mais devagar, olhar mais 

devagar e escutar mais devagar” (Bondía, 2002, p. 24).

Relacionado à arte-educação, esse entendimento implica criar condições 

para que algo efetivamente aconteça aos participantes, possibilitando que se 

deixem afetar pelo encontro com materiais, imagens e processos criativos. As-

sim, não se limitando ao aprendizado técnico, mas se estendendo à transforma-

ção subjetiva que pode emergir da interação sensível com a arte. Neste contexto, 

o autor destaca que o saber da experiência é particular, subjetivo e inseparável 

da vida de quem o adquire:

[...] o saber da experiência é um saber particular, sub-
jetivo, relativo, contingente, pessoal. Se a experiência 
não é o que acontece, mas o que nos acontece, duas 
pessoas, ainda que enfrentem o mesmo acontecimen-
to, não fazem a mesma experiência. O acontecimento 
é comum, mas a experiência é para cada qual sua, sin-
gular e de alguma maneira impossível de ser repetida 
(Bondiá, 2002, p. 27).

Ademais, quisemos, também, que a experiência não se restringisse apenas aos 

participantes da oficina. Quando falamos em inclusão, é preciso reconhecer que o 

envolvimento verdadeiro pressupõe também o engajamento sensível e afetivo de 

quem conduz a prática. Ou seja, a experiência precisa passar também por quem 

propõe a ação pedagógica. A Oficina produziu evidências qualitativas relevantes 
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sobre o papel da arte como recurso de inclusão e diálogo entre pessoas com e 

sem deficiência, especialmente no contexto do Transtorno do Espectro Autista 

(TEA). O planejamento inicial previa quatro dias de atividades, porém a oficina foi 

reorganizada e realizada em três encontros.

No primeiro dia, apresentamos a proposta da oficina e os artistas de referên-

cia: Amarildo Gonçalves, de Jataí (GO) e, Nicolas Britos Sales, fotógrafo autista 

de São Paulo. Apresentamos suas trajetórias e obras. Nesse mesmo dia, os par-

ticipantes realizaram registros fotográficos e escolheram suas próprias imagens 

para serem trabalhadas nas etapas seguintes.

O segundo dia foi dedicado à impressão das fotografias e à execução do 

processo de expansão, no qual cada participante interveio criativamente sobre 

sua imagem utilizando materiais diversos: papelão preparado com fundo branco 

como suporte (tela), tintas, lápis de cor, revistas para recorte, colas, EVA, pa-

pel crepom, entre outros. Essa diversidade de recursos possibilitou explorações 

visuais e táteis, ampliando as formas de expressão e permitindo a criação de 

composições singulares. Ao abrir espaço para canais comunicativos não depen-

dentes exclusivamente da linguagem verbal, a etapa favoreceu a participação de 

todos, inclusive daqueles mais retraídos.

O terceiro dia seria destinado à exposição das obras na Biblioteca Flor do 

Cerrado, localizado no Câmpus Jatobá da Universidade Federal de Jataí. Contu-

do, por imprevistos de agenda e pela não obtenção de autorização para o espaço, 

essa etapa não pôde ser realizada. Além disso, a oficina sofreu um adiamento 

logo após o primeiro encontro, o que ocasionou numa evasão significativa dos 

inscritos. Quando retomamos as atividades, apenas parte do grupo inicial per-

maneceu, mas com grande envolvimento e motivação.

Considerações finais

Pelo percurso experienciado, consideramos que tanto a AEC quanto a Ofici-

na de Artes Visuais atingiram seus objetivos de criação de um espaço de expres-

são, pertencimento e convivência, mesmo diante de desafios enfrentados para 

a realização. No entanto, mesmo com o adiamento dos encontros, da evasão de 

participantes, da impossibilidade de realizar a exposição final e o grupo reduzido 

no retorno das atividades, foi possível criar vínculos mais próximos, potenciali-

zando o atendimento individualizado e o percurso criativo de cada um dos par-

ticipantes que permaneceram.
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Esta narrativa uma experiência de convivência com as diferenças, de aber-

tura ao outro e de construção de sentidos coletivos, reafirmando a arte como 

espaço legítimo de pertencimento e de expressão para todos. Adotar a metodo-

logia baseada na Abordagem Triangular e o caráter multissensorial da fotografia 

expandida, permitiu que cada participante desenvolvesse um processo criativo 

singular, respeitando seu tempo e formas de interação.

A experiência reforça a importância de adotar estratégias para manter a par-

ticipação, como encontros intermediários, comunicação contínua e envolvimen-

to da família e da comunidade. Embora a exposição planejada não tenha ocorrido, 

a oficina reafirma que a arte, conduzida de forma dialógica e inclusiva, é capaz de 

gerar transformações significativas para pessoas com TEA, educadores e acadê-

micos, contribuindo para a construção de espaços educativos mais equitativos, 

afetivos e abertos à diversidade.
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Introdução

Esta narrativa resulta das experiências vividas na “Oficina de Artes Visuais - 

Recortar, colar e se reinventar”. A experiência foi realizada na Escola Municipal 

João Justino de Oliveira – CAIC, e, é fruto da Ação de Extensão Curricularizável 

(AEC) denominada “Arte, Educação e Inclusão: interseccionalidades entre classe, 

gênero, raça, faixa etária e pessoas com deficiência”, coordenada pelo Henrique 

Lima Assis, professor das disciplinas Arte e Educação I e II, do curso de Pedago-

gia da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Jataí (FE/UFJ). 

A AEC foi uma possibilidade de garantir a indissociabilidade entre pesquisa, 

ensino e extensão na formação dos licenciandos do curso de Pedagogia, confor-

me o arcabouço de legislações que orientam a educação superior. Entre elas, a 

Resolução CONSUNI UFJ Nº 005/2022, que regulamenta as Atividades de Exten-

são Curricularizáveis nos Projetos Pedagógicos dos Cursos de Graduação da UFJ.
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A Ação de Extensão Curricularizável foi fundamentada pela compreensão de 

que os campos da Arte, da Educação e da Inclusão são fundamentais para o 

enriquecimento dos processos que levam a compreensão do ser enquanto su-

jeito social. E, nesse contexto, a Arte, em especial as Artes Visuais, torna-se base, 

visto que, sem ela, não vivemos, apenas sobrevivemos. Independentemente do 

contexto sociocultural, as Artes estão presentes em todas as esferas da socie-

dade, tanto aquelas relativas à estética do cotidiano, quanto aquelas relaciona-

dos à estética formal, pois convivemos diariamente com essa relação. 

Sob esse ponto de vista, a educação das Artes Visuais se notabiliza, transfor-

mando-se no fio condutor para o desenvolvimento da imaginação, da cognição, 

da sensibilidade, do pensamento crítico e criativo na formação intelectual, seja na 

educação básica, seja na educação superior. Inseridos nesse contexto, o objetivo 

geral da AEC consistiu em aproximar os licenciandos do curso de Pedagogia com 

o campo da arte-educação inclusiva e interseccional, incentivando a interprofis-

sionalização, a interdisciplinaridade e o protagonismo estudantil ao promover inte-

rações dialógicas com a comunidade jataiense, enriquecendo a educação estética 

e visual por meio de Oficinas de Artes Visuais nos espaços culturais da cidade.

No processo iniciado no segundo semestre de 2024 e finalizado no primeiro 

semestre de 2025, foram elaboradas oito Oficinas de Artes Visuais. Devido à 

evasão dos licenciando, apenas quatro foram desenvolvidas, infelizmente. Assim, 

além da “Oficina de Artes Visuais - Recortar, colar e se reinventar”, protagonista 

desta narrativa, foram realizadas a “Oficina de Artes Visuais - Recriança: Onde 

a perspectiva da criança cria um mundo novo”, a “Oficina de Artes Visuais - A 

natureza como fonte de inspiração: criatividade e descobertas a partir da vida e 

da obra de Nico Miranda” e a “Oficina de Artes Visuais - Explorando perspectiva 

da fotografia expandida”. 

Já que o nosso desafio era praticar uma educação das Artes Visuais trans-

gressora, como prática da liberdade, compreendemos que precisaríamos pro-

blematizar o currículo tradicional colonial, que sempre privilegiou a matriz de 

conhecimentos eurocêntricos e estadunidenses em detrimento de outros sa-

beres e fazeres artísticos, como os das matrizes latino-americanas, africanas e 

asiáticas. Compreendemos, também, que não se tratava de suprimir do currículo 

essa forma de sentir, criar e pensar tradicional por outra, mas, de incluir outras 

maneiras de sentir, criar e pensar, bem como de ampliar, estender e enriquecer 

o campo da Arte na Educação, ressignificando criticamente a colonialidade in-
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telectual que opera sobre os fazeres e saberes epistêmicos latino-americanos. 

Ou seja, o sentir, criar e pensar decolonial. Sendo assim, Moura (2019) afirma que

[...], não implica “deslegitimar”, mas “ultrapassar os limites” 
das teorias eurocêntricas (marxismo, freudismo, lacania-
nismo, foucaultianismo etc.) e legitimar outras teorias e 
outras práticas não-eurocêntricas. O sentido decolonial 
implica pensar a partir das categorias não incluídas nos 
fundamentos do pensamento ocidental; implica legitimar 
formas de pensar e conhecer gestadas apesar dos silen-
ciamentos/apagamentos teóricos e da inferiorização de 
pensadores e pensadoras de contextos não-europeus, 
especialmente da América Latina (Moura, 2019, p. 317-8).

No campo específico da educação em Arte, “ultrapassar os limites” significa 

legitimar outros saberes e fazeres imagéticos, outras materialidades, outras téc-

nicas e tecnologias de fazedores que não aparecem nos consagrados manuais 

de História da Arte, produzindo estratégias de ampliação da diversidade cultural, 

por meio das interseccionalidades no currículo e do tratamento das diferenças 

como fator de inclusão e não de exclusão.

Sob esse viés, criamos nossa Oficina a partir da modalidade de recorte e 

colagem com a intenção de ampliar o acesso às linguagens da arte, como as 

Artes Visuais, permitindo às crianças-estudantes experimentações sensoriais, 

expressivas e corporais, representando situações cotidianas, vivenciadas ou 

observadas, em que ocorrem desigualdades sociais ou raciais. Por fim, através 

das atividades propostas, buscamos consolidar o pensamento crítico, elemento 

primordial na possibilidade da mudança, pois, “independentemente de classe, 

raça, gênero ou posição social, sem a capacidade de pensar criticamente sobre 

nosso ser, nossa vida, ninguém [será] capaz de progredir, mudar, crescer (bell 

hooks, 2018, p. 266). 

Procedimentos metodológicos

As/Os licenciandos em Pedagogia foram aproximados do campo da Arte-E-

ducação inclusiva e interseccional, via metodologias diversas. Diante disso, foram 

realizadas leituras orientadas sobre os conceitos de Arte-Educação, Inclusão e In-

terseccionalidade e a elaboração das Oficinas de Artes Visuais, para serem viven-

ciadas com crianças, jovens, adultos e idosos, com deficiência ou não, em diferen-

tes realidades do município, podendo ser alguma organização não-governamental 
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ou centro cultural, praça, escola, centro municipal de educação infantil (CMEI). Ain-

da, privilegiar saberes e fazeres imagéticos, materialidades diversas e técnicas 

e tecnologias de fazedores que não aparecem nos consagrados manuais de 

História da Arte. 

A estrutura em que as/os licenciandas/os se apoiaram para imaginar e ela-

borar suas Oficinas conduzia para a definição do Público-alvo, do Local para o 

desenvolvimento da Oficina de Artes Visuais, da Pesquisa de artistas do muni-

cípio de Jataí em contraste com artistas de outras localidades, da Modalidade 

das Artes Visuais a ser conhecida e explorada pelas crianças-estudantes e Título 

da Oficina. Além desses itens, a elaboração da Introdução, da Justificativa e dos 

Objetivos, sendo um Geral e três ou quatro Específicos. Conduzia, dentre outras 

coisas, para o conhecimento da Metodologia e do Cronograma, priorizando, no 

mínimo, 8 horas aulas distribuídas em três a quatro encontros, bem como dos 

Materiais e das Referências bibliográficas.

Com base nos textos “Releitura, citação, apropriação ou o quê?”, da profes-

sora Ana Amália Tavares Bastos Barbosa, e “Materiais DA/DE Arte”, da professora 

Susana Rangel Vieira da Cunha, conversamos sobre as possibilidades de enri-

quecer o tempo-espaço do currículo destinado às aprendizagens artísticas do 

público-alvo escolhido, a partir da observação sobre o que tem sido praticado 

na produção de imagens entre os artistas visuais contemporâneos. 

Apoiados em Barbosa (2005, p. 145), refletimos sobre as possibilidades de ci-

tação e de apropriação, comumente conhecidos como releitura em Artes Visuais, 

e certificamos que releitura significa

[...] Reler, ler novamente, dar novo significado, reinter-
pretar, pensar mais uma vez. Mais uma vez fui levada a 
refletir sobre minha experiência. Sou artista plástica e 
trabalho muito com apropriação e citação, algo muito 
próprio de nossa contemporaneidade pós-moderna. 
Aproprio-me de imagens da História da Arte e incluo-as 
em minha obra, ou seja, tiro a imagem de seu local de 
origem e a utilizo para construir outra imagem. Também 
cito muito em meu trabalho, cito artistas de que gosto, 
cito situações e movimentos da História da Arte. Qual 
é a diferença? Quando cito, não existe referência direta. 
Posso utilizar o modo de trabalhar, da cor mais comum 
do artista ou da obra em que estou citando. No entan-
to, quando me aproprio da imagem, ela está contida em 



292

Encontros, diálogos e pluralidades: narrativas, trajetórias  
e produção de identidades dos sujeitos com deficiência

meu trabalho, inteira ou desconstruída, mas presente. 
Uma das coisas mais importantes que aprendi com o 
meu trabalho é que nunca penso em uma obra só, um 
artista só. Faço relações o tempo todo, inclusive do que 
vejo na realidade com o que vejo no mundo da arte (Bar-
bosa, 2005, p. 145).

A respeito da relação com os recursos materiais e expressivos, fomos provoca-

dos pelos conselhos da professora Susana Cunha (2023, p. 28 - grifos da autora): 

[...] Quais teus materiais? Prendedores de roupas, engra-
dado, meia, sapato, rosário, brinquedo, talheres, guarda-
napo de crochê e de papel, pelotine, conduíte, trincha, 
aplainador, soquete, formas de empada e de bolo, bacia, 
tacos de parque, sacola de compras, guarda-chuva, pa-
rafuso, desentupidor de pia, escorredor de massa, livros, 
sal, areia, troncos de árvores, carvão, tijolo, assento de 
cadeira, chocolate, gelo, barbante, fitas adesivas, cera 
depilatória, ralador, mangueira. Seria uma lista de mate-
riais que estão faltando na minha casa? NÃO!!!! É uma 
lista de materiais que vi em produções contemporâ-
neas da Arte. Folhas brancas, cola líquida e em bastão, 
pincéis, tinta guache ou têmpera, giz pastel, giz de cera, 
lápis de cor, conjunto canetas hidrocor, aquarela, argila, 
massa de modelar. E esta lista, o que é? Certamente, to-
das reconhecem como uma lista escolar de materiais de 
Arte. Como é perceptível, na primeira lista, há materiais 
ou objetos de procedências diversas, já na segunda, é 
uma lista reduzida e semelhante ao resultado da pes-
quisa do Google quando busquei: “materiais de arte na 
educação infantil”. Evidentemente, assim como existem 
infinitos materiais que constituem as obras da Arte de 
hoje, também encontrei em minha busca algumas listas 
de materiais escolares mais amplas. No entanto, o que 
se evidencia nas listas é uma constância e redução nos 
materiais de Arte nas Escolas e a versatilidade e abun-
dância nos materiais da Arte. Entre tantas temáticas 
urgentes da Arte na Educação, o primeiro motivo da es-
colha é porque, como professora de Arte, tenho fascí-
nio sobre a alquimia dos materiais e as possibilidades 
que eles ofertam para configurar nossos modos de ver o 
mundo. Em toda a minha docência em arte com crianças, 
jovens e adultos, trabalhei na forma de ateliê, pois creio 
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que experienciar os materiais expandem a nossa com-
preensão histórica, social, cultural, pedagógica, cogniti-
va, sensorial e sensível. Entendo que eles sendo veículos, 
meios, para dar formas aos nossos pensamentos e ex-
pressão, deveriam ser protagonistas e não pensados e 
utilizados como consequência das proposições em Arte 
(Cunha, 2023, p. 28).

Foi imbuído dessas e de outras reflexões e da necessidade de aproximar as/os 

licenciandos de Pedagogia do campo da Arte-Educação inclusiva e interseccional, 

almejando a produção de uma sociedade mais justa e igualitária, ao praticar uma 

educação das Artes Visuais transgressora, como prática da liberdade, que a AEC 

se estabeleceu como uma oportunidade de percepção, expressão e transforma-

ção de realidades. Para ser assim, apoiou-se nos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) estabelecidos pela Organização das Nações Unidas (ONU), pro-

curando enriquecer e diversificar sua implementação em nosso município.

Resultados e discussão

Fabiana Moura de Lima e Jessica Alves de Souza conceberam e realizaram 

a “Oficina de Artes Visuais - Recortar, colar e se reinventar”, que aconteceu em 

três encontros, nas tardes de quintas-feiras de uma das turmas do 5º Ano Escola 

Municipal João Justino de Oliveira – CAIC. A escola, em funcionamento desde 

1996, está localizada na Avenida Trinta e Um de Maio, S/N, no Setor Epaminondas, 

é margeada por um lindo espaço verde que abriga o Parque Natural Municipal 

Mata do Açude e a Secretaria do Meio Ambiente. A instituição atende a Educação 

Infantil e o Ensino Fundamental – Anos Iniciais. Nela, é possível explorar e desen-

volver um ótimo trabalho, visto que, além das 10 horas diárias de efetivo trabalho 

educativo, o espaço físico é amplo e de ótima qualidade, contendo quadra de 

esportes, pista de atletismo, laboratório de informática e pátios para recreação.

A Oficina objetivou alimentar a imaginação e a criatividade por meio do re-

corte e da colagem, trabalhando assuntos vivenciados na realidade em que as 

crianças-estudantes se encontram, tais como situações de desigualdades so-

ciais e raciais; Visou também leva-las a conhecer a vida e a obra das artistas 

Domitila de Paula, belo horizontina de renome nacional, que tem como tema sua 

ancestralidade negra, e Viviane Oliveira, artista jataiense, que expressa o lado 

feminino em suas telas; E, ainda, explorar o campo de experiência, dos sentidos 

e dos conhecimentos, oportunizando o acesso as Artes Visuais. 



294

Encontros, diálogos e pluralidades: narrativas, trajetórias  
e produção de identidades dos sujeitos com deficiência

No CAIC, o primeiro encontro foi de investigação, para conhecer a reali-

dade vivenciada pelos estudantes e como seu contexto cultural influenciava 

a criatividade e imaginação. Assim, em uma roda de conversa, promovemos 

debates acerca das palavras “Preconceito” e “Discriminação”. As crianças-es-

tudantes expressaram-se oralmente através das seguintes perguntas nortea-

doras: Vocês sabem o que é preconceito? Já sofreram algum tipo de precon-

ceito, ou vivenciaram alguma atitude assim? Quais são os grupos que sofrem 

maiores preconceitos? O preconceito está ligado somente à cor ou existem 

outras formas? Qual a cor de pele que você se define? Como você identifica o 

seu cabelo, a cor, o jeito? 

Diante das interações, verificamos a exposição à violência sofrida pelas 

crianças-estudantes. E, nesse encontro, o relato mais marcante foi o de um 

garoto que expôs a violência sofrida por sua mãe imposta pelo padrasto que, 

apesar de trabalhar fora de casa, exigia a organização dela, mas, não ajudava 

nos serviços domésticos. Após o relato, o professor regente chamou-nos a 

atenção para o machismo presente na sociedade, em que homens e mulheres 

trabalham fora de casa, todavia o trabalho doméstico é direcionado apenas 

para as mulheres. No que diz respeito aos homens, estes usufruem de tempo 

livre. Por fim, alertou-nos, também, que precisamos exercer funções em casa, 

indiferentemente do gênero e da faixa etária. 

Na sequência, apresentamos o vídeo “Tipos de preconceitos” e fizemos a 

contação da história “Meu crespo é de rainha”, de bell hooks, para problematizar 

algumas variações sobre preconceito e alimentar nossas conversas sobre, por 

exemplo, o Ageísmo, que é o preconceito que as pessoas têm contra a idade, 

considerando o outro capaz ou não apenas analisando a idade. Sobre o Machis-

mo, que traz a ideia de que os homens são superiores às mulheres. O racismo, 

que é a ideia de que uma raça é superior a outra. A homofobia, que é o precon-

ceito contra a comunidade LGBTQIAPN+. O Capacitismo, que é a concepção de 

que as pessoas com deficiências físicas, mentais ou múltiplas são incapazes em 

relação as outras. Falamos também acerca da xenofobia, que é o preconceito 

contra pessoas de outra nacionalidade. A gordofobia que é o entendimento de 

que ser gordo é ser preguiçoso. 

Finalizamos o primeiro encontro combinando com as crianças-estudantes que, 

para a realização da produção artística do último dia da Oficina, levassem revistas, 

jornais ou outros materiais que poderiam ser usados na produção das colagens. 
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No segundo encontro, retomamos o conteúdo por meio das perguntas: O que 

vocês lembram da aula anterior? Observaram algo diferente depois dela? Conver-

saram com seus pais, ou alguém a respeito? E o que eles falaram? Ouvimos aten-

tamente as respostas e percebemos que o tema foi importante, pois as crianças-

-estudantes se sentiram pertencentes na prevenção de atitudes discriminatórias.

Na sequência, apresentamos as obras da artista Domitila de Paula, formada 

em Design de Moda, com suas técnicas de pintura e colagem. A belo horizontina 

tornou-se uma artista de renome nacional, por meio de suas obras, que tem como 

tema: Memória e Identidade. Seu processo criativo consiste em investigar imagens 

raras e antigas e inclui elementos diversos para criar uma narrativa visual e sim-

bólica própria, baseadas no feminino e na ancestralidade negra. Suas criações já 

foram capas de discos como “Goela abaixo” de Liniker e de livros, como: “Massem-

bas de Ialodês: vozes femininas em roda”, coletânea Sambas Escritos.

Como artista local, apresentamos Vivianne Oliveira, de formação artística 

autodidata, que através de suas técnicas de colagem, faz importantes reflexões 

sobre o “Feminino”, utilizando de técnicas que incluem: pintura a óleo, acrílica, 

lettering e colagem. Com sua sensibilidade, expressa sua estética por meio de 

pinceladas, demostrando versatilidade e representando o mundo feminino.

Após as apresentações dos slides, convidamos a artista Viviane Gomes para 

se apresentar e conversar com a turma. Nascida em Jataí e coincidentemente 

filha de João Justino de Oliveira, vereador e educador na cidade, que foi home-

nageado nomeando a Escola. Além de contar a história de seu pai, expos sua tra-

jetória como artista, como foi desenvolvendo as técnicas gradualmente a partir 

de experiências e cursos realizados ao longo de sua vida. Explicou como diminuir 

o custo das telas, do tempo de secagem das tintas. Apresentou suas obras pron-

tas e de algumas exposições que participou. 

Sua visita à Escola foi de extrema importância às crianças-estudantes, pois 

puderam perceber que a Arte está muito próxima e que podem expressar seus 

sentimentos por meio dela. 

Ao final da aula, relembramos o combinado e solicitamos que trouxessem 

revistas, jornais ou outros materiais que pudessem ser usados para a produção 

do rasgar, colar e se reinventar, visto que o objetivo do terceiro encontro seria 

cultivar a criatividade, a imaginação e a percepção artística a partir das reflexões 

realizadas sobre os preconceitos. 
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Em roda, no último encontro da Oficina, oportunizamos produção artística, 

onde as crianças-estudantes expressaram seus sentimentos relacionados às vi-

vências em que sofreram preconceitos. Foi um momento de alegria e de criação, 

onde puderam recortar, rasgar, colar e, ao mesmo tempo, se reinventar. Após o 

tempo dedicado à produção, nos organizamos para tirar uma fotografia coletiva 

e de cada colagem. 

Por fim, despedimo-nos, retomando o vivido, conversando sobre a experiên-

cia da Oficina, perguntando como foi para cada uma criança-estudante viver a 

experiência e como ela influenciou em seus comportamentos cotidianos. E como 

memória do vivido, levaram para casa, quiçá para seus corações, suas produções 

artísticas, suas colagens, suas reinvenções de si.

Considerações finais

Acreditamos que as experiências aqui narradas colaboraram para que as/os 

licenciandos do curso de Pedagogia participantes da AEC enriquecessem seus 

saberes e fazeres relacionados à Arte-Educação inclusiva e interseccional e para 

que as crianças-estudantes tivessem a oportunidade de ampliar seus acessos 

às Artes Visuais, via experimentações e representações de situações cotidianas, 

vivenciadas ou observadas, em que ocorrem desigualdades sociais ou raciais. 

Colaboraram, também, com a compreensão de que cada um dos campos da 

Arte, da Educação e da Inclusão é um universo, necessitando, dessa maneira, se-

rem estudados, pesquisados e apropriados por todos, por meio da participação 

entre pares, a partir do contato com questões de identidade e de subjetividade 

contemporâneas complexas, como as de classe social, identidade de gênero, de 

racialização, de faixa etária e das pessoas com deficiência.
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Introdução

A inclusão escolar de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 

impõe à escola o desafio de adaptar suas práticas pedagógicas para garantir 

uma educação equitativa e significativa. Nesse contexto, o ensino de Ciências 

da Natureza, especialmente da Física, pode se beneficiar de estratégias que va-

lorizem a experimentação, a interdisciplinaridade e o protagonismo dos alunos. 

Este artigo apresenta uma experiência desenvolvida com uma aluna com TEA, 

por meio da construção de uma mini bobina de Tesla, como forma de favorecer 

a aprendizagem dos conteúdos curriculares e ao mesmo tempo promover a 

inclusão escolar.

A escolha da bobina de Tesla, além de motivadora, possibilitou trabalhar con-

ceitos fundamentais da Física de forma prática e contextualizada, envolvendo 

eletromagnetismo, corrente alternada, ressonância e indução eletromagnética. Ao 

mesmo tempo, o projeto foi estruturado para respeitar o perfil da estudante, seus 
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interesses, formas de comunicação e necessidades específicas, conforme os prin-

cípios da Educação Inclusiva e do Atendimento Educacional Especializado (AEE).

Procedimentos metodológicos

A metodologia adotada nesta experiência foi qualitativa, de natureza inter-

ventiva e com enfoque na personalização do ensino, considerando as parti-

cularidades cognitivas, emocionais e sociais da estudante com Transtorno do 

Espectro Autista (TEA). A proposta foi implementada no contexto da disciplina 

de Física, ao longo de um bimestre letivo, com encontros semanais, orientação 

constante e a presença ativa da mediadora de inclusão da Coordenação Regio-

nal de Educação de Jataí-GO.

A escolha por uma abordagem investigativa baseou-se na premissa de que o 

aluno aprende de forma mais eficaz quando se engaja ativamente na construção 

do conhecimento, por meio da problematização, da experimentação e da desco-

berta (Carvalho, 1998; Lorenzetti, 2009). Essa estratégia foi especialmente rele-

vante para a aluna com TEA, pois permitiu que ela participasse de todas as etapas 

do projeto, quanto ao levantamento teórico, planejamento, montagem e testes, de 

maneira estruturada e gradual, favorecendo sua compreensão e autonomia.

Durante o processo, foram utilizadas estratégias pedagógicas adaptativas, 

com ênfase em recursos visuais, linguagem acessível, organização sequencial 

das tarefas e ambiente controlado, com baixa interferência sensorial, a fim de 

minimizar distrações e ansiedade. A organização das etapas em pequenos ob-

jetivos concretos e visíveis contribuiu significativamente para o engajamento 

contínuo da estudante, conforme orientações do modelo TEACCH (Schopler et 

al., 1995), amplamente utilizado em contextos educacionais com alunos com TEA.

Além disso, a metodologia investigativa viabilizou processos em que o profes-

sor e a mediadora ajustaram continuamente o nível de suporte pedagógico con-

forme o progresso da aluna, fortalecendo sua autonomia sem comprometer sua 

segurança cognitiva. Essa abordagem está alicerçada na teoria da Zona de Desen-

volvimento Proximal (ZDP), de Vygotsky (1998), que propõe que o ensino mais efi-

caz ocorre quando se direciona a essa zona de potencial desenvolvimento, situada 

entre o que o aluno consegue fazer sozinho e o que é capaz de realizar com auxílio.

No caso da estudante com TEA, esse tipo de mediação pedagógica reve-

lou-se essencial para equilibrar desafio e apoio, respeitando suas necessidades 
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específicas e promovendo avanços significativos na aprendizagem e na autoes-

tima. A sensibilidade do professor em reconhecer o momento certo de intervir, 

orientar ou recuar foi determinante para o sucesso do projeto. Tal sensibilidade 

também contribuiu para a construção de um ambiente de aprendizagem positivo 

e seguro, no qual a estudante se sentiu valorizada, compreendida e incentivada 

a superar obstáculos.

Portanto, a metodologia empregada nesta atividade não se limitou à execu-

ção de um experimento prático, mas constituiu-se como um espaço formativo 

integral, que articulou mediação, inclusão, protagonismo e aprendizagem signifi-

cativa de maneira interdependente.

Referencial teórico

A proposta pedagógica que sustenta esta experiência está ancorada em três 

eixos interdependentes, Educação Inclusiva, Ensino por Investigação e Aprendi-

zagem Significativa, mas dialoga também com aportes contemporâneos como o 

Desenho Universal para Aprendizagem (DUA), a teoria sociocultural de Vygotsky 

e princípios do construcionismo de Papert, compondo um arcabouço robusto 

para orientar práticas inovadoras e acessíveis em sala de aula.

3.1 Educação Inclusiva e o paradigma do direito à diferença

Desde a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994), a Educação Inclusiva vem 

sendo compreendida não apenas como adaptação de indivíduos à escola, mas 

como transformação da própria cultura escolar de forma a eliminar barreiras à 

participação e à aprendizagem (Ainscow, Booth & Dyson, 2006). Mantoan (2003) 

reforça que a diferença deve ser reconhecida como valor pedagógico; nesse 

sentido, alunos com TEA não são vistos sob a ótica do déficit, mas como sujeitos 

de direitos que demandam estratégias que partam de suas potencialidades. O 

Desenho Universal para Aprendizagem - DUA (Meyer, Rose & Gordon, 2014), que 

complementa essa perspectiva ao propor a oferta proativa de múltiplos meios 

de engajamento, representação e ação/expressão, reduzindo a necessidade de 

adaptações pontuais posteriores.

Para estudantes com TEA, recursos como instruções visualmente estrutu-

radas (TEACCH), tempos previsíveis e ambientes sensoriais controlados consti-

tuem exemplos de barreiras curriculares removidas em consonância com o DUA 

(Souza & Amaro, 2021).



301

28. Uma experiência investigativa e interdisciplinar  
no ensino de física: relato de uma estudante autista

3.2 Ensino por Investigação e o protagonismo como motor de 
aprendizagem

As abordagens investigativas, inspiradas na tradição de Dewey e aprofunda-

das em trabalhos recentes de Carvalho (1998) e Lorenzetti (2009), defendem que 

o conhecimento científico escolar precisa emergir da problematização de situa-

ções concretas, favorecendo a natureza epistemicamente ativa dos estudantes 

(Oliveira & Justi, 2022). Bruner (1971) já argumentava que qualquer conteúdo, se 

devidamente estruturado, pode ser ensinado de forma intuitiva, desde que o 

aprendiz seja colocado como explorador de hipóteses. 

No caso específico da aluna com TEA, a investigação em torno da bobina de 

Tesla ofereceu estímulos multissensoriais e tarefas claramente delimitadas au-

mentam a capacidade de foco e a percepção de competência em adolescentes 

com TEA. Além disso, a metodologia investigativa viabiliza processos em que o 

professor/ou mediador ajusta o suporte conforme o progresso da aprendizagem, 

fortalecendo a autonomia sem comprometer a segurança cognitiva da aluna. Essa 

concepção está fortemente ligada à teoria da Zona de Desenvolvimento Proximal 

de Vygotsky (1998), segundo a qual o aprendizado ocorre de forma mais eficaz 

quando o ensino se dirige a esse espaço potencial de desenvolvimento, entre o 

que o estudante já é capaz de fazer sozinho e aquilo que pode fazer com apoio. 

No caso de estudantes com TEA, essa prática requer sensibilidade para reco-

nhecer seus limites e avanços, ajustando continuamente a intervenção de modo 

a promover autonomia progressiva sem gerar sobrecarga emocional ou cognitiva 

(Schwartzman, 2011).

3.3 Aprendizagem Significativa: vínculos entre conhecimento 
prévio e novos conceitos

Para Ausubel (2003), “o fator isolado mais importante que influencia a apren-

dizagem é aquilo que o aprendiz já sabe”. Quando experiências práticas mobili-

zam conceitos familiares (luzes, faíscas, música controlada por descargas), elas 

adquirem sentido pessoal, tornando-se âncoras para novos conteúdos abstra-

tos, como corrente alternada ou ressonância. Vale salientar que a aprendizagem 

significativa não se restringe à relação entre conceitos; ela envolve dimensões 

afetivas, como curiosidade e sentimento de pertença, condições indispensáveis 

para a consolidação do engajamento duradouro (Moreira, 2015).
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3.4 Convergência dos pilares: da teoria à prática

Ao articular Educação Inclusiva, Investigação e Aprendizagem Significativa, 

o projeto da bobina de Tesla consolidou-se como atividade de alta densidade 

pedagógica, pois:

1.	 Removeu barreiras (DUA) e assegurou acessibilidade curricular;

2.	 Engajou a estudante em um ciclo completo de investigação científica, 

promovendo autoria e pensamento crítico;

3.	 Estabeleceu conexões significativas entre saberes prévios (curiosidade 

por eletricidade) e conceitos complexos (eletromagnetismo), favorecen-

do a retenção e a transferência de conhecimento.

4.	 Nesse ecossistema, o construcionismo de Papert (1980) oferece uma lente 

adicional: aprender construindo objetos tangíveis permite que abstrações 

científicas se tornem “coisas-com-as-quais-pensar”. A mini bobina mate-

rializa códigos de física em estruturas físicas palpáveis, funcionando como 

um poderoso objeto de transição cognitiva entre o concreto e o abstrato.

3.5 Síntese teórica

Portanto, a literatura converge ao apontar que experiências práticas, autorais 

e inclusivas, sustentadas por mediações flexíveis, constituem terreno fértil para 

a aprendizagem significativa de todos os estudantes, em especial aqueles com 

TEA, para quem a previsibilidade, os estímulos sensoriais controlados e o reco-

nhecimento de suas especificidades são cruciais. O diálogo entre os pilares teó-

ricos apresentados legitima a escolha pedagógica da bobina de Tesla e reforça 

seu caráter transformador no cotidiano escolar.

Resultados e discussão

A construção da mini bobina de Tesla revelou-se uma atividade altamente efi-

caz para promover não apenas a aprendizagem de conteúdos físicos, mas também 

o desenvolvimento de competências socioemocionais da estudante com TEA.

Engajamento e autonomia: a aluna demonstrou grande interesse pela temáti-

ca, participou com entusiasmo das pesquisas, apresentou atenção aos detalhes 

e persistência na resolução dos desafios técnicos da montagem. A autonomia foi 
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evidenciada principalmente durante a apresentação do projeto, quando explicou 

com segurança o funcionamento do dispositivo.

Adaptação e mediação: o sucesso da atividade foi diretamente relacionado 

ao uso de estratégias adaptativas, como o passo a passo visual, o acompanha-

mento contínuo, a linguagem acessível e o respeito às formas de comunicação 

preferenciais da estudante.

Interdisciplinaridade e pensamento científico: o projeto integrou conheci-

mentos de Física, Matemática e Tecnologia, além de promover práticas como 

formulação de hipóteses, medições, análises e interpretação de dados. Essa 

abordagem interdisciplinar reforçou a importância da articulação entre diferen-

tes áreas do conhecimento.

Inclusão e socialização: a atividade proporcionou momentos de colaboração 

com colegas, professores e a equipe de apoio, contribuindo para o desenvolvi-

mento de habilidades sociais da estudante. A apresentação pública do projeto 

foi um marco importante de inclusão e valorização de suas potencialidades.

Esses resultados corroboram a literatura sobre práticas pedagógicas inclusi-

vas, que apontam para a eficácia do ensino prático, personalizado e centrado no 

estudante, especialmente para alunos com TEA (Lima & Mendes, 2020).

Considerações finais

A experiência relatada neste artigo evidencia o potencial transformador das 

práticas pedagógicas que aliam inclusão, investigação e interdisciplinaridade. A 

construção da mini bobina de Tesla não apenas permitiu a assimilação de con-

ceitos científicos fundamentais, mas também proporcionou uma vivência edu-

cacional rica em significado, afetividade e respeito à singularidade da estudante 

com TEA. O êxito do projeto revela que é possível e necessário, planejar ações 

que dialoguem com as necessidades individuais sem renunciar à complexidade 

conceitual dos conteúdos escolares.

Ao promover o protagonismo da estudante, a atividade também contribuiu 

para a desconstrução de estigmas frequentemente associados à deficiência, ao 

colocar em evidência suas potencialidades cognitivas e socioemocionais. A va-

lorização de sua autonomia, criatividade e persistência ilustra o impacto positivo 

de um ensino centrado no sujeito, em oposição a modelos homogeneizantes que 

desconsideram a diversidade dos modos de aprender.
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Além disso, a integração de áreas do conhecimento em uma proposta prá-

tica contribuiu para o desenvolvimento do pensamento científico e para o for-

talecimento de competências como análise, síntese, resolução de problemas e 

comunicação. Esses aspectos são ainda mais relevantes quando se considera o 

contexto do ensino médio, fase em que muitos estudantes enfrentam desafios 

de motivação e conexão entre o que se aprende e o mundo real.

Outro ponto relevante refere-se ao papel da mediação pedagógica e do apoio 

especializado. O acompanhamento sensível e personalizado foi essencial para ga-

rantir a participação ativa da estudante em todas as etapas do processo. Essa me-

diação não substitui a capacidade da aluna, mas sim potencializa suas condições 

de aprendizagem e expressão, promovendo uma experiência mais justa e inclusiva.

Do ponto de vista institucional, esta prática pedagógica demonstra que a in-

clusão não deve ser compreendida como uma concessão, mas como um direito, 

cuja efetivação requer vontade política, formação docente contínua e disponi-

bilidade para reinventar o cotidiano escolar. Projetos como esse mostram que é 

possível criar espaços em que todos aprendam e ensinem, em que a diversidade 

seja valorizada como potência e em que o currículo se torne flexível o suficiente 

para acolher diferentes trajetórias.

Dessa forma, conclui-se que práticas como a construção da mini bobina de 

Tesla são mais do que experiências pontuais: são sementes de transformação 

pedagógica e cultural. Elas reafirmam que a escola inclusiva não é apenas aquela 

que recebe todos os estudantes, mas aquela que reconhece, respeita e nutre 

suas múltiplas formas de ser, pensar e aprender. Reforçam ainda a urgência de 

uma educação que se comprometa verdadeiramente com a equidade e com a 

formação integral de todos os sujeitos, em toda a sua diversidade.
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Introdução

Este capítulo tem como objetivo sistematizar os relatos de experiência de um 

docente com baixa visão, atuante na Educação Básica em dois cargos distintos: 

nos anos iniciais do Ensino Fundamental, como professor generalista, e nos anos 

finais, como docente da disciplina de História. Ele é servidor efetivo da rede pú-

blica de ensino de um Estado do Nordeste brasileiro, tendo ingressado por meio 

de concurso público com reserva de vagas para pessoa com deficiência, garan-

tindo acesso legal, embora não contemplando na prática o suporte necessário 

para a plena execução das atividades, conforme prevê a Constituição Federal 

(art. 37, VIII) e a Lei nº 8.112/1990, garantindo igualdade de acesso e cumprimento 

da legislação. O docente é cego de um olho e baixa visão do outro, faz uso de 

óculos como suporte, no entanto, não é suficiente para a plena realização das 

atribuições referentes ao cargo. Até o momento não faz uso de bengala, atual-

mente é estudante de braile.

A pesquisa adota uma abordagem qualitativa, por meio de um estudo de caso, 

fundamentado em referenciais teóricos que compreendem os fenômenos sociais 

e psicológicos a partir da produção de sentidos, das relações intersubjetivas e da 
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constituição da subjetividade como processo histórico, social e simbólico. Parte-se 

do pressuposto de que a subjetividade não é uma instância interna e isolada do 

sujeito, mas sim uma construção mediada por discursos, práticas e contextos 

culturais (González Rey, 1999, 2003).

A coleta de dados foi realizada através de entrevista dialogada online, grava-

ção, envio de áudios via aplicativo de mensagens, transcrição e sistematização 

das falas e vivências do docente. A análise concentrou-se em sua prática peda-

gógica como pessoa com deficiência visual, enfrentando os desafios inerentes 

ao cumprimento das atividades docentes, à luz da legislação vigente e dos con-

ceitos de acesso, acessibilidade e acessibilização.

Os resultados evidenciam a necessidade urgente de políticas de inclusão que 

considerem a condição visual do docente, bem como a ampliação da acessibili-

dade física, comunicacional e tecnológica nas unidades escolares. Destaca-se a 

importância da adequação das estruturas físicas, da produção de materiais didá-

ticos acessíveis, do suporte tecnológico adequado e da garantia da permanência 

do servidor em seu cargo com os recursos necessários para o pleno exercício de 

suas funções. Assim, a acessibilização se configura como prática concreta no co-

tidiano escolar e no contexto educacional mais amplo.

Fundamentação teórica 

A baixa visão não deve ser confundida com a cegueira total, pois caracte-

riza-se pela presença de algum resíduo visual que, ainda que limitado, pode 

ser utilizado de forma funcional. Segundo a World Health Organization (2019), 

a baixa visão corresponde a uma acuidade visual inferior a 6/18 (20/60) até a 

percepção de luz, ou campo visual menor que 20 graus no melhor olho, mes-

mo após correção clínica ou cirúrgica. Essa definição evidencia que, apesar da 

permanência de algum grau de visão, as limitações repercutem de maneira 

significativa nas atividades cotidianas.

Na perspectiva educacional, Batista e Mazzotta (2018) definem a baixa visão 

como uma condição funcional que não pode ser corrigida totalmente por meios 

ópticos ou clínicos, sendo necessário o uso de recursos específicos (ópticos e 

não ópticos), além de estratégias pedagógicas adaptadas. A heterogeneidade 

da condição torna imprescindível compreender que cada indivíduo apresenta 

diferentes níveis de funcionalidade visual e, portanto, necessidades particulares.
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As demandas decorrentes da baixa visão incluem o uso de recursos ópticos 

(lupas, telescópios e filtros de contraste), tecnologias assistivas (softwares leito-

res de tela, ampliadores digitais, tablets com zoom), ambientes acessíveis (boa 

iluminação, eliminação de ofuscamento, contrastes visuais adequados), além de 

materiais em formatos acessíveis (textos ampliados, fontes legíveis como Arial 

ou Verdana, e alto contraste). Ademais, é fundamental considerar a necessidade 

de tempo estendido para leitura e produção de materiais. No caso aqui descrito 

o docente prefere a fonte Arial.

No caso de professores com baixa visão, a garantia da acessibilidade requer 

adaptações institucionais e pedagógicas que assegurem condições de trabalho 

adequadas. Entre elas, destacam-se: fornecimento de materiais didáticos am-

pliados ou digitais compatíveis com softwares de leitura; acesso a tecnologias 

assistivas (NVDA, JAWS, DOSVOX, ZoomText); organização do espaço físico com 

iluminação e mobiliário acessíveis; apoio institucional previsto na Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência – LBI (Lei nº 13.146/2015); e formação conti-

nuada voltada para práticas inclusivas. Além disso, a mediação pedagógica pode 

ser enriquecida com metodologias que favoreçam a oralidade, a leitura em voz alta 

dos conteúdos expostos em quadro e, quando necessário, o apoio de auxiliares.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) esta-

belece que a educação deve ser organizada de modo a assegurar condições 

adequadas de trabalho para os profissionais da educação, contemplando tanto 

aspectos pedagógicos quanto estruturais e de recursos humanos. No caso de 

docentes com deficiência, isso implica a provisão de materiais didáticos aces-

síveis, infraestrutura adequada e suporte tecnológico e humano, de modo que 

possam desempenhar suas funções com autonomia, segurança e qualidade. A 

legislação reforça o princípio de que o acesso à educação de qualidade está 

diretamente relacionado à valorização e à garantia de condições dignas para os 

profissionais que a promovem (Brasil, 1996; Cabral, 2017).

Tais garantias estão amparadas pela Constituição Federal de 1988, que assegu-

ra o direito à igualdade de condições para o acesso e permanência no trabalho e na 

educação (art. 5º e art. 206), bem como pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDBEN (Lei nº 9.394/1996), que estabelece, em seu art. 59, a obrigato-

riedade de assegurar recursos, serviços e apoio especializado aos educadores e 

educandos com deficiência. Sob a perspectiva dos direitos humanos na educação, 

esse suporte constitui não apenas uma exigência legal, mas um compromisso ético 
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com a inclusão, a equidade e o respeito à diversidade, de modo a viabilizar a parti-

cipação plena e efetiva desses profissionais no ambiente escolar.

A fundamentação teórica apoia-se na teoria da subjetividade de González 

Rey (1999, 2003), que entende a subjetividade como um processo histórico, so-

cial e simbólico, constituído nas interações entre indivíduo e contexto. O parti-

cipante não é tratado como um caso isolado, mas como sujeito cuja experiência 

reflete a produção de sentidos mediada por relações intersubjetivas, práticas 

culturais e discursos institucionais.

Procedimento metodológicos

O estudo adota uma abordagem qualitativa estruturada como estudo de 

caso (Yin, 2015), com o objetivo de compreender as práticas pedagógicas e as 

vivências de um professor com baixa visão no espaço da sala de aula. O estu-

do de caso permite investigar fenômenos complexos em seu contexto natural, 

captando nuances e significados que métodos quantitativos não alcançam, es-

pecialmente ao compreender a construção da subjetividade docente frente a 

barreiras institucionais e pedagógicas.

Os dados foram coletados a partir de entrevista dialogada online, gravada, 

complementada pelo envio de áudios via aplicativo de mensagens, permitindo ao 

participante expressar suas experiências com liberdade e em seu próprio ritmo. 

As conversas ocorreram em dias e horários diferentes as partir da disponibilidade 

do professor, normalmente após às 18:00 horas e alguns encontros nos finais de 

semana, totalizando quatro momentos de trocas. As falas foram posteriormente 

transcritas e sistematizadas, compondo um corpus de análise que abrange tanto 

a dimensão prática da docência quanto as percepções subjetivas do participante.

A análise concentrou-se na interpretação das práticas pedagógicas do do-

cente, considerando os desafios enfrentados na implementação de atividades, 

correção de tarefas, acompanhamento de estudantes e utilização de recursos 

tecnológicos e materiais acessíveis. A abordagem teórica de González Rey orien-

tou a interpretação dos dados, destacando como a subjetividade do professor 

se constrói a partir da interação com o contexto escolar, as barreiras encontra-

das e os discursos institucionais que regulam a docência inclusiva.

O estudo respeitou os princípios éticos da pesquisa com seres humanos, 

conforme a Resolução CNS nº 466/2012, garantindo a confidencialidade e o 
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anonimato do participante, bem como seu consentimento informado para uso 

dos relatos e materiais compartilhados nas produções acadêmicas. 

Resultados e discussão

A análise do relato do professor evidencia a coexistência de desafios significa-

tivos e estratégias de superação no exercício da docência na Educação Básica. A 

partir da perspectiva da subjetividade de González Rey (1999, 2003), observa-se 

que a construção da identidade docente se dá de maneira dinâmica, histórica e 

social, mediada pelas interações com o ambiente escolar, colegas de trabalho, ges-

tores escolares, estudantes, familiares e os recursos disponíveis, neste relato, atra-

vessadas pelas diversas barreiras encontradas no espaço de trabalho.

Entre as barreiras comunicacionais, elencadas pelo servidor, destaca-se a 

dificuldade de acesso aos livros didáticos em formato acessível. Apesar de so-

licitações recorrentes às editoras dos livros, o professor não foi contemplado, 

necessitando adaptar os materiais por conta própria. Tal situação evidencia la-

cunas entre legislação e prática, contrariando a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 

13.146/2015, art. 28, XI). A situação também ilustra a invisibilidade institucional 

apontada por Ebersold (2021), em que a inclusão se limita ao ingresso inicial do 

profissional, sem garantir condições adequadas para a permanência e o pleno 

exercício das funções.

O Ministério da Educação – MEC- Projeto Livro Acessível foca na produção 

de materiais em formatos acessíveis, como Braille e digital, seguindo padrões 

estabelecidos pela Comissão Brasileira do Braille (CBB

O Projeto Livro Acessível do Ministério da Educação (MEC) tem como foco 

principal a produção de materiais acessíveis para estudantes com deficiência 

visual, como livros em Braille e em formato digital acessível (EPUB3, Mecdaisy), 

além de promover seminários de formação e apoiar os Centros Públicos de Pro-

dução de Material Didático Acessível (CAP, NAPPB) e o Instituto Benjamin Cons-

tant. De acordo com relatos do servidor em determinado ano a gestão escolar 

encaminhou via ofício ao Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), a solici-

tação do livro do professor em formato acessível para pessoa com baixa visão. 

Em resposta, recebeu por e-mail uma versão em Word, fonte 22, mas, sem a 

numeração das páginas, imagens ou formatação adequada, o que impossibilitou 

o acompanhamento eficiente das atividades realizadas pelos alunos. Ainda se-

gundo o professor, a cada ano observa-se a redução do tamanho da fonte dos 
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livros do 6º ao 9º do Ensino Fundamental II está reduzida, o que constitui mais 

uma barreira ao pleno desempenho de sua função docente. 

No entanto, a partir da pesquisa realizada no site do MEC, não há menção 

explícita de que o Projeto produz livros especificamente para professores com 

deficiência visual. O objetivo central é atender estudantes matriculados na edu-

cação básica pública. O papel dos professores — inclusive com deficiência visual 

— é essencial na escolha e solicitação dos livros para os alunos, mas o projeto não 

direciona a produção de materiais próprios para esses docentes, sendo eviden-

ciada a importância de incluir o docente neste projeto.

Os instrumentos necessários para a efetivação da acessibilidade profissio-

nal para este professor, seria o livro didático disponível em PDF, com o mesmo 

formato do livro do aluno, número de páginas, texto e imagens em alto contraste 

e letras ampliadas. Um equipamento eletrônico com leitor de tela via aplicativo 

ou software instalado, assim como um extensor de tela, conectados a internet. 

Apesar das adversidades, o professor desenvolve estratégias pedagógicas 

adaptadas, que revelam a sua criatividade, autonomia e capacidade de me-

diação, evidenciando a acessibilização como prática concreta (Cabral, 2017). O 

relato também demonstra a dimensão atitudinal das barreiras: a invisibilidade 

institucional impacta a identidade profissional e a motivação docente (Guattari 

& Rolnik, 1996).

Como citado acima o ingresso do professor no serviço público, foi a partir de 

um concurso público com uma política pública de acessibilidade que é reser-

va de vagas para pessoas com deficiência. Contudo, o simples ingresso não se 

traduz em condições adequadas para o exercício da docência, pois a legislação 

não garante, por si só, suporte tecnológico, materiais acessíveis ou adaptações 

físicas nas escolas. Assim, o professor se vê obrigado a adaptar seu próprio tra-

balho, evidenciando lacunas entre a garantia legal de acesso e a efetiva inclusão 

e permanência no cargo (Ebersold, 2021; Cabral, 2017). 

O docente expressa seu sentimento ao afirmar que “nada é feito pelo pro-

fessor, que não é visto por ninguém da escola e ou das redes de ensino pública 

é ele só com a sua deficiência. O professor não é amparado por nenhuma lei, ele 

é desamparado, ninguém vê o professor com as suas limitações”. Portando, a 

inclusão do docente para plena execução de suas atividades laborais não tem 

ocorrido. A partir desta expressão do sujeito da pesquisa.
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Embora a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) 

represente um marco legal ao assegurar a reserva de vagas em concursos pú-

blicos e a igualdade formal de oportunidades, sua efetividade ainda encontra 

entraves significativos no cotidiano laboral. A legislação garante o acesso, mas 

não assegura, de forma plena, as condições necessárias para o exercício e a per-

manência das pessoas com deficiência no serviço público. Como apontam Diniz 

(2017) e Sassaki (2009), a inclusão não se restringe ao ingresso, mas depende de 

condições reais de acessibilidade, de adaptações razoáveis e de suporte institu-

cional para que o trabalhador desenvolva suas atividades com autonomia. Entre-

tanto, a ausência de tecnologias assistivas, a precariedade na adequação arqui-

tetônica e comunicacional e a falta de políticas de acompanhamento evidenciam 

um descompasso entre o texto legal e a realidade prática. Assim, observa-se que 

o cumprimento da lei, muitas vezes, limita-se à etapa do concurso, desconside-

rando a permanência e a progressão funcional da pessoa com deficiência, o que 

compromete o direito ao trabalho inclusivo de forma efetiva.

Outro desafio refere-se ao uso do diário eletrônico e sistemas institucionais 

de registros das ações, cujas interfaces não possuem opções de ampliação de 

fontes ou contraste adequado. O docente utiliza equipamentos próprios com 

recursos de ampliação, assumindo integralmente o trabalho de acessibilização 

de suas ferramentas pedagógicas. Tal atuação reflete o conceito de subjetivida-

de como produção ativa de sentido, conforme González Rey (1999), e demonstra 

resistência e criatividade diante das limitações institucionais.

As barreiras físicas incluem a ausência de rampas, pisos táteis e sinaliza-

ções adequadas, comprometendo a autonomia e evidenciando fragilidades na 

implementação da LBI e da LDB (Lei nº 9.394/1996). Nas duas instituições às 

quais o professor trabalha há degraus em diferentes ambientes e formatos, não 

há corrimão. Segundo a ABNT NBR 9050:2020, a acessibilidade em edificações, 

mobiliário, espaços e equipamentos urbanos deve garantir a circulação segura e 

autônoma de todas as pessoas, incluindo aquelas com deficiência visual. 

A norma estabelece critérios como rampas, pisos táteis, sinalização em brail-

le, contrastes visuais adequados e orientação sonora, visando assegurar que os 

indivíduos com cegueira ou baixa visão possam identificar trajetos, obstáculos e 

serviços de forma independente, promovendo inclusão social e participação plena 

nos espaços públicos (ABNT, 2020). A inadequação do espaço físico tem provo-

cado quedas, colisões com objetos dispostos nos corredores e pátios, como as 
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lixeiras e vasos de plantas, além de gerar constrangimento público quando tais 

situações acontecem. 

A divergência entre a legislação e a realidade das instituições de ensino evi-

denciam a necessidade de efetivação da legislação e o distanciamento entre 

a norma e a realidade existente nos diversos prédios públicos. Ressalto que a 

efetivação da norma amplia a acessibilização do espaço para todas as pessoas, 

não especificamente a pessoa cega ou com baixa visão. 

Para uma acessibilização do espaço da escola seria necessário a instalação de 

piso tátil em todos os ambientes de circulação da escola, corrimão, equipamentos 

com sensor, portas, lâmpadas e equipamentos sonoros, de aviso de fechamento 

de porta, de encerramento de uma atividade, mapas táteis, informações anteci-

padas para alteração da disposição de moveis nas salas, corredores e demais es-

paços da escola. E criar uma comunicação contínua de previsibilidade das ações 

e ou alterações físicas do espaço quando ocorrerem, permitindo ao professor de 

posse informações se organizar, sempre considerando que estas ações são fun-

damentais para uma pessoa com baixa visão. Essas ações internas podem ser or-

ganizadas e mediadas pela própria instituição, uma vez que cada pessoa possui 

suas necessidades específicas de adequação de ambientes, espaços e materiais.

No espaço da sala de aula, para o docente a barreira é visualizar a turma, não 

há nenhum suporte que o auxilie nesse supervisionamento dos alunos. A turma é 

composta em média por 30 estudantes e o professor não enxerga a um distância 

superior 2 metros. Não há um professor auxiliar, ou outro profissional da educa-

ção para auxiliar na correção de cadernos. Essa é uma barreira diária, o docente 

demonstrou sua inquietação por não conseguir executar esta tarefa como gos-

taria. Para elaboração das avaliações o docente prepara a versão para o aluno 

em fonte 12 e a que utiliza é impressa em fonte 22, negrito. Para a correção das 

avaliações bimestrais, explicou que o desafio persiste, solicitando ajuda externa 

para que seja feita a leitura das respostas dos alunos, e se organiza para escrever 

nas provas os resultados alcançados pelos estudantes.

A condição de baixa visão implica limitações significativas na percepção de 

detalhes a distâncias médias e longas, o que afeta diretamente a atuação docen-

te em salas de aula e na movimentação em espaços escolares. De forma geral, 

pessoas com baixa visão severa consegue identificar objetos grandes apenas a 

alguns centímetros ou poucos metros, enquanto aquelas com baixa visão mo-

derada pode reconhecer figuras ou letras grandes a distâncias entre 1 e 6 metros, 
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dependendo das condições de iluminação e do contraste visual (WHO, 2019). 

Essa limitação influencia tarefas como leitura de livros didáticos, correção de 

atividades em quadros ou cadernos e acompanhamento de alunos em sala, exi-

gindo adaptações como ampliação de textos, uso de recursos tecnológicos as-

sistivos e organização espacial do ambiente. Assim, compreender o alcance mé-

dio da visão de docentes com baixa visão é fundamental para a implementação 

de estratégias de acessibilização, garantindo autonomia, segurança e eficiência 

no exercício da docência.

Considerações finais

Em síntese, os resultados indicam que a inclusão efetiva de professores com 

deficiência visual exige políticas públicas articuladas, considerando acessibilidade 

física, comunicacional e tecnológica, além de suporte humano e institucional. A 

análise reforça a necessidade de compreender a docência a partir da subjetivi-

dade do profissional, reconhecendo barreiras, estratégias de resistência e criação 

de sentido como eixos centrais da prática pedagógica no exercício profissional. 

Assim, a acessibilidade plena para o docente com baixa visão depende da 

articulação entre recursos tecnológicos, adaptações físicas e institucionais, bem 

como do respeito à sua autonomia e protagonismo no exercício da docência e 

como incluir no Projeto Livro Acessível o material para o docente.

Como trabalhos futuros, recomenda-se aprofundar investigações sobre as 

condições de trabalho e o suporte institucional oferecido a docentes com de-

ficiência visual na Educação Básica, ampliando o diálogo entre a necessidade 

de efetivação e cumprimento das políticas públicas existentes, formação con-

tinuada e práticas pedagógicas inclusivas para gestores escolares, equipe do 

administrativo e corpo pedagógico. 

Estudos comparativos entre diferentes redes de ensino — municipais, esta-

duais e federais — podem evidenciar desigualdades e boas práticas, subsidiando 

propostas de implementação das políticas já existentes e carentes de efetiva-

ção de acessibilidade física, comunicacional e tecnológica. Além disso, pesqui-

sas que incorporem a perspectiva da subjetividade docente (González Rey, 1999; 

Guattari & Rolnik, 1996) poderão contribuir para compreender de forma mais 

ampla como esses profissionais constroem sentidos, enfrentam barreiras e de-

senvolvem estratégias para o exercício da docência em contextos ainda marca-

dos por lacunas na implementação da LBI e demais marcos legais.
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Introdução

No curso de Pedagogia, temos aprendido a considerar as ações de extensão 

universitária como momentos importantes para nossa formação, uma vez que 

oferecem diferentes oportunidades de crescimento e desenvolvimento pessoal 

e profissional. Assim sendo, esta narrativa deriva de reflexões realizadas por nós, 

a partir da participação na Ação de Extensão Curricularizável (AEC) “Arte, Edu-

cação e Inclusão: interseccionalidades entre classe, gênero, raça, faixa etária e 

pessoas com deficiência”. 

A AEC buscou explorar relações entre as artes visuais e sua pluralidade de 

possibilidades de expressão e comunicação de sentimentos e ideias. Buscou tam-

bém aproximar os estudantes do curso de Pedagogia do campo da arte-educação 
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inclusiva e interseccional, incentivando a interprofissionalização, a interdisciplinari-

dade e o protagonismo estudantil ao promover interações dialógicas com a comu-

nidade jataiense, enriquecendo a educação estética e visual por meio de Oficinas 

de Artes Visuais nos espaços culturais da cidade. Nesse sentido, as ações realiza-

das pretenderam estimular as interações artísticas, a formação cultural e estética, 

a assimilação de expressões artísticas com temas de debate e relevância social. 

Iniciada no segundo semestre de 2024 e finalizada no primeiro semestre de 

2025, foram elaboradas oito Oficinas de Artes Visuais, mas, infelizmente, devido à 

evasão dos licenciandos da AEC, apenas quatro Oficinas foram realizadas. Assim, 

além da “Oficina de Artes Visuais - Recriança: onde a perspectiva da criança cria 

um mundo novo”, protagonista desta narrativa, foram realizadas a “Oficina de 

Artes Visuais - Explorando perspectiva da fotografia expandida”, a “Oficina de 

Artes Visuais - A natureza como fonte de inspiração: criatividade e descobertas 

a partir da vida e da obra de Nico Miranda” e a “Oficina de Artes Visuais - Recor-

tar, colar e se reinventar”.

Fundamentação teórica

O desafio da AEC era aproximar os estudantes do curso de Pedagogia do cam-

po da arte-educação inclusiva e interseccional, incentivando a interprofissionali-

zação, a interdisciplinaridade e o protagonismo estudantil. Era também promover 

interações dialógicas com a comunidade jataiense, enriquecendo a educação es-

tética e visual por meio de Oficinas de Artes Visuais, praticando uma educação 

transgressora, como prática da liberdade. Nessa direção, dialogamos sobre como 

problematizar o currículo tradicional colonial, que sempre privilegiou a matriz de 

conhecimentos eurocêntricos e estadunidenses em detrimento de outros saberes 

e fazeres artísticos, como os das matrizes latino-americanas, africanas e asiáticas. 

Sob essa lógica, foi possível compreender que não se tratava de suprimir do 

currículo essa forma de sentir, criar e pensar tradicional colonial por outra, mas, de 

incluir outras maneiras de sentir, criar e pensar, bem como de ampliar, estender e 

enriquecer o campo da Arte na Educação, ressignificando criticamente a colonia-

lidade intelectual que opera sobre saberes epistêmicos latino-americanos.

Em outras palavras, apoiadas em Moura (2019) passamos a compreender que 

o sentir, criar e pensar decolonial não implicaria apenas “deslegitimar”, mas, em
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[...] “ultrapassar os limites” das teorias eurocêntricas 
(marxismo, freudismo, lacanianismo, foucaultianismo 
etc.) e legitimar outras teorias e outras práticas não-eu-
rocêntricas. O sentido decolonial implica pensar a partir 
das categorias não incluídas nos fundamentos do pen-
samento ocidental; implica legitimar formas de pensar 
e conhecer gestadas apesar dos silenciamentos/apa-
gamentos teóricos e da inferiorização de pensadores e 
pensadoras de contextos não-europeus, especialmente 
da América Latina (Moura, 2019, p. 317-318).

No campo específico da educação em artes visuais, aprendemos que “ultra-

passar os limites” significa validar saberes e fazeres, envolvendo materialidades, 

técnicas e tecnologias de artistas que não aparecem nos livros de História da 

Arte, produzindo estratégias de ampliação da diversidade cultural, por meio das 

interseccionalidades no currículo e do tratamento das diferenças como fator de 

inclusão e não de exclusão.

Nesse sentido, elaboramos a “Oficina de Artes Visuais - Recriança: onde a 

perspectiva da criança cria um mundo novo” intencionadas em: ampliar o acesso 

às linguagens da arte, em especial às artes visuais e à moda, bem como permitir 

aos estudantes experimentações expressivas, consolidar o pensamento crítico, 

elemento primordial na possibilidade da mudança. Diante do exposto, aprende-

mos com hooks (2018, p. 266) que, “independentemente de classe, raça, gênero 

ou posição social, sem a capacidade de pensar criticamente sobre nosso ser, 

nossa vida ninguém [será] capaz de progredir, mudar, crescer” e transformar o 

que precisa ser transformado em seu entorno. 

Procedimentos metodológicos, resultados e discussão

A “Oficina de Artes Visuais - Recriança: onde a perspectiva da criança cria 

um mundo novo”, propôs tirar, e tirou, da zona de conforto, os estudantes do 

5º Ano da Escola Municipal Clarindo de Melo, a partir da reflexão acerca da te-

mática de classes sociais. Para elaborá-la, refletimos sobre como a arte, sendo 

um dos principais recursos para a democratização, continua sendo elitizada por 

um ensino redutivo, que direciona o estudante à formação para o mercado de 

trabalho e minimiza as experiências artísticas. Essa realidade pode ser verificada 

na cidade de Jataí, Goiás, pois, embora a cidade possua uma quantidade signifi-

cativa de instituições culturais - o que mantém viva a cultura jataiense –, o foco 
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do município deixa de ser as manifestações de arte dos cidadãos e permanece 

focado no agronegócio, contribuindo para o ensino unilateral em que se perpe-

tua a alienação das classes sociais.

Tendo ponderado sobre esse tema e em seguida definido-o como eixo cen-

tral, nos questionamos: Qual nicho da arte poderíamos melhor executar uma 

oficina que levasse à essa reflexão? Dentre tantas possibilidades, qual poderia 

impactar as diferentes faixas etárias? Dessa maneira pensamos na multidimen-

sionalidade da moda que, além de envolver vertentes como expressão pessoal, 

representatividade, criatividade, autenticidade, originalidade e outros, também 

é um forte instrumento de manutenção das desigualdades sociais no atual sis-

tema capitalista. Nesse cenário, a classe dominante impõe padrões inatingíveis 

de estilo de vida, ressignificando a moda com um aspecto restritivo tal como 

um objeto de luxo em que as peças de roupas são exclusivas, irreproduzíveis, 

descartáveis e tendências – como o minimalismo e maximalismo – que são tidas 

como exclusividade daqueles que possuem poder aquisitivo.

Em seguida, apoiados na crença de que “ultrapassar os limites” significa va-

lidar saberes e fazeres, envolvendo materialidades, técnicas e tecnologias de 

artesãos que geralmente não aparecem nos livros de História da Arte, e muito 

menos nos livros didáticos, começamos a buscar algumas referências de artis-

tas que sintonizavam com a ideia de «se expressar com pouco» e que tivessem 

influências e repercussões distintas – local/regional e nacional – para trabalhar 

ainda mais a inclusão proposta pela AEC. 

Encontramos artistas de repercussão nacional, Arthur Bispo e Romulo Deu 

Cria. No que diz respeito à repercussão local, ou seja, artistas que atuam na cida-

de de Jataí, descobrimos Ley Silva, que realiza grafites, desenhos e pinturas em 

roupas sendo bastante conhecido na região. Encontramos Cleide Rufino, que tra-

balha com restauração de móveis e pinturas em telas. Por fim, encontramos Bel 

Zaiden, a nossa maior inspiração para o desenvolvimento da Oficina e que, pos-

teriormente, participou dela e enriqueceu tanto as crianças-estudantes quanto 

nós, condutoras da Oficina, com tanta experiência e saber artístico. 

A artista Ana Isabel, também conhecida como Bel Zaiden, nasceu no ano de 

1974 e no início da década de 90, passou a ter um contato próximo com artistas 

renomados e se interessar ainda mais pelas artes plásticas. Zaiden expõe e dispõe 

à venda suas obras em seu ateliê, Beco 23, repleto de identidade, sustentabilidade, 

estilo e cultura. Utiliza diferentes recursos em seu trabalho como pintura em tela, 
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personalização de móveis e criação/customização de roupas, sendo essa última 

o seu principal foco. Bel pensa as peças de um modo “não convencional” e, dessa 

forma, busca materializar suas ideias por meio da costura: sobrepondo tecidos de 

diferentes cores, estampas, cortes e texturas, também recriando o modelo original 

das roupas, transformando seu significado e/ou o modo de usar. Por meio da pin-

tura, ela busca retratar diversas imagens diferentes como animais, flores, mulheres, 

formas geométricas e desenhos mais abstratos.

Assim, a Oficina foi criando forma, tendo como pontos principais classes 

sociais, moda, arte e sustentabilidade. Inicialmente, para elaborarmos e deci-

dirmos qual seria nossa prática, pensamos em trabalhar com crianças em esta-

do de orfandade, entretanto, por questões de força maior, não demos continui-

dade a essa ideia. A partir disso, decidimos trabalhar com crianças de escola 

pública, mais especificamente do quinto ano do Ensino Fundamental I, pois são 

crianças maiores, que já questionam e têm uma personalidade já singular, o que 

contribuiria para que elas pudessem atender à prática de expressarem o que 

são, o que sentem e o que veem.

Definidos os caminhos, escolhemos efetuar nossa oficina na Escola Municipal 

Clarindo de Melo por ser uma das escolas localizadas em bairros periféricos da 

cidade de Jataí e conter um número significativo de crianças humildes e com 

condições de vida distintas. Diante desse cenário, as crianças-estudantes dessa 

escola poderiam ter uma percepção um pouco mais nítida sobre as diferenças 

entre classe sociais, o que permitiria uma desalienação em vista dos objetivos 

que queríamos alcançar.

A partir da conclusão dessa etapa, denominamos a nossa Oficina como “Re-

criança: onde a perspectiva da criança cria um mundo novo” e decidimos, ins-

pirados em Bel Zaiden, que gostaríamos de trabalhar o tema moda com a cus-

tomização de roupas em um viés sustentável. A ideia era “dar uma cara nova” às 

peças que haviam sido deixadas de usar - retomando a premissa de classes so-

ciais, provocando as reflexões: Por que você deixou de usar? É preciso comprar 

para ter algo novo? Ou pode transformar o antigo em novo? 

Além disso, uma de nossas ideias visava explorar o uso de materiais não con-

vencionais como bordado, colagem e tintas de uma forma mais ecológica e cria-

tiva para aprimorar a liberdade expressiva das crianças e a autonomia para deci-

direm como customizariam uma peça com materiais tão diversos - flexibilizando 

um pouco a perspectiva de ensino redutivo e unilateral.
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Após essa etapa, pensamos em como se daria a execução da Oficina. A in-

tenção era realizar aproximadamente 8 horas-atividade, divididas em momentos 

teóricos e práticos. Em primeiro lugar, planejamos dois encontros de 4 horas, 

sendo um com os alunos na escola e o outro com as crianças-estudantes no 

Ateliê Beco 23, de Bel Zaiden. O intuito seria levá-las para conhecer de perto as 

obras da artista e receber seus conselhos. Entramos em contato com a Bel, que 

foi simpática e se interessou pelo objetivo de nossa Oficina. Ela disponibilizaria 

imagens de suas produções - o que nos empolgou ainda mais. No entanto, fomos 

informadas de que seu ateliê estava passando por uma reforma e que não seria 

possível receber os alunos naquele momento. Como ainda estávamos em fase de 

planejamento, descartamos essa opção e seguimos para novas ideias, decidindo 

em levá-los ao Laboratório de Arte, do curso de Pedagogia, no Câmpus Riachuelo. 

Por fim, tomamos a decisão de organizar a Oficina em três etapas, ou aulas, ou 

encontros, apoiadas nos eixos da Abordagem Triangular, elaborada pela professo-

ra e pesquisadora Ana Mae Barbosa, que consiste em uma abordagem metodoló-

gica de ensino de arte que se sustenta em três fundamentos, interligando “o fazer 

artístico, a história da arte e a análise da obra de arte” (Barbosa, 2001, p. 35). Sob a 

perspectiva de Barbosa (2005), refletimos sobre as possibilidades de “citação” e 

de “apropriação”, comumente conhecidas como desdobramentos da releitura em 

artes visuais. Nos estudos, certificamos que releitura significa “ler novamente, dar 

novo significado, reinterpretar, pensar mais uma vez” (Barbosa, 2005, p. 145). Para 

a autora, que trabalha a partir da apropriação e citação, sua obra é constituída de 

apropriações de diferentes imagens que as inclui em seu processo criativo.

[...] Também cito muito em meu trabalho, cito artistas de 
que gosto, cito situações e movimentos da História da 
Arte. Qual é a diferença? Quando cito, não existe refe-
rência direta. Posso utilizar o modo de trabalhar, da cor 
mais comum do artista ou da obra em que estou citan-
do. No entanto, quando me aproprio da imagem, ela está 
contida em meu trabalho, inteira ou desconstruída, mas 
presente. Uma das coisas mais importantes que aprendi 
com o meu trabalho é que nunca penso em uma obra só, 
um artista só. Faço relações o tempo todo, inclusive do 
que vejo na realidade com o que vejo no mundo da arte 
(Barbosa, 2005, p. 145).

Dito isso, nos perguntamos sobre os recursos materiais e expressivos. As 

reflexões de Cunha (2023) nos levaram a perceber as discrepâncias entre os 
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materiais que o mundo da arte utiliza em contraposição aos utilizados pela 

escola. Isso nos ajudou a tomar decisões mais assertivas e afinadas a respeito 

da nossa temática e objetivos.

[...] Prendedores de roupas, engradado, meia, sapato, ro-
sário, brinquedo, talheres, guardanapo de crochê e de 
papel, pelotine, conduíte, trincha, aplainador, soquete, 
formas de empada e de bolo, bacia, tacos de parque, sa-
cola de compras [seria] uma lista de materiais que estão 
faltando na minha casa? NÃO!!!! É uma lista de materiais 
que vi em produções contemporâneas da Arte. Folhas 
brancas, cola líquida e em bastão, pincéis, tinta guache 
ou têmpera, giz pastel, giz de cera, lápis de cor, conjun-
to canetas hidrocor, aquarela, argila, massa de modelar. 
E esta lista, o que é? Certamente, todas reconhecem 
como uma lista escolar de materiais de Arte. Como é 
perceptível, na primeira lista, há materiais ou objetos de 
procedências diversas, já na segunda, é uma lista redu-
zida e semelhante ao resultado da pesquisa do Google 
quando busquei: “materiais de arte na educação infantil”. 
Evidentemente, assim como existem infinitos materiais 
que constituem as obras da Arte de hoje, também en-
contrei em minha busca algumas listas de materiais es-
colares mais amplas. No entanto, o que se evidencia nas 
listas é uma constância e redução nos materiais de Arte 
nas Escolas e a versatilidade e abundância nos materiais 
da Arte (Cunha, 2023, p. 28). 

A primeira etapa consistiu em nossa ida até a Escola Municipal Clarindo de 

Melo, a fim de, pessoalmente, conversar e expor as razões da AEC, buscando efe-

tivar a parceira anteriormente sinalizada. Desse encontro, foi formalizada a “Ofi-

cina de Artes Visuais - Recriança: onde a perspectiva da criança cria um mundo 

novo”. Antes do recreio, nos dirigimos para a sala dos professores para conver-

sarmos com a diretora da escola, com a professora pedagoga responsável pelos 

estudantes da turma de 5° ano, do período matutino, que participaria conosco e 

com os demais professores presentes. Após o recreio, nos dirigimos para a sala 

de aula para anunciar nossa Oficina e conhecer os futuros participantes dela.

Realizamos, inicialmente, uma dinâmica de interação a partir de nossos nomes. 

Em seguida, fizemos a proposição da Oficina de Artes Visuais e como se decorreria 

nas próximas semanas. Como não tínhamos a confirmação do ônibus para o trans-

porte dos estudantes até o Laboratório de Arte, para tornar ainda mais impactante 
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essa experiência extracurricular, causando certo mistério e curiosidade, deixamos 

subjetivo o último encontro. A partir disso, solicitamos que levassem peças de 

roupa que não usassem mais, ou que quisessem transformar, bem como materiais 

que achassem interessantes para as customizações. Sendo assim, sugerimos bo-

tões, missangas, linhas, estampas, entre outros, pois a professora os guardaria até 

o encontro da produção artística.

O segundo momento exigiu uma preparação anterior, pois nosso objetivo era 

expor as vertentes por trás da nossa Oficina como a discussão sobre classes 

sociais, a presença da arte na moda e a sustentabilidade no ato de customizar. 

Para enriquecer e dar mais veracidade ao nosso trabalho na educação estética 

e visual dos estudantes, contamos com a ilustre presença da artista Bel Zaiden, 

combinada com a direção da escola anteriormente. 

Para esse dia preparamos uma apresentação via slides utilizando uma lingua-

gem simples e acessível, para a fácil compreensão por parte das crianças, com 

uma diversidade de cores e imagens para captar a atenção delas. No entanto, 

enfrentamos algumas dificuldades no momento da explanação, pois o notebook 

que levamos não tinha entradas compatíveis com o cabo do projetor. Esse im-

passe nos levou a pensar em outra forma de realizar a apresentação, e no impro-

viso docente, optamos por mostrar os slides na própria tela, passando-a entre 

as carteiras para a visualização. 

Esse encontro decorreu da seguinte maneira: primeiramente, levantamos um 

diálogo sobre o que os estudantes entendiam por ‘’Arte’’, ‘’Moda’’, como a moda 

está presente na arte e a arte está presente na moda. Em continuação, apresen-

tamos as definições de cada termo e a vida e algumas obras dos artistas que 

nos inspiramos na criação da Oficina. Após isso, Bel Zaiden se apresentou, falando 

um pouco de sua trajetória, do seu contato com as artes visuais. Nesse momento, 

motivadas pela empolgação do momento, as crianças-estudantes puderam sa-

nar dúvidas e compartilhar experiências com a artista. A experiência foi marcada 

pela curiosidade dos estudantes, que demonstraram grande interesse em com-

preender mais sobre o processo criativo e a vivência profissional da artista. Em 

determinado momento, perguntaram sobre a arte estampada na camisa em que 

a artista vestia. Bel respondeu com todo cuidado e atenção, aproveitando a situa-

ção para enriquecer ainda mais a troca de conhecimentos. Ela conduziu o diálogo 

com calma e paciência, respondendo cada questão de forma acessível e sensível, 

o que favoreceu um ambiente acolhedor e inspirador, no qual todos sentiram-se 

valorizados e motivados a explorar suas próprias potencialidades artísticas.
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Finalizamos o segundo encontro tendo uma maior compreensão das pers-

pectivas das crianças sobre nossa Oficina, o que nos ajudou a preparar melhor 

nosso terceiro encontro, tendo como base as expectativas colocadas pelos es-

tudantes do que seria nossa prática artística. Portanto, solicitamos, mais uma vez, 

que levassem as peças de roupa e os materiais que achassem interessantes para 

as suas customizações.

Nesse sentido, para o último encontro, nos reunimos no Laboratório de Arte, 

replanejamos a forma como recepcionaríamos e organizaríamos os estudantes 

para a produção artística e para preparar os materiais para a customização. De-

cidimos, então, organizar o Laboratório de Arte de diferentes formas para que 

os estudantes explorassem seus sentidos e sentimentos, suas imaginações e 

imagens. Assim, o primeiro momento, seria destinado a um delicioso café da 

manhã de boas-vindas e diálogos acerca de acordos a serem feitos. O espaço 

seria organizado no formato de semicírculo. O segundo, com as cadeiras no pátio, 

com os recursos materiais para a customização dispostos em uma das mesas 

no centro do Laboratório, formando uma espécie de “mercado”, de “feira”, de 

“armarinho”, de “laboratório”, de “ateliê”, para que os estudantes pudessem brin-

car, escolhendo, investigando, transformando e sendo transformados pelos itens 

que mais lhes agradassem ou combinassem com sua intenção criativa. Exposto 

dessa forma, conseguiríamos reunir diversos adereços em excelente estado de 

uso, como colares, pulseiras e brincos de missangas, que foram desmanchados e 

integrados aos botões de diferentes cores e tamanhos, tecidos lisos e bordados, 

linhas, agulhas e tintas, pompons, fitas, bonecas, carrinhos, entre outros. O ter-

ceiro momento seria destinado a, no chão ou nas mesas dispostas no pátio, cus-

tomizar suas roupas. O quarto momento, socializar as produções. O quinto mo-

mento seria destinado ao encerramento com um lanche na Praça Universitária.

Finalmente, realizamos a terceira e última etapa de nossa Oficina de Artes 

Visuais, que foi cuidadosamente planejada ao longo de sua realização. Conforme 

previamente combinado, a Prefeitura, por meio da Secretaria Municipal de Edu-

cação, disponibilizou um ônibus para buscar os estudantes e alguns funcionários 

auxiliares na porta da escola. O grupo seguiu, então, até o Laboratório de Arte, 

situado no Câmpus Riachuelo, da Universidade Federal de Jataí. 

Ao chegarem, os estudantes tiveram a oportunidade de explorar o ambiente 

do Laboratório. Muitos deles ficaram encantados com a ambientação e, espe-

cialmente, com as obras de arte ali expostas, que despertaram sua curiosida-

de e admiração. Em seguida, retomamos aos principais conceitos abordados no 
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encontro anterior, com o objetivo de refrescar a memória e reforçar, com tom 

de encerramento, os propósitos da Oficina, facilitando a conexão entre o que 

aprenderam e o que vivenciariam naquele dia. Logo após esse momento introdu-

tório, o lanche foi servido, conforme o cronograma previamente definido.

 Por conseguinte, organizamos uma breve e divertida dinâmica em grupo. 

Enumeramos as crianças-estudantes de 1 a 3 e, de acordo com os números re-

cebidos, formamos quatro grupos distintos. Cada professor orientador ficou res-

ponsável por um grupo, conduzindo-o a um canto específico do pátio do Câm-

pus em frente ao Laboratório para iniciar e finalizar suas customizações. Nesse 

processo, cada grupo de estudantes foi direcionado até a caixa de papelão or-

ganizada pela professora pedagoga regente para pegar as peças de roupas onde 

se encontravam os diversos materiais para a customização.

Durante a escolha dos materiais e customização, a interação entre as crian-

ças-estudantes se destacou positivamente. A maioria demonstrou uma relação 

harmoniosa e colaborativa, o que contribuiu para o bom andamento das ativi-

dades. Essa conexão facilitou o engajamento das crianças, que se mostraram 

à vontade para conversar conosco sobre suas vivências, gostos pessoais e até 

seus sonhos, criando um ambiente acolhedor e de confiança mútua.

Após a conclusão da atividade principal, conduzimos as crianças-estudantes 

numa breve caminhada pelo interior do Câmpus Riachuelo para que conheces-

sem um pouco mais da estrutura da Universidade, estimulando seus interesses 

pelo ambiente acadêmico. Encerramos o dia com um momento de descontração 

na Praça Universitária e lá foi servido um lanche especial, previamente preparado 

na Escola, enquanto as crianças aproveitavam os brinquedos da Praça e inte-

ragiam em clima de alegria e comemoração. Por fim, o ônibus os levou de volta 

à Escola, marcando oficialmente o encerramento da terceira e última etapa da 

Oficina de Artes Visuais.

Considerações finais

A AEC e, por consequência, a “Oficina de Artes Visuais - Recriança: onde a 

perspectiva da criança cria um mundo novo” criou vida em nós. Apesar das difi-

culdades enfrentadas ao longo do processo, como a limitação de tempo disponível 

para desenvolver todas as etapas planejadas e os contratempos técnicos, consi-

deramos que sua realização foi extremamente enriquecedora e necessária para a 

formação estética da sociedade jataiense. Para os estudantes, percebemos que 
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foi possível problematizar questões sociais importantes, como a sustentabilidade 

por meio das artes visuais e da moda - via a vida e as obras da artista jataiense 

Bel Zaiden. Para nós, enquanto estudantes do curso de Pedagogia, tivemos a opor-

tunidade singular de vivenciar uma experiência prática, que nos permitiu sair do 

campo teórico e experienciar, de forma concreta, os conhecimentos adquiridos ao 

longo das disciplinas Arte e Educação I e II, via Ação de Extensão Curricularizável.

Foi muito enriquecedor viver cada uma das fases da AEC, desde as rodas de 

conversa para o planejamento da Oficina, até a realização junto aos estudantes e, 

agora, com esta narrativa, refletir acerca da experiência vivida. A possibilidade de 

acompanhar de perto a resposta das crianças-estudantes, observar as interações, 

o desenvolvimento da imaginação, das composições e o envolvimento com a pro-

posta foi uma experiência mais que satisfatória. Vê-las se expressarem livremente, 

imprimindo em suas produções um pouco de sua personalidade e visão de mundo, 

criando estilos mais coloridos e ousados, combinações mais delicadas e minima-

listas, nos deu a oportunidade de aprender lições valiosas que, dificilmente seriam 

alcançadas por meio de aulas expositivas ou leituras acadêmicas.

A experiência, enfim, proporcionou a cada uma das crianças-estudantes, a 

oportunidade de ressignificar suas roupas em objetos singulares, valiosos e cheios 

de significados e memórias. A cada uma de nós, professoras em formação, repre-

sentou a oportunidade de ressignificar a Pedagogia a partir das Artes Visuais.
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Introdução 

Este artigo tem como objetivo descrever uma ação educacional idealizada 

e implementada por bolsistas do Pibid do Curso de Pedagogia da Universidade 

Federal de Jataí. Fundamentada no subprojeto de Pedagogia, a iniciativa visou a 

enriquecer a formação de futuros professores, promovendo uma interação dire-

ta e profunda com o cotidiano de uma escola pública municipal.

Os estudantes de Pedagogia, atuando como bolsistas, desenvolveram es-

tratégias para incentivar a alfabetização e o letramento literário. A ação em 

destaque, intitulada “O Cinderelo Surdo”, constitui uma releitura criativa e 

inovadora do clássico “Cinderela”, de Charles Perrault. A adaptação valoriza 

a cultura surda e a Libras, ressaltando a importância da inclusão. O propósito 

central da ação foi levar os alunos à reflexão sobre temas relevantes, como a 

inclusão, proporcionando, de forma implícita, a compreensão de que a inclusão 

é plenamente possível. 
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A contação de histórias permite que a criança interaja com o universo narra-

tivo, exercite a imaginação e desenvolva o gosto pela leitura desde cedo. É im-

portante que o contato com a literatura ocorra de forma prazerosa e espontânea, 

fortalecendo a construção da identidade e da subjetividade. 

A literatura infantil, com sua capacidade de transportar o leitor para mundos 

de fantasia, é um campo fértil para a exploração de conceitos e valores. Quem 

nunca se imaginou princesa, príncipe, fada ou herói, ansiando por um “final feliz” 

e detestando a “madrasta malvada”? Acreditamos que as respostas para essas 

questões, as quais permeiam o imaginário infantil, residem nos livros, contos e 

nas vivências proporcionadas por eles. Bettelheim (2015) corrobora essa visão 

ao afirmar que o conto de fadas, em sua singularidade artística, possui um signi-

ficado particular para cada criança, contribuindo para o desenvolvimento de sua 

personalidade enquanto diverte. 

O conto de fadas, longe de ser uma simples distração 
infantil, funciona como um guia para a criança no labi-
rinto de sua psique, oferecendo modelos para lidar com 
ansiedades e conflitos internos. Ele não apenas entre-
tém, mas também educa, transmitindo valores cultu-
rais e lições de vida de forma simbólica e acessível ao 
universo infantil (Bettelheim, 1980, p. 60).

No campo do desenvolvimento socioemocional, a leitura exerce um papel 

fundamental, por permitir que o leitor se depare com diferentes personagens, si-

tuações e dilemas. A partir disso, a criança desenvolve a empatia, colocando-se 

no lugar do outro e compreendendo diversas perspectivas para a construção 

de uma visão de mundo mais ampla e tolerante. Conforme Silva, Costa e Mello 

(2009), inventar, ler e contar histórias são tarefas de grande importância nas 

creches e pré-escolas, consolidando o papel da narrativa na formação infantil.

Para o desenvolvimento das tarefas planejadas, utilizamos narrativas do bol-

sista surdo, participante do programa, com a metodologia da fonte oral, como 

possibilidade de compreensão e de se pensar a inclusão deste e das crianças 

das escolas nestes projetos de aprimoramento formativo. 
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Procedimentos metodológicos

A presente pesquisa é de natureza qualitativa, pois busca compreender os 

sentidos atribuídos pelos sujeitos às experiências vivenciadas no contexto es-

colar, considerando seus aspectos subjetivos, sociais e culturais. 

A abordagem metodológica adotada foi a pesquisa narrativa, uma vez que se 

fundamenta nas histórias de vida e nas experiências dos sujeitos como forma 

de acesso à construção de sentidos. Segundo Clandinin e Connelly (2015), as 

pessoas vivem e interpretam suas vidas por meio de narrativas, as quais incor-

poram elementos do passado, do presente e do futuro, sendo moldadas por seus 

contextos pessoais, sociais e culturais. Para Creswell (2014, p. 68), a investigação 

narrativa “como método, começa com as experiências expressas nas histórias 

vividas e contadas pelos indivíduos”, possibilitando ao pesquisador compreen-

der como essas experiências são organizadas e ressignificadas.

Os participantes foram as crianças do Ensino Fundamental I da Escola Muni-

cipal Leopoldo Nonato de Oliveira, localizada no município de Jataí Goiás, e um 

bolsista surdo do subprojeto. Os dados foram analisados com base na análise 

narrativa, considerando os sentidos produzidos pelas falas, comportamentos e 

produções das crianças e do bolsista surdo.

Fundamentação teórica 

O Pibid, financiado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ní-

vel Superior (Capes), visa ao aperfeiçoamento e valorização da formação docen-

te para a educação básica. Segundo informações disponíveis nos portais da Ca-

pes e da Pró-Reitoria de Graduação da Universidade Federal de Goiás (Prograd), 

o programa oferece bolsas para alunos de cursos de licenciatura, que, por sua 

vez, participam de projetos de iniciação à docência desenvolvidos em parceria 

entre Instituições de Ensino Superior (IES) e escolas públicas.

Os bolsistas atuam diretamente nas instituições escolares, desenvolvendo 

atividades pedagógicas para o aprimoramento da sua formação profissional e 

humana. Neste contexto, destaca-se o conceito de ‘letramento literário’, como 

eixo central das práticas realizadas no subprojeto do Pibid/Pedagogia, o qual 

utilizou a literatura infantil como instrumento pedagógico para a formação de 

leitores e o desenvolvimento de práticas inclusivas.
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Segundo Soares (1998), o letramento é o processo de ensino/aprendizagem 

das práticas sociais de escrita em que se apropria de tais práticas, ou seja, o 

letramento considera os usos reais e cotidianos da linguagem escrita nas dife-

rentes esferas da vida.

Complementando essa visão, Zilberman (2007) afirma que o letramento lite-

rário ultrapassa a alfabetização, pois está relacionado à inserção do sujeito no 

universo ficcional por meio da leitura de textos literários. Segundo a autora,

A admissão ao mundo da literatura depende e ultrapas-
sa a alfabetização e o letramento. Depende da alfabe-
tização, enquanto envolve o domínio das técnicas de 
leitura e de escrita, e do letramento, na medida em que 
as práticas de leitura e escrita estão presentes em cada 
etapa da experiência do sujeito. Este, por outro lado vi-
vencia, a todo instante, o universo ficcional dominado 
pelo imaginário, haja vista os diferentes apelos à fanta-
sia propiciados pelos meios de comunicação, sob suas 
distintas possibilidade de manifestação (verbal e visual). 
Contudo o letramento literário efetiva-se quando acon-
tece o relacionamento entre um objeto material, o livro, 
e aquele universo ficcional, que se expressa por meio de 
gêneros específicos – a narrativa e a poesia, entre ou-
tros – a que o ser humano tem acesso graças à audição 
e à leitura (Zilberman, 2007, p. 247).

A partir desse conceito, as ações de letramento literário desenvolvidas pelos 

bolsistas buscaram promover experiências de leitura nas crianças que mobili-

zassem seus conhecimentos prévios, além de servir como ponto de partida para 

reflexões sobre inclusão, diversidade cultural e linguística, com destaque para a 

valorização da Libras e da comunidade surda

A inclusão foi tratada de forma ampla, envolvendo não apenas os estudantes 

das escolas públicas, mas também os próprios bolsistas com deficiência, es-

pecialmente surdos. Nesse sentido, Poker, Valentin e Garla (2018) apontam que 

a inclusão no ensino superior demanda transformações estruturais e pedagó-

gicas nas universidades, exigindo um redirecionamento do modelo tradicional 

de ensino, historicamente pautado na seleção e na competitividade, para uma 

abordagem que valorize o acolhimento e a equidade:

demanda transformações complexas na estrutura e no 
funcionamento da universidade e, consequentemente, 
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na forma de pensar e de agir dos seus professores. De um 
modelo de ensino superior que, historicamente, formava 
futuros profissionais com base na seleção e na competi-
tividade, agora, com a inclusão, propõe-se o acolhimen-
to de todos os alunos, atendendo suas especificidades 
para aprender, garantindo-lhes a acessibilidade neces-
sária (Poker; Valentin; Garla, 2018, p. 128).

O teatro, nesse sentido, se mostrou um momento para o trabalho e reflexão, 

mesmo que implicitamente, sobre valores como a inclusão, diversidade e papéis 

sociais. Assim, torna-se imprescindível que a escola promova a problematização 

e a reflexão de tais temas, atuando como um agente minimizador de violências e 

preconceitos e visando ao desenvolvimento pleno do indivíduo. A encenação de 

histórias adaptadas para a Libras, com participação ativa dos bolsistas surdos, 

promoveu o protagonismo desses sujeitos, muitas vezes invisibilizado nas práti-

cas pedagógicas convencionais.

Na sequência, trechos de narrativas do bolsista surdo ilustram essa vivência:

Durante o desenvolvimento do Pibid realizamos muitas 
atividades na escola, fizemos parada de Leitura, ativida-
des de alfabetização, teatro, música, música em Libras, 
várias ações, tudo era compartilhado, dialogado comi-
go, trocávamos ideias e informações. Minhas colegas de 
Pibid, conseguiam comunicar comigo, pois, sabiam um 
pouco de Libras, assim, eu participava tanto do planeja-
mento quando do desenvolvimento das ações e eu me 
sentia verdadeiramente incluído (Participante Surdo).

Nós utilizávamos metodologias diferente para a prática 
da leitura dos estudantes, eu conseguia até mesmo con-
tar histórias para eles, com a ajuda de imagens e tea-
tros adaptados. Em relação ao teatro, teve uma vez que 
adaptamos a história da cinderela e nomeamos como 
cinderelo surdo, na qual eu era o príncipe e era surdo, foi 
tudo lindo e todos ficaram encantados com a história, eu 
principalmente, pois foi a primeira vez que fui protago-
nista de uma história infantil, feita em Libras e com mui-
tas imagens. Foi maravilhoso (Participante Surdo).
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Figura 1- encenação teatral com os bolsistas

Fonte: Acervo do Pibid UFJ Pedagogia 2014-2018.

O relato do bolsista surdo evidencia, de maneira significativa, os efeitos posi-

tivos decorrentes de sua participação ativa nas ações pedagógicas desenvolvi-

das no âmbito do programa. Sua inserção efetiva, tanto no planejamento, quanto 

na execução das atividades escolares, mostrou-se um importante indicador de 

superação de práticas historicamente excludentes, ainda recorrentes em con-

textos educacionais de formação.

Resultados e discussão

Com o objetivo de despertar a curiosidade das crianças, foi criado um mural 

interativo com o título da história “O Cinderelo Surdo”, porém com algumas letras 

propositalmente faltando. A intenção era que os alunos completassem o título 

por meio de uma brincadeira semelhante ao “Jogo da forca”, promovendo um 

momento lúdico e participativo.

As crianças se envolveram ativamente, criando, brincando de adivinhar as le-

tras e reconstruir um possível título da história. A dinâmica contribui para o de-

senvolvimento da leitura, escrita e formulação de hipóteses. Durante a brincadeira, 

os alunos do 1° ao 5° ano do Ensino Fundamental I sugeriram títulos diversos com 

base nas pistas visuais. Dentre os títulos sugeridos pelas turmas destacam-se:

•	 “Cinderelo e o Burro”; “Cinderela linda”; “Cinderelo engraçado”; “Cinderelo 

príncipe”.
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As sugestões apresentadas mostram a criatividade e a significativa participa-

ção das crianças durante a ação. Além disso, essa estratégia indica a mobilização 

de conhecimentos prévios sobre contos clássicos, adaptados com elementos de 

humor e empatia. A análise das produções, embora não focada no desempenho 

ortográfico, reforça a importância de incentivar a leitura, pois acreditamos que 

é por meio dela que o aluno progredirá em seus estágios de desenvolvimento. 

O mural também permitiu iniciar com os alunos discussões importantes sobre 

diversidade e inclusão, preparando o momento da escuta da história.

A peça teatral “O Cinderelo Surdo”, como já dito, foi uma releitura da história 

“A Cinderela Surda”, baseada no clássico “Cinderela”. A apresentação contou com 

a participação dos seguintes personagens: o narrador, Cinderelo, a madrasta, a 

princesa, o carteiro e a fada madrinha. Durante a encenação, algumas crianças 

manifestaram surpresa ao não compreender de onde vinha a voz do “Cinderelo”. 

Com a ajuda da narradora e do intérprete de Libras, elas perceberam que a voz 

pertencia ao intérprete, proporcionando um momento de aprendizado sobre a 

comunicação em Libras e a inclusão.

Figura 2- Participantes da ação teatral

Fonte: Acervo do Pibid UFJ Pedagogia 2014-2018.

A ação também nos possibilitou uma compreensão mais aprofundada das 

questões de gênero, reforçando a necessidade urgente de romper com precon-

ceitos que desumanizam o sujeito. Desta forma, compreendemos, não apenas 

pela ação “O Cinderelo Surdo”, mas por meio de todas as ações desenvolvidas 

pelo Pibid de Pedagogia, que uma educação reflexiva, humana e emancipatória 
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é não apenas possível, mas fundamental para a construção de uma sociedade 

mais justa e igualitária.

No que diz respeito à inclusão de bolsistas com deficiência, levantamos a 

seguinte questão a um dos participantes do programa Pibid, envolvido na ação 

aqui analisada: “Diante da sua participação como bolsista do Pibid da UFJ, cujo 

foco é o letramento literário, relate como foi a sua experiência em algumas ações 

realizadas. Como você se sentiu? As ações proporcionaram a sua inclusão? E a 

dos alunos? Auxiliaram na sua formação como futuro docente? Em específico à 

sua encenação teatral como Cinderelo Surdo, o que sentiu?”.

A experiência da universidade foi algo muito desafiador. 
Muitas palavras não tinham sinais, não tinham muitos 
surdos no curso. No início do curso, éramos apenas dois 
surdos matriculados em todo o campus. A universidade 
disponibilizava intérpretes para nós, mas as aulas eram 
pouco inclusivas. Os professores pouco incluíam ou 
nada incluíam metodologias visuais em suas aulas. [...]. 
Compartilhamos uma cultura surda, e, diferentemente 
dos ouvintes, compreendemos o mundo de forma visual. 
Falamos com as mãos e com o corpo, e ouvimos por meio 
de nossos olhos. O fato de apenas disponibilizar o intér-
prete de Libras não garante a inclusão efetiva da pessoa 
surda no processo educativo (Participante Surdo).

Sua narrativa mostra que apenas a presença de intérpretes de Libras não é 

suficiente para garantir a inclusão plena de estudantes surdos no ensino superior. 

Segundo Poker, Valentin e Garla (2018),

As condições de acesso e permanência do aluno com de-
ficiência no ensino superior não implica apenas a cons-
trução de espaços fisicamente acessíveis, mas também 
recursos pedagógicos (livros, equipamentos, instrumen-
tos etc.), informações para a comunidade técnico-admi-
nistrativa, instruções e/ou capacitação aos professores e 
apoio institucional. Portanto, há que se proporcionar uma 
mudança no modus operandi de uma instituição no seu 
fazer tradicional, tanto no ensino, na pesquisa e na exten-
são, quanto na infraestrutura oferecida a toda a comuni-
dade docente, discente e administrativa (Poker; Valentin; 
Garla, 2018, p. 129).
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Corroborando com os autores e com o relato do bolsista, fica evidenciada a 

necessidade de repensar as práticas pedagógicas, indo além da mera presen-

ça do intérprete em sala de aula. É fundamental que os docentes e programas 

de formação inicial e continuada incorporem metodologias visuais e acessíveis, 

respeitando a cultura surda e promovendo, de fato, a equidade no processo de 

ensino-aprendizagem. Essa perspectiva é fortalecida pelo relato do participante 

surdo, o qual destaca como sua experiência no Pibid foi transformadora:

Esta realidade começou a ser modificada com a minha 
entrada no Programa Institucional de Bolsa de Inicia-
ção à Docência (Pibid). Foi uma experiência muito gra-
tificante que eu gostei muito. Minhas colegas de Pibid, 
a professora orientadora, a intérprete a escola, os es-
tudantes, todos me incluíam muito, eu era tratado com 
muito carinho e respeito (Participante Surdo).

Esse depoimento exalta o papel fundamental do Pibid, especialmente no âm-

bito do subprojeto, o qual, por meio de suas ações, contribui de forma efetiva 

para praticas pedagógicas mais inclusivas e emancipadoras, valorizando a par-

ticipação ativa do estudante surdo e as especificidades linguísticas da Libras 

também para as crianças da escola pública que recebem o projeto.

Considerações finais

Concluímos que o Pibid tem desempenhado um papel significativo na forma-

ção de professores comprometidos com uma educação inclusiva e emancipató-

ria. A ação pedagógica desenvolvida por meio da atividade “O Cinderelo Surdo” 

se destacou como uma experiência formativa potente, tanto para os alunos da 

escola, quanto para os bolsistas do subprojeto de Pedagogia.

Através da releitura do conto clássico da Cinderela, adaptado para uma pers-

pectiva inclusiva, foi possível promover reflexões sobre as diferenças físicas, lin-

guísticas, entre outras. O uso da literatura infantil como ferramenta pedagógica 

possibilitou o desenvolvimento do letramento literário, conforme compreendido 

por Zilberman (2007), ao promover o contato das crianças com o universo fic-

cional de forma significativa. A encenação teatral viabilizou a articulação entre 

linguagem verbal, visual e corporal, especialmente relevante quando se trata da 

inclusão de estudantes e bolsistas surdos por meio do uso da Libras.
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A inclusão de bolsistas surdos no planejamento e execução das atividades 

demonstrou, na prática, que a inclusão vai além do acesso. Ela se efetiva quan-

do há condições reais de participação, comunicação e protagonismo, conforme 

discutem Poker, Valentin e Garla (2018). Essa experiência ressaltou a importância 

de projetos de formação inicial que não apenas contemplem a inclusão, mas que 

também promovam espaços de escuta e pertencimento. O Pibid foi muito im-

portante para mim, me proporcionou momentos importantes na docência e na 

pesquisa, pois me senti parte de todo o processo (Participante Surdo).

Dessa forma, reafirmamos que o Pibid é uma política pública que contribui 

significativamente para a construção de uma prática docente sensível, reflexi-

va e transformadora e que uma educação verdadeiramente inclusiva deve estar 

ancorada em práticas pedagógicas que promovam verdadeiramente a inclusão.
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Introdução

A esclerose múltipla (EM) é uma doença autoimune crônica que afeta o Sis-

tema Nervoso Central (SNC) e caracteriza-se por inflamação, desmielinização e 

neurodegeneração (Hauser et al., 2020; Kunkl et al., 2020). Sendo uma das prin-

cipais causas de incapacidade neurológica em adultos jovens, apresenta uma 

variedade de sintomas clínicos, incluindo espasticidade, instabilidade da marcha, 

retenção ou incontinência urinária, déficit cognitivo, que pode ser apresentado 

por meio de déficit de atenção em funções executivas, e ainda, nos casos mais 

graves, pode ocorrer demência (National Multiple Sclerosis Society, 2024; Rodri-

gues, 2020; Sampaio et al., 2020; Cabeça et al., 2018). 

A EM é mediada por uma resposta autoimune, onde células T autorreativas 

desempenham papel crucial na patogênese, atacando a bainha de mielina no 

SNC (Liu et al., 2022; Kunkl et al., 2020). Além disso, as células B também são re-

conhecidas nessa patologia, contribuindo com efeitos dependentes e indepen-

dentes de anticorpos (Haase; Linker, 2021; Liu et al., 2022), sendo essencial para 
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a imunopatologia da EM e a interação entre diferentes tipos de células imunes, 

incluindo células mieloides (Haase; Linker, 2021). 

Trata-se de uma doença que não tem cura. O tratamento busca reduzir e retar-

dar a incapacidade e sequelas adquiridas com o tempo. Este deve ser abrangente 

e multidisciplinar, através de medidas educacionais, reabilitação e medidas tera-

pêuticas. A progressão não depende de inflamação, trata-se de um processo con-

tínuo de deterioração no SNC, podendo surgir novos sintomas no percurso. Vale 

ressaltar que cada paciente apresenta processos diversos em relação a tempo, 

sintomas e curso da doença (Didonna; Oksenberg, 2017; Rodrigues, 2020). 

 Além de conviver com a doença, a pessoa com doença autoimune tem pre-

disposição para manifestações psicológicas que podem prejudicar o seu de-

sempenho em várias funções, inclusive o acadêmico (Mustafa et al., 2022). 

De acordo com Antonis (2021), a pessoa com esclerose múltipla apresenta 

dificuldades de aprendizagem, particularmente devido ao processamento men-

tal lento e à memória de curto prazo prejudicada. Assim, há necessidade de es-

tratégias pedagógicas capazes de eliminar as barreiras existentes e possibilitar 

a todos o direito à educação, atentando-se para a observância do atendimento 

aos princípios da autonomia e independência (Silva; Diniz; Rahme, 2016). Os am-

bientes precisam ser adaptados aos estudantes conforme suas necessidades 

específicas, pois cada aluno dispõe de limitações singulares. Entretanto, na lite-

ratura científica há poucos estudos que abordem a história de vida de estudan-

tes com esclerose múltipla no ensino superior. Dessa forma, este estudo teve 

como objetivo principal narrar a experiência de uma estudante que apresentou 

o diagnóstico enquanto cursava a graduação em Enfermagem. 

Procedimentos metodológicos 

O ato de escrita é um encontro conosco e com o mun-
do que nos cerca. Implica reflexões a níveis de profun-
didade variados. As narrativas revelam o modo como 
os seres humanos experienciam o mundo. Para serem 
compreensíveis, é importante registrarem-se não ape-
nas os fatos, mas também o contexto físico, social e 
emocional do momento. Isabel Alarcão (2011).

Trata-se de um estudo descritivo, narrativo, do tipo relato de experiência. De 

acordo com Abrahão (2011), uma narrativa de vida busca experienciar o momento 
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elaborado pelo próprio memorial como o sujeito da narração em que se narra a 

experiência e vivência de uma acadêmica que descobriu a esclerose múltipla 

durante a graduação em uma instituição pública federal.

Para vivenciar esse processo é importante envolver-se no momento presente 

e refletir sobre experiências passadas. Então, é necessário narrar a trajetória da 

estudante com esclerose múltipla que recebeu o diagnóstico durante o univer-

so acadêmico se deparando com algumas barreiras, questionando, assim, a sua 

permanência no Ensino Superior em uma Universidade Federal. Vale ressaltar 

que sempre foi um sonho a graduação, pois já atuava como técnica de Enferma-

gem em um hospital público com referência estadual.

Destaca-se que, a investigação apresenta-se na forma narrativa, podendo 

criar dificuldades de entendimento por ser uma experiência. Dessa forma, esta 

investigação narrativa é um fenômeno de estudo e uma metodologia de pes-

quisa, segundo Mello, Murphy e Clandinin (2016), e esse caminho metodológico 

se justifica pela necessidade de narrar a trajetória de graduação promovida e 

experienciada pela estudante com esclerose múltipla.

Isso permite a contribuição para a sua memória por meio da narrativa. Segun-

do Venas e Alves (2023), “a pessoa, sua história, o tempo sobre o qual ela narra e 

seu ponto de vista são aspectos que podem tornar visíveis a construção parti-

lhada do conhecimento sobre si, sobre o seu fazer e que se reflete nas relações”. 

Trata-se de um estudo com fontes secundárias (artigos publicados), sem 

nenhuma possibilidade de identificar indivíduos. Também não apresenta ne-

nhum óbice ético relacionado à Resolução do Conselho Nacional de Saúde 

(CNS) nº 466/2012. 

Resultados e discussão

Recebendo o diagnóstico da Esclerose Múltipla 

Minha vida mudou quando comecei a sentir formigamentos, dores nas cos-

tas, edema nos membros inferiores, fadiga extrema e crises de enxaqueca. Os 

médicos atribuíam meus sintomas à ansiedade, depressão ou problemas na 

coluna – eu tinha hérnias cervicais, torácicas e lombares. 
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Após meses de fisioterapia sem melhoras, fui afastada do trabalho por inca-

pacidade funcional. Existem estudos que abordam a capacidade ocupacional de 

pessoas com esclerose múltipla. Andrade et al. (2014) explicam que tais deficiên-

cias podem ser prejudiciais ao desempenho das atividades que lhe são inerentes. 

Tudo aconteceu muito rápido. Um dia apresentei um quadro de dor aguda e 

fui hospitalizada para um procedimento de analgesia. No dia seguinte, acordei 

sem sentir as pernas. Desesperada, fui transferida para um hospital de referência 

na capital do estado, onde, após exames, três coletas de líquor cefalorraquidiano 

e avaliação das bandas oligoclonais, veio o diagnóstico: Esclerose Múltipla. Eu 

não conseguia andar e o choque foi imenso. 

Ao pesquisar sobre a doença, deparei-me com prognósticos assustadores, 

como a expectativa de vida de apenas cinco anos. Passei dois meses interna-

da, aprendendo a lidar com a nova realidade. Com fisioterapia intensiva, voltei a 

andar, mas em 2024 tive outro surto que me deixou temporariamente em uma 

cadeira de rodas. Vale ressaltar que surtos na EM se caracterizam pelo surgi-

mento de um novo sintoma neurológico ou a piora significativa de um sintoma 

prévio, tendo duração mínima de 24 horas. Hoje, caminho com dificuldade, utili-

zando bengala ou andador quando necessário, e enfrento sequelas invisíveis que 

a maioria das pessoas não compreendem. 

Considerando o tratamento e as perspectivas, faço tratamento multidiscipli-

nar: fisioterapia, hidroterapia, neuromodulação cerebral e pulsoterapia mensal. 

Faço uso de alguns medicamentos, incluindo o imunossupressor Natalizumabe, 

que é fornecido pelo Programa de Medicamentos Excepcionais do SUS. Apesar 

dos avanços, a falta de opções terapêuticas acessíveis no sistema público é mais 

um obstáculo a ser enfrentado. 

Experiência de uma acadêmica de Enfermagem com Esclerose 
Múltipla na Universidade Pública

O ensino superior é desafiador para todos, mas para estudantes com doen-

ças invisíveis as barreiras podem ser ainda maiores. Sou uma mulher, na faixa 

etária de 40 anos e atualmente estudo em uma Universidade Federal no estado 

de Goiás. Durante minha graduação fui diagnosticada com a doença autoimune 

Esclerose Múltipla. 



343

32. Vivenciando a esclerose múltipla na formação  
em enfermagem: narrativa de uma estudante

Como toda pessoa com Esclerose Múltipla comecei a apresentar algumas 

incapacidades e situações de desvantagem, além de limitações nas atividades 

cotidianas. 

Para Pimentel e Toldrá (2017) e Oliveira-Kumakura et al. (2019) os prejuízos na 

capacidade de desempenho costumam iniciar devido à fadiga e fraqueza, pos-

teriormente, podendo evoluir para outros sintomas, como paraparesia ou hemi-

paresia, espasticidade, incoordenação motora e tremores involuntários. Comigo 

não foi diferente, apresentei algumas sequelas como disgrafia (dificuldade para 

escrever), parestesia, tetraparesia (mais acentuada no lado esquerdo), turvação 

visual, incontinência urinária e alterações de sensibilidade. São limitações que 

só eu consigo dimensionar e é frustrante ser julgada por quem não as vê. A EM é 

uma doença crônica, degenerativa e sem cura, mas sua natureza invisível, muitas 

vezes, invalida minhas necessidades. 

Por ser uma enfermidade desmielinizante e pouco discutida publicamente, 

existem lacunas significativas não apenas no avanço da área da saúde, mas tam-

bém em relação à autoaceitação e à melhoria da qualidade de vida dos pacien-

tes. Esses desafios são agravados por situações de preconceito e segregação, 

frequentemente causadas pela desinformação (Rodrigues; Silva, 2023). 

O acesso ao conhecimento é fundamental para o desenvolvimento humano e 

o ensino superior representa uma oportunidade crucial para a construção de um 

futuro melhor. No entanto, muitas pessoas enfrentam limitações que dificultam 

sua inserção nesse nível educacional. Embora os últimos anos tenham registrado 

um aumento significativo no acesso da população brasileira à educação supe-

rior – incluindo pessoas com deficiência – nem todos os matriculados conseguem 

concluir seus cursos com êxito. 

De acordo com dados do INEP (2021), houve um crescimento exponencial nas 

matrículas de pessoas com deficiência em Instituições de Ensino Superior (IES) 

no Brasil. Contudo, as inúmeras barreiras à inclusão ainda impedem a perma-

nência e a conclusão dos estudos por muitos desses estudantes. Diante desse 

cenário, torna-se evidente a necessidade de criar condições que garantam um 

ensino de qualidade, respeitando as limitações individuais e promovendo não 

apenas o acesso, mas também a participação efetiva e a conclusão dos cursos 

por esses alunos (Araújo; Silva, 2025). 

Para assegurar os direitos das pessoas com deficiência, existem diversas re-

gulamentações, como a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
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(CDPD) e seu Protocolo Opcional. Esses documentos adotam um modelo ecoló-

gico, no qual a deficiência é entendida como um conceito dinâmico, resultante da 

interação entre fatores individuais, sociais, físicos, econômicos e políticos, que po-

dem limitar a participação plena e igualitária na sociedade (United Nations, 2006). 

A acessibilidade para pessoas com deficiência no Ensino Superior deve ser 

garantida pelas políticas públicas vigentes no Brasil. É fundamental incentivar 

a adoção de medidas que promovam não apenas o ingresso, mas também a 

permanência e o sucesso acadêmico desses estudantes, assegurando-lhes uma 

educação de qualidade. Diante disso, destaca-se a importância do comprome-

timento das instituições de ensino superior na implementação de políticas e 

ações inclusivas. No entanto, ainda persistem desafios que impactam direta-

mente o desempenho desses alunos (Cerqueira; Pimentel, 2025). 

O ambiente educacional, onde os indivíduos passam grande parte de suas vi-

das, desempenha um papel crucial na formação de cidadãos conscientes e res-

ponsáveis. Para tanto, é essencial estabelecer relações afetivas entre professores 

e alunos, baseadas em confiança e respeito mútuo, a fim de promover um apren-

dizado eficaz. No caso de estudantes com deficiência, esse vínculo deve ser ain-

da mais fortalecido, pois contribui para o desenvolvimento de suas capacidades 

cognitivas e emocionais. A afetividade, portanto, é um elemento fundamental no 

processo de ensino-aprendizagem, facilitando a aquisição de conhecimentos e o 

desenvolvimento integral dos discentes (Carvalhal; Baez; Santana, 2025).

Na universidade, tanto em sala de aula quanto em campos de prática, enfren-

to diversas barreiras devido às sequelas da doença, por isso é importante ressal-

tar que garantir o acesso ao Ensino Superior não é suficiente; é preciso promover 

condições efetivas de permanência, assegurando o direito à aprendizagem e à 

formação integral dos estudantes (França et al., 2023). A universidade oferece 

espaços para discussão sobre inclusão, desde que o aluno manifeste interesse. 

Contudo, muitos estudantes com doenças invisíveis relutam em expor suas limi-

tações. No meu caso, após o diagnóstico, os pontos positivos têm sido escas-

sos, resumindo-se, sobretudo, à minha determinação em concluir a graduação. 

Apesar das dificuldades, busquei apoio institucional, mas houveram recusas na 

adaptação das metodologias, o que tem gerado frustração e distanciado meu 

sonho de me formar em Enfermagem. 

Para indivíduos de baixa renda, a universidade pública representa uma porta 

de entrada para a realização de sonhos por meio do ensino superior. No entanto, 
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quando associada a uma doença ou deficiência, essa trajetória se torna mar-

cada por obstáculos, como a falta de acolhimento e compreensão sobre as 

particularidades do aluno. 

É crucial que professores e demais atores envolvidos no processo educacional 

reconheçam a afetividade como um componente relevante para a aprendizagem 

efetiva. Ela não só estabelece conexões emocionais entre docentes e discentes, 

mas também é uma dimensão fundamental do desenvolvimento humano. A rela-

ção pedagógica baseada no acolhimento e no entendimento mútuo permanece 

como um tema central para o sucesso educativo (Carvalhal; Baez; Santana, 2025). 

Nesse sentido, Richartz Oliveira (2021, p. 1041) ressalta que os professores 

devem adaptar-se às particularidades de cada aluno, garantindo sua integra-

ção plena no processo educacional. Leite e Martins (2012) complementa essa 

ideia, alertando para o reducionismo da expressão “educação inclusiva”, muitas 

vezes associada apenas a alunos com deficiência visível. Adaptação curricular 

não significa um ensino facilitado, mas sim a criação de condições equitativas 

para que todos os estudantes tenham acesso ao conhecimento, respeitando 

suas limitações sem subestimá-los. Concluir a faculdade seria uma conquista 

pessoal, mas sinto que a instituição não está preparada para acolher alunos com 

deficiências como a minha. A inclusão precisa ir além da matrícula; requer em-

patia, adaptação real e o reconhecimento de que doenças invisíveis também 

demandam visibilidade. 

Dessa forma, Leontiev (1978, p. 284) defende que:

Uma práxis em que a inclusão não seja mera acomoda-
ção reformista, imposta de forma alienada às escolas, 
mas sim pretexto para a crítica e subversão da própria 
(des) ordem (neo) liberal vigente; oportunidade para se 
almejar, e construir, [...] um sistema de educação que 
lhes assegure a todos os homens com ou sem deficiên-
cia, um desenvolvimento multilateral e harmonioso que 
dê a cada um a possibilidade de participar enquanto 
criador em todas as manifestações de vida humana. 

É essencial discutir as barreiras enfrentadas por pessoas com doenças invi-

síveis, como a EM, especialmente no contexto universitário, onde a acessibilida-

de, muitas vezes, se limita a adaptações arquitetônicas. A Portaria nº 1.679/1999 

(Brasil, 1999), que estabelece diretrizes para a inclusão no ensino superior, prio-

riza a estrutura física, mas negligência aspectos como comunicação, adaptação 
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curricular e flexibilização metodológica. Como resultado, a inclusão frequente-

mente existe apenas no papel – e eu vivencio essa realidade diariamente. 

A inclusão ainda é precária, apesar da legislação atual, e as políticas devem 

contemplar acesso, permanência, participação e aprendizado (Sá; Déa, 2020). 

Considerações finais

O relato de experiência de pessoa com esclerose múltipla evidencia a com-

plexidade diagnóstica e terapêutica dessa condição, abarcando tanto dimen-

sões físicas quanto psicossociais, particularmente no âmbito acadêmico da saú-

de, onde o conhecimento prévio sobre a doença paradoxalmente pode ampliar a 

percepção das adversidades futuras. 

O processo de diagnóstico é frequentemente marcado por reações emocio-

nais complexas, como choque, negação e ansiedade frente à incerteza prognóstica. 

Esses fatores, somados à dificuldade de assimilação da nova condição, compro-

metem a adaptação inicial. No contexto acadêmico da saúde, espera-se um aco-

lhimento pautado na dupla perspectiva do estudante: como indivíduo que vivencia 

a doença e como futuro profissional de saúde. Contudo, observam-se lacunas sig-

nificativas nos mecanismos de suporte institucional aos acadêmicos com EM. 

A presença da EM nas pessoas que frequentam o ensino superior configu-

ra um cenário de desafios multidimensionais, mas também de oportunidades 

transformadoras. Embora a educação universitária esteja associada a melhores 

desfechos clínicos, cognitivos e de qualidade de vida nessa população, persis-

tem barreiras estruturais que perpetuam desigualdades. Evidências sugerem 

que o ambiente acadêmico exerce efeito neuroprotetor e facilitador, mediante 

o maior acesso a terapias multidisciplinares, estimulação da reserva cognitiva e 

empoderamento para autogestão da doença. Todavia, tais benefícios exigem a 

implementação de medidas inclusivas, como adaptações curriculares, tecnolo-

gias assistivas e programas de mentoria específicos a fim de garantir a entrada, a 

permanência e o êxito dentro da instituição de ensino. 

Os desafios na graduação e a falta de apoio institucional existem. Atualmente, 

faltam apenas duas disciplinas e o estágio para concluir a graduação, mas as li-

mitações impostas pela EM tornam essas etapas quase intransponíveis. Submeti 

um pedido de adaptação curricular, mas ele foi rejeitado pelos docentes. Essa 

recusa reforçou minha sensação de invisibilidade dentro da universidade. 
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Essa narrativa tem como potencialidade mostrar que a inclusão, permanên-

cia e êxito de pessoas com Esclerose Múltipla no ensino superior das universida-

des federais brasileiras são aspectos interdependentes que exigem um compro-

misso contínuo para criar um ambiente verdadeiramente acessível e acolhedor. 

Embora a legislação brasileira tenha avançado com políticas como cotas e a 

criação de núcleos de acessibilidade, a inclusão vai além da simples matrícula. 

A permanência desses alunos depende de um conjunto de ações que incluem 

adaptações curriculares, uso de tecnologias assistivas, capacitação constante 

de docentes e servidores e um ambiente físico e pedagógico livre de barreiras. 

Além disso, para alcançar o êxito acadêmico é fundamental que as universidades 

promovam suporte psicológico e estratégias de acompanhamento individuali-

zado, levando em consideração as necessidades específicas de cada pessoa. 

Somente com essas medidas interligadas será possível garantir que a inclusão 

seja eficaz, possibilitando não apenas a entrada no ensino superior, mas também 

a construção de uma trajetória acadêmica plena e bem-sucedida. 

Essa narrativa encontrou como limitação a falta de estudos publicados que 

abordem a inclusão de pessoas com esclerose múltipla no ensino superior. No-

vos estudos sobre a temática são necessários com o intuito de dar visibilidade 

ao tema e subsidiar o trabalho de pesquisadores no atendimento a pessoas com 

esclerose, com o intuito de melhorar a sua permanência e êxito dentro das insti-

tuições de ensino superior.
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Desafios e possibilidades da inclusão:  
relato de experiência de professora  

com alunos com transtorno do  
Espectro Autista-TEA no 3º ano  

do ensino fundamental I

Nayara Alves Silva Mendes Vilela de Sousa Brito
DOI: 10.52695/978-65-5456-153-2.33

Introdução

A inclusão escolar, como princípio orientador da educação contemporânea, 

implica a garantia do direito à aprendizagem e à participação de todos os es-

tudantes, independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, 

emocionais, linguísticas ou outras. Entre os diversos desafios que permeiam a 

efetivação desse princípio, destaca-se a escolarização de alunos com Transtor-

no do Espectro Autista (TEA), que exige práticas pedagógicas específicas, sensí-

veis às singularidades e necessidades desses sujeitos.

A Constituição Federal de 1988 assegura, no artigo 205, que “a educação é 

direito de todos e dever do Estado e da família” e deve ser “promovida e incen-

tivada com a colaboração da sociedade”, tendo como um de seus princípios a 

“igualdade de condições para o acesso e permanência na escola” (BRASIL, 1988). 

Essa diretriz é reafirmada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
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(LDBEN), que determina, no artigo 4º, inciso III, a oferta de “atendimento educa-

cional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino” (BRASIL, 1996).

A educação inclusiva, nesse contexto, não pode ser entendida apenas como 

a inserção física de alunos com deficiência no espaço escolar, mas como a 

construção de práticas pedagógicas que promovam, de forma efetiva, a parti-

cipação e o desenvolvimento de todos. Segundo Mantoan (2003), a inclusão re-

quer uma mudança paradigmática que desafia a escola a revisar seus métodos, 

currículos e formas de avaliação, promovendo um ambiente de aprendizagem 

democrático e acessível.

A presença de alunos com TEA no ensino regular demanda que o professor atue 

como mediador do conhecimento e promotor da inclusão, adaptando estratégias 

e conteúdos para garantir a aprendizagem significativa. De acordo com Oliveira 

(2014), é essencial que a prática docente seja orientada por uma escuta sensível, 

por metodologias flexíveis e pelo compromisso ético com o respeito à diversidade.

Neste relato de experiência, compartilha-se a vivência de uma professora do 

3º ano do Ensino Fundamental I, em uma escola pública, ao trabalhar com duas 

crianças com diagnóstico de TEA. A partir dessa experiência, buscou-se refletir 

sobre os desafios enfrentados no cotidiano escolar e as possibilidades construí-

das por meio de práticas pedagógicas inclusivas que favorecem a aprendizagem 

e a convivência de todos os alunos.

Procedimentos metodológicos

A metodologia adotada para este estudo caracteriza-se como um relato de 

experiência, de abordagem qualitativa e caráter descritivo, cujo objetivo é apre-

sentar práticas pedagógicas inclusivas desenvolvidas no contexto escolar com 

alunos diagnosticados com Transtorno do Espectro Autista (TEA). A experiência 

ocorreu em uma turma do 3º ano do Ensino Fundamental I, em uma escola da 

rede pública de ensino, durante o ano letivo de 2025, composta por 16 alunos, 

sendo dois com diagnóstico confirmado de TEA. A professora regente autora 

deste estudo, esteve diretamente envolvida no planejamento, na execução e no 

acompanhamento das atividades pedagógicas propostas.

O trabalho fundamenta-se nos pressupostos da pesquisa qualitativa, a qual, 

segundo Minayo (2014), busca compreender fenômenos sociais considerando o 

contexto e a perspectiva dos sujeitos envolvidos. Para a coleta das informações, 
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foram utilizadas a observação participante no cotidiano escolar, os registros rea-

lizados no diário de campo da professora e a análise de documentos escolares, 

como planos de aula e avaliações diagnósticas.

O tratamento dos dados foi realizado de forma descritiva e interpretativa, 

procurando identificar e refletir sobre os desafios e as possibilidades presentes 

no processo de inclusão de alunos com TEA, dialogando com referenciais teó-

ricos da educação inclusiva, como Mantoan (2006) e Brasil (2008), bem como 

com pesquisas específicas sobre o atendimento educacional a estudantes com 

TEA (Schmidt et al., 2016).

O estudo seguiu os preceitos éticos previstos na Resolução nº 510/2016 do 

Conselho Nacional de Saúde, preservando a identidade dos participantes por 

meio da utilização de nomes fictícios e assegurando o sigilo de todas as infor-

mações pessoais.

Referencial teórico

A educação inclusiva é um paradigma que reconhece a diversidade humana 

como valor e não como obstáculo à aprendizagem. Ela fundamenta-se na con-

cepção de que todos os alunos têm o direito de participar, aprender e se desen-

volver em ambientes escolares comuns, independentemente de suas diferenças 

cognitivas, físicas, sensoriais ou sociais. Segundo a Declaração de Salamanca 

(UNESCO, 1994), os sistemas educacionais devem ser concebidos de forma a 

atender às diversas necessidades dos alunos, com uma pedagogia centrada na 

criança, capaz de responder à heterogeneidade das salas de aula.

No Brasil, esse compromisso está expresso na Constituição Federal (BRASIL, 

1988), na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996), na Políti-

ca Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 

2008) e na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (BRASIL, 2015). A 

LDB determina, em seu artigo 58, que o atendimento educacional especializado 

deve ser oferecido preferencialmente na rede regular de ensino, buscando a eli-

minação de barreiras ao processo de escolarização. Já a Lei nº 13.146/2015, em 

seu artigo 27, reforça que a educação deve assegurar a inclusão plena da pessoa 

com deficiência, em igualdade de condições com os demais.

A presença de alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) nas escolas 

regulares impõe à prática docente o desafio de promover adaptações curriculares 
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e metodológicas que respeitem suas particularidades. De acordo com Amaral e 

Bosa (2010), o TEA é caracterizado por dificuldades significativas na comunicação, 

na interação social e na flexibilidade comportamental, o que exige do professor 

estratégias específicas de mediação, apoio visual e organização do ambiente.

Nesse contexto, a atuação docente torna-se central. Como destaca Mantoan 

(2006), “o professor é o principal agente de mediação pedagógica, sendo sua 

postura ética e comprometida determinante para o sucesso da inclusão”. Isso 

implica não apenas conhecimento técnico, mas também abertura para o traba-

lho colaborativo com outros profissionais da escola e da área da saúde, como 

psicólogos, fonoaudiólogos e terapeutas ocupacionais.

Além disso, é fundamental compreender que a inclusão não diz respeito ape-

nas ao estudante com deficiência, mas à transformação de toda a escola. Se-

gundo Silva e Gonçalves (2019), “a inclusão implica a reconstrução das práticas 

escolares, o que envolve repensar o currículo, as metodologias e as relações in-

terpessoais em sala de aula”. Essa abordagem é reforçada por Vigotski (1997), ao 

afirmar que o desenvolvimento humano é potencializado por meio da mediação 

social e da interação com o outro, o que exige que os ambientes de aprendiza-

gem sejam organizados para favorecer tais interações, respeitando as zonas de 

desenvolvimento proximal de cada sujeito.

Com base nesses pressupostos, é possível afirmar que a inclusão de alunos 

com TEA exige um trabalho docente sensível, reflexivo e fundamentado em prin-

cípios ético-pedagógicos, que valorize a escuta, o vínculo afetivo e a construção 

de estratégias que possibilitem a participação efetiva de todos.

Resultados e discussão

A implementação de práticas pedagógicas inclusivas voltadas ao atendimen-

to de alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) revelou avanços significa-

tivos tanto no aspecto acadêmico quanto no desenvolvimento socioemocional 

dos estudantes atendidos. Observou-se, ao longo do ano letivo, um aumento 

progressivo na participação dos alunos com TEA nas atividades coletivas e uma 

ampliação de sua autonomia nas tarefas escolares, especialmente quando foram 

utilizadas estratégias de apoio visual, rotinas estruturadas e mediação contínua.

As rotinas visuais (lousa digital, alfabeto móvel, tablet, jogos pedagógicos 

construídos, imagens ampliadas, textos ilustrados e comandos sequenciais) 
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mostraram-se eficazes na organização do tempo e das ações dos alunos com 

TEA, favorecendo a previsibilidade e a redução de comportamentos disruptivos. 

Essa estratégia encontra respaldo em Amaral e Bosa (2010), que apontam a im-

portância da antecipação das atividades como forma de reduzir a ansiedade e 

promover maior engajamento do aluno. A previsibilidade permite à criança com-

preender o que se espera dela, o que favorece a sua autorregulação.

A utilização de materiais concretos e atividades lúdicas também contribuiu 

para o aprendizado dos conteúdos curriculares, especialmente em matemática 

e linguagem. O uso de objetos manipuláveis e jogos pedagógicos favoreceu a 

atenção compartilhada, habilidade frequentemente comprometida em crianças 

com TEA (APA, 2014). Como salienta Capellini e Rocha (2009), recursos didáticos 

adaptados e estratégias lúdicas são fundamentais para garantir a participação 

ativa de estudantes com necessidades educacionais específicas, pois facilitam 

a mediação entre o conteúdo e o sujeito.

Outro aspecto relevante observado foi o fortalecimento do vínculo afetivo 

entre professora, alunos e equipe pedagógica. A construção de uma relação de 

confiança e escuta possibilitou aos alunos com TEA sentirem-se acolhidos e 

pertencentes ao grupo-classe. Segundo Vygotski (1997), o desenvolvimento das 

funções psicológicas superiores está diretamente ligado à mediação social e à 

afetividade, dimensões fundamentais para o aprendizado humano. A qualidade 

da relação estabelecida entre professor e aluno exerce papel determinante na 

construção de um ambiente de aprendizagem acessível e estimulante.

O apoio da professora PAIE foi essencial para a elaboração e acompanha-

mento dos Planos de Ensino Individualizados (PEI), os quais foram adaptados de 

acordo com o nível de desenvolvimento e os interesses dos alunos. Essa perso-

nalização da aprendizagem se mostrou eficaz para garantir avanços consistentes 

na leitura, escrita e no uso funcional da linguagem. De acordo com Fernandes 

e Possa (2015), o PEI representa um instrumento central para a efetivação da 

inclusão, pois traduz em ações pedagógicas concretas o reconhecimento das 

particularidades de cada estudante.

Contudo, é importante destacar que os resultados positivos foram conquista-

dos em meio a desafios significativos, especialmente no que se refere ao tempo 

para planejamento, à formação continuada dos docentes e à articulação entre os 

profissionais da escola. A ausência de momentos sistematizados para estudos pe-

dagógicos sobre o TEA dificultou a atualização das práticas e a construção coletiva 
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de estratégias mais eficazes. Como afirmam Mantoan e Prieto (2006), a formação 

do professor é o principal fator para o sucesso da inclusão, uma vez que é ele 

quem, na prática, transforma os princípios legais em ações educativas concretas.

Ademais, embora a escola possua uma estrutura física adequada e uma equi-

pe de apoio comprometida, a falta de diálogo contínuo entre os profissionais ain-

da limita a construção de um projeto pedagógico verdadeiramente inclusivo. O 

trabalho colaborativo, segundo Stainback e Stainback (1999), é essencial para a 

superação das barreiras à participação e aprendizagem, uma vez que possibilita 

a troca de saberes, a corresponsabilização e a reflexão compartilhada sobre os 

processos de ensino-aprendizagem.

Em síntese, os resultados obtidos demonstram que a inclusão é possível 

e produtiva quando há intencionalidade pedagógica, planejamento individua-

lizado, vínculo afetivo e trabalho em rede. A experiência mostrou que os alu-

nos com TEA podem não apenas aprender, mas também conviver e contribuir 

significativamente para a construção de uma cultura escolar mais acolhedora, 

democrática e equitativa.

Considerações finais

A experiência docente vivenciada junto a uma turma do 3º ano do Ensino 

Fundamental I, com a inclusão de dois alunos com Transtorno do Espectro Autis-

ta (TEA), permitiu não apenas a construção de práticas pedagógicas inovadoras 

e sensíveis à diversidade, mas também uma reflexão profunda sobre os desafios 

estruturais e formativos ainda presentes no contexto da educação inclusiva.

Constatou-se que a efetivação da inclusão depende diretamente da inten-

cionalidade pedagógica, do comprometimento ético do professor e da colabo-

ração entre os diferentes atores escolares. O uso de estratégias como rotinas 

visuais, materiais concretos e atividades lúdicas revelou-se eficaz na promoção 

da participação ativa dos alunos com TEA, favorecendo seu desenvolvimento 

acadêmico e socioemocional. Esses resultados reforçam a concepção de que a 

aprendizagem de estudantes com deficiência não é limitada por suas condições, 

mas pelas barreiras impostas pela escola, quando esta não se organiza para aco-

lher a diversidade (MANTOAN, 2006).

No entanto, os desafios enfrentados — como a escassez de formação continua-

da específica, a falta de tempo para o planejamento colaborativo e a fragilidade na 
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articulação entre os profissionais — indicam a necessidade de revisão das políticas 

educacionais e da gestão escolar, a fim de garantir condições reais para a inclu-

são. Como apontam Stainback e Stainback (1999), a superação dessas barreiras 

requer um trabalho coletivo, sustentado pelo diálogo, pela corresponsabilidade e 

pelo compromisso com a equidade.

Com base nos resultados observados, é possível afirmar que a escola inclu-

siva não é uma utopia, mas uma construção possível e necessária. A partir de 

práticas planejadas, escuta atenta, valorização das singularidades e mediação 

pedagógica adequada, torna-se viável assegurar a todos os alunos — com ou 

sem deficiência — uma educação de qualidade.

Dessa forma, este relato reforça a centralidade do professor como agente 

de transformação e destaca que a construção de uma cultura escolar inclusiva 

é um processo contínuo, que exige formação, sensibilidade, apoio institucional e 

sobretudo, uma postura ética pautada na defesa do direito de todos à aprendi-

zagem e à participação plena na vida escolar.
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Introdução

Nas últimas décadas, a inclusão educacional de pessoas com deficiência tem 

se consolidado como pauta central das políticas públicas brasileiras. No caso 

da comunidade surda, conquistas legais como a Lei nº 10.436/2002, que reco-

nhece a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como meio legal de comunicação, o 

Decreto nº 5.626/2005, que regulamenta a inserção de uma disciplina de Libras 

nos cursos de formação docente e garante a presença de intérpretes em insti-

tuições de ensino, e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 

13.146/2015), que assegura acessibilidade plena em todos os níveis educacionais, 

configuram importantes avanços rumo à equidade. Entretanto, como apontam 

autores como Skliar (1998), Strobel (2008) e Lacerda (2009), a efetividade dessas 

políticas não se traduz integralmente na prática cotidiana das escolas e univer-

sidades, que ainda reproduzem barreiras linguísticas, pedagógicas e atitudinais.
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No ensino superior, tais barreiras tornam-se ainda mais evidentes. A ausên-

cia recorrente de intérpretes, a escassez de materiais acessíveis, o despreparo 

pedagógico para lidar com metodologias bilíngues e a imposição do português 

escrito como única forma de avaliação são obstáculos que comprometem o 

direito à permanência qualificada de estudantes surdos. Para além das dificul-

dades acima apresentadas, soma-se a essas experiências a chamada solidão 

linguística, vivida quando a Libras não é legitimada como língua de instrução 

e comunicação acadêmica, o que fragiliza o sentimento de pertencimento e 

intensifica processos de exclusão.

A realidade cotidiana das universidades brasileiras ainda revela lacunas pro-

fundas. Muitas instituições constroem, para além de seus muros, a imagem de 

espaços democráticos e comprometidos com a diversidade, apresentando-se 

como defensoras dos princípios da inclusão. Nesse sentido, criam núcleos de 

acessibilidade, contratam intérpretes de Libras e profissionais de apoio, realizam 

eventos e promovem ações de extensão e pesquisa voltadas à inclusão. Contudo, 

no interior da própria universidade, onde se concentram os sujeitos que de fato 

necessitam de recursos acessíveis para desenvolver suas atividades acadêmi-

cas, a experiência concreta é marcada por contradições. Falta de intérpretes 

em sala de aula devido a greves motivadas por má gestão administrativa e atra-

sos de pagamento, eventos científicos que discutem inclusão mas não garantem 

acessibilidade em todas as atividades, projetos de extensão e pesquisas que 

desconsideram a presença de intérpretes de forma integral — tudo isso eviden-

cia que, enquanto a instituição comunica à sociedade um compromisso com a 

inclusão, a vivência cotidiana dos estudantes surdos demonstra que ainda falta 

compromisso real com a efetivação desses direitos.

Diante desse contexto, este estudo teve como objetivo analisar a trajetória 

acadêmica de uma estudante surda do curso de Pedagogia da Universidade Fe-

deral de Jataí (UFJ), buscando compreender os desafios enfrentados e as estra-

tégias de resistência mobilizadas em sua permanência universitária. Fundamen-

tado em uma abordagem qualitativa, com ênfase na metodologia das narrativas 

de vida, o trabalho toma a experiência pessoal da estudante como fonte legítima 

de conhecimento, reconhecendo a potência da escuta sensível e do protagonis-

mo surdo na produção científica.

A pesquisa foi desenvolvida por meio de uma entrevista semiestruturada, 

na qual a estudante relatou aspectos de sua trajetória acadêmica. O material 

coletado foi interpretado com base na análise temática narrativa, valorizando 
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tanto a singularidade de sua experiência quanto a representatividade de situa-

ções comuns a outros sujeitos surdos no ensino superior. A narrativa revelou 

barreiras persistentes, como a ausência de intérpretes em alguns momentos em 

disciplinas e, principalmente, nas demais atividades acadêmicas para além de 

sala de aula; a falta de preparo dos professores para lidar com especificidades 

linguísticas; a escassez de recursos visuais e a imposição do português escrito 

em avaliações. Ao mesmo tempo, destacou estratégias de resistência, como a 

criação de métodos próprios de estudo, a valorização da identidade surda e o 

desejo de tornar-se educadora, reafirmando sua identidade cultural e linguística.

Os resultados evidenciam que a universidade precisa assumir um compro-

misso inclusivo não apenas como forma de projeção externa, mas também dentro 

de seu território, no cotidiano dos sujeitos que dependem da acessibilidade para 

permanecer e se desenvolver academicamente. A inclusão verdadeira exige pla-

nejamento, financiamento adequado e práticas pedagógicas bilíngues, visuais e 

culturalmente situadas, que respeitem a singularidade da comunidade surda. Em-

bora existam esforços institucionais, como a atuação do Núcleo de Acessibilidade 

e Inclusão (NAI), esses ainda são insuficientes para garantir uma permanência com 

dignidade e equidade. A pesquisa aponta para a necessidade de políticas uni-

versitárias mais eficazes, que assegurem a presença constante de profissionais 

capacitados, a formação docente em educação bilíngue, a criação de materiais 

acessíveis e a valorização da Libras como primeira língua dos estudantes surdos.

Conclui-se que a trajetória da estudante analisada não apenas denuncia os li-

mites da inclusão universitária, frequentemente restrita ao discurso normativo, mas 

também aponta para caminhos possíveis de transformação. Sua narrativa eviden-

cia que a inclusão efetiva só será alcançada quando a universidade reconhecer 

a surdez como diferença cultural e linguística, promovendo práticas pedagógicas 

visualmente acessíveis, bilíngues e comprometidas não apenas com a imagem pú-

blica da inclusão, mas, sobretudo, com sua efetivação concreta no cotidiano aca-

dêmico e plural. Assim, ao centralizar a voz do sujeito surdo, este trabalho contribui 

para o debate sobre inclusão no ensino superior, deslocando o foco do mero aces-

so para a permanência qualificada, com respeito, dignidade e participação ativa.

Fundamentação teórica

A literatura acadêmica tem problematizado a efetividade das políticas de 

inclusão escolar, especialmente no que se refere à população surda. Embora a 
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legislação brasileira reconheça a Libras como língua oficial das comunidades 

surdas (Brasil, Lei nº 10.436/2002; Decreto nº 5.626/2005), e preveja sua obri-

gatoriedade como disciplina nos cursos de formação de professores (Muncinelli, 

2012), a realidade das escolas e universidades demonstra uma distância entre o 

discurso legal e a prática pedagógica. 

Silva (2017) aponta que, apesar dos avanços legais, a inclusão de alunos sur-

dos ainda é marcada por práticas limitadas, como a ausência de profissionais 

qualificados, metodologias descontextualizadas da cultura surda e desvalori-

zação da Libras como língua de instrução. Isso revela que a chamada inclusão, 

quando desprovida de medidas concretas e efetivas, pode contribuir para refor-

çar desigualdades, ao invés de superá-las (Silva, 2017).

O modelo de educação bilíngue para surdos — no qual a Libras é utilizada 

como primeira língua e o português escrito como segunda — é considerado por 

estudiosos como o mais apropriado para garantir o pleno desenvolvimento lin-

guístico, cognitivo e social dos estudantes surdos. As escolas bilíngues, quando 

bem estruturadas, respeitam a identidade surda e promovem o acesso ao currí-

culo de forma mais equitativa. No entanto, esse modelo ainda é pouco dissemi-

nado e compreendido no sistema educacional brasileiro.

Muitos professores, ainda hoje, enfrentam desafios para lidar com alunos 

surdos, principalmente por falta de formação específica em Libras e em práti-

cas pedagógicas inclusivas (Silva, 2017). Ainda, para o autor, Silva (2017) destaca 

que, a ausência dessa formação resulta em barreiras que comprometem o en-

sino-aprendizagem e, consequentemente, a permanência desses estudantes no 

espaço escolar e universitário. Conforme aponta a literatura (Gil, 2008; Minayo, 

2014), é essencial que haja investimentos contínuos em formação docente, para 

que a educação possa se tornar verdadeiramente acessível e inclusiva.

Nesse sentido, a proposta desta pesquisa alinha-se à abordagem das nar-

rativas de vida como método de investigação qualitativa, valorizando a escuta 

sensível dos sujeitos e o reconhecimento de suas experiências como fontes legí-

timas de conhecimento. Ao reunir histórias de estudantes surdos que vivencia-

ram o ensino superior, espera-se contribuir para a construção de políticas insti-

tucionais mais eficazes, fundamentadas em evidências e centradas na vivência 

dos próprios sujeitos da inclusão. 
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Procedimentos metodológicos

Esta pesquisa se fundamenta em uma abordagem qualitativa, orientada pelo 

método dialético, que busca compreender as contradições, tensões e possibili-

dades que emergem da experiência acadêmica de estudantes surdos no ensino 

superior. O estudo adota como estratégia central a narrativa de vida, valorizando 

a escuta sensível e o protagonismo de sujeitos historicamente silenciados.

O caráter qualitativo da investigação se justifica por sua pertinência em ex-

plorar dimensões subjetivas da realidade, especialmente os sentidos, significa-

dos e percepções atribuídos pelos participantes às suas trajetórias (MINAYO, 

2014; FLICK, 2009). A narrativa, neste contexto, é entendida como um recurso 

potente de visibilidade e construção de conhecimento, capaz de articular expe-

riência pessoal e reflexão coletiva.

A pesquisa possui ainda um componente autoetnográfico, uma vez que a es-

tudante surda participante da investigação é também coautora do trabalho. Essa 

condição permite compreender a trajetória acadêmica não apenas como obje-

to de análise, mas também como experiência narrada a partir de dentro, numa 

perspectiva de pertencimento cultural e linguístico. Como destacam Denzin e 

Lincoln (2006), a autoetnografia amplia a possibilidade de diálogo entre expe-

riência vivida e interpretação científica, fortalecendo a legitimidade da voz do 

sujeito pesquisador-pesquisado.

A coleta de dados ocorreu por meio de entrevista narrativa semiestruturada, 

construída a partir de um questionário elaborado pelos dois outros autores que 

são ouvintes e professores de Libras. O roteiro de questões foi planejado com 

foco em cinco eixos: (1) perfil acadêmico, (2) acesso e inclusão na universidade, 

(3) metodologias de ensino e aprendizagem, (4) desafios e barreiras, e (5) pro-

postas e expectativas futuras. Para garantir acessibilidade, todas as perguntas 

foram previamente roteirizadas e sinalizadas em Libras, registradas em vídeo, de 

modo a assegurar que a entrevistada pudesse compreender integralmente as 

questões em sua primeira língua.

As entrevistas foram realizadas em Libras, com mediação dos pesquisadores 

fluentes na língua de sinais e acompanhamento de intérprete de Libras da UFJ, 

que atua no curso de Pedagogia. As respostas foram gravadas em vídeo, com 

consentimento prévio, respeitando as diretrizes éticas estabelecidas pela Reso-

lução CNS nº 510/2016.
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A análise dos dados seguiu a análise temática narrativa, em quatro etapas: 

leitura flutuante e compreensão inicial das transcrições; codificação dos relatos, 

com identificação de categorias emergentes (barreiras, estratégias de resistên-

cia, percepções institucionais, propostas de mudança); agrupamento dos da-

dos em núcleos de sentido, articulando-os aos referenciais teóricos da pesquisa 

(Educação Inclusiva, Permanência, Cultura Surda, Políticas Institucionais); inter-

pretação dialética, enfatizando tanto as singularidades do relato da estudante 

quanto os elementos comuns às experiências de leituras dos autores à outros 

sujeitos surdos no ensino superior.

Nesse processo, os dois coautores ouvintes realizaram uma primeira análise 

dos dados, posteriormente discutida e validada junto à coautora surda/entrevis-

tada, garantindo que as interpretações estivessem alinhadas às suas percepções 

e que sua voz fosse preservada com fidelidade. Tal escolha metodológica reforça o 

compromisso de realizar a pesquisa com e não apenas sobre a comunidade surda.

Considerações éticas

Todos os procedimentos desta pesquisa foram conduzidos com respeito aos 

princípios éticos das Ciências Humanas e Sociais, assegurando transparência, 

voluntariedade e respeito à identidade da participante. Cabe ressaltar que a 

principal participante do estudo é também coautora deste trabalho, o que ca-

racteriza a pesquisa como autoetnográfica e narrativa de vida. Por essa razão, 

não se fez necessária a submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), uma 

vez que não se trata de coleta de dados sobre terceiros, mas de compartilha-

mento consciente e autorizado de sua própria trajetória acadêmica.

Ainda assim, foram observados os princípios da ética narrativa, como a 

preservação da integridade do relato, a validação das análises junto à coauto-

ra/entrevistada e a utilização de materiais acessíveis em Libras durante todo o 

processo. Essa postura reforça o compromisso da pesquisa em produzir conhe-

cimento com e não apenas sobre sujeitos surdos, garantindo que a voz da parti-

cipante seja reconhecida em sua singularidade e protagonismo.

Resultados e discussão

As narrativas da estudante surda permitem compreender, de maneira sensí-

vel e crítica, como se materializam as barreiras à inclusão no ensino superior. Ao 
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relatar sua trajetória acadêmica, a estudante trouxe à tona contradições entre o 

discurso institucional de acessibilidade e a realidade vivida no cotidiano univer-

sitário, mas também evidenciou estratégias de resistência, resiliência e reafirma-

ção de sua identidade surda.

Quanto aos desafios e barreiras - a ausência de intérpretes foi um dos pontos 

mais recorrentes em sua fala. Em diferentes momentos do curso, a estudante 

enfrentou aulas sem apoio linguístico adequado, especialmente em períodos de 

greve e atrasos nos pagamentos dos profissionais: “Eu chegava na sala e não 

tinha intérprete. O professor começava a falar e eu ficava sem entender nada. 

Era como se eu não estivesse ali. Isso aconteceu várias vezes, e eu pensava: será 

que a universidade não se importa?”

Para além da falta de acessibilidade linguística, a aluna também relatou prá-

ticas pedagógicas pouco sensíveis à diferença cultural e linguística dos surdos: 

“Os professores pediam trabalhos e provas só em português. Eu tentava escrever, 

mas às vezes não conseguia explicar do jeito que eu pensava em Libras. Eu me 

sentia inferior, como se minha língua não fosse suficiente.”

Outro aspecto mencionado foi a limitação em eventos científicos e acadêmi-

cos. Embora a universidade apresente-se publicamente como inclusiva, a aces-

sibilidade não se estende a todas as atividades: “Nos eventos da universidade, 

tinha intérprete só na abertura e em algumas palestras. Mas nos minicursos e 

nas mesas menores, nada. Eu ficava de fora, enquanto as pessoas diziam que o 

evento era sobre inclusão. Era uma contradição muito grande.”

Importante destacarmos as estratégias de resistência e protagonismo da 

estudante surda. Apesar dessas barreiras, a estudante construiu estratégias 

próprias para continuar seus estudos, mobilizando sua identidade surda como 

forma de resistência: “Eu comecei a estudar sozinha, usar vídeos em Libras, pro-

curar colegas que me ajudassem. Eu não queria desistir, porque sei que meu lu-

gar é aqui. Minha língua e minha cultura são parte de mim, não posso negar isso.”

O desejo de se tornar professora de crianças surdas foi reforçado a partir 

de sua própria experiência de exclusão e resiliência: “Eu quero ensinar crianças 

surdas para que elas não passem pelo que eu passei. Quero que elas tenham 

orgulho da Libras e se sintam pertencentes, desde cedo.”

Essas narrativas mostram que existe uma diferença entre o discurso de in-

clusão da universidade e a realidade vivida pelos estudantes. Apesar de contar 
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com o Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (NAI), setor responsável por apoiar 

alunos com deficiência, sua atuação encontra limites que não dependem ape-

nas de sua equipe. Entre os principais entraves estão a burocracia excessiva, 

que faz com que decisões simples demorem a ser tomadas, e a ausência de 

políticas institucionais claras e contínuas, que dificultam o acompanhamento 

das demandas de forma sistemática. Soma-se a isso a carência de profissio-

nais especializados, como intérpretes de Libras, cuja ausência e falta de fluência 

compromete diretamente o direito de participação dos estudantes surdos, bem 

como a insuficiência de recursos financeiros, já que o núcleo depende de repas-

ses e decisões da universidade e do MEC para garantir os atendimentos. Assim, 

percebe-se que, embora exista uma estrutura voltada à acessibilidade, ela ainda 

não é capaz de assegurar plenamente condições de permanência e participação 

efetiva dos estudantes surdos no ensino superior.

Os relatos da estudante reforçam a análise de Skliar (1998) e Strobel (2008), 

que compreendem a surdez como diferença cultural e linguística, e não como 

deficiência. A imposição da língua portuguesa como única via legítima de avalia-

ção e aprendizagem reproduz práticas oralistas historicamente criticadas pela 

comunidade surda.

Do mesmo modo, a inclusão parcial em eventos acadêmicos demonstra uma 

preocupação mais voltada à imagem externa da universidade do que ao aten-

dimento real das necessidades internas dos estudantes surdos, confirmando o 

que Lodi (2013) denomina de “inclusão simbólica” e Silva (2017) defende que os 

estudantes surdos são “excluídos dentro da própria inclusão”.

Por outro lado, a trajetória narrada também anuncia possibilidades de trans-

formação. Ao se afirmar como surda, usuária de Libras e futura educadora, a 

estudante demonstra que a permanência no ensino superior não depende ape-

nas de políticas institucionais, mas também da resistência e do protagonismo 

dos sujeitos. No entanto, é papel da universidade garantir condições reais de 

permanência e dignidade, e não transferir essa responsabilidade apenas para os 

próprios estudantes. Assim, reafirma-se que a inclusão não pode ser reduzida 

ao discurso institucional. Ela deve ser incorporada ao cotidiano da universidade, 

transformando-a em espaço efetivamente acessível, no qual estudantes surdos 

possam não apenas ingressar, mas permanecer e se formar com dignidade, au-

tonomia e pertencimento.
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Considerações finais

Este estudo buscou compreender, por meio da narrativa de vida de uma es-

tudante surda no curso de Pedagogia/UFJ, os desafios, barreiras e estratégias de 

resistência que marcam a trajetória acadêmica de sujeitos historicamente silen-

ciados. A partir da abordagem qualitativa e da entrevista narrativa, foi possível 

dar visibilidade a uma experiência singular, que, ao mesmo tempo, reflete a reali-

dade compartilhada por muitos estudantes surdos no ensino superior brasileiro.

Os resultados revelaram que, apesar do discurso institucional de inclusão, ain-

da há uma distância significativa entre o que a universidade anuncia e o que efe-

tivamente realiza em seu interior. A ausência esporádica, mas de enorme prejuízo, 

de intérpretes, a falta de acessibilidade em eventos científicos, a imposição do 

português como única língua legítima nas avaliações e o despreparo pedagógico 

dos docentes configuram barreiras que comprometem o direito à permanência.
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educação é possível realizar.
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